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1 -ATA DA 122• SESSÃO, EM 14 DE AGOSTO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1- Parecer 
Referente à seguinte matéria:· 
- Proposta de Emenda à Constituição n' 6/91, que 

dá nova redação ã letra b do inciso X do § 2' do art. 
155 da Constituição Federal. 

1.2.2- Leitura de proposta de emenda à Constituição · 
- N' 15/91, que dá nova redação ao inciso V do art. 

37 da Constituição Federal. 
1.2.3- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n~' 282/91, de autoria 

do Senador Francisco Rollemberg, que permite o abatiR 
menta das despesas de creche para fins de apuração da 
renda líquida sujeita ao imposto sobre a renda progressivo. 

- Projeto de Lei do Senado n' 283/91, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que cónlplementa -o f59 do 
art. 40 da Constituição Federal e dá outras providências. 

-Projeto de Resolução n~' 54/91, de autoria da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre a remuneração dos servi­
dores do Senado Federal~ e dá outras providências. 

1.2.4- Requerimentos 
- N' 446/91, de autoria do Senador Ney Maranhão, 

solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa, 
a partir de 15·8·91, pelo prazo de quatro dias. Aprovado. 

- N' 447/91, de urgéncia, para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 46/91, que altera a composição do Tribunal 
Regional do Trabalho da 8• Região e dá outras providên­
cias. 

- N' 448/91, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 55/91 (n' 5.992/90, na Casa de origem), que 
cria o Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região. 

1.2.5 - Oficio 
- N' 179/91, da Liderança do PDT, referente ã indica­

ção do Senador Magno Bacelar, para responder tempora­
riamente pela liderança do partido. 

1.2.6..:.. Comunicaçao 
-Do Senador Ney Maranhão, que se ausentará do 

País. 
1.2. 7 - Comunicações da Presidência 
...,-Recebimento do Ofício n' 85/91, do Presidente da 

Co~iSsão Diretora do Programa Nacional de Desestati­
zação, encaminhando cópia da contestação do BNDES à 
Ação Ca-utelar impetrada contra o processo de privatizaçáo 
da Usiminas. 

-Referente ao tempo destinado aos oradores do Ex­
pediente da presente sessão, que será dedicado a homena­
gear a memória do ex-Senador Pompeu de Sousa. 

Oradores: 
O SR. PRESIDENTE MAURO BENEVIDES 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO 
SENADOR MÁRIO COVAS . 
SENADOR MAURÍCIO CORRÍlA 
SENADOR NELSON CARNEIRO 
O SR:PR.ESIDENTE BENI VERAS- Fala associa­

tiva em nome da Mesa. 
1.2.8- Discurso do Expediente 
SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder­

PuniÇão,.pela Secretaria da Administração, de funcionários 
públicos federais em greve. 

1.2.9- Comunlcações 
-Do Senador Humberto Lucena, que se ausentará 

do País. 
- Do Senador Pedro Simon, que se ausentará do 

País. 
1.2.10- Requerimento 
- N' 449/91, de autoria do Senador Carlos De'Carli, 

_comunicando que esteve ausente dos trabalhos da Casa, 
no" ·período de P a 9 de agosto do corrente ano, conforme 
atestado médico em anexo. Aprovado. 

_ 1.2 .. 11- Comunlcação da Presidência 
- Recebimento, do Presidente do Grupo S:rasileiro 

do Parlamento Latino-Americano, do relatório c:;te ativida­
des da XIII Assembléia qrdiriária daquele Parlamento, 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO oRAPJ:oo DO SI!NADO FEDERAL 

PASSOSi'ORTO 
Dite10r.0Cral do Seaado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oitetor E#altivo 

DIÁIUO DO CONORI!S'IO NACIOIIAL 
Impreuo ocb reapoiWbilMiade da Meu elo Seaado Fedenl 

· · CARLO!I HOMEltO VIEIRA NINA 
DitciOr Ad.wrtrativo 

ASSINATIJRAS 

l UIIZCARLOS DE BASTOS 
~ Dite10f lathaltritl 

Semestral ··-···-··--·-·-·-·-·-----·---·-------·- Cr$ 3.519,65 

'PLORIAN AUGUSTO OOUilNHO MADRUGA 
Direlor Adjaato 

,..------------------- -
realizada em Cartagena de Índias, Colômbia, entte os dias 
31 de julho a 3 de agos~o do co_rren~e._ _.:, _: - -

1.3- ORDEM DO DIA .. ·. . . --. - . 
Projeto de_ Lei da Câmara n' 28, de 1991 (n' 2/91, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre o li Plano Nacional de Informática 
e Automação - PLANIN. Aprovado o substitutivo com 
emenda, tendo usado-da palavra os Srs. Amazonino Men­
des, Eduardo Suplicy, Jutahy Magalhães, Cid. SabÓia de 
CarV~lho, Odacir Soares_, JÇtsaphat Marinho e José Eduar­
do. A Comis.s_ão Diretora -para redigir o vencido para o 
turno suplementar. - -

Substitutivo do Senado ao_ Pi:ojetO de_ L~í da Câmara 
n~ 28/91, em turno suplementar. Aprovado Coirt emendãS­
após pareceres das comissões competentes. À Córi:t_issã~ 
Diretora para redação final. 

Redação final do Projeto de Lel da- Câmara n' 28/91, 
em regime de urgência. Aprovado. À Câmara dos :bepu- -
lados_ -

Projeto de Lei da Câmara 11' 85, de 1989 (ri' 3.2;7/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o abono de faltas 
de estudantes, nas condi_ções que especifica, e dá _Qutras 
providências. Rejeitado! ap~s usar da palavra o Sr. Cid 
Sabóia de Carvalho. Ao Arquivo. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Projeto de Lei da Câmara n' 55/91, em regime 

de urgência nos termos do Requerimento n9 448/91., lido 
no Expediente da presente sessão. Aprovado após pafecer 
favorável da comiss~ co .. mpetente, tendo usado da palavra 
o Sr. Nelson Carneuo. A sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 46/91, em regime 
de urgência nos termos do ReqUerimento n9 __ 447/91,_ lido 
no Expediente da presente sessão. AprovadO após parecer 
favorável da comi_ssão competente, tendo usado da palavra 
os S~. Nelson Carneiro, Esperidião Amin e-Mauricio Cor­
rêa. A sanção. 

1.·3.2- Discursos após a Ordem do "fjiQ -
SENADOR NEY MARANHÃO -Apelo em favor 

da agilização na apreciação do ProjetÇl d~ Lei n~ 14, de 
1991, de autoria de s. Ex•, sobre.ª Qbrigatorledade de 
órgãos da administração pública federal realizarem suas 
compras na Comp-anhia N:icional de Abastecimento -
CNA. Programa "Geri te da Gente", coordenado pelo Ga-
binete Militar da Presidência da República. - · 

Tiragem 2.200 exempJarea. 

_.SENADOR NELSQN CARNEIRO- Apelo em fa· 
vor~da liberação da Enseada dos Tainheiros, em Sã.lvã.dor 
- BA, para competições a remO. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Propostá 
científica da Em brapa para a exploração da Airiazônia. · 

SENADOR V ALMIR CAMPELO - Desempenho 
do Banco _Regional de Brasi1ia, no ã.no de 1990. 

1,3.3- Comunicação da Presidência 
-Convocação de _sessão eXtraordi~ária, a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 40 minutos, concOrdem do Dia qu·e 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 123• SESSÁO, EM 14 DE AGOSTO 
DE 1991 

2.1 -ABERTURA 
2.2 -EXPEDIENTE 
2.2.1 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 284/91-Complementar, 

de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
autoriza o levantamento de reCUrsOs do PIS-Pasep para 
aqilistÇãCJ da casa própria. 

- · 2.2.2- Requerimento 
- N' 453/91, deautoria do Senador Humberto Lucena 

e outros, de urgência para o Projeto de Resolução n~ 54/9,1. 
que dispõe sobre a remuneração _dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras providênciaS. -< • - -

~2.3- ORDEM D9. DIA . 
Requerimento n' 344, deT99f; do Senador Lourival · 

Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado · 
Federal, do discurso pronunciaáó pelo Presidente da Con­
federação Nacional da Indústri_B: e Presidente do Serviço 
Social da Indústria, S_enador AlbanO Franco, por ocasião 
da abertura da exposição cometilo"ta:tiva do 45<> aniVeisárl.o 
do Sesi;-denomiriada "Homens e ~fáquinasff, nei sãlão ne­
gro do Congresso Nacional, em 26 de junho de 1991. Apro-
vadO~ - -

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Projeto de Resolução n'1 54/91, em regime de urgên­

cia, nos t~rmos do Requerimento _nO? 453/91, lido no-expe­
diente da presente sessão. Aprovado. À Comissão Diretora 
para redação final. . 

· -Redação fmal dó Projeto de Resolução n' 54/91, 
_ em regime de urgência. Aprovada. A prorri.ulgação. 
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são 
2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4 -ENCERRAMENTO 
3 - PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N• 15, de 1991 

.· 

4 - MESA DIRETORA 
S - LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDoS 

POLÍTICOS . 
6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 122~ Sessão, em 14 de agosto de 1991 
'', 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Beni V eras· 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo -Albano Franco -Alexandre Costa 
-Alfredo Campos- Almir Gabriel- Amazonino Mendes· 
- Aroir Lando_ - Antonio Mariz - Beni V eras - Carlos 
De'Carli- Carlos PatroCíiri()- CéSar DÜts ~'Chagas' 'Rodri­
gues - Cid Sabóia de Carvalho -Darcy Ribeír9 :::- Dario 
Pereira - Dirceu Carneiro .....:.. Divaldo Suruagy - Eduardo 
Suplicy - Elcio Álvares - Esperidião Amim - Francisco 
Rollemberg - Garibaldi Alves - Guilherme Palmeira -

·Henrique Almeida - Hugo Napoleão ~ Humberto Lucena 
r....._ Hydekel Freitas- lram Saraiva- I:rapuan Costá iti.nior 
, -João Calmon - João Friinça - João Rocha - Josaphat 
Marinho -José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisol 
-José Richa- Júnia Marize- Jutahy Magalhães -,- Lavoi­
sier Maia- Levy Dias - Louriv:ií Baptista -Magno Bacelar 
- Mansueto- de- Lavor - Marco Maciel - Mário CovãS --=.. 
Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro" Benevides -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro~ Odàcír Soares--~oD.O:fée 
Quinan- Oziel Carneiro~-Pedro Silllon-Rachid Saldanha 
Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito 
-Ruy Bacelar- Valmir Campelo.-~ -

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lisiã de 
presença acusa o compareCimento de 62 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos irabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesaoon­
vida a famflia do Senador Pompeu de Sousa, tendo à sua 
frente a Sr' Othflia de Sousa, para que se façam presentes 
ao plenário, para participar dã. homenagem que se prestará, 
na sessão de hoje, ao extraordinário homem público que foi 
Pompeu de Sousa, que, nesta Casa, sempre soube dignificar 
e honrar as tradições democráticas do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O Sr. 19 

Secretário prOcederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 2S3, DE 1991 
Da Comlssáo Especial encarregada de examinar a Pro­

posta de Emenda à Constituição n• 6, de 1991, que "dá 

nova redação à letra b do inciso X d~ § 2• do art. ISS 
da Constituição Fedetlll". 

Relàtor: ~Senador M~nsneto de Lavor 
Nos termos do art._ 60 da Constituição -Federal, o Excele­

tíssim_o ~-~nado!_ Garibaldi Filhp, _ comQ__primeir_Q_ signatário, 
propõe a Emenda à Constituição n•6, de 1991, que "dá-nova 
te<Jação à l.etra b, do inciso X do § 2• do art. 155 da Constituição 
Federal". 

__ A proposta em exame atende ao disposto no inciso I, 
do art. 60 da Carta Magna, que estabelece que a Constituição 

. poderá ser emenda<!a mediante proposta. de um terço, no 
mínimo~· dos membros da Câmara dos Deputados ou do Semi­
do Federal. 

Vale esclarecer, ainda, que a propostá não se enquadra 
nas vedações contidas nos §§ I• e 4• do citado art. 60 da 
Constituição Federal. 
-"--. Com- fela_ção à matéria, a proposta de _emenda tem por 
objetivo revogar a imunidade tributária previSta na aünea 
a do inciso X do § 2• do~ art. 155~ da Constituição Federal, 
que estabelece: 

"Art. !55. Compete aos estados e Distrito Federal ins­
·-tituir~ 

·I -impostos sobre: 
• • • • • • • • • • • • • ~·-· • • • • • • "~• • • •• ' 0\-õ • •• • • "-• I :. .; •• ~ ·'"'"·~~ • • • •• ·~ ~ • ·-~··• 

b) operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestaçóes de serviços de transporte interestadual 
e intern;mnicipal e de comunicação, ainda que as opera­
ções e prestações se iniciem no exterior. 

•••••••••••--•••••••••••••un••••••••••••••-~·~-•••~-•~••••••••• 

§ 2P O imposto previsto no inciso I, b, atenderá 
ao se~uinte: 

O o o o o O O O o o •o ~O •••OH O Oo·o~ O 00 o o ooo O O O o• o O O O o o.• o o O 00 oo•O O O OoooO O O Ooo O 

_X- não inCidirá: -

·····················~- ..... ~·--································--~--'" -' 

b) sobre operações que _destinarem a outros Estados 
petróleo, inclusive lub_rificantes, combustíveis Hquidos e 
gasosos dele derivados, e energia elétrica." 

Cóm"o s-e verifica, a preserjte pTOposta de emenda â Cons­
tituição visa a excluir do texto constitucional a não incidência 
do ICMS sobre operações interestaduais relativas a petróleo 
e seus_ derivados, abrangendo também a prestação de serviços 
de transportes desses produtos.. __ 

Com efeito, a odiosa discriminação contida no dispositivo 
constitucional que a emenda pretende corrigir é sumamente. 
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prejudicial à economia dos estados produtores e petróleo, 
principalmente o Ceará e o Rio Grande do Nort.,, que, sabida­
mente, inscrevem-se entre os mais pobres do País. 

Na verdade, a significativa contribuição dos estados men­
cionados para a economia do País com o petróleo que produ­
zem, não resulta em nenhum benefício para os produtores, 
principalmente levando-se em conta que os mesrrios não pos­
suem refinarias. 

Como bem demonstra a Justificativa que acompanha a 
emenda, com a não incidência dos ICMS sobre a produção 
e transporte de petróleo e s-eus derivados "acentuou-se-o desrií­
vel que separa a miséria do Nordeste das outras regiões desen­
volvidas, favorecidas com refinarias". 

Entendemos, porém~ que em face do priricípió da isono­
mia, a discriminação constitucional referente à n~o incidência. 
do ICMS sobre operações que destinem a outros estados e 
energia elétrica, também deva ser suprimida e com base nos 
mesmos motivo's e ·motivação que levaram à apresentação 
da proposta sob exame, isto é: a prejUdicialidade à economia 
dos Estados produtores e a necessidade de se fazer justiça, 
corrigindo essa distorção que lesa estados-membros da Fede­
ração. 

Razão por que entendemos que a proposta ora em análise 
deva ter o seu objeto alargado abrangendo, também, a supres­
são da imunidade tributária relativa ao ICMS sobre a distri­
buição da energia elétrica. 

À proposta foi apresentada a Emenda n• 1, que pretende 
seja acrescentada ao inciso X do § 2' do art. 155 da Consti­
tuição Federal, a alínea d, que tem a se-guinte redação: 

"0 produto do imposto previsto no inciso I, b, será 
aplicado prioritariatnente na educação tecnológica.n 

Não obstante o meritório objetivo da Emenda n• 1, a 
mesma não merece acolhida porque fere a sistetD.ifíCa tribu­
tária no País, que é a de não vinculação da receita a uma 
despesa específica. ' 

Por outro lado, o inciso X do § 2• do art. 155 trata de 
hipóteses de não incidência, matéria totalmente diversa da 
contida na Emenda n"' 1. -

Diante de todo o exposto, somoS pela rejeição-da Emenda 
n• 1 e pela aprovação da proposta de emenda à Constituição 
n"' 6, de 1991, na forma do seguinte: 

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 6, DE 1991 

As Mesas da Câmara dos DePutados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. :;uprima-se a letra b do inciso X do § 2• 
do art. 155 da ConStituição Federal, remunerando-se a atual 
letra c, que passa a ~ger como letra b. 

Sala das Comjssões, 7 de agosto de 1991.- Magno Bace­
lar, Presidente - Mansueto de Lavor, -~elator --Affonso 
Camargn- José Richa- Josaphat Marinho- Antonio Mariz 
- Ruy Bacelar - Rachid Saldanha Derzi - Elcio Alvares 
- Divaldo Suruagy - João França - Lourival Baptista -
lrapuan Costa Júnior - Pedro Simon - Nabor Júnior -
Ronan Tito -~Jonas Pinheiro - Marluce Pinto - José Eduar­
do Vieira - Jutnhu Magalhães - Amlr Lando - Maurício 
Corrêa- Darcy Ribeiro- Nelson Carneiro- Carlos Patro­
cínio - Francisco RoUemberg - Chagas Rodrignes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -0 expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. 1• Secretário. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
N• 15, DE 1991 

Dá nova redação ao inciso V do art. 37 da ConstitUição 
Federal. 

As Mesas da Câniara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos tennos do art. 60 da CoMtitui_ção Federal, promulgam 
a seguinte etpenda ao Texto Constitucional: 

Artigo único. O inciso V do art. 37 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação:· 

"Art. 37. ············-············-··············-·-··········-
V -os cargos em comiSsão e as funções de confiança 

serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocu­
pantes de cargo de carreira técnica ou profissional, nos 
casos e condições previstos em lei, não podendo o quanti­

- tativo dos cargos em comissão destin-ado ao provimento 
por pessoas não pertencentes ao órgão ou entidade ser 
superior a 20% (vlnte por cento) do respectivo total de 
cargos efetivos." 

Justificação 

A Constituição Federal promulgada em 5 de outubro 
de 1988 estabelece no art. 37, inêiso V, que os cargos em 
comissão ''serão exercidos, preferencialmente, por servidores 
ocupantes de cargo de carreira técnica ou prOfissional, nos 
casos e condições previstos em lei". Esse comando constitu­
cional deve ser obedecido pela administração pública direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos poderes da União, 
dos estados, do Distrito Federal e_ dos municípios, a teor do 
disposto no art. 37, caput. 

:Embora tenha sido intenção do legislador constituinte 
eyitar que a administração pública, em todos os níveiS, adini­
tisse indiscriminadamente pessoal sem concurso público, a 
prática tem mostrado desatendimento ao espírito da Lei 
Maior. A maioria dos estados e muni!!ípios vem contratando 
maciçamente pessoal estranho a seus quadros funcionais, para 
o exercício de cargo em comissão, em prejuíZo da competência 
e continuidade administrativa e, sobre_tudo, em detrimento 
do processo democrático de escolha de candidatos a cargo 
oficial, que é, inegavelmente, o câncri.rso público. 

É preciso, portanto, algurila -providência legislativa que 
reverta esse quadro, ora marcado pelo clientelismo. Inicial­
mente pensamos nUm projeto de lei. 

Ocorre que a autonomia recíproca entre os estados mem­
bros, Distrito Federal, Municípios e a União constitui essên­
ciado princípio federativo, corisagtada nos arfl 1"', 18, 25, 29 

--e 32 do Estatuto Supremo. Assim, cabe a cada um desses 
entes políticos legislar para seu pessoal, observados os princí­
pios da Constituição Federal. !'lão é viável, por conseguinte, 
no atual sistema jurídico brasileiro, a União limitar por meio 
de lei complementar ou ordinária, a ocupação de cargos em 
comissão dos estados, Distrito Federal e municípios. 

O problema pode ser solucionado via emenda à Consti­
tuição, consubstanciada na presente proposta, que limita o 
quantitativo de cargos em comissão, a ser preenchido por 
pessoas estranhas aos qu~dros funcionais dos entes públicos, 
a 20% (vinte por cento) do total de cargos efetivos. 
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Dessa forma, esperamos contar com o apoio dqs iju~tres Os abatimentos e deduções do_ Imposto de Renda não 
pares para aprovação da proposta de emenda constitucional, surgiram num-- único _ato ou lei: ao loQ.go do tempo, diante 
que ora .apresentamos. __ _ do peso de novas ~njunções, a !egislação passava_ ã -admitir 

Sala das Sessões, !4 de agosto de1991.- João Rocha ouarefugardeternnnadasdeduçoesouaba(Imen(osno<?Jc_~o 
- Lucídio Portella -Jutahy Magalhães --;Rui Bacelar ---do Imposto de Renda. Foi assim com o descont~-padrao, 
Moisés Abrão- Raimundo Lira- Elcio Alvares- Carlos com os seguros, com os JUros, com as despesas de mstrução 
Patrocínio- Nabo! júnior --Divaldo Suruagy --Esperidião etc. 
Amin - Amir Lando -Onofre _Quinan - Dário Pereira 
- José Richa - Maurício Corrêa :- Pedro Simon :-:-:- Gari­
baldo Alves - José Eduardo -Albano Franco --:- Chagas 
Rodrigues- Coutinho Jorge- Beni V eras- Valmir Cam· 
pelo -Jonas Pinheiro- Amazonino t-1e~~es- Iram Saraiva 
-Hugo Napoleão - Mansueto de Laypr - LaVoisier Maia 
-Nelson Carneiro-Marco Maciel- César Dias- Affonso 
Camargo - Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A proposta 
de emenda à ConstitUição, que acaba de ser lida, está sujeita 
a discussões específicas, constantes do art. 354 e_ seguintes, 
do Regimento Interno. 

Sóbre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
1• Secretário. · 

São lidos _os seguintes: 

PROJETO DE LEI N• 282, DE 1991 

Permite o abatimento das despesas de creche para fins 
de apuração da renda líquida sujeita ao Imposto sobre 
a Renda progressivo. 

O CongressONacional Qecreta: _ 
Art. 1• Poderão ser abatidas da renda bruta na decla­

ração de Imposto sobre a Renda de pessoa física, como gastos 
de instrução, todas as despesas de creche realizadas com dew 
pendentes do contribuinte, incluídos os menores que ele crie, 
eduque ou tenha sob sua guarda. 

Art. 2'? Esta lei entra em vigor na data de sua publiw 
cação. 

Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação do Imposto de Renda não permite o abati­
mento ou dedução das despesas de creche, para efeitos de 
apuração da renda tributável. 

Existe, na realidade, o abatimento para despesas de insw 
trução, porém a Receita Federal entende que nem todas as 
creches se confundem com escolas maternais, reconhecidas 
como estabelecimento de ensino e daí sustentar que a legislaw 
ção não contempla o abatimento das despesas com berçários 
e creches. _ ___ _ 

Não resta dúvída, porém, que as despesaS-com creches 
são necessárias à percepção dos rendimentos do trabalho que 
as mães exercem. _Se estas não dispõem 9-_e local seguro ou 
de estabelecimentos confiáveiS-Onde deixar Seus filhos, não 
podem, efetivamente, sair do lar para exercerem trabalho 
de qualquer natureza, assalariado ou não. O ôjtus· é real e 
está intrinsecamente vinculado à situação de trabalho. 

Ademais, trata-se de despesa imposta pelo estágio de 
desenvolvimento a que o País atingiu. No passado, quando 
à mulher só restavam as prendas do lar, não havia que falar 
em despesas com guarda dos fllhos. Porém, -hoje, quando 
o desenvolvimento do País requer o esforço de todos e já 
não se fazem distinções de sexO para efeitos de qualificação 
profissional, a legislação fiscal não pode ignorar a ·realidade 
social e deve atualizarwse, preenchendo a lacuna. 

Pois bem, agora é chegada a hora das despesãs de creche. 
Com sua efetivação a mãe fica libera9a para o trabalho, de 
onde promana a renda tributada. Por outro lado, com a realiw· 
záção dessa despesa, oferece-se à criança- condição para que 
seu desenvolvimento floresça em plenitude máXima. Dos obje­
tivOs iniciais das cr~ches, que Visavam exch.isivamente à higi~­
ne~~ ·se-gurança física e aliinenlãçãó,_ acrescentaramwse _os que 
visam à saúde mental, relacionados ao_s aspectos- emocional, 
Social e intelectual. Hoi~, jã -não basta cuidar da S{lúde~física, 
pois há um consenso generalizado de que nas creches se faz 
presente o afeto e o calor humano~ essenciais- aO- deSeOvól­
vimento do caráter e da felicida,de da criança. Ela é uma 
v'erdadeira escola, quer estej"a: ou não cadastrada como est~IJ:ew 
lecimento de ensino nos órgãos competentes. Merecem,-pOis, 
as despesas com Ctêthe o mesmo tratamento fiscal concedido 

__ às despesas com instrução. 
Esse é o ol5Jetlv0-do presente projeto, pelo qual permi­

tewse o abatimento das despesas com creche, tal como ocorre 
com as despesas de instrução. _ . 

Contamos, pois, com a compreensão e solidariedade de 
nossos ilustres pares, no sentido de vermos consolidado.mais 
este passo _no aperfeiçoamento de nos.so sisterrta tribut4rio .. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991. - Senador Fran-
cisco Rollemberg. · 

(A Comissão de Assuntos Econômicos- decisão ifrmi~ 
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 283, DE 1991 

Complementao § 5• do art. 40 da Constituição Federal 
e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'? Fica assegurado, aos dependentes do servidor 

público falecido, o benefício da pensão por morte, corresponw 
dente à totalidade dos vencimentos ou proventos percebidos 
na data do falecimento. 

Art. 2• O ben.efício de que trata esta lei fica limitado, 
no âmbito dos re$pectivos poderes, aos valores percebidos 
como remuner~ção, em espécie; a qualquer título, por memw 
bros do CQngresso Nacional, ministros de __________ _ 
Estado, ministros do Supremo Tribunal Fideral e-seUs corresw 
pendentes nos EstadOS, Distrito Federal, terijtóiioS, e, nos 
municípios, aos valores percebidos como _re_mt!P~raç~o,_ em 
espécie, pelo prefeito. 

Art. 3~ As pensões por morte serão revistas na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modifiCar a remu­
neração do servidor em ativ~qade, sendo também estendidos 
qUaiSquer benefícios ou vantagens posteriores conceQidos aos 
servidores em atividade. -_; . . __ 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaw 
ção, com efeitos retroativos a 5 (cinco) de outubro de 1988.. 

Art. 5'? Revogamwse as disposições Contrárfo. -

Justificação 
· A disposição constitU.cioná.l, consagrada no § 5'?. do art. 

40, pennanece como letra morta, à falta de lei complementar 
que discipline a matéria. 
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O presente projeto tem o _obje"fivo de regq!ar _assunto 
que é, sem dúvida, do mais alto interesse social. 

Temos como certo que é de extrema e indiscutível justiça 
a concessão de 
pe:risão igual à última remuneração percebida pelo servidor 
falecido, bem como manter seu reajustamento nas mesmas 
proporções e na mesma época que de uiD-fUncionário, 9e 
mesmo nível, na ativa. 

Assistimos, dia a dia, o sofririlento e o ·aesesperO-de de­
. pendentes de servidores, que não conseguem sobreviver com 

o valor da pensão que lhes cabe. 
Esta não ~de e nem deve se:r a form.f!. de-_reconhecimento 

aos que se dedtcaram integralmente ao serviç9 público, privan­
do-se até do convíViofamiliar para bem cumprirem suas tare­
f&s, por mais modestos que tenham sido. 

Tratando-se de tão- somente vivifícitr um direito Consti­
tucional, nada mais justo dõ-que seus efeitos retroagirem _à 
data da promulgação da Constituição Federal. _ 

O critério q-ue sugf:rimos parece-nos j1:1sto. 
Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991. --:-Nelson Car­

neiro. 
LEGISLAÇÃO CITADA -

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

............................... ---~~ ... -.~------~--.. ~------·-~ .--. .. ..-.. -~ . ....---.--
Art. 40. O servidor será aposentodo: 

..................................................................... ......., .. ;, .. _==..._ 

§ 501 O 6enefício da- pensão por morte corres-pOnderá 
à totalidade_ dos veJ:!cimento_s ou ·proventos do servidor falecido 
até' o -lin:tite estabelecido em lei, observad9_ q_ disposto no 
parágrafo anterior. - -

··-····~·(A· c~;;,t;~a;;·d;·A;;~~~~ ·s~~i~;; · ~ · a~~i~ã~- ·;;;;;i·;;;. 
tiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução _que Será lido pelo 
Sr. 1• Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO )\/i 54, DE 1991 

Dispõe sobre a remuneração dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 101 É fixado~ como limite superior de vencimento~ 

o valor de Cr$485.933,02-(quatróce-ntõs e oitenta e Cincõ.niil,, 
novecentos e trinta e três cruzeíros e dois centavos), -para 
os catgos de Analista Legislativo do Senado Federal e para 
os cargos de provimento efetivo -dos órgãos supervisionados. 

§ 1 • O coeficiente resultante do valor definido no caput 
deste artigo, em relação ao atual maior valor de vencimento 
dos cargos de Analista Legislativo, incide sobre o vencimento 
dos demais cargos de provimento efetivo e gratificações de 
função do Senado Federal, bem como sobre as gra~ificações 
de função dos órg~os supervisionadoS. --

§ 29 Os demais valores de vencimento dos cargos de 
provimento efetivo dos órgãos supervisionados são reajus­
tados pelo coeficiente resultante do limite estabelecido no 
e&J,)Ut deste artigo_, __ em_t_c;~Jação ao maior valor de vencimento 
~ tabela em vigor no respectivo órgão. 

Art._ 29 Aplica-se, no que' couber, aos servidores dos 
órgãos a que se refere o artigo ªnte-çior o disposto nos arts. 
8•, 13, 23 e 25 da Lei n• 8.216, de 13 de agosto de 1991. 

Art. 39 O percentual previsto no art. 19 da lei a que 
se refere o artigo anterior é extensivo aos valores decorrentes 
-~o disposto-nesta resolução. 

Art. 49 As Çisposições desta resolução são aplicáveis 
~~~-proventoS de aposeritãdoria e às pensões decorrente de 

-falecimento Ue servidores dos órgãos por ela ab~angidos . 
Art. 5? _ fica a -comissão Diretora autorii:ãda a baixar 

os ato~ ~o !a belas que se fizerem necessários ao cumprimeitto 
desta resolução. _ _ _ _ 

Art. 69 Esta resolução e:p.tra em vlior mi ~ata d~_ sua 
publicação, com efeitos financeiros retroativos ao dia 19 de 
julho de 1991. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em_contrário. 

Justificação 

Com o advento da Lei n• 8.216, de 13 de agosto de-1991, 
faz-se necessário rever as tabelas de Vencimentos e de gratifica­
ções de função dos servidores desta Casa, do Cegraf e do 
Prodasen, as quais só poderão ser alteradas mediante resolu­
ção do Senado Federal, de acordo com a competência privativà 
prevista no art. 52, inciso XIII, da ConstituiÇãO Federal. 

- Por este motivo~ estamos submetendo ao Plenário o pre­
sente projeto de resolução, fixarido o maior valor de venci­
mento dos cargos de Analista Legislativo do Senado Federal 
e dos cargos de provimento efetivo dos órgãos supervisio­

-nados, bem como determinando que o índice resultante deste 
valor, em relação aos atuais, se aplica aos demais vencimentos 

_-e. gratificações de função existentes. 
Em obediência aos ditames constitucionais, o referido 

projeto estende, aos servidores dos três órgãos, os dispositivos 
da Lei n" 8.216, concernentes aos valores de vencimento ~ 
representação dos cargos comissionados de direção e -assesso­
ramento superiores; ao abono especial concedido pela Lei 
n9 7.333/85; ao cálculo dos adicionais de insalubridade, pericu­
losidade e de radiação ionizante; aOS reajustes gerais do funcio­
nalismo; e aos casos de acumulação constitucionahnente admi­
tida. 

Esperamos, pois, que esta proposição seja: aprovada por 
todos os nobres Membros desta Casa do Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1991. - Mauro 
Benevides - Alexandre Costa - Dirceu Carneiro- Beni 
Veras - Lucidio Portela. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
l.ido será publicado e aguardará perante_ a Mesa, no prazo 
de cinco- sessões ordinárias, nos termos do art. 235, 11, b, 
do Regimento Interno, a apresentação de emendas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 446, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 43, iriciso li, do Regimento 
Interno, requeiro licença para afastar-me dos t~abalhos da 
Casa, a partir de 15-8-91, pelo prazo ele 4 (quatro) dias, a 
fim de ~atar de assuntos particulares. · 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991. - Senador Ney 
Maranhão. 
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O SR. PRESIDENTE (Mall'O Benevides)- Fica conce-
dida a licença solicitada. · 

Sobre a mesa, requerimentos que se_rão lidos pelo Sr. 
1 '? Secretário. -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 447, DE 1991 

Nos tennos do art. 336, alínea b, do Regimento Interno, 
requeremos urgência para o PLC n~ 46, de 1991, que altera 
a composição do Tribu!lal Regional do Trabalho da Oitava 
RegiãO e dá outras providências. -

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991.- Oziel Carneiro 
- Marco Maciel --Odacir Soares - CéSar Dia~ - Dario 
Pereira- Mansueto de Lavor- Almir Gabriel- Iram Sarai­
va - Alexandre Costa --::"" Júnia Marise - Esperidião Amin 
- Hydekel Freitas- Jutahy Magalhães- José Paulo Bisol 
-João França-Pedro Simon- Maurício Corrêa- Magno 
Bacelar- Jonas Pinheiro- Amazonino Mendes -Valmir 
Campelo - Co~tinho Jorge - Beni Veias - Cid Sabóia 
de Carvalho - Aureo Mello - José Fogaça - Affonso Ca­
margo - Carlos Patrocínio - Lucídio Portella - LavoíSier 
Maia -Albano Franco - José Eduardo - Irapuan Costa 
Júilior- Nabor Júnior- Carlos De'Carli- Garibaldi Alves 
-Antônio Mariz - Josaphat Marinho - Saldanha Derzi 
- Mauro Benevides - Dirceu Carneiro - -anofre Qu.i.Dan 

R lidr -:~guinte: 

OF. N• 179/GMC/91 
Brasília, 13 de agüsio de 1~1 

Senhor Presidente: ----~- ~-­
TendO em ViSta' que estarei auSente- do País entre_- óS dias 

15 e 18 do corrente mês, conforme comunicação feitá- por 
illtermédio do Of. n' 177/GMC/91, e, ainda, que o Vice-Uder 
do PDT, o Senador Nelson Wedekin, estará impoSsibilitado 
de assumir a liderança do partido uesta C~.sª', por !!_ão_s_C!_ 
encontrar em Brasllia no período referido, in:dico, ·para que 
respOnda temporaiiairienie pela Liderança do PJ?T, o S~nad9! 
Magno Bacelar. . . . . . .. c c • _. . " •. , 

Ao ensejo, i"enovo-a Vossa-Excelênci.a ~ exp~es~ã;O à~ 
meu apreço e profunda consider_ação. - Senador 1\:faurído 
Corrêa, Líder do PDT no Senado, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O expedien-
te lido vai à publicação. - -

Sobre a mesa, comunicaçãq que será lida pelo Sr. 1<:> Secre· 
tário. 

COMUNICAÇÃO 

- Divaldo Suruagy - Hugo Napoleão - Márcio Lacerda 
- Ney Maranhão - Elcio Álvares - Nelson Carneiro ....:.. Senhor Presidente: 

Ein 14 de agosto de 1991 

Eduardo Suplicy- Lourival Baptista- Amír Lando- JQão Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor~ 
Rocha- Henrique Almeida- Ronan Titõ.- do com o disposto no art. 39, alínéa' a,-do RegiJnentO inteir:iO, 

REQUERJMENTO N• 448, DE 1991. que me ausentarei dos trabalhos .d.a Cas~ a. partir do di~ 
15-5-91, para breve viagem ao estrangeiro, em caráter partV 

Requeremos urgência, nos termos do art. 33-6, a.línea b, cular. _ 
do Regimento Interno, para o Projeto _de Lei da Câm~ra Atenciosas saudações, - SeDador NeY Mar8nhã.õ~ 
n• 55, de 1991 (n' 5.992190, na Casa de origem), de iniciativa O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
do Tribunal Superior do Trabalho, que cria o Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 22• Região. ~ lido vai à publicação. . . . 

Sala das Sessões, 1~ de agosto de 1991.- Cbagas Rodri- Através do Ofício n• 85/91, o Presidente da Comissão 
gues _Hugo Napoleão_ Mário Covas -Affonso Camargo Diretora do Programa Naciqnal de Desestatização encaíni­
- Levy Dias- Almir Gabriel- Marluce Pinto.,-: Garibaldi nhou cópia da contestação do BNDES à ação cautelar impe­
Alves _ Ronaldo Aragão _ José Foga-ça _ Cid Sabóia de trada contra o processo de privatização da Usiminas. 
Carvalho - Maurício Corrêa --Francisco Rollemberg - D expediente será encaminhado à Comissão de Consti-
Jutahy Magalhães _ Nelson. Carneiro _ Iram Saraiva _ tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 
Esperidião Amin -José Richa- Otrlos Patrocínio-Eduar- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado­
do S_uplicy - Divaldo Suruagy - Guilherrite- Palmeira -:----- res, demais convidados, o tempo destinado aos oradores do 
João França- César Dias- Nabor Jtl:nior-=- Ozíel Camelro Expediente da p-reseote sessão será dedicado a homenagear 
- Magno Bacelar --:-:- V~l.m,ir Campelo - Áureo Mello - a mem_óri_a_ dQ e~-Senador Pompeu de Sousa, nos termos do 
Albano Franco- Rachid Saldanha Derzi- Lucídio Portella Requerimento n• 266, de 1991, de autoria do Senador Fernan-
- Onofre Quiiian- Júnia_Marise --Fernando Henrique do Henrique Cardoso. ___ . . ·-
Cardoso ~ Élcio Álvares - José Eduardo - Ruy Bacelar Antes de conceder a palavra ao primeiro oraaor inscrito; 
-Antônio Mariz- Bení V eras -Ney Maranhão - Jos{ Senador Cid Sabóia de Carvalho, conterrâneo como eu do 
Paulo BiSol- Odacir Soares- Coutinho Jorge- Mansu_eto . sau_doso senado! Pompeu de- Sousa,- me permitiria destacar 
de Lavor -Humberto Lucena - Lavoisiê:r Maia -~-. ."DariO ne~~~ oportunidade que aquele companheiro, ao tempo em 
Pereira - Jonas Pinheiro - Irapuan Cos_ta iúriiof -:--~iam que-cumpriu proficiente e bnlharitern.ente o mandato de repre­
Saraiva-Lourival Baptista- João Rocha- Carlos De'Carli sentante do povo de Brasília nesta Casa do Parlamento .brasi­
-MeiraFilho-MoisésAbrão-AmirLando-Alexandre leiro, o fez sempre com ã maior-seriedade, com inexcedível 
Costa- Dirceu Carneiro.· zelo e com invulgar espírito público. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevide>) -Os requeri' 
mentos que acabam de ser lidos serão submetidos ao Plenário 

·após a Ordem do Dia, -nos- termos -do àrt. 340, item li, do 
Regimento Interno. . 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 

Presidindo o Senado Federal, - membro que era da 
Mesa Ditefora - durante horas seguidas, Pompeu de SouSa 
se revelava sempre aquele homem cumpridor de seus deveres, 
atento às normas regimentais, mas sempre presto e solícito 
para atender as reivindicaçõeS, as solicitações do próprio Pie~ 
nário, que ele compunha como um dos integrantes. 
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Recordo que ao chegar a esta Casa, nos idos de 1987, 
para o meu segundo mandato, já me ~lnculara a Pompeu 
de Sousa pelos laços que me prendiam â sua família, no Ceará, 
já que em 1977, quando se comemorou o centenário de nasci­
mento de seu bisavô, Pompeu de Sousa, coube a mim, em 
nome da Casa, reportar-me sobre a figura daquele saudoso 
conterrâneo que, dirigiiido o Partido Liberal em nosso estado, 
no século passado, teve marcante atuação no Senado Fed_eral. 
E qUando Pompeu de Sou~a ascem:feu t~mbém a_~sta Casa~_ 
tinha eu absoluta certeza de que aqui ele se comportaria com 
a mesma seriedade, com o mesmo brilho de seu ancestral. 
E foi eXatamelfte o que ocorreu. · -

Como membro da Mesa, como simples Senador, como 
integrante, sobretudo, da ComissãO do Distrito_-Federal_,_ Ila 
Presidência da qual estive no perfódo de dois anos, Pompeu 
de Sousa era extremamente dedicado a ~ud_o que se relacionava 
com Brasília, e o fazia entregando~se realmente de corpo e 
alma a todas as tarefas que, a seu juízo, poderiam representar 
um serviço valioso à conmrudade brasiliens~. 

Destaco, nesta oportunidade, que Pompeu de Sousã foí­
autor de um projeto de ímensa repercUssão em Brasília, eXata­
mente aquele que estabelecia as Diretrizes do Plano Diretor 
da nossa cidade. Ele defendeu essa causa c-omimensa dedica­
ção, enfrentando, às vezes, as incompreensões do próprio 
dia-a-dia parlamentar, mas sempre tinha a sobranceria e a 
obstinação para perseguir áquela meta, certo estava de que, 
como representante de Brasília, deveria legar a esta cidade 
um instrumento que pudesse ordenar o seu crescimento. 

Portanto, como Presidente do Senado Federal, no mo­
mento em que iniciamos a inscrição_ dos oradores, eu me- per­
miti antecipar-me a todos eles para que pudesse, de viva voz, 
prestar uma homenagem àquele grande conterrâneo e, sobre­
tudo, àquele grande brasileiro, que sempre esteve identificado 
com os ideais de democracia e de tudo quanto representava 
a aspiração maior da comunida~e n_acionai. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho, conterrâneo de Pompeu de Sousa, que falará em nome 
da Bancada do PMD B. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ilustres membros da família 
do Senador Pompeu de Sousa, as saudações do PMDB àqueles 
que aqui se encontram, nesta homenagem propiciada em face 
de requerimento muito justo e muito bem adequado do nobre 
Líder do PSDB, Senador Fernando_Henriqrie Cãfdoso. -

O PMDB- sente-se orgulhoso em ser a primeira voz nesta 
sessão solene, inclusive pelo fato tão simples de ter sido Pom­
peu de Sousa um dos integrantes. da nossa sigla, dq noslo 
grêmio político, legenda pela qual se elegeu senador da Repú­
blica, entre os três primeiros representanteS de Brasília, no 
Senado Federal. 

Conheci PoMpeu de Sollsa·em uma ocasião muito interes-­
sante. Eu havia sido eleito senador pelo Estado do Ceará, 
e Pompeu- d"e SOusa elegera-se por Brasília. Após a sua vitória, 
ele não se conteve e foi chegar-se à terra natal, naturalmente 
que levado pelas emoções mais legítimas, assim como quem 
vai dizer aos ouvidos do próprio Chão, aos ouvídos da própria 
terra que aquele que partira, vencera aonda fora, e que agora 
estava a- voltar para dar conta do seu triunfo, tãQ marcante 
e tão importante. 

Jornalista, como Pompeu de Sousa, exerci minhas ativida-: _ 
des em rádios, jornal e televisâ.o e estava em meu programa 
de rádio, quandO do estúdio de minha emissora comparece 

aquela cabeleira branca e diz de s~da. sem respeitar os micro­
fones abertos, que ele era o quarto sena~9r do Ceará. "Sim, 
porque os três eram, na época, Virgfiio Távora a contínUa:r 
o seu nümdato, Mauro Benevides e o orador, que acabavam 
de merecer a escolha da população eleitoral daquele sofrido 
estado. Realizei, então, -uma entrevista: com o alegre político, 
o sempre jovem Pompeu de Sousa. Nessa entrevista, S. Ex~ 
gargalhou algui!Jas vezes, como até aqui nos discursos o fez, 
porque o espfrito descontraído e alegre fez da Oratória de 
Pompeu de Sousa, acima de tudo, um momento de grande 
comunicação, um mol!leilto de grande descontração. Não foi 
o orador formal e, durante as suas orações·, nesta CaSa, suà 
alma ab_riu espaço para o ímpeto daquele "cidadão cearense 
e, aeimã de tudo, para a alegria de existir, para a alegria 
de viver, para a alegria de ser sempre um soldado impoluto 
em defesa das causas democráticas. · 

Aqui, no Senado, pude estreitar a amizade com o quarto 
senador do Ceará, isto porque tínhamos uma m:eSniã linha 
de conduta e, de quando em quando, nos seus contatos comi­
go, S. E~~ -~idava de recordar a figura extraordinária de meu 
pai e seu amigo, jornalista; sociólogo e professor Jader de 
Carvalho, fundador do Partido Socialista Brasileiro ·no meu 
estado. 

Pompeu de Sousa tinha um carinho enorme para com 
a vida e obra de Jader de Carvalho. ComUnicava isso a iriifu­
sempre que ·podia, e até em determinados discursos, eis que 
iss_o foi_ me_ncionado pelo brilhante companheiro: 

Pompeu era; acima de tudo, um cearense. Cearense da 
gema, como dizemos, cearense de qualidade, cearense daque­
les que não podem ficar na terta natal, daqueles que têm 
que seguir em frente'. Nessa seguida em frente, Pompeu de 
Sousa teve uma vida marcante no Rio de Janeiro, notadamente 
no jornalismo, no Diário Carioca. Foi o homem que revolu­
ciõnótfa imprensa, revOlucionou o sistema de notícia e, quan­
do, muito depois, ingressei no jornalismo, ainda pude encon­
trar maneiras clássicas de redigir. No rádio também fui encon-
trar os moldes mais tradicionais da informãção. -

Nessa época, quando foi fundada a Rádio Uirapuru de 
Fortaleza, em 1956, ei~ que os técnicos chamados para implan­
tar ci nOvo sistema de jornalismo na rádio cearense jã-iiienciO- -
navam o siStem-a Pompeu de Sousa, na descontração da notí­
cia, no enfoque mais abrangente da notícia, no c9mpromísSo 
menoS clássico e mais popular da informação. E Pompeu já 
vinha pensando nisto e fazendo isto· desde o início de sua 
carrei~a. Graças a Deus,_a sua carreira foi longa para alcançar 
algumas décadas e nelas impor revoluções jornalísticas, rias 
quais_ foi ator, nas qu~~~ f()i platéia, nas quais foi atuante, 
foi partícipe e,- também foi, acima de tudo, testemunha da 
Histõria. · · · 

Pompeu de Sousa, inclusive, foi ·um dos entusi3.st3s do 
ensino, da e_duçaçãÇ>, e, send9 homem das liberdades, claro 
que só pensou no ensino, claro que só pensou nã educ-ação, 
sob _os-critérios da maior liberdade. Veio a Brasília com mis­
sões uitiversitárias, e a esSas se apegOu o' tempo todo, mesmo 
durante os seus quatro anos de mandato ~enatoria_l. ~, _ 

-Aqui, no Senado, -oS seus projetos tinham sempre o sCil­
tido da liberdade, o sentido da representação popular, sempre 
a defesa da consulta popular. Ele nunca quis a distância da 
deliberação administrativa com o pe-nsamento do povo e, mes­
mo nos projetos em que foi derrotado, teve o meu apoio. 
Teve o meu apoio exatamente por isso, porque queria sempre­
fazer preservar aquele ideário de que o ato administrativo, 
para ser legítimo, tinha de se informar sempre na represen-
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tação popular, no pensamento popular, na consulta popular, 
e o_seu sonho era que Brasília por inteiro, Brasília integral­
mente, fosse administrada, nóS seus recantos màiS distantes, 
sempre por pessoas diretamente escolhidas pela populaç-ão. 

Por isso mesmo, senhoras e senhores, é que o. gargalhar 
do nosso homenageado, o seu sorriso amplo, a sua alegria 
de viver, tudo isso era, de certo modo, uma máscara que 
usou no tempo, porque na sua longa vida teve de conviver 
com os governos fOrtes, com oS gOvernos ditatori:iis, teve 
de presenciar a censura de imprensa e, mais do- que isso, 
teve de olhar, ver e depois depor para ·a História, ·comb sena­
dor da República, o distanciamento dos poderes com relação­
à opirtião pública. Os cargos -eletivos que se distanciaram das 
eleições, os prefeito-S que pasS:arãm a merecer uma escolha_ 
indireta, a indicação pelos goVernadores nas capitais~'oS-gover~ 
nadares que passaram a ter uma escolha indireta e os senado~ 
res que foram indicados, também, de modo indireto. Para 
ele, isso deve ter sido um sofriniento atroz ao longo de tantos 
anos, um s-ofrimenfo por que todos passamos, os amantes 
da liberdade, os amantes da democracia! 

Não sei o que Pompeu de Sousa foi mais; nesta Casa, 
·se foi maiS um cearens~, atrevido, capaz de vitórias, inquieto, 
sempre sonhando mais, ou se foi um homem que se restringiu, 
pela responsabilidade parlamentar, à defesa intransigente do 
Distrito Federal. Sempre estav:úlãComissãó-do Distrito Fede~ 
ral. Havia, de quando em quando, um projeto de sua autoria. 
Os seus discursos aqui no plenário, sempre diziam respeito, 
com a freqüência extraordinária, ao DiStritO Feaera1 -=- aos 
seus problemas, às suas questões, às suas aspirações -=- e 
-por que não dizer'T --Assim~ como que, Pompeu de Sousa 
deve ter sonhado em transformar o Distrito Feder'!!_~m algo 
cada vez mais humano, em algo cada vez _mais liberto da 
arquitetura de cimento, de·conctetó,'Paratet tifilã-ari}iiitetura 
de alma, uma arquitetura de espírito, respeitante -ã niOral 
brasileira, aos costumes brasilei:r;:oS,-à brasilidade, enfim; por~ 
que, no-íntimo, deve ter sido também um sofrido i1acfori31ista; 
haja vista as- teses-aqui defendidas. E_,_ ri<? ~omento em que 
o nacionalismo entra em desgraça por esse modiSmo miserâ~ 
vel, que toma de assalto o País, graças a Deus que, deSta 
vez, ele não testemunha, para não ter que apagar o seu sorriso 
e calar a sua gargalhada. 

A alegria de Pompeu de Sousa era, realmente, marcante. 
Não sei se foi mais ó-·êeárens~;·se foi mais O repre~sé-nta-hte 
de Btasi1ia ·ou _se-primordialmente -for o. joVem- qtie-- tomou 
de assalto o Senado, onde as pessoas são maduras, muito 
maduras, quase que necessariamente, porque;ãcjUi~ exibindo 
a sua tremenda e reluzente cabeleira branca, Pompeu de So!J~a 
foi~ acima de tudo, a juventude. Tanto assim que, quando 
tomamos conhecimento de sua morte - mal se ausentara 
daqui pelo encerramento. de seu mandato -,-veio- aquele 
pensamento ·quase que irresponsável: como pode um jovem 
morrer assim? Conio pode um jovem morrer tão de repente? 
Porque, do alto de seus muitos anos de vida, do alto das 
décadas que acumulou de experiência, das décadas de muitas 
lutas, Pompeu de Sousa, acima de tudo, f9i a jUventude nesta 
Casa. Uma juventude que se expressava nos gestos rápidos, 
no-caminhar veloz, no não ter tempo para nada; estava sempre 
ocupado, ocupava o seu dia ·de todos os modQs, de tal sorte 
que não tinha tempo para outra coisa senão para uma agenda 
altamente agitada, que-só um j<Jvem suportaria. -

Aqui sempre existiram monumentais cabeleiras brancas. 
Homens de idade que aqui chegaram ·com a sua_ sapiência, 
com a sua história, com a sua obra. Pompeu ·de SoUSa chegou-

aqui com os seus muitos anos de vida, sem querer propria~ 
mente exibir uma experiência, sem qUerer propriamente exibir 
uma obra, mas como que a construir a sua obra aqui e no 
momento histórico pelo qual ele passava e no qual vivia nãqtie­
le instante. 

Não era visto entre os mais veteranOs. Era visto sempre 
entre comissões, entre àqu'eles que· reivindicavam, aqueles 
que traZiam-problemas. Nunca foi -o v~terano assumido, foi 
sempre o jovem disfarçado na sua ·cabeleira branca e na sua 
fisiêiii.Oniüi de- um homem· tão--viVido e de um homem tão 
experimentado. 

Graças a Deus, existem pessoas que podem ser assim, 
que- podem ser um verbo diferente do verbo, um adjetivo 
diferente do adjetiVo;- palavras que parecem iguais, mas que, 
na verdade, soam diferentemente, porque a idade de Pompeu 
de__Sousa era UIJl \ePo __ ~ngano, era um mero engano_ para 
todos que contemplavam naquela criatura humana, amiga e 
irrequieta aquele que já vivera e que já implantara fórmulas 
jornalístiCas no BraSil, desde 1930; o ])omep! que escr:~vera 
os _bilhetinhos a Jânio no Diário Carioca, aquele que já fora 
exemplo de tal sorte, marcante na imprensa, que fora atraído, 

- Ütinbém, para diversificar o ensino nas escolas superiores, 
tornando posSível aquilo que parecia impossível: ensinar a 
ser jornalista. 

Talvez seja uma das tarefas mais difíceis formar um joma~ 
lista; forma-se o médico, forma~se o advogado, forma-se o 
dentista, forma~se o professor, mas, de repente, parece que 
é difícil formar o jornalista, assim como quem acredita que 
ele deve ser feitO, primordialmente, pela mão de Deus e não 
pela mão do mestre, não pela mão do_ homem, não pelos 
destinos universitários dos currículos cientificamente elabo~ 
rados. 

Senhoras e senhores, o PMDB ho_menageia, através da 
minha voz, o Senador Pompeu de Sousa; homenageia, acima. 
de tudo, o seu espírito claro e transparente, a sua inquietação, 
porque o Brasil está precisando, acima de tudo, da inquietação 
ideológiCa. Pompeu de Sousa foi do nosso partido e, de repen~ 
te, ~oj atraído por uma enórme inquietação doutrinária. Pen~ 
sou no Partido Socialista Brasileiro, para onde .deYe te_r ido 
e onde deve ter ficado durante algum temp·o, mas logo depois, 
organizado o PSDB, não resistiu àquela nova mensagem·, não 
resistiu ao encanto da idéia nova e lá se foi Pompeu de Sousa 
formar a brilhante bancada do PSDB, no Senado Federal. 

_Não pudemos ·ver fiísso -senão a dor de perdê~lo do 
PMDB, mas a graça de vê-lo inovar em úma sigla recente~ 
mente organizada e que, naquele momento, tinha muitos so­
nhos _e__muitos ideais de renovação brasileira, acima de tudo 
com o sentido Soci.al mais alevantado, mais erguido e mais 
moderno. 

Ver um homem de_sua idade teTa capacidade desse expe­
rimento rápido e de uma fixação imediata no-ideário político, 
isso é formidável, porque significa que o veterano Pompeu 
de Sousa era, na verdade, um jovem. Por isso, lamentamos 
ter que falar, nesta Iiora, sobre a morte .de um jovem, o 
jovem que ele foi nesta Casa:_ e pára a qual deveria, natural­
mente, voltar por uma deliberação do povo de_ Brasília._ Não 
logrou a reeleição e isso _ _deve ter~lhe~sido m_uito dramático. 
Mas o eleitorado tem sempre os seus equívocos, e nós, políti­
cos, somos levados a essa verdade brutal de respeitarmos 

· o ·veredito popular, mesmo quando ele contém uma injustiça 
histórica e uma incorreção para com uma criatura humana. 

O que nós queríamos mesmo é que Pompeu de Sousa 
houvesse também conseguido continuar a sua vida política; 



4808 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo li) Agosto de 1991 

mas eis que a morte o tolheu, e agora o que temos que exami­
nar é o que está nos Anais do Senado Federal; é o que está 
na imprensa brasileira, notadamente, nos momentos mais difí­
ceis da nossa mais recente História; é o qUe- esta gravado 
no ensino universitário de Brasüia; é o que existe na história 
universitária aqui do Distrito Federal, com a marca e o registro 
desse homem extraordinário que foi Pompeu de Sousa. 

O PMDB homenageia Pompeu de S_ousa nesta ho_r;a, com 
todas as suas forças democráticas, com todo o respeito ao 
ex-companheiro, um respeito tão grande que nos levou, acima 
de tudo, a compreender o seu adeus, o adeus que deu a 
sua sigla, mas que era perfeitamente c_ompreendído na crença 
que tiDha em um outro futuro político, em um outro ideário 
e em outras posições às quais teve tempo de experimentar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao ·nobre Senador Mário Covas, qUe falará pelo 
PSDB. S. Ex• era um dos grandes amigos e companheiro 
de lutas democráticas de Pompeu de Sousa. 

CUR~JRQffl~i~iR~'tJl1°%i'~~~'b~t. 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

Durante o discurso do Sr. Mdrio Covas, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secretário: -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavm 
ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURíCIO CORRÊA (PDT--' DF._Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revi:S~o do orador.) --Sr. Presidente, _ 
Srs. Senadores, minha querida amiga Dona Otília; seus filhos; 
genros, Roberto Bassul; Deputados Ca:rlos Alberto Torres; 
Deputado Augusto Carvalho, na verdade, eu imaginava que 
esta sessão solene fosse adiada, tendo em vista o que me 
falou o o Senador Fernando Henrique Cardoso, autor do 
requerimento. Por iSSCfcheguei atrasado. 

Sinto-me na obrigação, no dever, de dizer algumas rápi­
das palavras, talvez desnecessárias, depois do brilho da inteli­
gência, da propriedade com que usou da palavra este insigne 
orador e homem público que é Mário Covas. 

A vida do Pompeu de Sousa em Brasília se identifica 
muito com a minha. Estou em Brasília há trinta anos e Pompeu 
tinha mais ou menos esse tempo, talveZ com uma pequena 
diferença de meses, devido ao período em que ele se ausentou 
de Brasília. De 1964 para cá, quando o quadro institucional 
denegriu-se eril funÇ-ão ~ prepotência militar, tiveiriOs uma 
luta sempre em comum, na defesa da restauração democrática, 
na busca do estabelecimento do estado d_e di_reito democrático 
e no acompanhamento de todos quantos eram vítimas da arbi­
trariedade do sistema vigente· àquela época. 

Dois episódios marcaram, sem dúvida, a pre-sença de 
Pompeu, mome-nto do qual também participei. 

O primeiro, foi quahdO realizávamos na Ordem dos Adw 
vogados do Brasil, Secção do Distrito Federal, o Encontro 
dos Advogados. Naquela momento, o Presidente da Repú­
blica, General João Figueiredo, havia baixado as medidas 
de emergência para a Capítãl da República e eu, aconselhado 
pelos conselheiros, na sua maioria, de que deveria adiar aquele 
encontro, em virtude da proibição taxativa, da determinação 
do então Comandante Militar d.o Planalto, não ~ceitei e man-

tive o encontro. Eu achava que na medida em que cassasse 
a palavra do advogado, cassava-se a sua única arma, porque 
a ãrma do advogado é exatamente a palavra. E mantive aquele 
encontro memoráveL-Na madrugada daquele dia, em outubro 
de 1983, não sei precisar o dia, a Polícia Federal invadiu 
a sede da OAB e apreendeu todo o material restante -fitas 
gravadas, teses, moções do nosso_ encontro. Grande par:_te 
dos advogados tomou_ co_nbec.imento e foi até à OAB. As 
11 horas da manhã, o então Comandante Militar do Planalto, 
General Newton Cruz, determinou a interdição do prédio 
da OAB. Chegou o delegado encarregado dessa missão com 
um aparato militar inusitado. Eu disse que não sairia dali, 
e somente pela força nós, conselheiros, nos retiramos de bra­
ços dados, descendo as escadarias da OAB; postamo-nos dian­
te do prédio e entoamos o Hino Nacional. Quando estávamos 
nos retirando, chega, exausto, Pompeu de Sousa; vinha cor­
rendo, pois havia tomado conhecimento do que estava aconte­
cendo, tremendo, emocionado para juntar-se a todos nós, 
conselheiros e advogados, na resistência que então realizá­
VaJIU)S nesse dia. 

A partir daí, em todos os desdobramentos daquele inci­
dente·, tivemOs a presença altiva, corajosa, patriótica do ines­
qUecível amigo e companheiro Pompeu de Sousa. 

Um outro episódio que marcou profundamente aquela 
figura extraordinária foi exatamente quando nos encontrá- -
vamos em frente ao Banco do Brasil. Recordo-me que o 
PMDB estava reunido com o Dr. Ulysses Guimarães para 
tratar de assunto relativo à Constituinte, e cheguei para avisar 
que a polícia estava em frente ao Banco do Brasil, para acabar 
com a greve dos bancários. Pena que o Deputado Augusto 
de Carvilho, Que esteve presente, não se acha mais neste 
momento no plenário. Nós mantivemos aquela reunião; a 
polícia chegou cobriu-nos de bordoadas, de cacetadas, lançou 
sobre nós os cães dobennans e pastores alemães. Daí, vim 
até_aqui alertar o Presidente da Constituinte, Ulysses Guima­
rães, que designou uma comissão de parlamentares e nos diri­
gimos até o Banco do BraSil. FiCarain ãs seqüelas. OS Corilan­
dan"tes daquela operação não sofreram nenhum tipo de puni­
ção, pelo contrário, os bancários e nós é. que sofremos as 
conseqüências. -

Tivemos, ao longo de toda essa existência aqui em Brasí­
lia, uma luta valente, corajosa, para que Brasília se igualasse 
às outras unidades da Federação_ no exerc(cio da cidadania. 

O primeiro passo foi o reconhecimento_ de que a cidade 
poderia ter a sua representação no Congresso, elegendo três 
senadores e oito deputados. 

A nossa luta continua. Sempre defendíamos isso. Na 
Constituinte, conseguimos, com o apoio dos constituintes bra­
sileiros, dar autonomia restrita para Brasília, cOm a implan­
taÇão da Câmara Distrital e, inclus_jve, a eleição, pelo voto 
direto, do governador do Distrito Federal. Entramos nessa 
aventura, Pompeu e eu, de sermos candidatos numa Frente 
Popular que se organizou com os partidos de esquerda, com 
exceção do PT. Julgávamos que o art. 14 da Constituição, 
no § 5-?, impedia que um governador, embora biônico, embora 
nomeado, pudesse concorrer para a sua própria sucessão. Tan­
to mais que o próprio tribunal já havia entendido, em consulta 
respondida ao Território de Roraima, que o goVernadOr, mes-

_mo ,n.aquelas condições, era inelegíVel. Por isso, julgávamos 
que tendo ajudado a construir essa democracia, lutado na 
resistência pela democracia, pelas liberdades, trabalhado, en­
fim, para que Brasília tivesse o seu recOnhecimento em igual-
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dade limitada de condições com os outros estados, que tínha­
mos o direito de submeter ao povo de Brasília os- nossos -nomes. 

O Tribunal Regiánãl Eleitoral acabou por determinar, 
após julgamento, que o governador era inelegível. Veio ao 
Tribunal Superior Eleitoral e a resposta foi que ele era elegível. 
Tivemos que manter as nossas candidaturas até o final, porque 
lutar contra o governador que se elegeu seria praticamente 
uma luta inglória, diante dos !50 mil lotes distriboüdos. Aqui, 
neste Congresso, eu e Pompeu de Sousa quantas e quantas 
vezes votamos a favor das mensagens que el_'am encaminhadas 
pelo governador, tanto na Comissão do Distrito Fed_eraJ como 
aqui no plenário, exatamente em função da ConstitUição que 
fizemos, que autorizou o Senado Federal a legislar para Brasí­
lia. Porque, antigamente, as exposições de motiv~s safam do 
Palácio do Buriti, iam parã. o Palácio do Planalto, dormiam 
e nunca eram resolvidas. A partir do instante em que a Consti­
tuição determinou que o Senado Federq.l passasse a legislar, 
porque já havia umã. representação de Bras(lia aqui, os ptoje­
tos do governador eram votados rapidamente. Então, organi­
zou-se tudo aquilo que estava engasgado na garganta-do servi-· 
dor de Brasília. Organizamos os quadros, votamos todas as 
leis necessárias e indiSpensáveis para Bfasflia. E, evidente­
mente, quem faturou todo esse trabalho f9i o Gov~mad9r 
nomeado, que tom_ou; na verdade, posse no Palácio dO Buriti 
e soube usar, com inteligência e sagacidade, um mandato­
tampão para se candidatar posteriormente. Assim, eu e Pom­
peu tivemos que carregar aqUele andor difícil da nossa candi-
datura até o final, . . . . . 

GoStaria de deixar bem cJara essa situação porque, embo­
ra tivéssemos construído essa au.tonomia política para Brasília, 
tivéssemos participado de todos os momentos mais dr;~.máticos 
desta cidade, com a rei1:úncia atropelada de Jãnio Quadros, 
com todos os incidente_s_iilstitucionais que ·qcbrreram··daf para 
frente, participamos de tudo, nós pertencemos ao fio da Histó­
ria desta cidade. No entanto, fomos discriminados, porque 
não tínhamos lotes para dar, não trriliarriõs o poder para distri­
buir benesses. Mas não estamos tristes com isto, nem Pompeu 
ficoU ã.borrecido por ter perdido, pelo contrário, reagiu heroi­
camente. Assinalo isso para dizer que Pompeu foi, seril dúvida 
nenhuma, um baluarte para que existisse o- que existe hoje 
em termos de autonomia política para o Distrito Federal. 
Não levamos vantagens. Pouco importa. Um dia, o povo pode­
rá reconhecer, se ainda houver ~empo. 

Neste instante, tenho uma profunda saudade do Pompeu. 
saudade da sua coerência~ saudade do seu jeito~ saUdade dos 
seus cabelos brancos, saudade daquela irreverência ciue o ca­
racterizava, do estilo próprio que só ele tinha, de deslocar-se 
da Presidência da Mesa e ir exatamente para aquele lugar, 
ali, que não tem cadeira, para permitir que aqueles gestos 
exacerbados que marcavam se1,1 caráter; o seu modo, o seu 
biotipo, tudo aquilo que o Pompeu fazia era ele. Ele tinha 
uma ira, ele tinha uma indignaçá,o, mas uma ira sagrada, 
ira santa da Bíblia, ira contra a injustiça, ira conffã a titiSét1a; 
ira contra as distorções, ira contra tudo isso que existe de 
desigualdade, e tratamento iníquo que paira na- sociedade 
brasileira com a miséria, com a fome, com a doença, com 
a falta de educação .. Esse era o Pompeu de Sousa, de quem 
eu tenho uma profunda saudade. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V. E:xf uma aparte? 

O SR. MAURiCIO CORRÊA -:cPois não. Ouço, com 
o maior prazer, o parte de V. Ex•, nobre Senã.dor. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Maurício Corrêa, 
crei.o que se todos nós_que fomos colegas de Pompeu de Sousa 
tivéssenios a oportunidade de falar, ainda que por um minuto, 
mostraríamos um aparte dos nossos encontros com Pompeu 
de Sousa. O nosso primeiro encontro deu-se nos idos de 1977. 
Acabava de ser cassado o Sr. Marcos Tito, que fora eleito 
deputado por nossa região. Lá no Triângulo Mineiro, resolve­
mos criãr urna resistência, não uma resistência armada mas 
uma resistência de idéiaS, e começamos a criar debates, pro­
movendo discussões contra cassações e -injustiças, e Frei Ma­
teus Rocha fez uma extraordinária palestra para a juventude 
de Uberlândia e falava que precisávamOS dar pfosseguitnento 
â iniciativa, e a juventirde começou a se empolgar com sua 
indignação contra o arbítrio. Uberlândia, naquele tempo, ti­
nha dois políticos muito bem colocados pelo arbítrio, o poder 
de então, e era difícil mexer com aquela cidade, porque ela 
recebia generosos benefícios. Nós tínhamos que trabalhar a 
coriSciêrteia cíVica. Eiltão, Frei Mateus Rocha disse: ''DeiXe!Jl 
que eu mandarei u:ril jovem para vocês que deixará uma ex­
traordinária labareda aqui". E chegou aquele jovem de cabeça 
branca. Nós pensávamos incluSive, qtie aquele título de jovem 
fora dado de uma maneira brincalhona. Depois descobrimos, 
quando ele subiu no palanque, que não era brincadeira, não; 
que era verdade total. Ele começou dízendo: -Eu sou tocado 
a água, põe uma jarra d'água aqui e um copo, e começou 
a falar. A juventude vibrava com o jovem Pompeu. Ele falan­
do da sua história, da sua viqa, falando principalmente do 
fechamento da Universidade de Brasília. Como acontecera 
- ele como professor - corit~ndo a lu,ta e a re~istência de 
muitos homens que, neste Pãís, não se calaram, não se abastar­
d_aram com o regime militar. Depois disso, encontramo-nos 
muitas vezes nesses movimentos que fivemós pelo Brasil afora 
e, finalmente, aqui em Brasília. 'COmo deputadO, encontrei-o 
como jornalista, falávamos sempre. Mais tarde, como sena­
dor. Pompeu era aquele encanto de criatura que todos nós 
conhecemos. E V. Ex• me provocou quando disse: Sinto sa.uda­
des de Pompeu. Quem não sente_ saudades de Pompeu é quem 
não o conheceu. TodOs nós sentimoS._ Pompeu nunca perdeu 
a sua jovialidade. Foi sempre jovem. Ele fazia política no 
SeiJ.ado Federal como quem ~stivesse fazendo.polftica estu­
dantil. Não havia nenhuma diferença entre o Pompeu no pa­
lanque, em 1977, ou na tribuna, aqui. Não perdeu sua alegria, 
não perdeu, principalmente, sUa capacidade de iridignar-se. 
Foram essas, talvez, as características maiores de Pompeu. 
Claro que todos nós já conheclamos Roberto Pompeu como 
joma1ista, como editorialista, como artiCulista, como poeta, 
como escritor. Mas não o- homem político Pompeu de Sousa, 
aquele dínamo que andava aqui no Senado, no COngresso 
Nacion~l. Ainda, há pouco; o Senador Mário Covas lembrou 
da emenda que ele fez aprovar sobre a proteção da Imprensa. 
a liberdade da Imprensa. Lembro-me que, quando a discussão 
se tomou mais acerba, e alguns querendo colocar algumas 
limitãçõe-s à Imprensa, ele deu um grito enorme: H A Imprensa 
é livre!'\ e levantou os punhos. Isto nos convenceu a todos 
e foi por unamida:de que venceu essa proposição. Muitas vezes, 
pelos exageros que principalmente nossa televisão tem come­
tido na condução da coisa pública, na condução do imaginário 
coletivo· e, até muitas vezes, na sua programação bastante 
ousada em termos morais, em horários inadequados, sinto 
uma tentação lá no íntimo de querer colocar alguma limitação, 
mas _lembro-se de Pompeu de Sousa: '"A Imprensa é livre .. ; 
e (iiaafldo se fere, ainda que leve, a Imprensa, a liberdade 
da Imprensa, aí começa a acontecer o arbítrio, cOmeça a aco_n-
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tecer a ditadura. Pompeu setá sempre "parif il:õs o SíMbolo 
da resistência, da resistência redentora, pacífica, tnas lembra 
muito a resistência de Gandhi, que é aquela resistência que 
não fica de braços cruzados, que não abaixa a cabeça, que 
sempre falou alto, nunca perdeu o sorriso, nunca perdeu a 
jovialidade, a alegria; foi sempre cordial, amigo, fraterno. 
Nós todos sentimos a morte de Pompeu, mas nunca me soaram 
tão fortes as palavras de Leonar_do B_off,_ quando vi Pompeu 
aqui, na celebração final da Eucaristia, e, usando as palavras 
de Leonardo Boff, eu diria especificamente: "Pompeu não 
morreu, o corpo de Pompeu nãO agüentou a vida 9u~ Pompeu 
tinha.,. A vida de Pompeu continua. Onde extshr alguém 
gritando por liberdade, gritando contra injustiç~, á vida de 
Pompeu continua:fá. Neste plenário, ele est~ _v1vo, naqu_ela 
cadeira da presidência, dando pulinhos, parti~pando mutt~s 
vezes de maneira inconveniente. Como PreSidente, devena 
se conter, mas, quando havia qualquer coisa, ele comentava 
e diiia: urssu não!" O_utras vezes: "Muito bem!" Era o Pom~ 
peu, era a vida do Pompeu, é a vida do Pompeu. Tenho 
a impressão de que naquela descrição, poética, maravilhosa, 
que fez o nobre Senador Mário Covas, na hora em.9ue Pompeu 
foi caminhando para dar o grande abraço ao Cnador, tenho 
a impressão que rezou com São Paulo: "Combati o b_om com­
bate, guardei a fé, venci". 

O SR- MAURÍCIO CORRÊA- Muito bem! V. Ex• traz 
uma densa contribuição com esses fatoS e com a pureza- d?s 
seus sentimerifos a esse improvisado mas sincero pronuncia­
mento que faço neste instante. 

Ott1ia, Pompeu tinha uril amor indescritível por você e 
você por ele. Eram dois joVens-, na realidade. A amazide 
que tinha, e era recíproca; o amor que tinha pelos f.ilho~, 
pelo genro, o carinho com que tratava o_ nosso BaSSul, mte~­
gente arquiteto com sua contribuição, Rita Nardetli, que hoje 
é a extenção de Pompeu comigo, mas· que me larga neste 
instante, em virtude de um concurso público a que se sub­
meteu. 

Pompeu era realmente algo que vai fazer uma falta indes­
critíVeL 

FiCo pensando naquela extraordinária peça- de Becket, 
"Esperando por Godot". 

"Parado, não como aqueles dois mendigos, na busca 
de encontrar uma explicação ao que pudesse me _dizer 
com racionalidade o que é essa vida! Eu continuo espe-
rando por Godot." -

Pelo amor, pelo carinho que ele tinha, recordo-me, aqui, 
como poeta da minha preferência, do inesquecível anticlerical 
Guerra Junqueira, em uma ~strofe: 

"Oh! almas que viveis puras, imaculadas, 
Na torre de luar da graça e da ilusão: 
Oh! voz que ainda conservais intactas as rosas, 
Para mim perdidas na esperança deste mundo!" 

Recordo-me da Quadragésima, do insuperável Padre An­
tônio Vieira: 

"'Memento, homo, quia pulvies, et in pulverem rever­
teris" 

Pouco importa que nos falte o corpo. ~g_u!_~stã, peta 
ação, pelo gesto, a presença fíSica; ã. _presença moral daquela 
extraordinária figura, que é, Cõntiriua seD.do~"Pomp~u de Sou­
sa, o meu amigo, o seu marido, o nosso companheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, 
D. Otília e demais parentes e amigos de Pompeu de Sousa; 
Srs. senãdores, duas palavras apenas, porque Pompeu de Sou~ 
sa foi i"evivido nesta tribuna e está na saudade e na lembrança 
de todos nós. 

Tive a honra de presidir esta ·casa, quando Pompeu de 
Sousa foi um dos seus secretários. Aqui" -trago· apenas um 
depoimento singelo: nas reuniões da comissão Diretora, sem­
pre que era possível, ou necessário punir, ou- Criar reStrições 
a alguma atividade, havia sempre um advogado de defesa. 
Era pompeu de Sousa. . _ , .. 

Pompeu tinha o maior constrangtmento, a maiOr dificul­
dade em acompanhar a maioria, CJ._!i~ndo o pr~~di~ento er~ 
impor sanções a funcióilários que Iião cumpnam as norma~ 
regulamentares. Sabia disso; mas encontrava sempre um moti­
vo, uma explicação, era o- advogado espontâneo de defesa. 
De tal forma que eu próprio, ao distribuir os processos, nunca 
o indicava, porque já sabia, de antemão, qual era sua opinião. 
Aguardava que, no plenário da comi~são,_S.J?~ p~desse expor 
as razões da sua divergência: 

Nada mais tenho a aduzir, porque todos que aqui falaram 
já traçaram o seu perfil. 

V. Ex~ ocupa hoje a Presidência qu-e to<!os os dias, pon­
tualmente, às 14h30min, S. Ex• ocupava. E presidia a Hora 
do Expediente com aquela vivacidade, aquele bom humor 
e aquela tolerância qu-e caracterizaram toda a sua vida. Todos 
nós o recordamos e foi revivido aqui pelos oradores que me 
antecederam pela jovialidade, vivacidade e entusiasmo de sua 
presença. 

Quero apenas, em nome dos companheiros da Cm~issão 
Diretora desta Casa, que tive-a-honra de presidir, recordar 
que, há alguns anos, ao f~~r o elogio fúnebr~_de Oscar Freire, 
meu pai encontrou, nos guardados da sua memória, uma fr~~~ 
que devo repetir, em homenagem a Pompeu de Sousa. Dizia 
ele que, certa feita, aó percorrer os cemitérioS de Lisboa, 
a1iUém encontrou numa lápide essa inscriÇão, que bem pode~ 
ria ser a que deveríamos escrever no túm~lo de Pompeu de 
Sousa: "Aqui"jaz pó; eu não, eti-sou quem fui". 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Muitos dos filhos 
do Ceará são lançados a percorrer os caminhos do Brasil, 
pelas razões as mais variadas. 

Acredito que todos gostaríamos de poder ostentar o es­
tandarte do qual talvez se pudesse escrever fibra e integridade, 
palavras herdadas do caminho percorrido por Pompeu de Sou-
sa. - - · - · 

Antes de conceder a palavra ao nobre Senador Humberto 
Lucena, que falará como líder, vou suspender a sessão por 
cinco minutos, para os cumprimentos de praxe à família enlu­
tada. 

(A sessão~ suspensa às 16 horas e 22 minutos e reaberta 
às 16 horas e 28minutos.) · - · 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras) - Está reaberta a 
sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, 
como líder. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB- PR. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
_ofício.-circular publicado no D~ário Oficial da União, a 26 de 
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julho último. o- Secretário da Administração-Federal, Carlos 
Moreira Garcia, determinou, aos dirigentes da entidades e 
órgãos públicos, "o controle rigoroso do comparecimento e 
permanência dos servidores nos seus locais de trabalho ... 

O objetivo desse controle é a verificação das faltas ao 
serviço de funcionáriOs em greve, com o descónto da rCniurie­
ração daqueles que aderirem ao movimento. Adicion3fmente, 
pretende o Secretário a instauração de processo adm.inis_trativo 
disciplinar, "destinado a apurar condutas de chefias ou de 
servidores", contrárias ao_ corte do "ponto" dos grevistas. 

Procura o Secretário justificar as medidas inconstitucio­
nais que determina, dizendo que elas estão previstas no art. 
44, itens I e li, da Lei n' 8.112, de 1990, que dispõe sobre 
o regime jurídico dos servidores_ públicos da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais~ __ _ 

No entanto, as normas do art. 44 da Lei n"' K 112, citadas 
pelo Secretário da Administração Federal, referem-se a faltas 
individuais do servidor ao serviço. Faltas desvinculadas de 
movimentos grevistas. . _ 

Com a evidente intenção de coagir os servidores públicos, 
ignora o Secretário a norma constitucional do art: 37, item 
VII, que lhes assegura o direito de greve! 

Um direito duramente conquistado, após cem anos de 
luta contra incompreensões e injustiças de setores mais conser-
vadores de nossa soçieda_9e. __ 

A primeira refefência legislativa sobre greve, no Brasil, 
foi feita em 1890, com o Decreto n"' 847, que introâuziu altera­
ções no Código Penal. 

Foram, então, definidos c_omo crimes os atos que pudes­
sem "causar ou provocar cessação ou suspensão de trabalho 
por meio de ameças ou violência, para impor aos operáriOs 
ou patrões aumento ou diminuição de salário ou serviço". 

Etn nível con_stitucional, a Carta de 1937 foi a primeira 
a tratar da maténa. Em seu art. 139, dizia expressamente: 
"A greve e o lock out são declarados recursos anti-sociais, 
nocivos ao trabalho e ao capital e incompatíveis com os supe­
riores interesses da produção nacional". 

A Consolidação dijS Leis do Trabalho, em 1943, em seu 
Capítulo VII, impós sanções aos "empregados que, coletiva­
mente e sem prévia autorização do tribunal competente, aban­
donarem o serviço, ou desobedecerem a qualquer decisão 
proferida em dissídio coletivo". 

Passíveis de punição também seriam as "associações pro­
fissioriãis e até terceiros estranhos à relação em conflito que 
contribuíssem para estimular ou instigar tais paralisações". 

Mas apesa"r da vedação constitucional e das sanções legais 
~ntão previstas, as pressões sociais levaram a diversas paralisa-
ções coletivas. Eram os fatos contra o direito. -

E às vésperas da promulgação da Constituição de 1946, 
foi editado o Decreto-Lei n' 9.070, de 15 de março ·daquele 
ano, que disciplinou a "suspensão ou abandono coletivo do 
trabalho". 

Isso, apesar da proibição expressa da Carta de 1937, então 
ainda em vigor. 

A Constituição de 1946 foi o primeiro texlo legal dessa 
hierarquia a consagrar-o direito de greve em norma de eficácia 
limitada. Dizia o texto constitucional: "É reConhecido o direito 
de greve, cujo exercíciO -a lei regulará". -

Dessa forma, o Decreto-Lei n' 9.070, de 1946, editado 
na vigência da Carta de 1937, foi acolhido pela Constituição 
de 1946 e permaneceu em vigor até o adventO da Lei n"' 
4.330, de 1• de junho de 1964. 

Este diploma conceituou juridicamente a greve e estabe­
leceU condições para o exercício desse direito. _ 

A Carta de 1967, em seu art. 158, item XXI e no art. 
157, § 79, também assegurou o direito de greve, exceto para 
os servidores públicos e atividades essenciais. A Emenda 
Coiiªtitucional n"' 1, de 1969, manteve 3-regra, alterarido so­
meil:te a numeração dos artigos, que passarám paia 165, item 
XXI, e 162, § 7"' As atividades ditas essenciais e as conse­
ql]._ências da greve que as envolvesse foram definidas pelo 
Decreto-Lei n' 1.632, de 4 de agosto de 1978. 

E a Lei n' 6.620, de 17 de dezembro de 1978, tipificou 
como crinie contra a Segurança Nacional "aparalisação ou 
diminuição do ritmo normal do serviço púbico ou atividade 
essencial definida em lei, tendo por fim coagir qualquer dos 
__QQQere~ da República, bem como a paralisação coletiva por 
parte dos funcionários públicos, e a realização de greve proi­
bida". 

Foi lenta e paulatina a conquista do direito de greve. 
Houve sacrifíci_o ~ sofrimep.to, po(pilrte_da classe traba­

lhadora, até que se chegasse ao amplo reconhecimento do 
direito de greve, pela atual ConstituiÇãO. 

No espaço de cem anos, a greve deixou de ser um crime, 
para afirmar-se como um direito, constitucionalmente assegu­
rado. A nova Constituição -reconhece o direito de greve, rião 
apenas a liberdade de greve! 

E o faz em termos amplos, sem exclusão das atividades 
essenciais, às quais remete- apeiias à lei ordinária, para a defini­
ção de quais sejam esses serviços. E sem exclusão, também, 
da _greve no serviço público, embora deixando à lei comple­
mentar a definição de seus tempos e limites. 

Portanto, o reconhecimento constitucional do direito de 
greve importa a total exclusão .do aspecto delictual da greve, 
presente em inúmeros textos legais, desde o Código Penal, 
em 1890. 

Representa, assim, o ofício-circular do Secretário da Ad­
ministração Federal, Carlos Moreira Garcia, que determina 
o corte do_ "ponto" de servidores públicos em greve, e o 
desconto da remuneração dos dias parados, um condenável 
retrocesso no Estado de Direito Democrático, contra o qual 
venho protestar, neste instailte, como Líder do PMDB e da 
Oposição no Senado FederaL . _ 

Um retrocesso, na medida em que procura fazer ressurgir 
· o espífi~o punitivo, diante de reivindicações legítimas do servi­

dor público. Condenável por violentar a consciência jurídica 
nacional! 

Era o que tinha, a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 
· Aluizio Bezerra - Áureo Mello - Coutinho Jorge -

Fernando Henrique Cardoso - Jonas Pinheiro - Lucídio 
Portella- Meira Filho -Ney Maranhão. 

c_ O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 1• Secretário. 

São lidas as seguintes: 

COMUNICAÇÕES 

Brasília, 14 de agosto de 1991 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

do com o disposto no art. 397 alínea a, do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 15 
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para breve viagem ao estrangeiro, ein caráter piutí<::illai, pOr 
três dias. - -- - --

Atenciosas Saudações,- Senador Humberto Lucena. 

Brasília, 14 de agosto de 1991 
Senhor Presidente, 
COnvidado pelo "Instituto de Estudos Internacionales" 

da Universidade de Chile para proferir palestra sobre o tema 
"Interesses Conjuntos en el Pacífico y Atlântico (Transporte 
y Transito)" durante o encontro "Relaciones Chile-Br_asil 
en la década de los 90", a se realizar em Safltíãgo do Chile, 
entre os dias 19 e 21 do presente mês, comuniCO a Vossa 
Excelência, nos termos do art. 39, alínea a, do Regimento 
Interno, que me auseritarei do país e dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 19 até o dia 22 do corrente mês. 

Outrossiiri, informo a Vossa Excelência cjue a- presente 
viagem se realizará-sem qualquer ônus para os cofres públicos. 

SENADO FEDERAL 

Atenciosamente,- Senador Pe~ro Simon. 
·O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -As comunieaçóes 

lidas vão à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1? 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 449, DE 1991 

Senhor Secretário~Geral da Mesa, 
Tendo em vista o disposto no§ 1• do art. 13 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Senhoria que estive ausente dos 
trabalhos do Senado no período de 19 a 9 de agosto último, 
conforme atestado médico em anexo. · 

Brasília, 13 de agosto de 1991. -Senador Carlos De'Car­
li, 29 Vice-Presidente. 

Subsecretarla de Assistência Médica e Social 

RECEITUARIO 

NOME----'---""''---~-"------ MATR. -----

DATA 

elo ....... ,___ . ~F- c.. f-' c. • g ,_ 

.v.-v "- c "\ J oJ._ ..._ '>. 

C I~) 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -A Presidência rece· 

beu, do Presidente do Grupo Brasileiro do Parlamento Latinow 
Americano, o Relatório de Atividades da XIII Assembléia 
Ordinária daquele parlamento, realizada em Cartagena de 
Índias, Colômbia, entre os dias 31 de julho a 3 de agosto 
do corrente. 

O expediente vai à publicação. 

É o seguinte o relatório recebido: 

Ao 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
GRUPO BRASILEIRO 

Brasília, 13 de agosto de 1991 

Exm• Senhor 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Congresso Nacional­
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Encaminho a V. Ex• o relatório de atividades da 

XIII Assembléia Ordinária do Parlamento Latino Ameri­
cano realizada em Cartagena de Índias, Colômbia, entre 
os dias 31 de julho e 3 de agosto do corrente. 

Atenciosamente, Deputado Ney Lopes, Presidente. 

XIII ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DO . 
PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 

REALIZADA EM CARTAGENA DAS ÍNDIAS, 
COLÓM~IA •• NO PE;.J:lJ.9.º.9 DE 3Q. Dfi.JIJLHO' 

A 3 DE AGOSTO DE 1991 

Relatório Geral da atuação da Delegação Brasileira 
presidida pelo Deputado Ney Lopes- Presidente do Gru­
po Brasileiro do Parlamento Latino Americano. 

1. Introdução 

A Assembléia Geral Ordinária do Parlamento Latino 
Americano é realizada, obrigatoriamente; de dois em dois 
anos, em decorrência de regra estatutária. Nela são discutidos, 
em caráter conclusivo, as grandes questões do Parlatino, além 
de aprovação das contas, do orçamento futuro e eleição da 
nova junta diretiva, comissões técnica:S e o recém criado conse­
lho consultiv~ para o mandato-de dois anós. 

A Assembléia a que se refere o presente relatório o Paria~ 
mento brasileiro foi repreSentado pelos seguintes delegados: 
Deputado Ney Lopes (Chefe da Delegação); Senadores Meira 
Filho, Carlos Patrocínio e Jon:as Pinheiro; Deputados Amaury 
Mú11er, Vasco Furlan, José Luis Clerot, Henriqué Alves, Irma 
Passoni, Messias Góis. A senhora Ana Maria de Castro e 
Silva Olival prestou assistência e assesssoria técnico~parlamen­
tar à Delegação, credenciada pelo Grupo Brasileiro do Paria­
tinO. Estiveram ainda presentes à Assembléia Geral Ordinária 
de Cartagena o Senador Franco Montoro, o Senador Marcon­
des Gadelha, o Dr. Paulo de Tarso Santos -Presidente do 
Memorial da América Latina em São Paulo, as assessoras 
Cecília Scharlach, Ana CeCI1ia Bandeira de Mello Aquino, 
o Secretário Afonso Alvaro 4~.--~~ue~a Carbonar, t:epresen­
tando o Itamaraty, o Dr. Cláudio A vila -ex-Deputado Fede-

ral brasileiro - atualmente ocupando elevada função na 
OEA, em Washington, tendo representado este órgão e o 
Dr. José Manhãs representando o campo administrativo do 
Congresso Nacional. 

· O Embaixador do Brasil na Colômbia, Senhor Alberto 
Vasconcellos da Costa e Silva deslocou-se à Cartagena e acom­
panhou, pessoalmente, todos os trabalhos da Assembléia, 
prestando inestimável colaboração à delegação brasileira, com 
informações oportunas e competentes sobre a realidade sócio­
econômica da América Latina. 

II- Pauta dos Trabalhos 

A Assembléia Geral Ordinária de Cartagena deliberou 
basicamente sobre o seguinte: aprovação das contas da Junta 
Diretiva que Concluia o seu mandato; aprovação do orçaniento 
para o novo biênio e eleição~ da nova junta diretiva, conselho 
consultivo e comissões permanentes, além de conclusões das 
CO:tniSsõ_es e_speciais que funcionaram durante o evento, deba­
tendo sobre pOlítica, ineió arilbiente e·- eco-nomia. A Assem­
bléia -Geral Ordinária votou, aiilda, a criação de duas comis­
sões especiais sobre dívida externa e acompanhamento da 
construção e instalação futura da sede permanente do Paria­
tino em São Paulo. 

A Junta Diretiva-eleita pa:ra·o próximo biênio é assim 
composta: 
PRESIDENTE: 

· Deputado Humberto Celli (Venezuela) 
PRESIDENTE ALTERNO: 

Deputado Carlos Dupre (Chile) 
Senador Juan Adolfo Singer (Uruguay) 

SECRETÁRIO-GERAL: 
· · Senador Humberto Pe)aez (Colômbia) 

SECRETÁRIO ALTERNO: 
·· Deputado Hilberto Thomas (Antilhas Neerlandesas) 

SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERPARLAMENTA­
RES: 

Deputado Aristides Fernandes Zucco (República Domi­
nicana) 
SECRETARIA DE RELAÇÕES INTER INSTITUCIO­
NAIS: 

Deputado Carlos Arellano (Panamá) 
SECRETARIA DE COMISSÕES PERMANENTES: 

Deputado Luis Rubio (Argentina) 
O Deputado Ney Lopes foi eleito Vice-Presidente do 

Parlatino e o Senador Marcondes Gadelha, indicado pela dele­
gação brasileira, teve o seu nome homqlogado para exercer 
a função administrativa de Diretor Executivo da sede penna~ 
nente em São Paulo. 

O Conselho ConsultivQ eleito, coma participação de do!. 
eminentes brasileiros, tem a seguinte composição: 

Senador Andrés Townsend Ezcurra, Presidente 
Senador Luis Augustin Le6n 
Senador Nelson Carneiro 
Deputado Tomas Pablo Elorza 
Deputado Juan Onofre Bikker 
Senador André Franco Montara 
Deputado Francisco J. Guerréro 
Deputado Ambioriz Diaz)lstrella 
Deputado Arturo Hernandes Grizante 
Deputado Augu.<to Saldivar · 
As duas ComissOes Especiais criadas têm os seguintes 

presidentes: Dívida Externa...,- Senador Luis Augustin León, 
da Argentina; Acompanhamento da Construção e Instalação 
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Futura da Sede Permanente em São Paulo -Deputado Ney 
Lopes, do Brasil. ' 

As novas comiss-ões permanentes são as seguintes, tendo 
sido atribuídas ao Brasil duas Presidências e uma ViceRPre­
sidência: Assuntos Políticos - Presidência México e Vice­
Presidência El Salvador; Assuntos Econômicos e Finanças 
-Presidência e Vice-Presidência República Dominicana; Ãs­
suntos Culturais, Educação, Ciência e Tecnologia-: . ..;.;.. Presi­
dência Brasil e Vice-Presidência Aruba; Assuntos Jurídicos 
- Presidência Paraguay e Vice-Presídência Peru; -Direitos 
Humanos -Presidência Costa Rica e Vice-Presidência Vene­
zuela; Meio Ambiente::.:.:... PresidênCia -Guateinala e Vice-Pre:. 
sidência Venezuela; Agricultura. Pesca e Desenvolvimento 
Rural- Presidência Honduras e Vice-Presidência Uruguay; 
Serviços Públicos ~ Presidência Aruba e Vice-Presidêncía 
-Panamá; Defesa e Luta Contra o_ Narcotráfico-- Presi­
dência Peru e Vice-Presidência Venezuela; Saúde, Trabalho 
e Seguridade Social - Presidência Cuba e Vice-Presidência 
Brasil; Assuntos Indígenas e Etnias- Presidência Nicaragua 
e Vice-Presidência Bolívia; Energia e Minas - Presidência 
Brasil e Vice-Presidência Bolívia; Defesa do Usuário e do 
Consumidor - Presidência Equador e Vice-Presidência Co­
lômbia. 

Das conclusões e moções aprovadas em assembléia desta­
ca-se a urgência e prioridade concedida pelo Parlatino, no 
sentido de ativar o relacionamento com o Congresso-dos Esta­
dos Unidos para discussão do Plano Bush para América Lati­
na, em decorrência de proposta neste sentido apresentada 
em abril na Espanha, pelo chefe da delegação brasileira, De: 
putado Ney Lopes. Inclui-se, ainda, como assunto, prioritário, 
de acordo com a deliberação da Assembléia Geral Ordinária 
do Parlatino, o-início de estudos para criação da Universidade 
Latino Americana, destacando-se a-atuação neste s-entido de­
senvolvida durante a assembléia pelo Deputado Vasco Furlan, 
da delegação brasileira. 

III - Destaques especiais 

li!. a- A chefia da Delegação destaca, por oportuno, 
a deliberação unânime da Assembléia, ratificando a indicaç_ão 
da cidade de São Paulo para sede pennanente do Parlamento 
Latino Americano. A esse respe-ito, nlérece-espec1ãl menção 
a presença do ex-Deputado e ex-MiniStro de Estado, Professor 
Paulo de Tarso Santos- PreSidente do Memorial da América 
Latina, que pessoalmente fez brilhante exposição aos delega­
dos, esclarecendo sobre a construção em curso do prédio que 
sediará o Parlatino, cujo prójefo arquitetônico é assinado pelq 
Mestre Oscar Niemeyer, reconhecido e aplaudido pelo seu 
talento em todo o mundo. O Professor Paulo de Tarso Santos 
ao diii~ir'Sii à· assembléia e o Deputado Ney Lopes, falando 
em nome da delegação para agradecer a aprovãção de São 
Paulo co·mo sede do Parlatino, destacaram o c_ompromisso 
do Governador de São Paulo, Luiz Antonio-F'leury Filho, 
de concluir a obra física nns próximos dez meses, o que-mere­
ceu aplausos dos presentes. 

IIL b - A atuação da delegação brasileira foi harmônica 
e coerente. Na composição da junta diretiva Surgiram dificul­
dades políticas, em face de disputa pela Vice-Presidência entre 
o Chile e UruguaL O Députiilo José Luis Clerot sug_eriu 
a criação nos novos EstatutoS submetidos à Assembléia Geral 
Ordinária, de duas Vice-PresidênciaS, sem nomeação de 1"' 
e 2'? cabendo ao Presidente distribuir as funções de cada uma. 
O DepUtado Ney Lopes sustentou esta sugestão, afinal apro­
vada e responsável pela hannonia final dos trabalhos. 

Os Se-nadores Carlos PatroCínio, Jonas Pinheiro-e Meira 
Filho distribuíram-se nas comissões de assuntos educacionais 
e políticos, com destacada e aplaudida atuação no debate 

_ dos tenlas específicos. 
O Deputado Amaury Müller teve especial ação n:r coor­

denação-política dos países do Cone Sul, colaborando decisiva­
mente para o acordo final na composição da junta diretiva. 

A Deputada Irma Passoni participou ativamente dos de­
bates ~ob:r~ ciência e tecnologia, sendo, inclusiv_e_, a':ltora em 
plenário de moção favorável à particip~ção f~minina das dele-: 
gações credenciais para eventos do Parlatino. 

O Deputado Vasco Furlan atuou com empenho na defesa 
da Universidade Latino Americana, sendo acompanhado pelo 
Senador Jonas Pinheiro, ambos integrantes da Comissão de 
Educl:}ção que funcionou durante a Assembléia Oeral Ordi­
nária. 

Os DeputadOS José Luis Clerot e Messias Góis tiveram 
dest3.cada atuação no debate_ de Estatutos do Parlatino, afinal 
aprovado pela Assembléia Geral Ordinária. O Deputado Hen­
rique Alves d;edicou-se ao debate de temas políticos da Amé­

_rica Latina, integrando a comissão específica, onde teve de-
sempenho elogiável. . _ . 

-0 Senhor José Manhãs, representou o corpo adminis­
trativo do Congresso Nacional, acompanhou com dedicação 
e senso de responsabilidade a organização administrativa do 
evento, bem como informou-se das idéias gerais de estrutu­
ração do Parlatino, em sua sede futura de São Paulo. 

Registra-se, por deVer de justiça, a atuação do Senador 
Marcondes Gedelha, que com a experiência de ex-Presidente 
do Grupo Brasileiro, prestou fneStimávél colaboração e orien­
tação a toda delegação. Igualmente, o Senador :Franco Mon­
toro, assíduo_ e responsável, encerrou oficialmente a Assem­
bléia, falando em nome do Brasil, sendo aplaudido de pé 
e entusiasticãmente pelos presentes. 

O S_ecretário Afonso Alves de Siqueira Carbonar, repre­
sentando a assessoria parlamentar do Itamaraty, foi dedicado_ 
e disponível para assessorar os delegados brasileiros, mere­
cendo destaque e especial aplausos. 

O ex-Deputado Cláudio Ávila, representou a OEA com 
eficiência e esteve sempre vinculado à delegação brasileira, 
prestando colaboração de alto nível. 

IV - Conclusão 

Estes os registros. Caso oc_orram omiSsões não fóram 
deliberadas. O intuito deste documento é inscrever nos Anais 
deste Parlamento o trabalho da delegação brasileira neste 
evento internacional. Todos presentes à Cartagena deram pro­
vas de competência e senso de responsabilidade. A presença 
no plenário e comissões_ foi unânime. E o saldo deixado é 
de uma ação parlament~~ a nível externo que-haverá de ser 
valorizada nesta legislatura. 

·CongressO Nacional, sala das sessões, em agosto de 1991. 
-Deputado Ney Lopes, Chefe da Delegação Brasileira. 

.O SR.l'RESIDENTE (Beni V eras)- esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
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Item 1: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 28, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do a_rt,_l72, II, 
d, combinado com o art. 353, parágfafo úniCO, do Regi­
mento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 28, de 1991 (n• 2191, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presid_ente da República,, que dispõe sobre 
o 11 Plano Nacional de Informática e Automação- PLA­
NIN, tendo 

PARECERES, sob n' 247, de 1991, e de Plenário, 
das Comissões 

-de Educação, favorável ao projeto, contrário à 
Emenda n9 2 e solicitado o exame pela Comissão de Cons­
titUição, Justiça e Cidadania das Emendas de n~ 1 a 4. 

-de Assuntos Econômicos, favorável ao projeto e 
à Emenda de n? 4, na forma do substitutivo que- oferece, 
e contrário às Emendas de n~'s 1 a 3. __ 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável às 
Emendas de n95 1 a 4. 
A Presidência esclarece ao Plenário que s-e tráta aemãte­

ria de prazo solicitado pelo Senhor Presidente da República, 
nos termos do art. 64, § 1' da Constituiçáo Federal, tendo 
o Senado Federal 45 dias para sua aprovaçãO, sen.âo o prazo 
final <lia 19 próximo. ··· --

Nos termos do art. 353; parágrafo únjCQ do-Regimento 
Interno, a matériã tf3:niitã.-em fegirrte de urgência o urgentís­
sima, prevista para o cas·o do art. 336, letra b, desde o dia 
9 último. 

A discussão foi encerrada n:a:_ sessão de 12 do corrente, 
tendo a matéria constado da Ordem do Dia de ontem quando 
teve sua apreciação adiada por 24 horas. 

No encaminhamento da votação a ter início em seguida, 
poderão usar da palavra somente os relatores das Comissões 
de Educação, de Assuntos Econômicos e de Constituição, 
Justiça e Cidadania e um orador de cada partido por dois 
minutos e meio cada um.. Não há mais possibilidade de apre­
sentação de emendas, nem de realização de diligências. No 
caso de ser aprovado o substitutivo apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômico_s, será r'ealizado_turno suplementar 
em seguida, podendo, então, serem oferecidas emendas, que 
deverão receber parecer imediato. 

Passa-se à votação da matéria. 
Algum dos Srs. Senadores desejã.m encaminhar a votação 

da matéria? (Pausa.) 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peçn a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. ODACffi SOARES .(PFL- R, O- Pela ordem. Sem 
revisão do orador._) - Sr_. __ Presidente, parece-me que foram 
oferecidos alguns destaques. Eu pergunto a V. Ex• se eles 
seriam lidos antes da votação da matéria. ·· ---~~ 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Oportunamente 
serão lidos todos_ os dç:s~aq ues. 

O Sr. Odacir Soares - Obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Amazonlno Mendes- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDl.NTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC- AM. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,. cheguei 
a apresentar quatro emendas que foram observadas pelas co­
missões que apreciaram a matéria. Arités da votação, eu gosta­
ria de me reportar a elas e penso que poderei fazê-lo regimen­
talmente pela liderança do meu partido. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Pois não. 

O SR. AMAZÓNINO MENDES - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a matéria por si s6 é controversa, porque, ao nasce­
do tirO, teria se apresentado com uma certa incongtúência, 
eis que o projeto trála do Plano Nacioq~l de Informática, 
que estaria obrigatoriamente vinculado, seria caudatário, seria 
meramente reflexivo em quase sua totalida-de da Lei de_ Infor­
mática, ·que átilalmeilte é moribunda, sabendo-se que há uma 
lei de informática já votada na Çâmara dos Deputados e 

em tramitação nas comissões de_sta Casa. 
Apesar desse aspecto, o projeto de lei tramitou e eu 

me apressei em observar determinadas inconstitucionalidade 
e em argüf-las, e o fiz através de emendas que foram apreciadas 
pelas comissões. O _(elator da ComiSsão de EcoQQI]lia houve 
por bem-entender que três dessas emendas das quatro não 
mereceriam acolhida in totum, embora tenha feito a acolhida 
parcial de algumas delas. 

Mas o fundamental, Sr. Presidente, é que a Emenda n~ 
3, que trata do aspecto dos incentivos fiscais,_ combate a remis­
são, constante do projeto, ao art. 22 da Lei de_ Informática 
que ora está falecendo. Ocorfe que a Lei da Informática ainda 
vigente, ao tratar da matéria, ela o fez de forma livre, sem 
as peias, sem as amarras da nova c~nstituição. 

A Constituição nova definiu a matéria e trouxe, natural­
mente, exigências _que aquela lei não resguardava. Daí aquele 
dispositivo ter sido derrocado de imediato, de tal sorte que 
a matéria toinou-se francafnente -inconstitucional. Todavia, 
quero ressaltar como autor da emenda, e esta é a razão da 
minha intervenção, que o Senhor relator, de forma patriótica 
- isto somos obrigajios .a recOnhecer - observou que tal 
entendimento poderia resultar em prejuízo gravíssimo para 
muitas empresas nacionais que estão na fila do Conin, espe­
rando a definiçãO desSa nova Lei do Plano de .Informática. 
E, com uma certa habilidade - embora não me conven_ça 
do ponto de vista constitucional - laborou d_~ tal map_eíra 
que tornou palatável, assimilável, levando-se em conta ess.es 
interesses superiores nacionais. Daf por que apresso-me neste 
encaminhamento. Eu ·concordaria com a posição do relator, 
que deverá prolatar o seu pronunciamento logo a seguir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguiD.teS: -

REQUERIMENTOS N• 450, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento 1ntenlo, 

requeiro destaque para rejeição- da Emenda n9 4 apresentada 
ao projeto de Lei da Cámara n' 28, de 91 (n' 2/91, na Casa 
de Ori_gem), de iriiciativa do Sr. Presidente da República, 
que dispõe sobre o li Planin. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991. -Eduardo Su­
plicy 
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REQUERIMENTO N• 451, DE 1991 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 313, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro destaque para aprovação da seguinte parte do proje­
to, a ser incluída no substitutivo: 

Item !.2 do Capítulo 3.2.3.2 = Piogramas de Compu-
tador: - -

"1.2 Estabelecimento de mecanismO tributário, vi­
sando estimular o desenvolvimento e produção de progra-
mas de computador no País." _ 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991. -Odacir Soares 

REQUERIMENTO N• 452, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art.313, alíitea d, do Regimento Interno, 

requeiro destaque para aprovaçâo da seguinte parte do proje-
to, para inclusão no substitutivo: __ 

CAPÍTULO IV 
Aplicação do Incentivos 

......... ·-· ............................. -~----- ••. u. -~. -~ ......... ·-· .............. . 
"Tendo em vista o disposto no art. l 9 lnCiSo Iii e pará­

grafo 2', da Lei n' 8.03<Ç de 12 de abril de 1990, os 
benfícios fiscais previstos no art. 21 da Lei n' 7.232184, 
no art. 32 da Lei n" 7.646/87, assim COmo o incentivo 
â formação, treinamento e aperfeiÇoamento de recursos 
humanos para as atividades de informática previstO no 
inciso' V do art. 13 da Lei n' 7.232/84, serão revalidados 
a partir do exercíciO filiailceiro de 1992, correspondente 
ao período base de 1991." 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991- -Odacir Soares. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Os requerimentos 

lidos serão votados oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para-fustifieação 
de proposição. Sem reviSãO do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,houve uma interpretação da Secretaria da Me­
sa, que entendeu que a minha intenção fosse outra. Ao procu­
rar aperfeiçoar o requerimento que apresentei, num-momento 
em que eu não estava aqui, trocou uma palavra, mudando 
o sentido daquilo que eu desejava. 

Quero reiterar, exatamente, a maneira como eu gOSfariâ. 
que fosse o teor do meu requerimento, antes de explaná-lo, 
com uma ligeira alteração que considero fundamental: 

"Requeiro, rios termos regímentãis,- destaque para re­
jeição em todos os dispositivos do substitutivo e da expres­
são "empresa brasileira de capital nacional", contida na 
Emenda n9 4, adotada pela Comissão de Assuntos Econô­
micos, em seu parecer." 

Por que razão istõ? Tive oportunidade de conversar com 
o Senador José Eduardo Andrade Vieira, que- ·me ponderou 
que considerava que o art. 171 da Constituição define empresa 
brasileira de capital nacional nos seus§§ 19 e 2~' 

A lei que contém a redação, que me parece mais adequada 
ao Planin, é aquela que também está contida na ConstitUição, 
mas, mais do que no art. 171, §§ 19_ e 2Y, também no § 1~', 
nos incisos I e 11 e letras a e b, onde se lê: 

"§ 19 A lei poderá, em relação à empresa brasileira 
de capital nacional: -e este é o ponto -

I - conceder proteção _e benefícios especiais tempo­
rários para desenvolver atividades consideradas estraté~ 
gicas para a defesa nacional ou imprescindíveis ao desen­
volvimento do País; 

li -estabelecer, sempre que considerar um setor im­
-prescindível ao desenvolvimento tecnológico nacional, 
__ entre outras condições e requisifos: 

a) a exigência de que o controle referido no inciso 
li do caput se estenda às atividades tecnológicas da em­
presa, assim entendido o exercício, de fato e de direito, 
do poder decisório para Q.esenvolver ou absorver teCno­
logia; 

b)_ percentuais de participação-, no capital, de· pessoas 
físicas domiciliadas e residentes no País ou entidades de 
direito público intemo.H --

Esta é a parte mais relevante. 
--sr. Presidente; Conipreeiiâo que _:_ao cOntráriOdo Sena­

dor José Eduardo, que, respeitosamente, tem o seu ponto 
de vista diverso- do meu -, neste caso, a lei, obedecendo, 
sim, à Constituição, na medida em que-o setor -de iriforriiática 
e iiripoifante para o desenvolvimento tecnológicO brasileiro, 
pode estabelecer exigências, além daquelas contidas nos inci­
sos I e !I. 

-Por causa desse entendimento, Sr. Presidente, apresentei 
a propoSta de emenda aqui lida. Esse o esclarecimento que 
julgava importante dar ao Plenário. 

Eia o que eu tinha a· dizer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)-Em votação o subs­
titutivo, que tem preferência regimental, sem prejuízo dã:s 
emendas e dos destaques requeridos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSOB -liA. Paüenca­
_minhar. Sem revisão do orador.)-_ Sr. Presidente, Srs; Sena­
dores, quero manifestar-me pela abstenção. Não me conformo 
que um assunto dessa importância tenha sido, eu poderia 
dizer - apesar de ser uma expressão um pouco forte -, 
deliberadamente retardado na comissão, para que fosse feita 
a apresentação do parecer no plenário, sem uma participação 
mais intensa da Coinissão de Assuntos Econômicos· na discus­
são ou debate dessa matéria, que é da maior importância; 
também a Comissão de Educação tem parecer do Senador 
Josaphat Marinho, mas a Comissão de Assuntos Econômicos 
veio dar o parecer aqui no plenário. Por essa razão, abste­
nho-me de votar, porque a tramitação de matéria dessa impor­
tância deve ser feita mais cuidadosamente e com maior partici­
pação dos Srs. Senadores, deb~tendo-a. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedó a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, votamos o plano antes da Lei de Informática. 

Há, sem dúvida, uma inversão, e o parecer do relator, 
na verdade, procura suprir esse defeito, adaptando o Planin 
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àquilo que foi discutido na Câmara dos Deputados, dentro 
do corpo do projeto de lei da Informática. É lamentável que 
aconteça isso. .. 

O Senado Federal vem sendo prejudicado sobremaneira 
nas suas funções, nas suas aptidões constitucionaiS exatamente 
por isso. O mais prudente teria sido, por certo, votarmos, 
a princípio, a Lei de Informática, porque contém normas subs­
tantivas, contém as normas gerais da Informática, ao contrário 
de um plano que tem características materiais e administra­
tivas, regras adjetivas próprias do Governo, próprias do Poder 
Executivo. Não podem- é evidente- dispenSar a existência 
de uma nova lei para justificar o novo plano. 

O novo plano está calcado na lei em vigor, que é exata­
mente a que se pretende substituir. Mas"º- r~lé!tQr já teye 
o cuidado de fazer a competente adaptação como que a suprir 
a deficiência advinda dessa inversão; -

O nobre Senador J ufaby Magalhães estranhou essa mesw 
ma circunstância de a matéria não demorar na ComiSsão de 
Assuntos Econômicos, _na Comissão de Educ-ação-,· -nem na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadinia. De tãl sorte 
a merecer pareceres de plenário que em nada engrandecem 
o Senado Federal. bso é muito lamentável. 

O PMDB, por cuja liderança falo, reuniu os seus vice~lí­
deres e ouviu técnicos a respeito dQ assunto. Técnicas da, 
matéria sobre o assunto. Analisamos previamente o parecer 
do senador que foi desig1;1ado para a relataria. Os integrantes 
do PMDB ficaram contristados, vou- mais uma vez- em­
barcar nessa viagem falsa, devido a algo absolutamente insegu­
ro~ -ou seja, o fato de estarmos aqui suprindo deficiências 
provocadas por atropelos regimentais, mas que nãO podeni 
ser explicados com muita clareza, nem com muito princípio 
de justiça. -

O PMDB, Sr. Presidente, encaminha favorável à apro­
vação do trabalho do relator, fazendo os reparos que acabam 
de ser proferidos por mim. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Em votação o subs­
titutivo, que tem preferência regimental, sem prejUízo- das 
emendas e dos destaques requeridos. 

Os Srs. Senadores· _que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Amazonino Mendes- Sr. Presidente, gostaria, 
também, de encaminhar a votação pelo meu Partido~ o PDC. 

O SR. PRESIDENTE (BeniVeras)- V. pX' já e-ncami­
nhou a votação. 

O Sr. Amazonino Mendes - Sr. _Pre~idente, fiz apenas 
uma ligeira exposiçãO" preliminar com relação às emendas 
apresentadas e com propósito ao trabalho desenvolvido pelo 
Relator da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- As emendas ainda 
não foram lidas. 

O Sr. Amazonino Mendes - Agora, V. Ex~ coloca em 
votação, inclusive, o substitutivo apfeSeíifado pelo ilustre Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras).- Não,OSenador 
Amazonino Mendes, V. EX' terá oportunidade de discutir 
as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Aprovado o substi­
tutivo, ficam prejudicados o projeto e as Emendas de n9s 1 
a 3, ressalvados os destaques. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, peço que conste meu voto pela abs­
tenção. 

0 0 SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- A solicitação de 
V ·~EX' será atendida. 

O SR. PRESIDENTE (Berii V eras) - Passa -se à votação 
do destaque para a rejeição da Emenda n~' 4, apresentada 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 28, do Senador Eduardo 
Suplicy. 

Em votação. 
Os Srs. Se-iladores que o aprovam queirãm permanecer. 

seJifl!dos. (Pausa.) 
~O sr: AmUonino Mendes...:.:. Sr. _Presic!çnte,'_peço a pala­

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Tem a palavra 

V. Ex!~ 

O SR. AMAZONINO MENDES (Pela ordem.)- Não 
ouvimos bem. O que se está Votando? ConfesSó a V. Ex• 
que não sei o que estamos votando. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Estamos votando 
o destaque para a rejeição da Emenda n9 4, apresentada ao 
Projeto de Lei da Câmara dw Deputados n• 28/91, n• 2/91, 
na Casa de origem apresentado pelo Senador Eduardo Supli· 
cy. (Pausa.) 

Continua a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE) 
-Sr. Presidente, o PMDB fica atento ao trabalho do relator. 
Ele aprovará todas as deliberações da relatoria e é contra 
todas as matérias sobre as quais se manifesta adversamente 
o relator. Séria interessante cOlher ã-pósição de S._Ex• sobre 
cada uma das emendas e cada um dos destaques apresentados, 
porque é deliberação do PMDB seguir o trabalho da relatoria. 

O Sr. José Eduardo - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

OSR. PRESIDENTE (Beni V eras)- V. Ex• deu parecer 
favorável à Emenda n~' 4? 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR)- Sr. !'residente, 
recebi várias emendas sem números. A Emenda n~' 4 trata 
de empresa de capital nacional. Foi aceita. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -V. Ex• aceitou 
a Emenda n' 4? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - A Emenda n' 4: favorável 
pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Então, o PMDB 
vot~ _favoravelmente ao destaque do Senador Amazonino 
Mendes. 

O Sr. Eduardo SupHcy- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- V. Ex• tem a pala­
vra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orado~:.)- Sr. Presidente, V. EX' havia colo-
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cado em votação emenda de minha autoria, se não me engano. 
A discussão está~se referindo à emenda de minha autoria, 
salvo melhor engano; foi o que nitidamente ouvi de V. Ex~ 

O Sr. Amazonino Mendes- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE \Ben!Veras)-=concedo a palavra 
a V. Ex' 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC - AM. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, simplesmente 
para secundar o ilustre Senador Eduardo Suplicy, porque está 
havendo confusão. 

Apresentei quatro emendas em que o ilustre Senador 
José Eduardo foi relator na Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

Houve mais quatro emendas, já apresentadas aqui, prati­
camente, em plenário, que o ilustre Senador José Eduardo 
também acatou, de autoria do Senador Odacir Soares, além 
da emenda apresentada pelo ilustre Senador Eduardo s_uplicy. 

De tal sorte que estamos meio confusos para votar. íj 
necessário uni eSclarecimento sobre a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - A emenda será 
apresentada em outro turno suplementar. O que está em exa­
me é o destaque para rejeição da Emenda n9 4, o destaque 
apenas. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Esse destaque é de minha au-
toria. - -

O Sr~ -ESiie-fidlâO Amin- O requerimento de deStaque 
é de autoria do Senador Eduardo Suplicy; a emenda é do 
Senador Amazonino Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-~ Aqueles que vota­
rem "sim" estarão rejeitã.Ddo a Emenda n9 4, aqUeles que 
votarem "não" a aprovam. É o destaque para a rejeição da 
Emenda n' 4. 

O Sr. Odacir Soares - Somos contra o requerimento 
de destaque. Essa é a nossa posição.- -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Para aprovar a 
emenda, vota-se "não~·-

0 Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente; _q~~~ vota a 
favor vota "não"? 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Exato, §enador 
Esperidião Amin. Para aprovar a emenda o voto deverá ser 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (l>eni V eras) -Como vota o Líder 
do PMDB? ~~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE) 
-Sr. Presidente, o PMDB vota "não" ao destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Como vota o Líder 
do PFL? 

OSR. ODACIR SOARES (PFL- RO) -Sr. Presidente, 
o PFL vota "não" ao destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Como vota ~o Líder 
do PT? 

O SR. EDUARDO SUPUCY (P'f=.sJ>) -Sr. Presi­
dente, o PT vota a favor do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Está aprovada a 
, Emenda n9 4 com a rejeição do destaque. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço que 
coriste o meu voto pela abstenção, pois estamos votando sem 
saber o quê. Esses assuntos deveriam ser tratados mais cuida­
dosamente nas comissões competentes para maior clareza nas 
votações. 

Por esse motivo, continuo abstendo-me de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Será registrada 
a decisão de V. Ex• 

o SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Passa-se à votação 
do Requerimento de Destaque n• 451/91. ~ 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como autor do destaque, para uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para uma explica­
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, requeri desta­
que dessa matéria para inserir, no s-Ubstitutivo do relator, 
matéria contida no projeto oriundo_ da Câmara dos Depu­
tados. 

A aprovação desse destaque remete para o texto do subs­
titutivo matéria constante do projeto oriundo da Câmara dos 
Deputados com essa redação. 

O SR. PRESIDENTE (BeniVer.S)- Ein votação a pro-
posição. - -

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. Cid Sabóía de Carvalho - Si". Presidente, gostaria 
de ouvir o relator sobre este destaque. 

~ OSR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Relator José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (Para uma explicação. Sem revi­
são- do orador.)- Estamos de acordo sobre este destaque. 

Foi conversado, na reunião dos Líderes, a questão do 
mecanismo do destaque do item 1.2, do Capítulo 3.2.3.2. 

O Sr. Cid Sabóia de Cilrvalho--Sr. Presidente, o PMDB, 
então, vota de acordo com o parecer do Relator sobre o 
pedido de destaque. -~ ~ 

~ ~ __ QSr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, peço constar meu voto "n~o". _ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Em votação ore­
querimento. Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Em votaçifo-o Re­
querimento de Destaque n• 452/91. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, como autor do 
destaque,_peço a palavra para uma explicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para umaexplica­
ção. Sem revisão dó Q[ador.)- Sr. Presidente, a razão desse 
destaque é a mesma já explicitada relativamente ao destaque 
.anterior e com o objetivo de ser a nossa Liderança fiel aos 
,acordos acertados ainda na fase de apreciação do projeto 
na Câmara dos Deputados. 

ESSe projeto originoti-se de -acordos havido~ entre as lide­
ranças da Câmara dos Deputados, e não _conseguimos -nessa 
fase final de tramitaÇão do projeto no Senado Federal -
;chegar a um consenso que pudesse resolver essa questão; 
preferimos manter o que foi deliberado na Câmara dos Depu­
tados e debatido na reunião dos Líderes realizada hoje pela 
'manhã no gabinete do Senador Humberto Lucena. 

O SR. pRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Relator. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTll -PR.Senúevisão do 
'orador.) -Sr. Presidente, ess~ artigo é- justa-mente o ponto 
'de conflito e discussão dentro_do projeto. -

A preocupação -do Senador Jutahy Magalhães também 
é a nossa. Votar o Planin antes de votar a lei. Pressionados 
pelos prazos regimentais, não tínhamos alternativa a não ser 
'relatar. E a maneira que encontramos para adequar o Planin 
à futura Lei de Informática, que está sendo discutida, sem 
causar maiores prejuízos ao desenvolvimento da indústria na-
Qonal, foi justamente mudando esse artigo. _ 
, Somos, então, pela rejeição, mantendo o_ que con_tém 
meu substitutivo, porque é o que foi acordado entre as Lide-_ 
'ranças, hoje de manhã, eJ de certa maneira, nos dá oportu­
nidade na discussão da lei a ser_ realizada na semana que 
vem, de redirecionar e apresentar os aperfeiÇOamentos que 
a lei merecer. 

Somos pela rejeição desse destaque, conforme acordado. 

O Sr. Jutahy M•galhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicaç··o. 

O SR. PRESIUENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para uma 
explicação. Sem reviSãc ..ao oradOr.)- Pelo que estou enten­
dendo, o Senador Odacir Soar~s está fazendo um pedido de 
destaque para rejeição do artigo? -

O Sr. Odacir Soares - Para aprovação do artigo inserido 
no projeto oriundo d~ Câmara dos Deputados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Quero saber se é a 
manutenção do art. 61" a que se referiu o Relator. 

O Sr. José Eduardo - Não, ele retirou. 

O SR. JUTAHY MAGALH.<Í.ES- V. Ex•, Senador Oda­
cir Soares, está querendo retirar o art. 69 e o Relator está 
contra o destaque? 

O Sr. José Eduardo- Estou contra o destaque. 

O Sr. Odacir Soares - A minha intençãO é iilaritef o 
:que veio da Câmara d.os Deputados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O prõblema é que 
sempre estamos querendo manter o que vem da Cârrara dos 
Deputados e não o que fazemos. 

Sr. Presidente, insisto em que não é correta a forma 
. .de votação dessa matéria. 

_O Si-. Amazonino Mendes- Sr._ Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC - AM. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, entendemos 
que o destaque apresentado pelo ilustre Senador Odacir Soa­
res, infelizmente, não pode merecer acolhida, porque repete 
o-e_rrp que tentamos reparar através do patriotismo do ilustre 
Senador José Eduardo. 

Ocorre que o art 41, § 1~, do Ato das DiSpõsições Transi­
tórias da Constituição Federal, disciplina· a matéria. Não pode 
haver prorrogação de incentivos fiscais: de área setorizada que 
não seja através de avaliação feita previamente pelo Executivo 
e encaminhada ao Legislativo. -

À matéria que est~mos aprovando, já brilhantemente 
criticada pelo ilustre Senador Cid Sabóia de Carvalho, estamos 
colocando a carroça na frente dos bois, pois temos uma lei 
que é meramente reflexiva da lei maior, da lei que a inspira 
e que está sendo votada antecipadamente. O mais é que temos 
uma emenda, que trata exatamente desse aspecto do incentivo 
fiscal, que já teria sido derrogada há bastante tempo, por 
força deste dispositivo constitucional. O que houve, na verda­
de, foi uma emenda do Deputado _Luiz Henrique, em relação 
à lei antiga, que prorrogou os incentivos fisqlis. Estaríamos, 
por esta via, copiando o erro da Câmara dos D.eputados. 

Daí porque, Sr. Presidente, torna-se impraticável a acei­
tação dos bons propósitos emitidos pelo destaque do ilustre 
Senador Odacir Soares. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
-a palavra pará declaração d_e_yoto. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Cid SaWia de Carvalb_o. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB -CE. 
P.ar.a 9eclaração de voto. St'nt_l:evjsão- do orador.) ~ St~- Presi­
dente, o PMDB analisa a matéria sob o seguinte ângulo. O 
Relator já acolhera em parte, emendas do Senador Amazo­
ninO Mendes em sentido contrário, até extirigtiíndo o capítulo 
dos incentivOs físcaís. · -

_Por esta razão, o PMDB vota com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Em votação o des· 
taque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. Jutahy Magalhães --Sr. Presidente, peço a palavra 
para declaração de voto. 

O SR. PRESII)ENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALH.<Í.ES (PSDB - BA. Para de· 
claração de voto. Sem revisão do oradOr.}- Sr. Presidente, 
quero registrar a minha abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Será registrada, 
nóbre Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvlllbo -· Sr. Presidente, peço 
a palavra para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. - . 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (P.MDB - CE. 
Para declaração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, o PMDB vota "não". - -- -- --

0 Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente~ peço a palavra 
para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao Senador Affonso Camargo. - --

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - I'R .. Para decla­
ração de voto, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PTB vota "não". --

0 SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Em votação o r e· 
querimento de destaque. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de ser redigido 

o vencido para o turno suplementar. 

O SR •. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão DiretOra, oferecendo a redação do ven­
cido que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 254, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suplementar do substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 28, 
de 1991 (o• 2-C/91, na Casa de origem). 

A Comissão DiretOra apre-senta a redação do vencido 
para o turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 28, de 1991 (n' 2-C/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o li Plano Nacional de Informática 
e Automação- PLANIN. 

Sala de Reuniões da CóbiisSã(f, 14 de agosto de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Alexandre Costa, Relator 
- Dirceu Carneiro - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 254, DE 1991 

Redação do vencido para o turno suplementar do substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 28, 
de 1991 (n' 2-C/91, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o U Plano Nacional de loformática e Automação - PLA­
NIN. 

O Congresso Nacional decret_~: _ _ _ _ 
Art. 1<? É aprovado o 11 Plano Nacional de Informática 

e Automação- PLANIN, pelo período de três anos. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Ait. 3<? Revogam-se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Como a matéria 
tramita em regime de urgência, passa-se à sua imediata apre~ 
ciaçãõ' em turno suplementar. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS 

- N•1-

1 - Capftulo 3.2.1 -Diretrizes Gerais (pág. 8) 
Alterar a redação do item 3 para: 

"3. Até 29110191, o Conin aprovará, m:ediante resolu­
ções. lista de bens de informática sujeitos ã prévia anuên­
c_ia da _SCT /PR, para fiD.s de importação e produção no 
País.•• 

Justificação 

A proposta alteração de redação objetiva tornar dinâmico 
o processo conduzido pelo Conin para aprovação da lista de 
bens de informática sujeitos à prévia anuência da SCT, para 
fins de importação e produção, que deve ser periodicamente 
reavaliada, nos termos do Decreto n9 99.541/90. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1991. - Odacir 
Soares. 

-N•2-

2 -Capítulo 3.2.5.2 - Informáticá em Telecomunica­
ções (pág. 16) 

Alterar a redação do item 3.3 para: 

"3.3. _,Tratamento preferencial na aquisição por eM­
presas estatais em favor de empresas brasileiras de capital 
nacional que invistam em desenvolvimento de tecnologia 
de centrais CPA-T." 

Justificação 
A proposta de alteração não moUifica o- teor da ação 

3.3, mas aperfeiçoa sua redação. 
Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991. - Odacli SoareS. 

-N~'3-

3-Capítulo 3.2.8.1 -Diretrizes (pág. 18) 
Alterar no item 1: 

nl. Será promovida a crescente participação do mer­
cado de prestação de serviços técnicos por empresas brasi­
leiras de caoital nacional." 

Justificação 

Tendo em vista a representatividade que vem asSumindo 
o setor de serviços na economia mundial, deverá se promover 
a participação das empresas nacionaiS- nesse- mercado. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991.- Odacir Soares. 

- N•4-

4-Capítulo 3.3.1- Diretrizes (pãg. 20) 
Incluir item 7, com a· seguinte redação: 

"7. O poder de compra do Estado deverá ser usado 
como suporte para o desenvolvimento de projetos de 
empresas brasileiras de capital nacional." 

Justificação 
O póder de compra do Estado é um importante instru­

mento de alavancagem da tecnologia naciOnal amplamente 
utilizado nos países desenvolvidos. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991.- Odacir Soares 

- N•S-
5- Capítulo 4- Aplicação de Incentivos (pág. 24) 
Voltar a redação original do 19 parágrafo: 

''A Política Nacional de Informática carrega, entre seus 
instrumentos-, a iD.stituição de regime especial de conces­
São de incentivos tributários e financeiros, em favor de 
empresas brasileiras de capital nacional. 'Ssses ... ·~ 
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Justificação 

O capítulo de incentivos do Planin vem atender ao que 
dispõe os art'. 16 e 19 da Lei n' 7.232184, a qual só confere 
incentivos para as empresaS brasileiras de capitarnacional. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1991. -,-Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Solicito do nobre 
Senador Josaphat Marinho o parecer da Comissão de Educa­
ção sobre as emendas. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-,- BA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, falarei 
como Relator na ComiSsão de Educação. 

Srs. Senadores, perante a comissão, foram apresentadas 
quatro emendas do nobre Senador Amazonino Mendes. 

O parecer perante a Comissão de Educação foi no sentido 
de que três delas não eram da competência do órgão. Apenas 
a Emenda n? 2 poderia ser objeto de consideração. Ainda 
assim, opinava o relator, como mantém o seu ponto de vista 
no plenário, pela rejeição da emenda. 

É que o nobre autor da emenda desejava re9uzir o prazo 
de prorrogação do Planin para 1992. Ora, se se prorroga o 
plano, o natural é que seja num prazo razoável, eii:t que as 
in:iCI"ativas começadas durante a primeira fase de suá execução 
possam ser concluídas ou ter desdobramento durante a prorro­
gação. Não pareceu que houvesse razão para a redução do 
prazo de prorrogação do plano. 

No turno suplementar, foram apresentadas cinco emen­
das, que me foram há pouco apresentadas, todas de autoria 
do nobre Senador Odacir Soares. A primeira delas altera 
a redação do item 3 para o seguinte: 

"Até 29-10-92, o-Conin aprovará, mediante resoluções, 
lista de bens de informática sujeitos à prévia anuência 
da ser, para fins de importação e produção no País." 
A emenda seguinte altera a redação do item 3.3 para: 

"Tratamento preferencial na aquisição por empresas 
estatais em favor de empresas brasileiras de capital nacio­
nal que inviStam-eril desenvolvimento de tecnologia de 
centrais, CPAT." 
Outra emenda altera o item 1, para declarar: 

"Será promovida a crescente participação do mercado 
de prestação de serviços técnicos por empresas brasileiras 
de capital nacional." _ 
A quarta emenda inclui o item 7 no Capítulo 3.3.1. -

Diretrizes .....:...., com a seguinte redação: 

~·o poder de compra do Estado deverá ser usado como 
suporte para o desenvolvimento de projetos de empresas 
brasileiras de capital nacional." · 

A última emenda altera o capítulo 4 - Aplicação de 
Incentivos -, pretendendo voltar à redação original do pri­
meiro parágrafo, ãssim: 

"A política nacioilãl de informática carrega, entre os 
seus instrumentos, a instituição de regime especial de 
concessão de incentivos tributários e financeiros em favor 
de empresas brasileiras de capital nacional." 

Como se vê, as emendas agora apresentadas cuidam, de 
um lado, de assegurar a aprovação, mediante resolução, de 
listas de bens de informática sujeitas à prévia- ã.nUéncia, ou 
seja, de aperfeiçoar o projeto. e as outras emendas são todas 
relacionadas a providências que visam proteger as empresas 
nacionais, as empte-sas brasileiras de capital nacional, o que 

a mim, como relator, se afigura perfeitamenté razoável. Se 
não devemos criar dificuldades à penetração do capital estran­
geiro, nem criar dificuldades à atuação no campo nacional 
de empresas estrangeiras, nem por isso se deverá menos ampa­
rar o capital nacional, o seu desenvolvimento e conseqüen­
temente a· e-volução das empresas brasileiras de capital nacio­
nal. 

O relator opina pela aprovação das emendas apresentadas 
no turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O parecer da Co­
missão de Educação sobre as emendas é favorável. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pergunto se já 
foi lida e considerada a proposta de emenda de minha autoria, 
uma vez que não foi mencionada no parecer do relator. Então, 
peço que seja lida pelo menos para conhecimento dos Srs. 
Senadores antes da votação. 

O Sr. Josapht Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento, como Relator na Comissão de Edu­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

OSR. JOSAPHTMARINHO (PFL- BA. Para um escla­
recimento. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente Srs. 
Senadores, não devo fazer qualquer manifestação a propósito 
da emenda do nobre Senador Eduardo Suplicy, porque é se­
melhante a outras emendas que. na ComiSsão -de Educação, 
deixaram de ser apreciadas por envolverem matéria que seria 

· da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania ou da Comissãoode_Assuntos Econ_ô_micos. 

Solicito ao nobre Senador José Eduardo _o parecer da 
Cófilissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB - PR. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, a Emenda n~ 1 com relação à redação 
do item III - "... para até 29-10-92, o Conin aprovará me­
diante resoluções, lista de bens de informática sujeitos à prévia 
anuência da Secretária de Ciência e Tecnologia, para fins 
de construção e produção no País. 

Estamos de acordo. 
A ~menda n"' 2, referente ao Capítulo 3.2.5.2. altera 

a redação do item 3.3: "Para tratamento prefeTeDcial na aquisi­
ção por empresas estatais em favor de __ empresas brasileiras 
de capital nacional, que invista em desenvolvimento de tecno­
logia de centrais- CPA". 

Estaw.os d~ a_cordo: __ , _ 
A Emenda n~ 3, referente ao Capitulo 3.2.8.1.. alterar 

o item I para: "Será promovida a crescente participilção do 
mercado_de prestação de serviços técnicos por empresas brasi­
leiras de capital nacional". 

Estamos de acordo. 
A Emenda n"' 4, referente ao Capítulo 331 - incluir 

iteiifVII com a seguinte redação. "O poder de compra do 
Estado deverá ser usado como suporte para o desenvolvimento 
de projetos de empresas brasileiras de capital nacional". 

Estamos de acordo. 
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A Emenda n~' 5, referente aó-Capítulo 4- voltar à reda­
ção original do primeiro parágfafo: .. A política nacional de 
informática carrega, entre os seUs iiistrUrilentos, a instituição 
de regime especial de concessão de incentivos tributários e 
financeiros em favOr de empresas brasileiras e capital nacio­
nal." 

Estamos de acordo. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Portanto o parecer 

da Comissão de Assuntos Econômicos -é favorável a todas 
as emendas. 

Passa-se à discusSão do substitutivo ressalvadas as emen­
das. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB~ BÀ.Pela or­
dem. Sem revisão -do _orador.) --Sr. Preside_nte, em virtude 
de razões pessoais que não iitte-re-sSa-âeCiarar, não pude acom­
panhar a sessão de hoje desde o inícid. Então eStOlffazendo 
indagações. 

Gostaria de saber quando essas emendas aparecem"! 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Apareceram agora, 

em turno suplementar. 

Se V. Ex• desejar, poderemos lhe encaminhar uma cópia 
agora mesmo. 

A oportunidade para a apresentação das emendas é ago­
ra, uma vez que a matéi"ia se acha em regíme de urgência. 

V. Ex• deseja as cópias? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- G_osJaria, mas infeliz­

mente não posso ler, porque dilatei a pupila. Gostaria que 
trouxessem aqui e que alguém fizesse a leitura para mim. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Pois não (Pausa.) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, acabei 
de ouvir aqui a leitura e soube que houve acordo de Lide­
ranças, mas como sou um pouco rebelde, ·continuo insiStindo 
abstendo-me de votar e peço- que conste dos Anais. 

O Sr. Odacir Soares -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela prdem. 

OSR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra, 
pela ordem, ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES-(l.'FL.....:. :iW. Pela ordem. Sem. 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores essas 
emendas foram objeto de consenso_ entre todas as lide~anças 
partidárias e também com o relator, o Senador José EdUardo 
V eira, que foi o autor do substitUtivo, ]ã aprovado nesta ses­
~o. De modo que essas cinco emendas, que devem ser, inclu­
Sive, votadas em bloco, são consensuais de todas as lideranças 
partidárias. · -- - ·· · · 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Passaremos à võtã' 
ção do substitutivo, em turno supleMentar. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação global das Emendas de n" 1 a 5 que receberam 

parecer favorável. 

Os Srs. Senadoies- qUe as aprovam queiram permanecei­
sentados. (Pausa.) 
· Aprovadas. _ 

.. A matéria vai à ComiSsão Diretora para a redação final. 

O" SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Sobre a mesa, 
redação final que será lida pelo Sr. 1' Secretário. 

- · É lida a seguinte: 

PARECER N• 255, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n' 28, de 
_1291 (n• 2-c/91, na Casa de origem). 

A ComiSsão Diretora-apre-seiitaat·edação final" do Projeto 
de Lei da Câmara n' 28, de 1991 (n' 2-C/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o 11 Plano Nacional de Informática 
e Automação- PLANIN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1991. 
-Mauro Benevides - Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Alexandre Costa - Lucidio PorteUa - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 255, DE 1991 

Redação final do Projeto de Lei_ da Câmara D! 28, de 
1991 (n' 2/91, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
U Plano Nacional de Informática e Automação - PLA­
NIN. 
O Congresso Nacional decreta: . _-
Art. 1' É aprovado o li Plano Nacional de Informática 

e Automação - PLANIN, pelo período de trés anos. 
Art. 29 - -Esta lei e~~~a em yigor na _c;tatª" _ele _s_ua publi­

cação. 
Art. 3~' Revogam~se as disposições em contrário. 

PLANO NACIONAL DE . 
INFORMÃTICA E AUTOMAÇÃO 

11 PLANIN 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ....................................•........ '" ...... . 
2 OBJETIVO .......................................................... . 
3 ESTRATÉGIA DE AÇÃO ...................................... . 

3.1 uso da informática ... ~· ............... -.-. n r.-o.~-.: .......... . 
Diretrizes ~········"·-~n~ .. -:: .-........ -........................... . 
Metas e ações ............... H., ....... ~~··-······ ... A·-·············· 

3.2 Produção de bens e serviços de informática ........... . 
Diretrizes gerais .-..•....... : .... -. ~- ....... ~ ............ . 
Metas e ações-:- tecnologia ················~········ 
Metas e açõeS -normalização e qualidade ..... . 
Metas e ações- preços e custos ....... ; : .. : . ...... ; 
Metas e ações- exportação ....................... . 

Microeletrônica .... HA •••• -.................................. . 

Direttízes- ................... ~-.-... ._. ...... -.... -.•.•.. h: .. 
Metas e ações .............. ~ .. -..... ·-~"'· .... -c ••• ··"·-··-··· 

Programas de computador ........ H ....... r ••• -••••••••••• 

Diretrizes _ .......... : ... -............................... .. 
_Met&seaÇões ............................. -.-·H~ .. ·u····-

Proces~ado~es e perifériCos_~--.~~· ._ .. A ........ ~ ••••• ·~· •••••• 
D1retrtzes LO ............................................ . 

Metas e ações ............... _ ........................... . 
Informática em telecomunicações ............ :. , ....... . 

Diretrizes ....... : ....... : .. :: ....... :::::: ..... :::~_ .... . 
Metas e ações ......... _ ................................. . 

Automação industrial .............................. ~· ..... . 
D'iretrizes .... ' .... ~ .... -··-· .... _. ~-: ................ ~ ... n---
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Metas e ações .. u ..... u·-...····~···········-··-~~M·-·~···· 
Instrumentação digital .................................... . 

Diretrizes .......................... y._. ••••• ~~. ~··- ••• ~·. 

Metaseações ············-·-:··~·-..··-·~~···~···~···~~·· 
Prestação de serviços técnicos de informática ......... . 

Diretrizes ..... -.. :~ ....... -. ··- .... _ .. -~ ·-~·. y~._._ •• ••••••••• 

Metas e ações ... , ....................................... . 
3.1-Pesquisa e desenvolvimento ............................. ~ .• 

Diretrizes ........... -: .... _ ..... :_ ... _.H~·······~~--·· 
Metas e ações .................. M •••• u ••••• ~· ••• _v ..... .. 

3.4 Formação e desenvolvimento de recursos humanos •. 
Diretrizes . -....... -.................... ·- .-.-~~--· .-... .,.,. ;; . " 
Metas e ações ....................... n ..... -............ . 

4 APLICAÇÃO DOS INCENTIVOS ................... '" .... , .. 
5 ESTIMATIVA DE RECURSOS .............................. .. 
6 ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO --···--·--·· 
ANEXO I CRITÉRIOS, LIMITES E FAIXAS DE APLICA-
ÇÃO DOS INCENTIVOS ..................... _. _____ _;__,_.,; .. 
ANEXO II DADOS SOBRE O PANORAMA DA INDUS­
TRIA DE INFORMÁTICA NO BRASIL, NO PERÍODO 
1980-90 .................... ·-····--····---------···········~·······-· 
INTRODUÇÃO . .. . . _ . 

O desenvolvimento da microeletrônica e a crescente digi­
talização dos processos e produtos e a disseminação- dos_ pro­
gramas de computador generalizaram o uso da informática. 
Suas aplicações estão em todas atividades, da área doméstica 
à espacial. Para o ano dois mil, em âmbito mundial, está 
prevista uma comercialização de cerca de US$200 bilhões em 
componentes microeletrônicos, além de US$500 bilhões em 

computadores. Estima-se que os programas de computador 
alcancem o valor adicional de US$300 bilhões, chegando-se 
a um total de cerca de US$1 trilhão de faturamento da indústria 
de informática. 

A indústria nacional de informática, ·apesafde ainda não 
ter alcançado padrões de preço e qualidade compatíveis com 
níveis internacionais, eslá caminhando rapidamente para os 
estágios fmais da fase de implantação para ingressar na fase 

. de sua definitiva éonsolida~ão. Os dados apresentados no Ane-
xo 11 deste plano, assim como as conclusões de análise realiza­
das, demonstram os resultados alcançados ao longo d_os_ últi­
mos anos. 

Os avanços da indústria brasileira de informática tém 
sido dificultados pela ausência de uma articulação adequada 
das políticas dirigidas para os vários segmentos do complexo 
eletrônico nacional (informática, telecomunicações, automo­
tivo, eletrôniCo de consumo e de entretenimento). A integra­
ção dessas políticas é um requisito indispensável para dar 
sustentação ao salto qualitativo e para a elevação dq poder 
de competitividade da indústria de informática. 

Paralelamente, a atuação do estado, de maneira suple­
mentar às forças de 
mercado, deve assegurar estímulos adequados tanto para pre­
servar os ganhos já alcançados ·como para manter ritmo de 
desenvolvimento da indústria brasileira de informática compa­
tível com os objetivos mais amplos de modernização da socie­
dade. 

A produção de bens e serviços de informática, ajustada 
à realidade nacional, e o seu adequado uso, são de valiosa 
importância na solução das graves carências sociais -com que 
se defronta o País, e na reciclagem de seu parque industrial. 
A flexibilidade das soluções informatizadas permite ajustá-las 
às grandes diversidades regionais, sobretudo se geradas nas 
respectivas áreas de aplicação, estimulando-se a capacitação 

Jocâ.I. S~rá indispensável que ocorra uma forte cooperação 
~_nt_re produtores, univc,;:rsidades e institutos de pesquisas, para 

'-consolidar a criação de competência em nível regional. 
- O Brasil ainda apresenta um quadro modesto no uso 

d_a--infonn_ática, sobretudo da microinfOfmática. Assim, deve 
ser estimulada a informatização nos diversos setores de ativida­
_de, com vistas à melhoiia em seu desempenho. Isso demandará 
preparação de usuários, em todos os setores, e o fornecimento 
de produtos e serviços com crescente relação de desempenho 
/custo~ 

A Política Nacional de Informática, explicitada neste pla­
_J)._Q, norteará ·as ações do setor de informática no período 
d.e. transição dos próximos anos. 

A consolid_ação do setor objetiva_ manter a ·capacitação 
tec~o~ógica nacional e propiciar a oferta de produtos de quali­
dade, de tecnologia atual e 4~ preços competitivos, que aten­
dam a sociedade e possam disputar parcelas de mercado ex-
tewo. - -

___ Neste sentido, os programas de melhoria da relação de 
preçO e desempenho são parte integrante da estratégia dÕ 
.GJ!Y~PJ.O para o setor, e objetivam~ definição dos protudos 
e!ou segmentos _que contarão com mecanismos d_e proteção 
nOs- próximos anos, -viSando à obtençãO dos padrões de compe­
titividade que as empresas enfrentarão a partir de 29 de outu­
bro de 1992. 

2 OBJETIVO 
A Política Nacional de InformátiCa tem por objetivo a 

capacitação do País nas atividades de informática;-em proveito 
do progresso social, cultural, polítícõ, tecnológico e ecoõónlicó 
da sociedade brasileira. 

Com viStas a atingir este- ãlvo pemümente da política, 
definem-se para o 11 Planin três objetivos: 

2.1 CompetltiVfdade na produção de bens e serviços 
de informática, através da oferta de produtos e serviços com 
tecnologia atualizada, bem cpmo preço e qualidade compa-
tíveis com níveis interriacionais; -

2.2 Desenvolvimento tecnológico, entendido como a ca-­
pacidade de gerar, desenvolver, aperfeiçoar, absorver e sele­
cionar tecnolàgias que permitam o projeto, produção e comer­
cialização de bens e servíços com soluções próprias e inova­
doras; 

2.3 Informatização crescente da sociedade brasileira, vi~ 
sando aumento de produtividade e modernização do País, 
com ênfase na informática social e na aUtomaÇão dos_processos 
produtivos. 

3 ESTRATÉGIA DE AÇÃO 
Para que o objetivo do II Planin seja atingiâo, diversas 

ações coordenadas devem ser levadas a termo, envolvendo 
o Governo, empresas produtoras e usuários de bens e serviços 
de informática. 

A orientação~ coordenação e estímulo das atividades de_ 
informãtica serão asseguradas, em nível governamental, pela­
atuação harmónica dos órgãos da administraçãO pública; sem~ 
pre que necessário, segundo resoluções específicas de procedi­
mentos baixadas pelo Conselho N acionai de Informática e 
Automação -CONIN. 

Em consonância com a Política Industrial e de Comércio 
Exterior, a Política Nacional de Informática - PNI conta 
com um conjunto de instrumentos, tais como: apoio à capaci­
tação tecnológica, política de importações, política de exporta­
ções, utilização do poder de compra do Estado e política 
de financiamentos, bem como mecanismos para a melhoria 
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da qualidade de produtos e serviços de informática·:-A:dicional­
mente, a PNI conta com os inCentivos fiscais, previstos- na 
legislação. Os incentivos fiscais do setor deverão ser priorita­
riamente direcionados à capacitação tecnológica e reestru­
ração industrial, com ênfase nos segmentos de microeletrónica 
e software. 

A estratégia de ação deste plano encontra-se desdobrada 
em diretrizes e metas que especificam as ações a serem adota­
das em quatro campos: uso, produção, pesquisa e desenvol­
vimento, formação e desenvolvimento de recursos humanos 
em informática. -

Sempre que recomendável, as ações descritas neste plano 
deverão ser complementadas por Planos Setoriais, de cuja 
definição participem o_ Goverrio, a comunidade téCnico-cien­
tífica, a empresa, produtoras e os usuários. 

3.1 USO DA INFORMÁTICA 
A generalização do uso da informática, prirtciPalmente, 

após a acelerada propagação da microinformática -e sua-asso-:. 
ciação com as relecomunicações, além de sua disseminação 
na vida doméstica e nas atividades de automação comercial, 
bancária e industrial, têm contribuído para a transformação 
de todas as atividades da sociedade, nos seus aspectos econô­
mico, social, político e cultural. Essa disseminação traz re"fle­
xos diversos sobre os indivíduos, as instituiçPes e a sociedade 
como um todo. 

Tendo em vista esse caráter revolucionário da aplicação 
da informática, deverão ser adotados mecanismos capazes de 
proporcionar à sociedade os meios necessários à sua informa­
tização. 

Nesse sentido, a tecnologia de uso deve estar associada 
com as demais. Assim, de modo a otimizar os _benefícios da 
informatização da sociedade, é indispensáVel contar com a 
produção local de bens e serviços de informátiCa, bem como 
o País ter o domínio tecnológico sobre o ciclo completo desde 
sua concepção até o uso. Desta forma~ -õs prOdutos tenderão 
a refletir melhor as aspirações e especificações do usuário. 

Por sua vez, o Brasil vem buscando dinamizar e acelerar 
a automação dos processos produtivos {industriais, agrfcolas 
e agroindustriais), de modo a obter maior produtividade e 
competitividade para os produtos brasileiros, especialmente 
no mercado externo, em conformidade com a Política Indus­
trial e de Comércio Exterior. Assim, a automa:çao dos pro­
cessos produtivos é defmida como área prioritária, neste pla­
no, no que diz respeito à aplicação da informática no País, 
devendo decorrer de Programas de Competitividade Industrial 
- PCI, tal como previsto na Política Industrial e de Comércio 
Exterior. 

A melhoria dos serviços públicos de interesse social repre­
senta grande desafio ao Governo e a toda sociedade brasileira. 
Portanto, a informática social, ou seja, os recursos de infor­
mática aplicados à saúde, educação, segurança pública, trans­
porte, abastecimento e previdência social, justiça, entre ou­
tros, é também definida como área prioritária- neste plano, 
visando a modernização dos serviços sociais básicos e a valori­
zação do cidadão. No contexto de modernização da adminis­
tração pública é necessáiio dar prioridade, também, à informa­
tização da gestão governamental, visando tomá-la mais efi­
ciente e ágil. 

Atendendo à aspiração da sociedade brasileira e para 
qu~ a mesma possa ser beneficiada, o poder de compra do 
Estado deverá ser acionado visando a aceleração do processo 
de informatização, assim como a promoção do desenvolvi­
mento do setor de informática e a melhoria da competitividade 

das empresas brasileiras de capital nacional, prefei-encialmen­
te pelo uso de tecnologia gerada no País. 

Devem ser considerados e ~valiados, nesse processo, os 
impactos culturais, econômicos, ·políticos e sociais para que 
sejam promovidos os ajustes necessários ao treinamento e 
aproveitamento da mão-de-obra empregada, ao controle do 
ritmo de introdução das novas tecnologias e a formação de 
recursos humanos adequados a elas, para evitar problemas 
de desemprego e desqualificação da mão-de-obra, ao acesso 
aos bancos de dados e aos problemas ligados à transmissão 
de dados transfronteiras. 

3.1.1.( ) DIRETRIZES . 
- 1 A ação governamental deverá ser orientada para a 
informatização da sociedade brasileira, de forma crescente, 
em proveito do seu desenvolvimento social, cultural, político, 
científico, tecnológico e econômico. - - -- - -

- 2 O GoVeino e suas agências -ae fomento darão priori­
dade aos projetos de informatização voltados para a infoimá­
~ica. social (principalmente nos setores de saúde, educação, 
JUStiça, defesa nacional, segurança pública, transporte públi­
co, abastecimento e previdência social), bem como a moderni­
zação da administração pública e a automação dos processos 
pr~dutivos (industriais, agrícolas e agroindustriais). -

3 Na administração opúblic3, a -utilização dà informática 
deve promover a melhoria dos procedimentos, com vistas ao 
pronto atendimento ao cidadão. 

4 Os processos de descentralização política e adminis­
trativa, em particular os decorrentes da Constituição de 1988, 
deverão ser executados de forma a facilitar a integração e 
a comunicação de dados entre as diversas esferas de Governo. 

5 As aquisições de bens e serviços de informática, Pelos 
órgãos e entidades governamentais da administração pública 
federal, direta ou indireta, as fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público e as demais organizações sob o controle 
direto ou indireto da União, serão realizadas de forma coorde­
nada e articulada, dando-se preferência àqueles produzidos 
por empresas brasileiras de capital nacional, na forma da lei. 

6 -Os órgãos e entidades governamentais deverão exigir, 
sempre que possível, nos processos de aquisição de bens de 
informática, a certificação de conformidade às normas nacio­
nais e às especificações técnicas deStes bens. 

7 Será garantida a privacidade do cidadão. 
8 Serão promovidas condições de forma que os órgãos 

públicos forneçam ao cidadão informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, ressalvadas aquela 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado, bem como recebam do cidadão reivindicações, 
reclamações, críticas ou sugestões de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral. 

9 Nos processos de automação "devem ser considerados 
os fatores de natureza empresarial e também avaliados os 
it;n-pactos sócio-econômicos à luz da legislação específica, priil-
cxpalmente quanto aos seguintes aspectos: · 

a) garantia de infonnação e negociação antecipada aos 
trabalhadores sobre os processos de automação, inclusive 
quanto à tecnologia a ser empregada; 

b) ajustamento nas estruturas de emprego e salário; 
c) retreinamento e reaproVeitamentO de mão-de-obra; 
d) preservação da saúde física e mental do trabalhador; 
e) necessidade de modernização do processo produtivo 

da empresa. 
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3. U.O USO OA lllfC<P.H.iTICA 

i~ Realizar estudos sobrE- o pro· 
cess~ ~e infor~~tizac~o da 
soc:ie-dadt' bras'i leira, incluin­
d~ a avaliac~o dos i~p~c1os 

sociais, econõlicõs, pol iti­
cos·e- cuH:urais, ate 1993. 

2. l1planhr ProçraMa tle- lnfor­
aãtica Sotial,.~poiado na p­
l~bor6çSo e itPlet~nt~ç~o de 
PlaÔos Setoriais de lnforDa­
tizaç;o, p~los órg~os f tr,ti­
dades 9overna•entais respon­
sà\1eis peJa preslac~o de ser­
Qiços: püb1 ic:os, visando a &,_ 
dernizaç~o t ,SÍIP1ificaç3o 

-desses serviços, afe .19'93~ 

3. l1plant~r 651 nUcleos d~ 

infortãtica ~ducativa, desti­
mnlos a alUnos e- prof!5!-ores 

·di iQ, 2Q e 3Q sraus do sis­
te•o t'orD&l Ue ensino, cc-n,ti­
tuidos por"grupas interdisci­
~linares de educadores, espe­
ciaiistas e tecnic~s, equipa­
lentos, sisttaas e prograbas 
computacionais dp su~orte ao 
usotapticaç;o da infor•~tica 

educativa~ até 1993. 

mums 
ti!EI PQIZO AGEKTH tR~ llllll~n 

!Y.IIii!Dl 

1.1 lE>TJant.;Mnio e .:m~1isr Je- da- 3 anos 
dos para ~valia~~~ do estâgio 

- órgãos de CustPio 
Sove r no 

de infL<r1'l<iii~:açâo da !:DCit-da-
dE> bra~i 1eira. 

1.2 Aval íaç3o do papel c.lo Esbdto 2 :n':'11 
no proce$SO de inforuti1aç~o 
d• sociedade bras i lEi-in. 

1.3 Fonul_,.ç;o .Je pr(lf>Q~t.,.._ .Je po- 2 ~no,: 
· litlca de iniorsatizac~o da 

SôeitdaJe .bras i h·irlr. 

2.1 Elaboraç~o de Planos Seto- 3 anos 
riàis de- lniorDatizaç~o p~ra 
e Agricultura, Abast~cieento, 
JUstiça~ Segurança PUblica~ 
Pr~vid~ncia S~cial e Heio 
Aabieni.e, entre outr·tJS, 

2.2 Atual izaç!o dos Planos Seto- 1 ano 
riai.s .. de lntorraa.tizaç~o e1_ 
Saüdt e nQS Tran$portes. 

3.1 IEPiantaç~o de 179 centros, 3 an~s 
270 subcentros de lnfora~tica 
na Educ~çS9 de 12, 2º 9rau~ 
especial e suple-tivo.- CIED, 
Junto 6s Stcret~rias de Educ~-
ç:o situadas e• capitais e ci-
d~des de aedio e 9rande port~. 
que ir1tegra1 as: regi fies geo-, 
tducacionais brasíleiras. 

- Entidadt-s 
d• Cimo 

- llniver~i­

dado 

- órg~6s de 
GoverM. 

- Entidildes 
de Classe 

- llniJJersi­
dad•s 

·NEC;PRDH IIIFE 
-Ag~ncias d"e 
tomento 

-Secr ehr i as 
hhdu&i' ~e 
Educa.ç~o 

-Univf<rsida­
des 

3.2 lophntaç!o do 57 Contros do 3-·anos -HEC;PROHIHFE 
lnfonàtica ria Educa:çgo ~·~c- -A9. Foaento 
nica-CIET, Junto ~s institui- -Esc.Tec.Fe~. 
ç~es fed~rais de ensino tecni- -Centros Fed. 
co. 

3.3 laplaniaç~ dr 4S centros de 
infor11ii:tica: na. Educaç~o 'Suf-e­
rior-CJES, vinculõdos J insti­
tuiçte~ dt e~'ir.o ~uperíor,pe­

ra 1 rea1izaç~o de pesquisa 
citntifica d~ c~rJttr int~r­
discip1inar e for1aç~o dt re­
cursos hua1nos. 

de Educação 
TicM1ógica 

3 anos -nEC;PROIIIHFE 
-Agêrtc i as de 
fote-nto 

-fru.ti tuidu 
de Ensino 
SureriM 

Custeio 

312,0 
$MEC) 

3i2,0 
<HECl 

265,2 
(ilEC) 
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Os r('cursc.s r1ens~ 

sãfios str~o alcca.fos 
MS orçaaentos ~c ca­
da õrg~o do 90'/erno 
envolvido 

A particip6ç~c &a 
llnião representa 1Sz 
dJJ valor- J& proJt-l;o. 
~si1,sua inplantaçJo 
uti coth:lic:i<•r •. .,JJ a 
recursos d~ contr~p~r­
tida dos tsi~d~s. 
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3.1.2.0 USO DA IHfORH>TICH 

4. Es-truturar e itphnhr, nt's 
prjncipais: centros urho-nt•S do 
p~is, "CentróÍS de· Serviços 
Integrados'' e 11 Serviços. de 
lntorag:ç~es ao Cidud~o" ,apoia­
dos na informatiza~ão e na in­
tegracZo ~&~ intor1aç6e5 de 
interesse piibl i co .~~ntid;,s por 
dif~r~ntes ~sfc-rlls de- goYerr1o, 
ate 1993. 

~- b1n1•uri1'" f r~pl·w•;,; ae-ca-· 
nlsaos d!- cor.~ns pr~rennc:i­
,;~, ·F-tiç. Í"~~J-~, "'~ kr1~ f 

S2~""'.1.;.os .vr.:.Ju:i )·~: Por upre­
tõM rq_st~tir~s .1 .. .:'"ôtll\+al nl­

Cional do setor dt infor•áii­
co, at< m~. 

mu mzo mms 
mums 

m Kltms 
(!!1.10190) 

3.~ J;pLmtaç;o di;~ 02 (dol~) cen- 3 ~nos -MEC;PRDNINFE 59,8 
tros. dto excelftitia ee iofor11ã- -Ag~ncias. d.e <MEC) 
ti c;, na tduc~o;~t\ ti lrrdiiui­
ç3es de Ensino Superior brasi­
l~irbs,initgr~nd~ 6~ ire~~ de 
inroraãtica, educa.t~o. psico­
loqia par~ c~nstru~~o de Po­
tos de P~squisa e Desenvolvi­
eento,d~, f«tll<;:~o d~ re-c•Jr~o~ 

hunanos, e~ niveis d~ 9radua­
ç~o, Ms-graduaç3o t E-xi:en!-30. 

Fo11.ento 
-lnstituiç:ões. 
de .En~ino­
Superior 

-4.1 Estruturado, tlest'nvolví!lltnto- 3: an<•S -õrg~os ele 
t~ ir~pla.ntaç~o dE< "Ser\lh;i:•S de &:!verno 
~tE-ndiar:nto e:o Cidadao11

, p..:,ra 
prestaçg~ de infortú,ôes de 
intE-resse públ.ico e recebit~en­
to de contribuições d~ yUbl i­
co, atraves do telefone-, video 
texto, pa:inêis ~let.rõnicos 

ttr1inais de c~mputador~~.te­
legramas, centrais d~ atendi­
tentos e outros meios, difun~ 
din&o as experiéilcias atuais. 

4.2 Estruturaç:o e i~p1anta,~o de 3 anos 
proJeto~piloto de 11Cen{rais de 
Serviços PUhl icos lrr1!'grodos11 

1 

eD peJO DeDOS 5 IUniCIPIOSI 
co1 art i cu 1 ado dos 90vernos 
federal,· estadual e- 1unicipe--,. 

S.~ ttgulõcratntaç~o -d<•S. lH~nis•oi 3 aoos 
dt coüpras preieren~i3i~,pelo 
E'iad~1 atravé~ de ~~p~citice~ 
G6es de pt-riis f()nCÍNr1Jis,qua­
li4t&t,d~s~•Ptnho! cl~usuias 
con1ratuais que de~er~o cons-
tar dos edihis de Jicitõç~o 
de bens e- serviços de irrrortá-
tlca. 

~.2 tredtnci&ment~ de Jeboretõrio' 2 ~no~ 
fi õrdos e entidades indepen-
d~ntes para rui ização de tn-
saios. de conronlidade e netro-
1õ,ico' t• bt~ ~e infor•i-
tica~ 

-Concess i er­
nãrias d~ Te 
leccmunica­
çõu 
-Representan~ 

tes co.uni­
tãrios 

-Ag~nc i as .:te 
Foaento 

-õn"3os de­
Sovei-no 

-E•p-re-sas 
estatais 

-Enti&adE>s 
de classe 

-f.r~So Je 
Governo 

-Universid. 
-CooU• Pesq 
.;,,, de F'o•. 
-Ent. d• Cl as 
·Eshbi:F 

Custe-io 

Custeio 

Cu5ttio 

Agosto de 1991 

Os recl.!rsc•.s ntce-s­
sãrios ser~o alocados 
nos t~fl;a!lerstos tré­
prios: de cada 5rs~-~ 

Óe· 9-0YH"nO I!"F:IIJt:llYid~~ 
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3.1.20 USO üol IIIFORIJ;T ICA 

IETII 

6. l11plantar u~ Sist~na lntegrad 
de Co 1 et~, T n.hn~nto e Hn~ I i­
s~ d~ Oad~s ~ lnforMJç6es ea 
Saíide-, co• ~~~f a~~ nos a~pe-dos 
d~mosrãticos, epidemiolõgicos, 
tecnicos, gerenciais, de pro~ 
duç~o de serviços e de recur­
sos do setor, que pertita 
ac:ot~Pallnat~ento e atuacgo e-fe­
tiva no p)an(',.iar.ento, opera­
ç;,o, controle e aval iaç~o tlo 
Si sterta tini co de Saüde-. 

7. Japl~ntar sis:tE'~;)S infor;:;~tJ­
z.,do!' q!Je renitaa r.eH,c•rar a 
pr~:~l!c•ç<!l" 1 JtTC:tcç3l" e ·recupera­
ç~o da s~u~~ do cfd~d~o na ci­
dllde t 00 COIOji'O. 

6. f lrtplantar os sistens de in­
ftortJbç!o nece!5<irio:J. ao pla­
nejar.ento, OE-'t-raç~o e contro­
le do SUS. 

6.2 lnfcnatizar bis sisteaas 
coa utilíB,~() de tecnologias 
de- proceSsa=ento distribuido e 
'usando arquitetura e siste~:~ás 
abertos. 

6.3 l~plantaç~o dê siste1as infor­
ntizados de, controle adaini.s~ 
tr&tivo f!Ul" PO!'!Iibi I i te" o gt'­
renciatento dos recursos tis i­
co,:, uh• r i a i s, hurtanos e- i i­
nanc:Goiros dc.r setor s:alide, ea 
no 1ini1o 30:.: óas entidades. 

7.1 lnron:stiz~r J:s sis1~nas: Piiv­
ritãrios &e atendi~~nto ~;bu­
htorial e ht~!iPihhr t'a, OI) 
ainiM 30z da rede pública ele 
satide. 

7.2 lniorMt.izerr o sisteu de vi-
9 i 1 ãnc i a: san i tãr i a CO !I COber­
i:urll de todo o territ6r,io na­
cionaL 

7.3 Hontar infra-~strutura de co­
aunicaçSo ele dados, utiliza~­
clo as fac i 1 i da eles da rede pU­
blica, para Yi~bi1izar as 
aç6es interiores. 

7.4 Instalar Centrais lnforutiza­
das para oti1izaç~o do a1:endi­
Jen1:o aiibulatorial e hospita­
lbr u pelo •~:nc~!l iO do!l •~i o­
res centros urbanos do Pais. 

7.5 .lnforr~~atizar pelo 11enos 10 
dis1:ritos sanitãrios para oti­
lizar o atendiu·nto ã. satide do 
cidad~o e• regil5es de- •~nor. J 
densidade d~aogrãfica 

r mo IGEMTE! 
m•ms 

ttl HllGHS 
'OiúiG/!0) 

3 anos • Hiriistfrio Custeio 
da s~üd~ ~ (fundo .,.,_ 

FliS e IHAMPS cic•nal d• 
- Secrttúrias Satide) 

de SaUJe 
Estaduais I!' 

rtunicipais. 
~ [t.lpnsas de 

lnforll!àtica 
·EstaJua i s e 
~unicipais~ 

3 dn~s ~ flinistfrio 
da Saõde • 

1 FHS e IHAIIPS 
- Secretarias 

Jt Soli~e 

Estaduais e 
Municipais 

~ Eapre.sas de 
ll'lftortllii:icl 
Estaduais e 
Municipais. 

(fundo Ha~ 
cionirl de 
Saúde> 

Quinta~féira 15 4827 
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3.2 PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇO~ DE. INFOR­
MÁTICA 

Neste plano, a produção de bens e serviços de infom_áiica 
diz respeito às atividades de projeto, produção e comercia­
lização, nos segmentos de microeletrônica, programas de oomM 
putador J processadores e periféricos, informática em teleco­
municações, autOmação ]ndustrial, instrumentação digital e 
prestação de serviços técnicos de infóiinática. 

A ênfase da nova fase de consolidação da indústria de 
informática é a busca de competitividade dos bens e serviços 
de informática, baseada no tripé tecnologia, qualidade e preço; 
compatíveis com os níveis inte·maciónais. Assim, como estabe­
lecido em seu objetivo, este- plano visa dar condições para 
que a indústria de bens e serviços de informática alcance capa­
citação tecnológica, bem co~o competitividade interna e con­
dições para atuar no mercado externo. 

O li Planin é compatível com a Política Industrial e de 
COmércio Exterior. ~esse sentido, está orientado para a inte­
gração das políticas do Complexo Eletrônico (infoi'mática, 

:telecomunicações, automotiv·o, eletrônica de consumo e de 
entretenimento), dada a complementaridade de suas ativida­
des, viabilizando o aumento das escalas de produção e o forta­
lecimento das empresas brasileiras. 

Para viabilizar o processo de aumento de competitividade 
do setor de informática são previstas: racionalização dos meca­
nismos de proteção à indústria; definição de segmentos priori­
tários, estímulo ao desenvolvimento tecnológico; e novas 
orientações para a prestação de serviços técnicos de infOr­
mática. 

I) Raclonallzação dos mecanismos de proteção à indústria 
A racionalização dos mecanismos de proteção à ifldtístri:i 

brasileira de bens de informática Será ímplatada a partir da 
adequação da estrutura tarifária-dos insumos e de uma política 
de importações para os bens de infomiátiC-ae-progra-mas anuais 
de produção e desenvolvimento. 

Adequação da Estrutura Tarifária dos Insumos 
A estrutura tarifária dos insumos utilizados na produção 

de bens de informática sera fevista e ãdequada, de forma 
que as alíquotas incidentes sobre a importação dos insumos 
sejam menores do que aquelas aplicadas aos bens finaiS, tendo 
em vista a busca de preços competitivos para o setor de infor-
mática. · 

Adicionalmente, a indústria de informática terá maior 
liberdade no suprimento de insumos (sourcing), mediante a 
opção de adquiri-los nos mercados interno ou externo, consi­
derando os aspectos de preços e qualidade, observada a polí­
tica para importações de bens de informática descrita a seguir: 

Política para Importações de Bens de Informática 
A manifestação prévia da Secretaria da Ciência- e Tecno­

logia - SCT/PR sobre as importações de bens e serviços 
de informática será extinta eni 29 de outubro de 1992, confor­
me disposto na Lei n• 7.232/84. 

Visando expor a indústria brasileira de informática à com­
petição internacional, este plano institui mecanismO de substi­
tuição gradual das barreiras não-tarifárias pela aplicação de 
alíquotas diferenciadas, em consonância com a Política Indus­
trial e de Comércio Exterior. 

Somente estarão sujeitos à prévia anuência da SCT/PR, 
para fins de importação e produção, bens de informática que 
tenham condições de atingir padrões internaciOnais de compe~ 
titividade, tomando-se como base a lista. aprovada pelo Conse-

lho Nacional de Infollllática e Auton13.ção - CONIN e os 
- ptogramas de melhoria da relação de preço e desempenho 
a _serem apresentados pelos fabricantes, e aprovados por aque­
le colegiado, conforme prevê o Decreto n•99.541, de 21.09.90. 
Os beiis de inforniãtiCa nãO relacionados nas decisões do CO­
NIN poderão ser importados sem anuência prévia da SCTIPR. 

O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento deve 
submeter ao Conin os ajustes heCessários nas posições tarifá~ 
rias e nas alíquotas correspondentes, para a importação dos 
produtos de informática. Em paralelo, o Ministério das Rela­
ções Exteriores deve negociar a adequação dos acordos inter~ 
nadónais de comérico à nova realidade, em especial os acordos 
Aladi que versam produtos_ de informátiCà, tendo em vista 
a remoção de barreiras não - tarifárias para uma- série de 
bens de informática, jã a patfíf da aprovação da lista. 

Adicionalmente, procurando in,;entivar os investimentos 
no País, bem como integrar as políticas voltadas para o Com­
plexo Eletrônico e, ainda, considerando que este plano visa 
a competitividade do setor e a capacitação local nas atividades 
de informática. será implantada uma estrutura tarifária pro­
gressiva para alíquotas de importação de insumos, compo­
nentes e produtos, levando-se em consideração a cadeia pro­
dutiva e a fase do processo tecnológico. 

Programas anuais de produção e desenvolvimento 
-somente os produtos constantes da lista aprovada pelo 

Conin estarão Sujeitos, até 29 de outubro de 1992, à apresen­
tação de programa anual de produção e desenvolvimento, 
sobre o qual incidirá- ã mailifestação, prevista no inciso V 
-do artigo 8• da Lei 7.232/84. Os bens de informática não 
relacionados na lista poderão ser produzidos livremente no 
País. 

As empresas que não se enquadram como brasileiros de 
capital nacional deverão comprovar -o atendimento às seguin­
tes condições: 

a) efetiva capacitação de seu corpo técnico ri3.s tecno­
logias do produto e do processo de produção; 

b) aplicação no País em atividades de peSquisa e desen­
volvimento tecnológico de 5% da receita total de cada exercí­
cio, em atividades de pesquisa e desenvolvimento, diretamen­
te _o_u_em convênio com centros de pesquisa e desenvolvimento 
voltados para a área de info"rmática e automação ou, ainda, 
em convênio com instituições de ensino superior brasileiras, 
de acordo c_om os programas previamente definidos pelo Co-
nin; -

c) plano de exportação, que assegure balança comercial 
positiva; 

d) programa de desenvolvimFnto de fornecedores locais. 

m Segmentos prioritários 
Do ponto de vista do projeto, produção e comerciali~ 

Zação, n<i País, os segmentos de microeletrónica e de progra­
mas de computador são ·considerados prioritários neste plano, 
em funÇão de constittúrem o alicerce para o desenvolvimento 
do Complexo Eletrônico. 

Nesse sentido, o 11 Planin prevê mecanismo de proteção 
e estímulo industrial, que permitam o domínio do País nessas 
tecnologias. Um dos mecanismos a ser implementados será 
um Programa de Competitividade Industrial-PCI para esses 
dOis-Segmentos, complementando as metas e ações deste pla­
no. -

O segmento de microeletrôniCa buscará atingir os padrões 
de competitividade internacional, assegurando a capacitação 
tecnológica em todas as etapas das atividades de projeto, in-
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cluindo desenvolvimento das respectivas ferriiment3.s, e fabn­
cação dos componentes semicondutores, optoeletrônicos e as­
semelhados, com ênfase nos circuitos integrados. Serão am­
pliados significativamente os investimentos em P&D realiza­
dos nas empresas, nos centros de pesquisa tecnológica e nas 
universidades. 

Será estimulado o segmento de programas de computaUor 
pela importância que tem para o desenvolvimento do Com­
plexo Eletrônico. O desenvolvimento de programas-de compu­
tador no País será apoiado pela aplicação intensiva dos instru­
mentos previstos para o estímulo ao desenvolvimento tecnoló­
gico, especialmente no caso de sistemas operacionais abertos 
com tecnologia desenvolvida no País. 

Ill) Estímulo ao desenvolvimento tecnológico 
Com o objetivo de capacitar tecnologicamente o País, 

este plano institui sistema diferenciado de estímulos para pro- _ 
mover a tecnologia desenvolvida no País sem, entretanto, 
impedir as alternativas de acordos de licenciamento de tecno­
logia do exterior. Assim, as empresas brasileiras de capital 
nacional do setor de informática poderão decidir suas estraté­
gias tecnblógicas, optando por tecnologia desenvolvida no País 
ou por acordos de licenciamento de tecnologia do exterior, 
tanto de processos como de produtos ou de suas partes. Com­
plementar, serão simplificados os procedimentos operacionais 
do Instituto N acionai de Propriedade Industrial- INPI, para 
a transferência de tecnologia. 

Os produtos de empresas brasileiras de capital nacional, 
com tecnologia desenvolvida no País, terão prioridade no que 
diz respeito a compras do Governo (satisfeitos -reQu1Sitos de 
qualidade e desempenho), financiamento à P&D, à produção 
e comercialização, e incentivos fiscais, nos termos -da "lei. -

IV) Novas orientações para a prestação de serviços técnicos 
de informática 

A prestação de serviços técnicos de informática está pas­
sando por alterações no modo de produção com substituição 
das tecnologias, em particular aquelas utilizadas na transcrição 

· e nos métodos de coleta ge dados. Estas mudanças outerarão 
o perfil das empresas e dos técnicos da área, reduzindo o 
mercado das empresas prestadoras de serviços de transcrição 
de dados. 

O li Planin aborda as medidas necessárias para qué o 
setor venha a se adequar à nova realidade, considerando a 
necessidade de reciclagem da mão-de-obra em paralelo com 
o processo de substituição tecnológica. -

Esse plano remete, ainda, à esfera da prestação de servi­
ços na administração pública, a necessidade de reduzir a con­
centração sazonal dos serviços através de mudanças da concep­
ção dos sistemas, distribuindo a produção ao longo do ano. 

3.2.1) DIRETRIZES GERAIS 
1. Os ativos construídos pela indústria brasileira de in­

formática (recursos humanos, materiais e tecnológicos) deve­
rão ser atualizados e fortalecidos, bem como ampliados os 
investimentos já realizados no País, nos segmentos que se 
revelem ·potencialmente competitivos. 

2. A indústria brasileira de informáticit, aSSim cõmo o 
restante da indústria brasileira, será exposta gradualmente 
â competição Com produtos estrangeiros, como instrumentO 
de estímulo ao aumento de competitividade. 

3. Até 29 de outubro de 1992, o Conin aprovará, me­
diante resolução,lista de bens de informática sujeitos à-prévia 
anuência da SCT IPR, para fins de importação e produção 
no País. 

4. Será implantada estrutura tarifária progressiva para 
alíquotas de importação de insumos, componentes e produtos, 
levando-se em consideração a cadeia produtiva e a fase do 
processo tecnológico. 

S. Produtos com tecnologia desenvolvida no País por 
empresa brasileira de capital nacional serão estimulados, prin­
cipalmente através da 
prioridade no uso de instrumentos de política, tais como com­
pras preferenciais do governo, financiamento à P&D, â produ­
ção e à comercialização, e inCentivos fiscais, nos termos da 
lei. 
_ 6. Aprodução de bens e serviços de informática por 
empresas brasileiras de capital nacional será fomentada nos 
segmentos onde se tenha melhor condição de atingir competiti­
vidade, em termos de qualidade, preço e tecnologia, particu­
larmente na faixa de produtos de maior relevância econômica~ 

7. As empresas brasileiras de capital estrangeiro déve­
rão contribuir para o esforço de capacitação industrial e tecno­
lógica do País, através de investimentOs em P&D, desenvol­
vimento de fornecedores locais e exportações, nos termos 
da lei. 

8. Será estimulada a Constante melhoria da qualidade 
dos bens e serviços de informática~ com vistas a atingir níveis 
internacionais. --

9. Será fomentada a ela.boração e a adoção de _n9_rnias 
brasileiras no projeto, produção_ e uso de bens e serviços de 
informática, visando a simplificação, a intercambialidade de 
equipamentos e de processos afins, a facilidade de comuni­
cação e interconexão, a racionalização, a economia, a 'segu.­
rança, a garantia de defesa do consumidor, a eliminação de 
barreiras comerciais e a pesquisa e desenvolvimento. 

10. Será fomentada a comercialização dos bens e servi­
ços de irifOrmática brasileiros no mercado internacional, de 
modo a aumentar as escalas de produção, melhorar a quali­
dade dos produtos e ampliar o mercado-alvo da indústria-. 
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3.2.1.1. O T<CNõLDGI~ 

nns 

1.0ispor 1 d~ (orMa cr~sc~nte~ d~ 
bens e S(·rviçc•S de iJ)forl':'látiCa-­
tecnolr.osicc:-.wte atual iz_ados e 
adequadc•s às rcecess i dad'e:s do 
Pais, atê 1995. 

IUES 

1.1 Esticulo ao desPmolvi&tonfo 
de iecMI(I9Íil no Pais,atraves 
da prioridade nas coApras do 
Governo, ri nane i a;fnto ã P&D, 
ã produc~o t l co~ercializa~ 
ç1o t da conc~~~~o de incenti~ 
vos: ·fiscilis. 

3 anos -õrg~os de 
Sovcrno 

-Enlid•d•s 
de Classe 

-E•presas 

1.2 Si•P.liric~.;So de procedimel'l- lr.edia­
. tos &pera:ciona.is e revis:o dos to 
quantitativos dos paga~entos 
na transferencia de tecnologia 
externa. 

1.3 Moç~o de- aecani.sr~:os <I,U~ esti-
tulea a produçgo, no Pa'is, por 
e~presas que n~o se fnquandrea 1 ano 
coao brasileiras de capiial 
nacional, de produtos na ponta 
da tec'notogh.' 

1.4 E$ti~ulo ã tri~ç~o d~ progra- 3 anos 
aas de cooperaç~o entre empre-
~os, Ul)iwnhlodes <e centro~ 

de pesquisa, Vis<!ndo o dE>sen­
vo1vi!tnto de iecno1ogi& prô-
pria de projeto, produç~o ~ 
uso de bens e se-rviços: de 
infonãtica. 

i.S Orieniaç~o dos programas de ,..,. 3· ários: 
coopf'raç$o internaci~rt~l.pata 
a realizaç!o· de P&D pre-co:pe-
titiv3 nas áreas tecnolõ!}ius 
prioriHri~!. 

t.! 1\:;:.oio i thbt~rii;:o -fi!' td~,~o ! ~s 
~~rr •~trtz tt~~~l&9i(.~ do 
se-tor ctto ir,foniUel. 

-llnivtr5id~-
des 

-Centros de 
'Pesquisa 

mums 
tr.' IUUIU:; 

<H liMO> 

Custeio 

Cust~io 

Custeio 

Custt-io 

Custeio 

Agosto de 1991 

CCl:i1 IC IGll~Kn:; 
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3.2 .1.1.0 llü!lft.liZACõO E OUilLIDAIJt EM Jllf0RM4T /CA 

KETIS 

l.~tin>ir nivei~ &; qual idade 
que Pf<TIIitaa a Cttltpetitividade 
dos ~ens e 5trvi~o5 d~ infor­
aàtica no Pai~ e no extrrior, 
atõ 1995. · 

ltiES r mo mms 

1.1 Cri~t;:o J? ;~canis;os Pbra 
elaborar especiticaç6fcs para 
6~UÍ3iÇ~~! 90VerMIIC'n't~i! 1COM 
base e1 r,orma5 nacionais ~ 
inte-milcioMis, beM coao para 
s~u uso. etetivo. 

1 ar.o ·- ~s:n· 
- BRISA 

1.2 ~par~lha•ento, capacitaç~o e 
cred~ncia•ento df laborat~~ 
rios par~ atuaç~o co•o orga.­
nismo de -ceriificac3o áP con· 
fonidac;le, interoperabi 1 idade 
e interconectividade de insu­
IOs,produtC~s: e processos p<sra 
OS I - Or•n S~st .. s I nt.rccn­
nectlon <lAS OSI) 

3 anc.s 

1.3 ~parelha1ento, capaciiaç~o t 3 anos 
cr~dencianento de JabOratõrios 
p~ra atubç&o coao organi~1o 

integrante- da Rede- Hadonal 
dt Ht-trolC~si~,Nr6 r&!Ctrubi-
J i~.a.de~ de equi.par:entos, sist~-
aas e instru~eotos na ãrea de 
intor•ltica (INFORMETROl. 

1 .• 4 Registro Qe,no tiniao, 18 nor- 3 'ários 
aas brasih·iras de inforaãiica 

1.5 fo&•nto ã autooatizaç~o J• 
ensaios e testE-s na produc~o 
de ~en$ de inforcitica, pelas 

. upresas do setor 4 

3 .1005 

1.6 Financiamento à progrõDas de 3 an9s 
qualidade e nor~alização e1 
etpresas do setor de inf~r•ã~ 
tica. 

i.7 lmplantaç~~ da ctrtificaçgo 3 anos 
d~ contoraidade no setor de 

. intort~àtica, de acordo- cc·• as 
noraas ISO s~rie 9000. 

- ·ôr9So! de 
Sovern~ 

- Agiin<: i as 
dt> Fo!ento 

- Entidades 
de Classe­

- fapre$&S: 
- laborató-

rios 
- Universi­

dad.s 
- Ceutros de 

PeSquisa 

mvms 
tRS ti!lE~[S 

(~liMO) 

Cu;.teio 

364,0 
<SCTtFHDCTl 

156,0 
<SCTtFilDCl l 

Fo;:~do ~ J<:>f'.;-:t:J.:h:i­
~:aento de r!'CUrseos hu- I 
•tn05 na br~~ ~t ~~­

trologia,nc•rilal iz.;.çEo 
~ qual id<.~de. 

1S6 ,O Cctnsc i ent i zac~o e- par-
<SCTi~lNEt') ticiP<sç~o do ~~g.•t~r.-to 

industrial na elit."ra-
312,0 

(stltF INEP l 

1.560,0 
<BHOESl 

Custo i o 

ç~o de- r.cnss técni­
cas. 
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3.2.1.3.0 PRE(OS E cums EM lllFO>M.iTICA 

1.0bter recduç~o de preços dtls 
Produtos ~ serviços dt infor· 
tic:a, dt> forma a atirc9ír ni­
V!is de co~petitivid<~de C(•l 

Produtos ~ serviços cstrang~i­
ros Coltrci•lizodos no Poi5 1 

1U 199S. 

IUES 

1.1 ldentilicaç!o dos !atores;,. 
terMio~ntcs n~ forlaç!o d~ 

custos e Preços dos bens e 
strviçc-s de inrorm;;tica. 

"1.2 liberoçlo ~eletiYo t '9ro<foti­
va de barreiras n~o -tarifá­
rias, a:ss(lciada: ã: 
a) adequaç~o · das tarilas 

elf6ndeg~rio~ de in~uaos ~ 

produtos de inforDãtica; 

b) adequaç!o dos acordos 
internacionais de conércio, 
preservando o principio da 
proteçSo tarifãria eretiva 
e o principio da indüstria 
nascente, be; couo a neces­
sidade de ba1ariço de paga­
lentos. 

i.3 Ãde"tui!Hi!il' .Jo~ indke~ de n.er­
.. >donilizaç~ dos prÕdiJios- dl' 

inforeilica !Jisando rtduç:So 
dl' custos. 

1.C Estiaulo ã cria(i~O de consór-' 
c i os. ou assoc.i &ç~es de em.pre­
su para a compra de· iMu•os 
no pais t no txttrior. 

1.5 fo•ento ã P&O prê-co!petiti­
va, cotpartilhada e~tre e•~ 
pre-sas, de fort~a a reduzir 
custos de desenvolvimento. 

< 
1.6 E$i:imulc i ado_ç~CJ cfe. práficas 

uJ>re-sariais qúi" 'Jise• · o 
auaento da produtividade &os 
processos indu~'trirds( Just­
in • ti11r, Kan~an, e-tc.). 

1.1 Oe-sregulaa~?nh,~o e desburo­
cratiza,~o de ProcediDe-ntos 
do Governo ~ue onere~ os cus­
tos d&s tlprts~' produtoras 
d~ bens e prestadoras de ser­
viços àt inforaãtica. 

r& AZO 

1 ano -õrg~os de 
Sovtrno 

-Entidades 
de c las.st 

-Empresas 
2 ano5 -Univer5id~­

des 

1 '"" 

'1 ano 

·1 ano 

3 anO-s 

1 ano 

f.EtU&SOS 
m UILUIEI 
<C~IU/ID) 

S,2 
(SCl) 

Agosto de 1991 

.Relfoç.lo do5 pr.e·ço~ ~c·~ 

ins.t:'aos, 'tanto ·naciCI­
nais q,uani.o ÍIIPt·r~~­

dos, que- taz~g ru t~ 
da cadeia produtiY.:F 
dos bens e servicoi: 
de infc.rtãlica. 
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~------------~--------------+--~----4---~-··-------4 
Oprr~cion:,iiBç&o de I 
I inhas d.:- cr~Jit.o p3ra J 

o financi,u~r.to _ das_ j 
exportaçlt!•s. .:fi? ~t>!'lS e 'i 
servit;('S dt• ihft~nãti­

ca para el.lpresas bri· I 
si !eiras d~ capital j' 
nacional. 

1.E.'Cportar 20Y. do htur~eentõ 
anual o~tido col a cc•:aerti~li­
zaçgo de b~ns e !trviços de 
informãtica, até 1995. 

Li lderftilics.;!to de opetrtunid_,­
des no J~rcado externo, e• 
tert~os de produtos e serviços, 
bn co•o de paises. 

2 aoos -· Õr'3!~~ d~ 
Governo 

- A9tncias 
de Foeento 

-Entidades 
Je Cla-sse­

- hpresaS 
1.2 Uti t izao;~o dos aecanistos de 

pro~oç~o co~erci~l e de co­
operao;~o internacional para 
ceonhec i ~.ento de t~trcados: ex­
ternos, visando a co~erciali­
zaç!c· Jos produtos e 5t·i'viçt~$ 
brasileiros nesses aercados. 

1 ano - fUHCEX 

1.3 PfoRoç~o da exportaç~o de 3 anos 
bens e serviços de intorm~ti-

ca: agreg:irdos a bE:ns e, ·servi-
ços coa tradiçgo no aercado 
txterno 

1.4 Openciorral i:;::a~;~o, cor~ as par.:. ·1 ano 
ticvlaridgd~s cabiv~is~ d~s 

exporta'B~s de programas de 
CORPUt~d~ ~ J~•&is !~rviÇÕ5 
tecniGos de intor•ãlica. 

1.5 Simpl i fi caçao dos controles t ano 
operacionais t' re'>'is~o da e-s-
trutura tribuUria, visando 
a coapatil:d I izaçgo dos ür-os-
tos cobrados no Pais co• ~que-

Jes vi9Pntes. rro cenãr i o inter­
nacional. 

1B7 ,2 
!FIHEP • 
sm 

Custeio 

CUsteio 
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3.2.2 MICROELETRÓNICA 
3.2.2.1 0 DIRETRIZES 

manos voltado para a capacit8.ção tecnológica da indústria 
envolvendo universidades, centros de pesquisa e empresas. ~ 

1. O Governo estimulará a progressiva implantação da 
indústria de componentes microeletrônicos, podendo envolver 
as etapas de projeto, fabricação de máscaras, processamento 
físico-quíiiiiCo, montagem,-eiisaios e homologação de compo­
nentes, comercialização e us_o (ciclo completo), tendo em vista 
garantir a capacitação tecnológica e a competitiVidade dos 
diversos setores do Comf?lexo Eletrônico. 

. 3. Ser~ estim~a~o o uso crescente de componentes de 
m.tcroeletrôruca projetados e manufaturados no Brasil com 
9ualida~e e preço compatíveis com os praticados em' nível 
mtemac~onal, na produção e comercialização de bens em ge­
ral, particularmente através da articulação das políticas para 
os setores 9ue compõem o Complexo Eletrônico (informática, 
telecomumcaçóes, automotivo, eletrônica de consumo e de 
entretenimento, ou seja, todos os setores que se utilizam da 
eletrônica para criar, complementar ou melhorar produtos 
e serviços) 

2. O Governo deverá estruturar programa integrado de 
Pesquisa e Desenvolvimento e de Formação de ReCursos Hu-

3.Z .z .z. O nur.OEtnl:õHICt 

i! TIS PUZI 

,_ t. Estabeleci•ento de- 1 inha d~ t ano 
riMn:::i~ll'frito p~ra: it~phnb­

ç;o, .npli.so:;lo Cll.lllodtrttin­
ç~o dt phnhs ir1Justrí~is 

Ót' f'f"t'C~s~unto f'isico·quf· 
Ji.cO. 

• 

arce~sos 

tt:[llltS CC'S Kltr:m, 
(lllli/90) 

-õrgSos dt 
Gouerno 

-~~1~ntia~ C. 
f'o1tr1to 

-[11prt'US 

..CRntros dt 
Pe-r·wir4 

P;,rtitipaç:o rinJrr.:t-i· 
ra das a:g;n~iu dê fç­
ttnto. 

t. ConsQ.l UM, a ti 1•m, il ~ro­
duc:o ê~ co.~:ponfntrs dt ai­
crotlttrz.rtio pod~ndo tn~·~l­
Yrr rru,itto, cottC!cç~o dt 
lliStarU, proeun•entc, ri5i­
co•ç_uf~ico, •o~:~t1s~•. "\~ste, 
ttrtir.c~t'-o Jt c~;~nfcnidldt 
t to~~r:::hlizado.. 1.2. luncic.r.a~.ento s>hno d:~s tabO- 1 ~n'l -Unn•ersi4. 

ratõrios ..!e t~rtitic~so;!o ~~ 

2. E'stiruhr i crrsctntt ocupa­
ç;o io tl'rcado interno d!'l coQ­
pontnt~s dt Jicro~htrõnlca 
produzidos p('f" tapnsã:s brasi­
leiras d~ ·capital naciooal. 

ton(or•id~dt r anil i se de h-
U.&s,cvs:o ~urorte oo Co"plt-
xo El~trõrlico. 

1.3. h!phnhc~o do proJeto ccn- t ail'o 
,iunto d~ desenvolviaento t~c­
no)õglco de 11.~scaras: r .:lt 
prototlpa-;ell r~pid'a dt- cir· 
cultos lnbgndCis, envoluen-
do o CTI, CPqO, fucapi, C>!n-
tros õt ?~squis:.l e- Elopresas_. 

1.4. Desen..,oluit.ento r dis.5'niM- 3 anos 
do clt c~p&cicl!!d~ de proJeto 
t- ~so de drciJitos int:~~· 
dos, inclusiYe. Cllll il criado 
dr bibtrotrcil crntralizad1 
.l'e·ci1vlu. 

2.1. htahehcir.enttl ~~ !manísto:s: i ano. 
qui.' esti~ule• a to,,pn de 
c.os:pooenies de iicroeletrõni-
u proJuzidos, por EUPrtSU 
brasileiras de c~ital n;,cio-
f>i"L ----

2.2. Estakhci;tnio d!' linh-as d~ 1 ano 
rin~:lCÍaMnto f><IU rt<~:lin-
ç1:o o?~ trt>.itt!:'~ it cir-cvito.s 
·intt~r•dtls no Pais ·t .1quisiR 
Ç~O .ft" r~rrner.-te,: dt pro$• 
tos. 

2.3. laPlmntaç:o do pro~ra•a de- 3 anos 
cotpon~r1tiz~;o do Si~tua 

dr Cc-tul<:cl~ Hacicnal Jr.õf'l-
co, vi5u.cfo ~~pliu 5\11 c~· 
prtítiYid~dt. 

-órs~os d.!­
f:oy~rno 

~~~g~nclas de 
fo11cmto 

-[I presas 
-ttntr!'1- &t 
Pl>S'1lliS~ 

-Uniuersid. 

&2a,u 
(SCltCTI) 

.UO,O Particlpaç~o fin~nc.ei-
<GCTIFII!EP) c"& cl"~ t:IIC e SCR. 

Cus-trio 

312,0 
(SCTIF!h'EF) 

Custeio 

lnt~:sraç~o .d3s politi­
cu \.nsileir~s: vol~~­
das: part os !ttores 
C!l.!l' CO"liP~U O t~le­
XO Eletrõniti) Onh•r­
•.itiu! teletelunicll• 
çDes, etr-tr~ic~ Gt 
con~u11o, ~ut~tivo). 
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3.2.2.20 MICPMLETP.õHICw 

3. Desen~JoiVE<r, ate 1995, tecno­
logias rtferentes a: 

-tircuitoJ int~gr•dos ~t !ili­
;:i-e,c.t~l rtzoh.a'b tir.i•a: mlt .. 
rior • u• Ji~rotttroJ 

-Circuitos integrados de arse-
neto de 9õli o; · 

-circuitos lnt•qrodos Opto•lo­
trõnico$ pert proctss6•tnio 
ôptico e co1ut.aç~o fotõrdca; 

-Hostradores óe inror1aç:~o de 
alta nsoluçSo. 

ICIES 
mums 

mms cus Kllii!EI 
<Kll81!0) 

2.4 Utilizaç~o dCI rodrr de compra 3 anos 
do Estado, atrav~s das !mpre-
'~' no' divtr!os !'~iort:t do 
Co1plexo Eletrõnico, para a 
aquisicSo rr~ftrtncihl dt bens 
finais que se utilize• de 
circuitcrs inte9radt'S projeta· 
dos ou difundidos no Pais: no~ 
ter aos da L e i . 

2.S Establ!'1etililt!'l't{lo de proCJrau 3 anos 
Je pa:dronizaç~o de especif'i~ 
caç~es ~aplicações de optoe­
letrõnic:os, d~ rorlla a dire-
donar .as aquisiç8es pll!ra os 
co11ponent~s produz i dos no Pais 
e-,.Jts'h forJ~a, 1enr e-scah 
de produç~o par~ a indüstria 
nacional. 

2.6 P.polo ã: Universidade, Cf'ntros 3 anos 
de- Pes«wisa e E&~prtsa Brasi-
de Capital Nacional, para pes-
quisi, des~nvol~i,~nto e pro-
duç~o de ferraoentos de soft-
HM!' par a o projeto lluto•at i-
zado .de circuitos inte-grados 
<CAD-E>, 'visando a disseaim,- j 
çSo da capacidade de projeto· 
baseado e. softHare nacional 
para: desenvolver circuitos in­
tegrl'dos. 

3.1 !~plantar e tlpenr prograna 3 anos ·õrg3Dos de 
irrtegr;ado ã P·f!:~t . .iq t .&~stn- Fo•Je-rnG 
vo.l1Ji11!tltlJ, 1 Jt- ~~·r liChi~Ct de -llg~ncias di' 
rtt'Ur!::t's .__,.,~~ •-= •i.:n·,.pl•.. f~Ctur.:to 

trõnka, tn11ol~·trodo ins1itu:.. -Centros de 
c~ts df tnsirtO e- f:'t~!ll:in , • Ptsquisa 
tarre-us, vol'hdo- Nra 1 capa- -ltniversidãd'. 
cibç~o tecnoJC'gica óa ir.düs- -E;presas 
tria. 

Custeio 

Cus:t~io 

1.730,0 
(StTICTI) 
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Recursos para aiivida­
des e• uns~ersidades 
pre~istos no Pro~rama 
lnbgra:do- de PE-~·'llli'~ 

r Desenvolvi~~nto e de 
For•aç~Q ~~ P.~cursos 
Huaanos ea frsfornãti­
ca (aç:O LZ - P;;z~ui­
s~ t Destnvol~imento) 
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3.2-3 PROGRAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE) 
3.2.3.1 () DIRETRIZES 

1. Será estimulado o desenvolvimelitO de programas de 
computador, de padrão internacional, através da crescente 
utilização de metodologias e ferramentas que visem melhorar 
a produtividade e qualidade, com vistas a aumentar a partici­
pação no mercado interno e atingir o mercado externo. 

2. Será apoiado o desenvolvimento da capacitação ge­
rencial, tecnológica e comercial das empresas brasileiras de 
capital nacional, visando ao crescente fortalecimento e compe­
titividade da indústria nacional. 

1. ~u.ffihr rar~ ~(14 do htura­
•~n~t' 1-r~h .~nu:~! Jo !l't'1• 
1ento a P?rticip4ç~o Jos 
t1't'Sr'OIIt~ de COtpUhdcr 

Jeserwol~·idt~s t•tl Pai~. o1U 
m;. 

-~ 

2. Aulubr u toY. a prcoduti\li~ 

dldl' W:as.iitlra no ciclo dt 
duen.vcolvi11ento- <lt' '""JrDitU 
·~fc02Wb&!lr, t~~t! ms. 

3. Será estimulado o desenvolvimento de programas de 
computador baseados em sistemas operacionais abertos, em 

__ conformidade com normas técnicas. 

ttUS 

1

1.1. ltphnh.;:o d~ pro-;n:..a 
lf'tiCUh:l,:o de CC•I!Pf~:S <i~:" 90• 

verno qu~ divul<Jut-,anteciF-a· 
du~nte !-UU, ~~F·ec 1 ficoç3~~ 
t neceSsi"dâG~~.e prtf['refltie 
ti"09r.&Be:~ ~e 'co~puhdor <le­
sen'/Oividc·s r11:. Pai :i~ por u­
prens t.râsiltiras dr capih-
hl Mcion.tl. • 

1.2. htrMlt'c.illt-nt.o :!e ~tc:anis­

to tri~uUrio, lli~arldo ~s­
tituhr o ~s~nvol\lif!~nto t 

proJu~;:o a~ proi'ra'nas ' de 
co!pubdor r,., Pais. 

1.3. trl~ç~ d~ lirrh<o; de Onan­
ciatfn't.o p;,r1 d~~HI\'tl\..,it!~n­

~o, cot~rciallzaç~;:~ e :'l'llli· 
:;içZo dt prt'9fd•u ele c~~pu-
bdor dl" eo.;>rem. br~sile-i-
rt.s de c~pihl nac.ioMl. 

3 anos 

1 ~no 

·i;~.-EsHtulo ~ tal)aci'hç~o de 3 ifiOS. 
u.prt:~es ~i&!'iltin:l dt copi~ 
tal nic.ional para tJmmciar 
e dtsmvol\l~r Prt•qrii!'<J$ .de 
tOJPtJhdcr dt gr .m~a ~rtP _t 
CO.!!Pl~:<í-d~de P~r"e !1!- !l'.Adrões 
lnternac I on11fs, cto• 1'.la li4!de 
t Prt<iM COliPEtjtiV05. 

2.!~ Con-tinuiil_,de. do Projeto Fã­
brica de- l.lottware,pelo CTI, 
Enr->RAPA e B&Ko do {lruil, e 
cre-~centt disseilinaç~o ~e sua 
H-todo.te-3)• t' ltrrnentu i~ 
tW~res's ~nsilt>lras de..C.tl>"t'­
"tt1 ntcion~t. 

2'.2'~ Apoio a Pit>jtt<'s. de tn1tl'lhit~ 

!"!J ~t SCirilo:;re u. t'ni'Jiff'-
1:4•-ffr t C!'"'~n!l -"t f'f·s<1t.tl~ 

u·, -innJt:. n 4tHn'l~lvi~<~n­
tt. ~ tt1.'l<lt'lto<;iu:,. ttcr.i­
ut t ftr!'.u.enf.ít.~ f~O ,,.. 
t~it l• pro-duti'I•J~d( t 

4• ~~ fd~4e elo sorturt. 

3 I!'.OS 

2.3. l1phntaç:o- t u~ac.ihdo 2 anos 
dt hbt>nt6rics o~ t'f'l~•io 
p;n Jt\l:oi""tt na iru de ctr~ 
ilticsçlo de c.onronida.Jt 1 
Jlilrus. r padr~es rmionais 
" ini.trn.v.iC'n!is de '1Llt1idi-
de, dt sortw~rt. · 

u:ço~scs 
&Ç(IITfS C&~ 1!!\!!HS 

<I:U&t90) 

-êr9~os de Cu;."\~ to 
GQverno 

·A9tncias 
d~ fc:ento 

·Et~presas 
[:r a~ i lt ire' 
de- C~pihl 

Hadon.'!l 
·Enti~adl!~ 

de- Chss~ Cu~teio 

-~r?!io de 
Sovl'rno 

-Agf.ncias 
de- Foce-nto 

-hpre!'u 
erasllp!n; 
c!e Capittl 
Nacional 
·[ntid~.Ju 

Oe tlusr 
-c~•.tos d~ 

f'rs~ulsa 
-%illt'r$Ídr­

d .. 

1.{{1~,0 

<SCJ;riHEP) 

Custe. i o 

62'.!,0' 
<SCT;Cll) 

2~~.0 
<stT ;FiiDi:T > 

203 ,O 
(SCltHIDCT) 

"""''"'''~ 

~JocJo Oe sio;tu:~~ 
~;;- g;;ra:ri.J;;s rltsi­
v;,is ~~~n í'ins b 
f!Mnciuen~t~. 

Pu·Hd!'~<;lt' l'iMo­
ctir.a do t!ar.c.o Jo 
Br.,sil t Et!t:F:Af'A,t~< 

pn-tl's iguais ao .,,_ 
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3. Exportar 30 z do ratura~~nto 
~nual ohtido coa a co~ercialí~ 
n;áo de pr ergracas de computa­
dor dt~envolvi~os no Pais, 
•t• 1795. 

. Sediaentar a capacitaç:o tec­
nolósic:'a d~ Poi:s no dc-:s~rwo1-
Yilento do c:iclo co~pleto de 
sist~au optradonais abtrios 
•t• 1m. 

DIÁRIO DO CONGRESSó NACIONAL (Seção li) 

3.1. Cri~~o deo ~ecanisaos de fi­
nanci'ilõlento para eipt~rtoç~o 
dt prosral!las de cosputador 
desenV(IJyidos por eapre~as 
brasileiras de capital nacio­
nal ou por ~stas ~• toopera­
ç3o . co1 e~lPresas que n~o 
prtenchea as condi çfies do 
elo artigo 12 da lei nQ 

?.232t8l. 

PUZI 

2 ;mos 

3.2 Esti;ulo ãs ~npr~sas brasileoi~ 2 anos 
ns de car.d"hl nacioMI para 
que passe~ a bUscar contrates 
de d~!fnYolviM~nlo ~~ pro9r~~ 
aas Je coDPUtador no exterior. 

3.3 l1phnt~Zo !!e proje-to nKio· 2 anos 
nal, Julti-instl iucional, vi· 
sando capacitar e11presas bra­
sileiras d~ capital nacional 
1 atuare-~ no •ercado ~xterno • 

4.1 Criaç3"o e operacionalizaç3"[1 de 3 anos 
lihbo$ á~ rin6n~i~•ento ~i~bn• 
do ao desen11olvi1ento deo ~is .. 
ttus operacic:na:is abe-rtos~ 
deosenv01vídos no Pais por Et-
pre-sas Bras i !e-iras de Capital 
Hacional, de •odo a aante-los 
COJPaiiveis coa as ültins 
vers6!s a nivel internacional. 

,4.2 l1plantaç~o de prograu ar.ti- 1 ano 
cul ala dê to:.PT as do: gcvm~ 
que assegure aquisiç~o ·pre&- ~ 
rencial de ~i~tema5 op~riêio-
nals obertos tot•l•ente desen­
volvidos por elllprt!l65 brtsi-
ltiras de capital nac,oni1. 

AtEKITS 

-õrg~os deo 
6ov~rn0:. 

-Aqêrrci as 
d~ .fo~:~enio 

-En\idados 
de Cla~se 

-fmrtesas 
-FUHCEX 

- õrg~os do 
Gove-rno , 

- l}gfncias 
dt foatnto 

' - Entidados 
d~ class.~ 

- Eapres:as 
.. Unive-rsi­

dades 
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REmm 
tll~ 1/ILB~B UIIGICIIIK::HCS 
!HIIO/lJ) 

312,0 
<SCTtFIP.fP) 

Custeio 

Custe-io 

26a,o 
<9HOES) 

Custeio 
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3.2.4 PROCESSADORES E PERIFÉRICOS· 
3.2.4.1. () DIRETRIZES . 

L Será estimulado o desenvolvimento de estações de 
trabalho, visando ao domínio desta tecnologia e à oferta: de 
ferramentas ao mercado. 

- 4. Será estabelecido programa conjunto entre indústria, 
usuários e centros de pesquisa para projetãr~ desenvolver e 
pro_duzir minisupercomputadores, inclusive seus programas 
básicos e aplicativos, com base _em processamento paralelo. 

5. Será criado programa nacional para projetar, desén­
volver e produzir supercomputadores, inclusive seus progra­
mas _básicos e aplicativos. 

2. Será apoiãda a evolução dos microcomputadores que 
explorem intensamente s:Uas pOssibilidades tecnológicas e S~:'l 
arquitetura aberta, e dos supermicrocomputadores que ut1h~ 
zem tecnologia ou características inovadoras., tais_como: imple­
mentação RISC, aderência a padrões, conectividade e facili-
dades de comunicação. - -

3. Será apoiado o -ctesenvolvi~nto de_ novas soluções 
para· automação bancária, comercial e de escritórios, que u~ili­
zem arquiteturas abertas, aderência a padrões, conectividade 
e tecnologia no estado-da-arte. - -

6. Será estimulado o desenvolvimento e produção de 
periféricos, de forma seletiva, co~siderando o estágio atual 
da indús~ria J!acional e as tend_ências teçnológicas mundiaiS. 

7. Será estimulada, no segmento d~ periféricos, a cOn­
centração industrial, tanto- em termos de empresas atuantes 

_ como de tecnologias empregadas, objetivando oferecer produ­
tos com qualidade, atualidade te~nológica e preços adequados 
p~ra ós -mercados interno e externo. 

3.2.4.2.() PROCESSADORES E PERifÊRICOS . 
RlCí.iâSOS 

MH!S ttm tem 4C[K1IS ~~~ tau:as tG~!ICICX!HTH 

m1Mv1 

1, Atingir cc;~pe-ti fr1Ji diJP no 1.1 Criac~o tt o;:>~racional i:::aç~o de ( :mos ·õr9~os de- 1.040 .o 
aercado inhrno eiL ticrocC·Iil- 1 inf,as de riMnci-11-'lento visõn-· Gc·verno WiiDESl 
pu~dor~' t tft ~up~r•icroco~pu- do o de~rnvclvi~~n1o d~ nov~s -1'19t-nd115 tie 
tad?res, atf 1992, e• termos gera~;6es de • i croco-ttPutadores Fc.unto· 
d~ .preço:. e qu_aJidad~, tendo e ~per•icrccolputAd~re~. -Eftt i d.flodes de 
COlO refE'rfncia "' niVe-is Classe 
internac iNJ:I is. 1.2 lns'hlao;~o ,, 1 ab{!retõr i os 2 anos -nDHl 20$,0 

para atuar~~ ~~ cert i ticã- -llniversidad. (SCT tfiiDCll 
ç!o de c~nfõr1id~de e ~l'tâ.- ·Ceni;ro,. d~ 
1ises co~paratívas de proces- Pesquisa 
sadores t seus perif~ricos. 

2. ~tirrgir cai:.p~titivi.iade- -no 2. i lmphntaç~o dt- pro-gra;~a coo- 1 ano -õrg~o= de Custeio 
1ercado irrterno •• pi'DdUios · pentivo €-ntre usuãr-ios:, G:o- GovernO' 
de Autoa:~ç~(• Bandria e Auto- verno, indüsiría, bãncos ,, -Agências de 
taç!o Coterd<rl, ate 1192 e-• co11ircio par~ uti li:za·;!o rle Fo11ento 
·terEIOS. df< preço e qual idade, padrO'es: de co1unic'aç~o, inclu- -Empresas 
tendo COQ.O r~feiê~cia os ni- sive o Serviço de Transteren- Brasileiras 
\leis internacionais. clit Eletrtinica- de Fundos. d• Capital 

ll11ciona1 
2.2 l~plantaçgo de prograta con- 1 ano -Enl idades CustPie 

.;unto ~ntr~ Gove-rn(t e indõ5- de Clll~se 
tria,~isando a adoç~o de ar- -BRISA 
quittturas d& redes abertas -ABHT 
Jo tip~ OSitiSO, nos prodUtos 
dt auto1aç~o bancãria e co•er-
ela!. 

3~ ProJetar e produzir Estaçôes 3.1 l1plantaç~o óe proçraaa coo- 1·ano -õr9~.s de Custeio 

de. TrabalhCt Ct~!i sistel!a ope- perativo entre oni~ersidades G"overno 

racional aberto, até 1993. centros de pesquisa e empre- -Ag~nc i as de 
5a5 bruileiru de capitel n~- foilrenlo 
cional ,para c corrPartilha!:íl?'n- -Ecprf'SiiS 

to de recursos e cons.truâa Brllsi !eiras 

de protótipos. -· d• Capital 
fiaci(lnal 

3.2 follf!ni:o a univ~?n:.idac!'e~. cc:-n- 3 anos -t!niversida- 41ó,O 
trot ôt' p~s~u1s.a ·f npresas ·odes <SCltflffiCT 
br~sileiras d~ tapít~l nacfo- -Centros de • FIIIEP) 
hal para p~~~ei~a, ~?~envolvi- r-ts:quisa 
ltnto e produç5 Je eGuipa~e~ 
tos~ prograaa~ dt cotputador. 
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3.2 .4 .10 PF.OCESinDORES E PERIFiP.'COS 

IET!S 

4.Projet3r e prvdu:ir processado-
res d~ alto d~sr~penho, co1 
sistema opE-racional aberto: 

a)de apl icaçgo geral ,na faixa d~ 
ainiSupcrcotputadores,ati 1994. 

~)de aplicacô~s e-specificãs, na 
faixa de supercotputadores , 
até 1996. 

G. At;-1992,a-tingir co~petitivi­
de no·aercado interno e1 peri­
féricos •lttro~ec[hico,,parti­
cularaente discos aagn~ticos 
rigidos ou flexiveis, -illlpres­
soraS seriais e fitas cartu­
c:t:Jo. 

mur.sos 
i~EKII$ CR$ HllH!ES 

(foliMil 

4.1 lt~plar1taç~o e- opera'<;go &~pro­
graaa.cüor~rati~~ entre c~n~ 

tros d~ pesquisa", univ(lrsida­
dt-5, r-aprt5bJ ~ u~u~r i o5 qu~ 
integr~o os esforços nas fases 
de projt"teo, produc~o ~ co~~oer­

cial iZisç~o,na faixa de rlini­
supercoflputadore-s. 

3 anos -ôtg~os: de 
Soverno 

-A~J~ncias àl!' 
fo•ento 

-Ufl i ve-rs i dad. 
-Centros de 
pes<:uisa 

-Eepresas 

4.2 h11planbç~o e Op~rac;~CJ ~e pro- 3 anos 
grara n~ÍQna:l wtre centros 
de pesqt.tisa, universi~a.des, 

empresas~ usuãrios qu~ inte-
grea os esfor~os nas rases d~ 
proJeto, produc~o e com~rcia­
H:ioç1o,r.c hixo Jc- ::upc-r.coa­
Pl'hdores. 

4.3 Criaç-~o de linha de rinanda- 3 anos 
lelito ao dese-nvolvi~ento de 
pr-ô9ràM5. (f~ coli?übdor ea 
a~bientes de processadores de 
alto dese1penho co• si.steaa 
op~racianal aberto. 

5.1. Criaçg~ e oPtraci~n~liz~~~o 
de financiaDento visando o 
Je-senvc-1vir.e-nto ~f: nova' '9t­

raç~es de Produtos. 

S.2. Cr"illç~o -e operacional indo 
de prograu conjunto-co•-ás 
nprens,Yi~ãndto au&f'n~ar es­
Cilhs de produç~o e reduzir 
custos, ir.clusive atrilvi.s da 
.reestruturaç~o e fusgo ~e 
tJpre.sas. 

3 ano' ~õrgSos dt 
Gove-rno 

-A~enci~~ de­
fo.,rojo 

~Entid!!des de 
.. Classe 

520,0 
<SCllfH[oCJ) 

SZO,O 
(SCTtFIIDCTl 

1.040,0 
1SCTtF IHEPl 

166,0 
( SCTtf IHEP l 
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t8K3 IC IOR~MII! 

3.2.5 INFORMÁTICA EM TELECOMUNICAÇÕES 
3.2.5.1. ()DIRETRIZES 

- -- 2-- será f0ffieniado o desenvolvimeflto e a_ pro-dução de 
1 Será estimulado o_desenvolvimento e produção de 

equipamentos de informática em telecomunicações e progra­
mas de cOmputador específicos, para ambientes de redes -de 
computador que adotem soluções OSI, bem como ·serão fo­
mentados os respectivos processos de ensaio de conformidade 
e interoperabilidade destes produtos; 

produtos que viabiliZem a implantação da Rede Digital de 
Serviços integrados- RDSI; 

3---- s-erá estiillulado ~ ãumento da participação de tecno­
logia naciOnal no niercado de centrais públicas de comutação 
do tipo CPA-T; . 

4 Será estimulado o desenvolvimento e a produção de 
centrais privadas de comutação digital. 
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! 
3.2.5.1.0 IJ!FORHmCA EH TELrccr.liiiiCAC~ES 

nm 

1. Dispor de pr(lduios qu'!! ate-n~ 

da• ãs especificaç~es OSI!ISO 
p&ra redu de COIIPuhdc-re-J, 
locais é o~ longa distãncia, 
at! 1993. 

2. Dispor no P1i5 ~~ produto5 
·pa~a a P.ede Digital de Servi­
ços Integrados - RDSI, at~ 

1995. 

3. Ausentar 1 participa~So ~e 
tecnologia nacional no !~rca­
do d• CPA-T püblico, otõ 1995. 

ltiE$ 

1.1. Est~beleci~ento de ptrfis 
funcion~is que iaplecente• 
~rquitrtura ~btrte b&,eeda 
eo OSI1ISO, para redos lo· 
cai,. e de longa distãncit.; 

1.2. Estabeh·ciaentO de- linhas 
de rcaento para de~envolvi~ 
1e-nto t produç~o de produtos 
OSI!iSO. 

2.1. Eshbtltc:illento de- linhu .Je 
:felen1:o par a o desenvo I y i­
'e-nto e a produç~o, pc-r ee~ 

presas brasile-iras de capi­
tal n!cional,dt produtos para 
a Rede Digital de Serviços 
ln1:egri'dos .. ROSI. 

3.f. Destnvol~i•ento t produç!~ 
d~ equipaaentos para cotuta­
ç!o tipo CPA-T, co1 tecn~­
Jogl;: nacional. 

3.2. Au1ento.da competiti~i~ade 
d•s ctntrais CPA-T desenvol­
vidas e eroduzidas: no fit-5", 
inc1u5ive incfrrpot'&ndo fun­
~~s RDSI. 

3.3. lr~taarmto rrtrerenc:ial na 
tquislç1o por tapre-sas esta­
tais e• rav~r d~ eapres:as: 
brasileiras ~ c~pital ntci~ 
nal que inoist1a ti Jtsenuo1-
Yi1iento de tecno:logia de ctn­
tr•ls CPA-T. 

~.4. laple•entar o prosra•• de 
co•pontntinçlo do G:i5tu~ de 
Coaunicaç~o Te~:~pora1, nacio­
nal - Tr6pico,~is:ando .a&pliar 
s.ua cotpetitividade nacional 
e internacional. 

RECURSOS 
IGEMTES CKS lliKlE$ 

<HIIOI!Ol 

3 an~ -õrg~os de 
Governo 

-A,ênc i &5 lle · 
For&ento 

•ABHT 
-BRISA 

3 anos -Entidades 
de Classe 

-Eapresas: 
-Universidad. 
-c~ntros dt 
Pesquisa 

• 3 &l'tGJ -õrgSG5 de 
6o1Jerno 
~Ag~nc i &:s de 
Fosento 

-Entidades 
dt Classe­

·Eiprtsa-,: 
-llniYersidad. 
-Ctntros dt 
Pesquisa 

3 anos -õrg;os de­
Governo 

-Ag ~c i a-s d! 
fo.ento 

-Cen1:ros. de 
3 anos Pesquisa 

Custeio 

312,0 
<SCT!FIHEPl 

3i2,0 l1phnhç!c;, .:ia IWSI 
<SCT!FIHE~l cooercial no Pais. 

lnvestlltnto,. sovtr­
nalentais no setor. 

lnYestiunto rrin~., 
p-an pro•ovu ~'Jaen~~ 
de co.Petitioilade. 
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3.2,6 AUTOMAÇÁO INDUSTRIAL 
3.2,6,1 0 DIRETRIZES 

das tecnologias de manufatura integrada por computador. 

1. O parque industrial brasileiro será modernizado utilf­
zando técnicas aVançadas de automa-ção d~ manufatura e con­
trole de processos. 

2. Será estimulada a capacitação do País no domínio 

3. Será estimulada a padronização de protocolos de co­
municação para as redes locais, para automação industrial, 
baseados em padrões OSI - "Open Systems Interconnec­
tion", bem como a instalação de centros de certificação de 
conformidade. 

3,2,6.2 < ) AUTON~CÃO IHDUSlRIAL 

i.Autll'nhr o r1ive-I Jl!' aut<'aac-3o 
industrial no Pais t• 30?. 
ate 1993, dando prefer~ncia às 
s~luç3es locais, cC>a 'u"tilin­
ç~o- de conc:E<itos de lhnufatu· 
r1 lnte9rada por Co~putador, 

~isando a ~odernizaçJo do 
parque industrial brasileiro. 

t.l'!uae-ntar f"!!Clrla! a pr&Judo 
e atirrgir niv~is &e qualida&e 
internacional pela indüstria 
de- autoJa.;~o industrial, atra­
vt5 a~ progr&•a articulado d~ 
tnccteadas p~las e1presas 
tstatais, ate 1993. 

PRiZO 

1.1 Cri aç~o dtt I i nha e-~peci a 1 df 1 an!) 
financia•ento para o !etor 
produtivo priv.ido, dt~stinada 
a rrogra~a ·d~ rt~rganixaç;o 

da produc~o e aquisiç~o de 
soluç~~s integradas de auto-
aaç~o industrial fornecidas 
por e;presds brasileiras de­
capital nacional. 

1.2 Fonnio ã criaç3o t f'ortãlleci- 3· anós .. 
ltnto d~ etpresas intt1rado-
ns nacionais para f'orneci-
a,ento de soluc~es inttiradas 
de autouç~o industrial. 

1.3 lnstalaç!o d• quatro plantas- 3 anos 
piloto de Hrrnufrrturrr lnt~grrr~ 

d• por Co•PVhdor (CIII-Co•pu-
.ter lntegrated Hanuf'acturing), 
para fins de pesquisa pre-coii­
Pttitivrr. 

2.1 Progru.!!Çio anual ele- encoee-n- 3 anos 
óas, PE-las upresas estatais~ 
dt produtos de autoaa,~o in­
dustrial fabricados no Pais. 

2 .. 2 Ehboraç~o dt tSPtcificades 1 antv ... 
para ;qui~iç~o de produtos fl3-" .,..... 
cionais de automaç:So ifiJus-
triat pelas· nprtsis es·b-
tols. 

r.mms 
m:m~ ttl mum 

CHIIBI!al 

-õrg!os de 
Sovtrno 
~Agencias de 
Fo11ento 

-Entidades de. 
Chsse 

-EMpresas 
-llniversidad. 
-Centros de 
Pesquisa 

-õr'9'SO! de 
Governo 

-llgfncias de 
Focento 

-Eiprc-'a:' 
Estatais, 
princ:ipal­
lentl"' dos 
se-tores ó@' 
Energi• Elõ­
trin~Síd't .. 
rürg{a-, 
lrtr.'Sf'()rtu, 
()uiliU ! 

Pttroqui1ic1 
-Entidados 

31.200,0 
<BIIOES) 

468,0 
<SCTtfiHEP) 

7SO,O 
<SCT tfHOCJ) 

Cust~io, 

Custe-io 

de tlas~e 
-EI,resas 

1--Bnsiltiras 
do Caplbl 
Haciontl 

.linha PSYE>cial dt• ti-
flilnc i a;a~rrto d;:.•Je c-::·· 
brir, ct .. ~dia, 60x·l 
do valor .do pr~gra~a 
de reorganizaç~o da 
produç~o ~ da ~oluç~o 
de auto~ac~o of~rta-
da, incluindo 11 hard-
Hare11

, progr~tl:a •• coar-ubdor e- E'Mt~nha~ 

ria de arl ic.)ç~o. 

.Participaç:So Jo e~­
pre-~rrriaJo no 9~r~n­
ciaQento e no aporte 
d~ recursos ad i c i o­
nais para as planta~­
piloto C IH. 
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3.2.7 INSTRUMENTAÇÃO DIGITAL. 
3.2.7.1. ()DIRETRIZES 

__ volvimc;:nto e a consolidação das empresas nacionai~ na produ-
ção de: · · - · · -

1. Será seletiva a política de capacitação tecnológica 
em instrumentação digital, visando atender áreas ~de maior 
expressão sócio-econômica e/ou estratégica para o·Páí~Çdeven­
do ser privilegiada a produção nacional destes bens para as 
classes de maior demanda, bem como a de classes que redun­
dem em expressivos efeitos na redução de custo e melhoria 
da qualidade dos produtos e serviços nacionais. 

instrtm!entação digital aplicável em laboratórios de pes­
quisa, desenvolvimento e controle da qualidade industrial; 

equipamentos de teste automático aplicados na indtístria 
eletro-eletrônica; 

instrumentação digital integrável em redes de compu­
tadores padrão - OSI "Open Systems Interconnection", vi­
sando a automação de laboratórios analíticos, bem como auto­
mação hospitalar, de laboratórios clínicos e de laboratórios 

2. Os órgãos e entidades públicas estimularão o desen- de qualidade em saúde. -

3.2.7 .2 .O INSTRUiiEHTAÇ<O DIGITAL 

mums 
~tns lUIS nm &GUliS mmms CO~DICIOMnMTH 

<HIIO/lll 

1.Dut>licar, at€ 1993, o niv•l d< 1.1 Criac!o d• linha de financia· 1 ;:no -õr9~os dt 1.560,0 
util izaç~o da instruaer.taç~" •ento áo s~tor produtivo pri- Governo (r,HD!Sl 
digital apl icive-t e11 hbor;.tõ- vado para aqui$iç~o de- ~olu- -Agencias 
rios de pesqui~a,, de~envolvi- ç3es loclli!- de instru•enillt;~o de fo•ento 
1ento e controle da qual idadt' digito!. -Entidad.s de 
industrial, destacada111enie Classe 
ClUanto dO uso ele equ i pal'li'ntos -E•Presas 
d• toste autc•11át i co no in- -Universidad. 
düstri• tl etro-e letr (in i c a. 1.2 A•P li ac!o do tinancj a;ento 1 ono ;'Centros de 156,0 

r-úbl it.o li05 proJetos de pes- Pesquisa <SCTtFIHEP> 
qui!a aplicada t desenvo I v i-
1ento d~ in5trulentaç~o digi-
til ap1idve1 n· laboratórios 
de pesquis.a, desenvo1vir~ento 

t tonlrole "' quolidade in-
Jus.triel. 

. . 
2.1\tlllerrhr, ai.~ 199'3:, •• 10:< 2. i A1pl i.flt;k do fin.flnc:ir.•ento 3 anos -õr~!os d• 1G6-,0 • 

o nive1 ~e utilizaç§o da íns- pUblico aos projetos de pes- Soverno <SCVFIHEPl 
truunbdo digih:l vi,;a,ndo qui$a apliclldl e desenvolvi-· -As~nc i as d~ 
autoaaç3o de hboratõrios ana- 1ento de insiru~enta,~o digi- F01ento 
liticos_~os setores quiaico, 1:al integrãve1 t1 redes d• ·Entidades 
p~troqui1~0, siderúrgico • coaputad(lftS • dó Class• 
texti 1 , bn ~~~~ • autoBaç~o -E•Prtsas. 
hosPitalar., de laboratõr i os -Universidad. 
clihicos e de 1aborai6rios ~e -_ttni:ros de 
qualidade ea saüde •. ·Pesquisa 

' 
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3.2.8 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS-DE IN-
FORMÁTICA . . . 
3.2.8.1 ()DIRETRIZES 

4. Será promovida a busca pennanente da melhoria da 
qualidade dos serviços prestados e redução de preços, nas 
emrpesas prestadoras de serviços técnicos de informática para 
terceiros visando a satisfação das necessídades dos clientes. 

S. Será considerada a informação como um bem econó-
1. Será promovida a crescente participação do mercado mico, com valor intrínseco e· de mercado próprio e, como 

de prestação,de serviços técnicos de informática por empresas tal, deverá ser tratada como recurso estratégico e gerenciada 
brasileiras de capital nacional. eficientemente como os demais recursos ecoqômicos. 

2. Será estimulada a formação de empresas brasileiras 6. Será assegurado que os serviços técnicos de informá-
de capital nacional prestadoras de serviços de estruturação tiCa referentes às informações estratégícás govérnameri.tais~ 
e exploração de bancos de dados. . vitais para ·a: institucionalização das ações do Estado~ serão 

3. Será estimulada a formação de empresas brasileiras gerados e controlados pela administração pública, devendo 
de capital nacional cuja atividade principal seja a prestação os critérios de caracterização e disseminação dessas informa­
de serviços de manutenção e assistên~ia técnica de produto~ ções ser regulados por normas específicas, com a aproVação 
de informática. --do CongreSso Nacional. 

3 2 1.2.0 Pr.ESTiltZIJ Dé stt.tJICOS Títi11Cn5 tiE lllf[•i.!I.:JICI\ .. 
tW!~)!I1 

ltDS 1(1[5 um tmrrs tr.~ Jlltr.ots . n~1t1m~1a 
o:mm> --

t. ilu1cnbr 91'~'-MiOJ~untc ~ pólf"• u u~~-~r~(;~l) f icplu<'flt~;'o Jf 3 ~nos ·l.:r9. d~ Gw. Cu~ttio 

tic:ir1clo rtlttiv• do 'dor pre]rut .!~ trt~tul•'~ 'JIW~r- ·il~~llciU olt 
priOJJJo- nos nrViços tCcnicc-t naNi'lhl.vi.nrdo, trtf'~rrn- forer.to 
•~ lr.f•r•&tiu t~ht-rltctnd~~ ci•l•~!"Jlt, a crmtr•hçJo •• -ll~EP 

u rt<~.u1sitos dt quilid\Jf • !fNiço.;. tic:~icos àt inford: -ll~rfHI 

rnço, 1U 1'JH, fXC~tu~ndo·5t Uca h UPrt'U fr1Ylch.5 lr•M -hp.Eshhis 
u atittidadts "' ~iis as $11riras: d~ urihl nacional. ·(nt.de Chs. 
intoruç~u r~wolvidu nj~• -Er.r. Bras. 
tsstnclais i institt.-:::i~nalin- tapUf:~c. · 
do .lu. ades dt Est1Jo t ofi-. 
d~ I jnt~jd~dt-, I fid~di~r.i· 
dadt t o si4Jilo d&s infOfu· 
ç:6u ujn ,, sua txclusiva 
respOMil>i l, idJdr. 

2. llu.enhr signiricatiu•~~ntt 2.t [liwltaÇI1- du basu dt ,,. 3 II\OS • ór!~Gos de Cus trio 
• DIJun ~r urvlços de- ccn- tk!s tisror.i~ris f'~r~ act:Sso 6ovuno· 
J'Jihs olt lnhr.,.ç3u "'U~ uti- pU!olíu,ttr.wts dr cttilo,os • A9tndu 
lilu ticnlcas dt !oanco dr da- f outros instru~entos. ri~ founto 
tio$, Jc Yl.ltotuto t <lt uns.-. - M EJPrt-SU 
tn tlftrõnica, entn cutru, 2.2 Di!m ln~~1o das hses Jr Q-· 3 lf"IOS 8ruilti-
t oUvtrsftic1r ts inror•;ç~u 1icls utrut•.~rKu t untiolu ru dt Ctr.:ttio 
itsfoafu!JS; "affms. --- Hlo Poder1'ül:.lico,·im:lvsivt"" Capital · 

•trwts de crotut6 co• bprt· -ll&c:IODal .. 
111 l'ri'JadfS, resreihdco!" " ... 
trlllCfrlu dt tquidade rli!-liu 
M KfUO b iflf['f"IIIC~U • 

· ns~archunt~ dliS custos tii· 
•Jite>s cn sua orgl!lindo. 

2.1 tri~;lo dt 1\nhu. df r! une ia- 3 anos ~~.o 

•rolo pan o GesermluiuAtó (~TifiiiEP) 

t a ts-tr:ututtGI"., d~ slstuu 
it lnfornç!o "' uti11m .. 
tknlcu ole ~tneo d~ d&à~~ ,Jt 
Yi.feottxto t dt I!Mi'iU tlt-
trõnlc&, entre outras. 

1~~ 2.( Eneatifi>,r.tnto dt lt?ishçh 
.. 'tllt.rt1ulnentt- • .cbni(.Í.r•-

dt t .. rudmirl_pdo dt ~ 
CUier.W!, t acti"Ws ~f inhru-
d,, • 1hilo • t r··h·~d~~.:fr. 

). r.~i!;tir sllLsti~~Cbl~entr .. 3.l hhL~1td•tntc I!«' tt "'- 3 lfl(l~ .. 6rgtos dr Cu~trlo 

tl'"os dt auistMcia t •~ gn1a tdittrh.fto -:lo ~~tno -M tt~~t;t~ (tcn.ru"' inrot~Uic•. ViSU..fGI • C«•tU(i;lll Jt Ht• ·úntsu 
&ti U93. Ylços ir unuu .t!' ••l'oll"ttft"" b'Uhi• 

d• indtPftllentu, uh!ttlt· -Ali(P 
ttMo--st rr.,isitu .lt ~ali- -.,..., 
illt t pnu. •b.p.tn• 

· it C.p,friC, 
.. blUd1.lts -4toChsn 
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3.3 PESQUISA E DESENvOLVIMENTQ .... ~ .... 
Entre as razões do acelerado ritmo do avanço científico 

e tecnológico do ·setor de informática, ellJ. nível mundial,_destã­
cam-se os investimentOs ':rhaÇiçoS eri:f·pesquisá e desenvolvi-
mento de novos produtos e processos. ~ __ 

Nos países oom indústria de inform~tic~_-mais a·va!!ç-ãda, 
os governos têm tido uma participãi;ão signifiCativa no ·aporte 
de recursos para as atividades de pesquisa e desenvolvimento 
realizadas por empresas e consórcios de ·empresas, devido 
aos elevados custos _e riscOs envolyidq_s, princípalmente na 
fase de implantação dessa indústri;t. A medida em que as 
empresas se consolidam, cresce a partici{iaçãó' relativas dos 
investimentos privados nas atividades de pesquisa e~ desenvo_l­

. vimento. , . . _ 
Tendo em vista o atual estágio de desenvolvimento do 

~setor de informática no País, é fUndamental o aporte de recur­
, sos governamentais à pesquisa e desenvolvimento, tanto bási­
ca como aplicada. Nesta última, o apoio do Estado deve s~ 
direcionar preferencialmente para projetos de pesquisa e de­
senvolvimento empresariais, dando prioridade aos que con­
greguem diferentes empresas, universidades e centros tecno­
lógicos. · , ~.~ ... ,, 

Adicionalmente é de grande importância que a ação do 
GOverno no suporte à pesquisa e desenvolvimento, especial­
mente através das emrpesas estatais, contemple enc~niendas 
didáticas de produtos de alto risco. Essa medida impulsiona 
a ponta do processo tecnológico, dando oportunidade a que 
se passe de protótipos a produtos establizados, com caracte­
rísticas inovadora e que possam competir no mercado interna­
cional. 

Considerando a capacitação nacional já alcançada, as con­
, dições do País e os objetivos estabe_lecidos neste plano, são 
aqui definidas áreas tecnológicas prioritárias· pãr"a--ó-investi­
mento em P!D. 

O apoio às atividades de P tD nas _áreas teCnológicas priori­
tárias, visando a otimização do uso de recurso e melhor acom­
panhamento e avaliação de resultados, deverá 9co~er, prefe­

. rencialmente, no âmbito de programas integrados, elaborados 
com a participação das empresas, instituições de ensino e 
pesquisa e órgãos governamentais. 

Os parques tecnológicos brasileiros, congregando empre­
sas emergentes e, universidades e centros tecnológicos e dis­
pondo de mecanismos de articulação entre eSsas instituições, 
têm demonstrado sua relevância para o desenvolvimento cien­
tífico, tecnológico e industrial, notadamente no setor de infor:­
mática. Essas iniciãtivas deverão merecer apOio governamen·­
tal para seu aperfeiçoamento ·e disseminação. 

. Os programas internacionais de cooperação científica e 
·tecnológica, no setor de informática~ têm se :revel~do impor-

tante instrumento· para a capacitáção naCional, pelo que deve­
rão ser mantidos e aperfeiçoados, coma adequada alocação 
de recursos por parte do Governo. -

3.3.1. () DIRETRIZES 
L As áreas tecnológicas prioritárias para pesqUisa e de­

senvolVimeilto São: 
- . aUtomãÇão de" processos prOdutivos (industriais, agríco­

las e agroindustriais); 
. processamento avançado de sinais (por ex.: técnicas 

de computação gráfica, processamento de imagens); 
. programação avançada (por ex.: técnicas de inteligência 

artificial); 
. engenharia de software; 
. redes (equipamentos software, protocolos) padrão osr­

"Open Systems Interconnection''; 
. processadores de alto desempenho (por ex.: arquiteturas 

paralelas); 
.. fuícroeletrónica (com ênfase em circuitos integrados 

avançados MOS, bipolar, de arseneto de gália e optoeletrô­
nicos). 

2. O Governo, através de suas agências de fomento 
e empresas estatais, dará apoio às atividades de pesquisa e 
desenvolvimento~ preferenCialmente através de programas in­
tegrados, envolvendo empresas e instituições de ensino e pes­
quisa, orientados para as áreas tecnológicas prioritárias. 

3. Os centros de pesquisa controlados direta ou indireta­
mente pelo Governo, como o Centro Tetriológico para Infor­
mática - CTI e o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento 
da Telebrás - CPqD, deverão desenvolver,_ em articulação 
com outros centros d~ pesquisa e instituições de ensino supe­
rior e empresas, pesquisas que apóiem o desenvolvimento 
da informática brasileira, notadamente nas áreas tecnológicas 
prioritárias. 

_ 4. O governo dará apoio à pesquisa básica e promoverá 
o rc!aparélhãmento e moderniZaçãO dos laboratórios de pes­
quisa das universidades e centros de pesquisa, bem como in­
centivará a criação de laboratóiios ~~inpiesariais voltados para 
as áreas tecnológicas prioritárias. 

5. Deverá ser estimulada a concentração de esforços 
·-na- implantação e consolidação de parques de alta tecnologia 
voltados para o setor de infOrmática, envolvendo empresas 
e instituições de ensino e pesquisa. 

6. As empresas do setor de informátiCa serão estimu­
ladas a aplicar parte de seu faturaroentq em Jl&D, preferen­

- cialmente mediante_ associação com outras empresas, universi­
dades e centros de pesquisa. 

7. O poder de compra do Estado deverá ser usado como 
suporte para o de~envolvimento de projetos de empresas brasi­
leiras de capital nacional. 
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3.3.2.() PESQUISA E DESEHVOLUIHEHTO 

METIS PIIZ8 

P.ea1 inr .;tiVidado?s. de pesq•Ji~ 1. i 
sa e óetenvolvil1t<nto e11 $t>9-

aentos ava~çadoS das ãreas 
tecnológicas rr·iorit~rias, M, 
ã1hito de u~ ProgrJaa Integra~ 

PlaneJal!'r,to, acN:~panhal!lento 3 anos· 
t avaliaç~o das atividades 
do progra1a integrado. 

do, •t€ 1995. l.2 Fo1ento a projetos de pesqui· 3 ;,nos 
sa t desenvolvi cento ·no ãlilhi-

2. f1planiar e- de!'f.nvo1ver par· 
qu~ iecn~l6gicos, voltados 
poro o ~etor d~ inror~ãtico, 
att 1995. 

1.3 

to do prograna integrado. 

Rra1 iz:8ç!o .Je pro<Jrc•cs de 
coo~raç;o científica- f. tecM 
no1iigin cc•!.\ outrC<s paises 
nas ãreaS tfcnolõgicas prio~ 
ritãrias. 

3 81'10~ 

1.4 noderrtÍiaÇ~O e itpJantaç~o 3 anDS 
de laboratõric•s, ea institui-
ce:es de tnsino e ))f'squi~lr,t'D 
consonãncia co1 o progra~a 
integrado. 

1.'6 l•phntaçSo de Centro (!.) de 3 anos 
Supe-rcolpuhç3o ,par a pesqu i~ 
n e desen .. ·olui•ento na:s 
lrtas tecno1ôgicas prioritã-
riu. 

1., Consolidaç;o ~ oper~çSo da 
Re-de fiaciona'l de Pe<squisa -
RHP,· int~rligando institui­
ç~es de ensino e ptsquisa, 
nacion~is e estrang~iras. 

3 anos 

1.7 1ep1anhç!o e aperf_!i.t;O.H'fl't· 3 enos 
· to da capac: i dadt> de Pt-squ i sa 

t desenvoJvi~ento et todes as 
upres.as produtor lS d~ bt-ns e 
~>rtsla-dc.ras df seniços: -c:~t 

inTcraâtic~, ~' ar\iculaç;o 
(O. univtr~iodao:ft' t ..::tr1i.ro$ 
de- pe-sq,uisa. 

2.t: l.lefiniç~o ~ aperfe-içoact-rllo 
de :etan i S\\OS, recursc's e 
in~tru~~~t~$ J~,oi~ poro a 
iaplêfr.taçgo de parquEs tec­
noló9icos, voltados para o 
setor de inforaãtica. 

1 ano 

2.2. ncoiiPilíl~a•ento e apoio á 3 anos 
imp1antaç3o ~ ao desenvo!yi-
•~nto dos parques'tecnolô~I-
cos, voltados para o setor 
de- infor;ãtica. 

RECURSOS 
6[.(HTES CRI Mllllõ!l 

<niii/IO) 

ldrg~os de Custeio 
Governo 
·Ag~nc i as de 
Foatnto 

·EfiPresas 
-Entidade; ·2.310,0 
d• Class• !SC!tFIHEP, 

-Universidad. fHOCT ,CHPq) 
-C•ntros d• 

312,0~. 
<SC!tCliPq) 

1.218,0 
!SCIIFHOCD 

476,0 
<SCTICHPq • 

fNDCJ) 

312;0 
<nEC,SCT • 

tllPq) 

200,0 
<SCTtflllEPl 

·õrg~os de- Cus.tt i o 
9o;.•erno 
-lh~nciu dt 
Fo11ento 

~rntida:cf~5 

de Classe 
~Er:wresas 
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3.4 FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECUR· 
SOS HUMANOS . 

A carência de recurSoS humanos, em todos os níveis, 
em quantidade e qualidade, tanto para pesquisa e desenvol­
vimento como para a produção, comercialização e uso, cons­
titui um dos principaiS pontos de Vulnerabilidade para a Polí­
tica Nacional de Informática. De _modp a enfrentar estç proble­
ma será necessário esforço ii:J.tenso do GoVerilo em várias 
frentes, com a cooepração da iniciativa prlvãda. 

Deverão ser fortalecidos os centros de ex~lência _que 
atuam nas áreas do conhecimento vinculadas à informática, 
bem como apoiados os grupos universitários elnefgenteS .. Tal 
apoio governamental deve estar condicionado à efetiva avalia­
ção da qualidade e resultados obtidos dos programas desenvol-
vidos por essas instituições. __ - __ 

E fundamental, também, intensificar~se a fOrmação de­
especialistas? mestres e d_outores~ particularmente nas áreas 
prioritárias deste plano, com vistas _às atividades de: P&D e 
de docência. Será necess_ârio,_ pata -isso, ampliar a disponi­
bilidade de bolsas de estudo para formação no País, e no 
exterior, garantindo-se os adequados recursos. Além da for­
mação acadênica, as bolsas de estudo, no: exterior, devem 
contemplar estágios, cursos de especialização e participação 
em projetos. . . ~-- _ __ 

Paralelamente, será necessário promover atualização cur­
ricular nos diversos níveis, visando a formação de usuários 
e profissionais do setor de informátiCa de maneira a9-equ_(!da 
à realidade do País. : 

Os recursos humanos de n.ível.médio são de capital impor­
tância para o setor de informática. Portanto, o governo e 
a iniciatica privada devem enfatizar o apoio a escólas técnicas· 
federais, estaduais e municipais e a escolãs profissiOnalizantes 
do _tipo Senai, Senac e CPD.gÇeneres cujos cursos sejam de 
interesses para produção, comercialização e uso d_a_informá­
tica. 
3.4.1.() DIRETRIZES . . . . 

1 Será efetuado investimento Significativo do Govemo 
na formação e desenvolvimento de recursos humanos em 
todos os níveis, de forma a atender às necessiclades p;ofis­
sionais dedicados ao uso, produção, comercialização, P&D 
e dormação de recursos humanos em informática·. 

2 O Governo providericiará a desseminação de informa­
ções sobre o mercado de trabalho, visando subsdiar o planeja­
mento para a formação e desenvolvimento de recursos huma-
nos em informática. - -

3 Serão ampliados, anualmente, os recursos para os pro­
gramas de bolsas de estudo (CAPES, CNPQ e RHAE) volta­
dos para o setor de _inforináfica. 

4 Serão fortalecidos os centros de excelência de ensino 
-e pesquiSa existentes -no_ País, voltados para informática e 
áreas correlatas, bem como apoiado o desenvolvimento dos 
centros emergentes. 

5 Será facilitado e intensificado o intercâmbio entre ihsti­
tuiç6es de ensino e pesquisa e empresas voltadas para o setor 
de informática. _ 

6 Serão_ disseminados recurs.os computacionais no segun­
do grau, para que os alunos deste _nível man_t~enham contato 
com essa tecnologia, despertando o interesse para as profis-sões 
legadas à produção, P&D, comercialização e usa _de bens 
e serviços de informática: 

7 As empresas de informática deverão desenvolver pro­
gramas de formação e desenvolvimento de recursos humanos, 
preferencialmente de forma cooperativa, envolvendo universi­
dades, centros de pesquisa e esColas técnicas. 

8 Serão estimulados programas de reciclagem de mão-de­
obra de empresas que adotem sistemas de automação-; de 
modo a garantír o aproveitamento dos funcionários rias áreas 
automatizadas. 

9 Serão apoiados instituições de ensino técnico tipô Se­
nai, Senad e congêneres, para que promovam cursos profissio­
nalizantes, voltados para produção, comercialização e uso de 
~~orm_átíca, notadamente nas áreas de microinformática, pro­
gramas de computador e automa_ção industrial. 

10. O Governo realizará revisões e adaptações nos cursos 
de graduação e pós-graduação, periodicamente, de modo a 
adequar os currículos âs necessidades educacionais e à fohna­
çãó de profissioõaiS para ãs atividades de projeto, uso e produ­
ção de bens de informátiCa, bem comO para área afins. 

11. O Governo providenciará a criação de novas áreas 
de especialização, em campos do conhecimento cuja interface 
seja necessária para o desenvolvimento da informática nas 
áreas seguintes: 

a) riOVas Tecnologias (mecatrónica, biotecnologia, novos 
materiais, quCmi~ fina, êtc.); 
_ b) Área Social (saúde, educação, econoiÍlia, sociolOgia, 

ergonomia, psicologia, direito, etc.); 
· c)- Avaliação_ dos Impactos Sócio-econômicos;-

d) Qualidade e competitividade (comércio regional inter­
no, comércio exterior, etc.). 

12 Será estimulada a formação de recursos hum.anos 
em programas de mestrado, doutorado, e pós-doutorado, no 
País e no exterior, sendo que os profissionais oriundos destes 
programaS participarão do esforço de crescimento e de moder­
nização da informática, através de cOnsultorias, cursos, pales­
tras junto a empresas, 1,1niversidades e grupos emergentes de 
pesquisa. 
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3.4.2. () tÔRilAC.i\0 E ~í:SDlJOLOím:iiTO r:E F:ECLiRSOS Hl~~~I!QS 

mu:sos 
IETIS AÇI[S PRIZI mms Cfil HllF.HI mmmsms 

<HOIO!IO) 

1.Consolióar ~expandir os cen- 1.1 Consol idar;~tt ~ reiotJrço dos 10 3 ilnos -ór9gM de 614,0 
tro5 d~ c~pecitba;o dt recur~o~ rro~rbP.e~ ~e •~strbdo e 3 ;. Governo WEC;Cr:PF.S) 
hu~anos n~s ~rea: tecnolõ~icas doui:orado en ini<n~tiC;) exi~ -AgCnc i as 
prioriHria~,po'ra 4o'tc-nder ;, tente~ no Pai~ 1eedieni~ con- dt< Fo11en'to 
de~andos de profissiohdis qua- cess~o de recursos financeiros -Universid. 
lific~dos para en!'·ino,pe!!Qui,,, t boi~~~ Je t5tudos. -Entidôdt5 
ir10ViiÇ:C1 tecru)lcigica eo is ne- d,Clm• 
cessidades d~ PfSSC~al Pira ·o 1.2 lnplantaç~o de 5 novos progra- 3 anos -Eilrresas 4>0,0 
seotCtr produtivD privadO~ para 1as d~ •estrado e 3 de douto~ (HECtCili'ESl 
os organis•~s governantntai5. ndo fD infor!lãtic.a,prtfenn~: · 

cialaenie e• ãreas tec~olõgi~ 
cas priCtriUrias &inda ngo. 
atindidas pela põs~gradua~~o 
no P~is,·~ediante a conces:.~o 
de rettrrsos financ.etros e boi~ 
us de tstudos co• POÜ'OCioiJ 

d~ de-senvolvir.er.to. 
1.3 llplellenhu;3o de prergn!HI~ es- 3 an01 e.e..~ 

peciais de foraaç~o d~ clien- <HECtC~PESl 
teh para a pÕ5~graduaçS:c•,ee~ 
diante i concess~o de 200 ~oJ~ 

~ .Ju d~. inicfaç!o _ ci~n.tir,ica _ 

no Pais. 
1-4 Concess!o d• 640 bolsos por 3 anos 868,4 

ano u progratas de ~estrado (SCTtCfiPq e 
t doutorado, inclusive ea ãreõs HECtCAPES) 
afins ã infor1ãtica. 

LS 9Poio a projei:Qs de [(t0f'('ri'l:~ 3 anos 23~,2 

ça:o técnica nacional IYOU in- !HECtCif!'ESl 
ttrnaciona-1 ~n~oiYenclo O'- cur-
SI>$ d• mestrado, doutorado t 

instituiç6es especializadas_ 

2. Cap-ocitcr oeo!-poeoci ol istas p.r.n 2.1 Oferto -de oporiunidode~ de- e!!~ 3 enoz. ~C:rg3o!l de H,9 
c set(lr de- infor~ãtica nas pecialfzaç~o pa-fa 2.000 pro- Soverno (MECIC~PES) 

ir~as gerencial, tecnica • fissionais,voltadop~pan· o se~ -~g;ncias 

docente_ ter -dt inforPJ~itrca nas ãreas de- fo~~;ento 

qertncibl,~ark~tin9 e aoderni- -Ce-ntros Oe 
UI~C &• rr('lob~:~, ''"díant" Pesquisa 
a.poiC'I âs in~t •• u .... t>t~ Jt tiJS.i- -i.!niv~sid&d. 

no tuPPriC'f • .,., t! tr;,.•tun:r;1o -Entidades 
4e cur~s tc~t>f"r i'dt·s. ele Chsse 

-[lflfes:as 
2.2 ~trfti.;o.uento dt ticni!bS t 3 anos 700,0 

docentes, atravfs d{'l visitas, (stTtRHílfl 
no Pais t no exteri~,~~ c~~o 
atrwts de profe-HorH visi-
hntu do tlctuit'r .~art ~tivi~ 
dades.de docencia e pesqUisa, 
de- 11odo .t atiMir SOO e5U'1ios 
ou visitas por ano ~• infor~~-
tica t irtas afins t contrata~ 
do de 30 pesquisad(rf'es. es-
trang~iro$ tspeci~list~s e a 
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3.4.2.0 FC·RIIAÇAD E DESEHl'Oll'IHEHTO OE RECURWS HUih\iiDS 

WHAS 

3. bpliar, ea 20z ao ano,a ohr­
ú de- ensino técnico para as 
irets d~ produ~So t d~ U50 d~ 
inf'ortàtica:. 

nmm~ 

ems fRIZI amn:s c11 H tLnm 

tecnologias avançadas ~• in­
ror•itica para univtors.idades 
f centros 4~ pesquisa. 

2.3 Ofert• M ZBO bolsas paro ••- 3 'anos 
tagiãrios. C.OI?Ielentare• seu 
trein~aento acadtaico em ati-
vidades de P&.D ett inf(lrzãtica 
nas e1pr~~~5 privede~ ~ õrga-
nisaos govern6aentais. 

2.4 Capacitaç!o • reciclages de 3 anos 
100 itcniC05 de nrvel ~upe-

rlor, ea progranas de qualida-
de t txportaçSo e• i~foreãti-
ca. 

2.S Criaç!o de progrooa de atual i- 3 an9s 
zaç~o de 2000 tecnicos de ní-
vel superior para ãi:uare1 ea 
prograaas de infor•itica so-
cial <saUde, tnMporte, jUs:-

tiça t s~ui-&nçe púb-1 iu,tntre 
outros). 

2.6 Atualizaç~o teõricg.tprãtica 3 .;nos 
dt 300 profis5ionais dt enge-
nharia eletrõnica e de cren-
ci6J do COipui~çSo, ~~ pro~~-
to de circuitos integrados .e 
respectivas rer'raaen1:as, in-
clusive atraves de tecnicas 
tipo 11Pro.;tto tlultiosuãri(I.S." ~-

3.1 loplantaç'- de progr;oa de de­
se-nvolvile-nto de recursos hu­
aanos p&ra o setor de inforaê­
tica no SEHAI. 

3:.~ Crladt~ ~- inshhÇ~o <I~ cur­
sos iécnicõs, no siste~:~a for­
ett "eo eMinl), P6f"O • t'ona­
ç!Oc 4f ;~o~e-obra r ar a o s~ 
tor de- infonitica .. 

3 anos -õrg~os de 
Soverno 

-Agtncia5 ~e 
fomento 

3 anos -Entidades de 
CI asse 
-bprc-~u 

72,8 
<HEC;CAPES) 

IS6.0 
<SCTICHPq) 

124.8 
<SCTICHPql 

· Custeio 
7,8 

<SCl;CTil 

62,4 
(SCl!C!IPq) 

Cu!>t~io 

Ago8to de 1991 

tO KBICIOKfil TIS 

--------------~~--------~~~----+---~--------! 
t (:r1,tr OI' ~l<h'~" ,._.w-a .tprwf'i• 
t~to dt~.S r te ....r iCIJ buunos 
dt nivtl d~ põs-graduaç~o,p~lo 

a«cado de tr•balho do !ttor de 
infonitica. 

~.t [st~ltciatnto dt progr•~ 

aa qu~ ficilit~ l contrata,~o 
dt pessoal d~ alto nivel pelas 
e•Pre-s.as, instituiç~es de- en­
sino-~ pe-squisa. 

4~2 !stabelecill't1lto de progra­
'' pari profissionais qu~ te­
nha• cursado He-stndo, Doutc-

1 ano -õr93"os Je­
Gov«no 

-ll.géncia dt 
Founto 

-Entidade-s 
3 ilnos 

Cus1:e-io 

Costeio 
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KETII 

S. Ca?acitar recursos hu~anos no 
do•init~o d~ tei:neol~io da in­
forlãtica educativa, p;:,ra a 
cond'u';iSo Jt .en,.ino e pes­
quisa, no ~r.bito das lnstitui­
ç~es d~ ensino do Pais. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ao Il) 

I(IE$ P8àZD 
mums 

mNm cn1 Kllum 
<mntm 

ndo ~.Pôs Doutorado no exte­
riCir, para atUc.n• COIII) con-_ 
sultores e proressores ad-hoc 
Junt~ o t~presbs: unlver'i~~­
des, centros de pesquisa, es- . 
ptcial~ente apoiando grupos 
.eae-rgentes. 

~.3 Apoio tecnico.a projetos de 3 anos 
aproveitamento de recursos hu-
aanos quando da·insta1aç3o·de 
siste-aas dt ãuto~ta,$o ir.dus-
trial. 

5.1 l&plantaç~o de UI ~rograQa de 
tft-,envolvillenlo de re-C-Ur$0,. 
huaanos e• ínfor•ática educa­
tiva con'ttndo: 

a>cursos d~ especializ~ç~o ou 
·aperfe- i çeo.:u~ento; 

3 anos -Agéncias 
de rounto 

-Escol as 
lêcnicas 
Federais 

-St:Ollt· 

b)(ursos de 1estrado e doutorado; 
ciestãgios ea infor1âiica educa­

tiva. 

5.2 ~tualizac~a de 7.eoo profes- 3 an~s 
sores e iêcnicos que a~ua• ncs 
si5teDa~ ~~ tn5ino de 12 ~ 2~ 
griiUS. 

5.3 Esrecia1izar.~o em inforaãtica 3 aROs 
tducativa de 1500 professores 
t tecnicos que atuaa no siste-
•a d~ ~n~ino de 1e e 22 graus 
de Educa,lo EspeciaL 

S.~ Articul'aç~o entr~ org<m.is•os. 3 ~nos 
nacionais e internacionais 
pan obtenç~o e dis:trihujç~· 
de bolsas_de esludot iãr6 os 
cursos de foru!f~O d~ recur-
sos hu•~mos na irn de infor .. 
aitici tducativa. 

S.s l•plantaç~o de cursos de •es- 3 anos 
trado t dovtorado e• inrorai-
tict tducativa, e1 du&s insti-
tuiç~e.s de ensino :!UJ>trior 
trasileiras, ~partir da qua-
l ifica;lo de .sa docenlos no 
exterior, u nive-1 de douto-
rado. 

-SERAC 
-SEHIII 

156,0 
<SCT!CHPq) 

260,0 
<XEC,ÇAPES) 

'~os.c 
<HrC..CAPES) 

Custek 
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l 

A parilcipaç~o d~ 
Uni~o rtpr~~en\& 70~ 

do ualGi do pr(L._ietc. 
Hs.siD,St.tll itF'i~nü;ç~c· 

ricol condicic·nad<J a 
ncursos de .:C~ntr <!Nr­
iida dos Eshdos. 

~ particip;'~ da 
Uni~o repr~5enla 50~ 

Jo volor do p-r('jei.o. 
Assi1,sua ilplania~Zo 
fie~ condition~d~ ~ 

recursos a~ contrapar~ 
tid!; dos. Eshclc•S. 
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3_4.2_() FOF.MACÃ~.E DESEI!~OLUIIIEIITO DE RECt•RSOS HllllAIIOS 

tmms 
ltT6~ A(IU fMZI mmc Ct~ llllliJ{f; tmltiGMmH 

<HAIII!Ol_ 

6. Cri!r si!te&a F-an as!e-surar 6.1 lrpolan\aç~o d1 Coli_is:sSt~ i11te- i aoo Cust~io 

condiç~es de reciclasea da grada por represe-ntarrte-s do 
do-de-obra a str I iM-rerda n So:rern~. Sindicatos t Univer-
consequ~nc-i a de projetos de sídades co1 a finalidade de 
autoa&ç!C~ indu~tríal. phn~Jer, progrll.ar t nor•ati-

zar as açõ~s a ser.ell executa-
das para CUIPfilento dà 1eta. 

7. Do{ar C!o!!: cursos ode Pioce:::SD- 7.1. Aq4i~icSo J~, no ainiao, ut :.t lll'l(I:S - KEC 2_000 
1ento dl?' Dados d<6 llniversid'a- siste•a co~putacional cogpJe- .;,. Universi- <HEC1CAfESl 
des fedenis de sisteoas cou- to, de 9rande porte, Para ca- da-!es Fe-
putp.ciooais. e equiPaiei'Jtos ne- da Universióad.e Federal coa derais · 
cessãrros aG ensino·e ã pes- ttJrso de processaaento de da-
quisa naquelas ins.tltuiÇõt's. dos, destinado ·ao ensino e ã 

pesquisa da instituiç~o. 
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4. APLICAÇÃO DOS INCENTIVOS 

. A _Política Nacional de Infonnáticil consagra, eôtre seUs 
mstrumentos, a instituição de regime especial de concessão 
de ~a:ntivos trib~tários ~ firia-riceiroS, em favor de empresas 
brasilerras de capttal nactonal. Esses incentivos destinãm-se 
a? crescimento d_as atividades de informática, dirigidos à capa­
Citação tecnológlca,_ bem como- estímulo à redução d~ custos 
dos produtos e servtços, visando alcançar competitividade in­
ternacional. 

Nesse contexto, foram instituídos incentiVos -fiscais ria 
Lei n' 7.232/84 e na Lei n' 7.646187, bem como constituídos 
dois fundos especiais para- promover O-desimvofvíiDe-nfo da 
capacitação nacional nas atividades de informática: . 

• Fundo para Atividades de Informática- FAI criado 
pelo Decreto n' 84.067/79, alterado pelos Decr~tos n' 
84.266179 e n' 87.980/82, nos termos do art. 172, § 2', do 
Decreto n' 200/67; ~ ~ 

• Fundo Especial de Informática e Automação~= FEIA 
instituído pela Lei n' 7.232/84. ' 

Apesar desses incentivos fiscais, na vigêilcia do I Planin 
terem sido aplicados de forma restritiva, os resultados indic~ 
s!la relevânc~i~ como ~Sttumento para a consecuÇão dos obje­
tivos da Política Nacronal de Informática. 

Por insuficiência de recUrsos, o FAI limitou-se apenas 
a dar suporte financeiro à instalação e às atividades da Secre­
taria Especial de Informática- SEI e do Centro Tecnológico 
para Informática- CTI. O Feia, por não~terem sido definidas 
as font~ de recursos e nem estabelecidas as condições para 
operactonalização, não foi ativado até o momento. 

Nesse sentido, definem-Se, neste plano, algumas JC:mtes­
de recursos para viabilizar o funcionamento dos referidos fun­
dos, com o fim específico de promover, de forma efetiva 
o desenvolvimento da capacitação nacioiial nas atividades d~ 
informática, dos agentes envolvidos (produtores de bens e 
serviços de informáticã, usuáiiOs, instituições de ensino e cen­
tros de pesquisa). E para raciórializar, estabelece-se, também, 
a fusáo desses fund >S. 

. _ Ass~, par~ m ~feiTos,?'? ~r~visto no art. -36 da~ Dispo­
SI~~ Const1tuciOm.1l~ T~c.TJ.sztõnas, é ratificado o Furido para 
~t1v1~ades de Infon7tát~ca - FAI que passa a incorporar, 
mclus~ve, as funções. onginalmente previstas para o Fundo 
Especial de Informática o Automação - FEIA. 

Tendo em vista o disposto no art. 1', inciso III e § 2• 
da Lei n' 8.034, de 12 de abril de 1990, os benefícios fiscais 
previstos no art. 21 da Lei n' 7.232/84, no art. 32 da Lei 
n"' 7.646/87, assim como o incentiVo à formação treinaméntci 
e aperfeiçoamento- r;.e recursos humanos para 'as atividades 
de informática preVisto nO inciso V do art. 13 da Lei n"' 
7.232/84, serão revalidados para o exerCício financeiro de 1992, 
correspondente ao período-base de 1991. ~ ~ 

.A seg!lir são estabelecidas as diretriZes-para a córiceSsãO 
dos mcentiVos previstos na legislação de informática. 

4.1.( ) INCENTIVOS PREVISTOS NOS ARTS. i3, 14 
E 15 DA LEI N' 7.232/84 ~~ : ~ 

Os incentivos preVistos fioS artS. 13, 14 e 15 da Lei n9 
7.232/84, para as atividades de pesquisa, desenvolvimento; 
produção e comercialização de bens e serviços de infonrtâtica, 
bem cOmo formação e desenvolvimento de recursos humanos 
para as atividades de informática, serão concedidos pel.o Co­
nin, ãs empresas brasileiras de capital nacional, de acordo 
com as seguintes diretrizes: -

1. ( ) Os pleitos de incentivos deverão ser submetidos 
através de: · 

1. programas próprios ou contratados de terceiros; 
2. programas conjuntos realizados de forma cooperativa 

ou- consorciada; 
3. programas integrados de desenvolvimento científico 

e tecn~lógico el!l ínfonnátiCa;-reafizados junto a instituições 
de ensmo supenor, centros de pesquisa ou entidades congê­
neres. 

2.( ) As empresas beneficiárias de incentivos deverão 
aplicar em programas de criação, desenvolvimento ou adap­
tação .tecnológica em informática, aprovados pela SCTIPR, 
quantias correspondentes às percentagens a serem fixadas no 
ato de concessão dos incentivos, incidentes sobre um dos fato­
res seguintes: 

1. a receita líquida proveniente da comercialização de 
bens e serviços de informática; --c -- c=- - -

2. o montante dos incentivos auferidos, excluindo o in-
centivo especificado no item 4.1.3. ~ _ ~ ~- _ 

3. O. incentivo previsto no art. 13, inciso III alínea b 
da Lei n' 7.232/84 será regulado em projeto de lei' específi~ 
a ser submetido ao Congresso Nacional. 

4. O incentivo de que trata o art. 13, inciso V da Lei 
n' 7.232/84 é limitado a 40% do imposto de renda' devido 
exceto adicional ~e imposto, observado o disposto no art~ 
11 do Decreto·Le! n' 1.376n4 com a alteração prevista no 
art. 12, inciso IV, do Decreto-Lei n' 2.397/87. _Q incentivo 
será calculado mediante a aplicação da alíquota do tributo 
sobre o montante das despesas realizadas no projeto apro-= 
vado. ---

5. o~ pagamentos efetuados na aquisição de tecnologia 
desenvolvida pOJ centros de pesquisa mantidos por pessoa 
jurídica de direito 'público ou instituições de ensino brasileiras 
poderão ser computados, para fins de incentivo, como despes~ 
de pesquisa e desenvolvimento. 

. 6.( ) O desenvolvimento até o lay-out completo, de cir· 
cmtos mtegrados será equiparado, para fins de concessão do 
incentivo previsto no art. 14 da Lei n' 7.232/84 à produção 
de bens de microeletrõnica. ' 

4.2. INCENTIVO AO~USUÁRIO DE BENS E SERVI· 
ÇOS DE MICROELE1RÓNICA PRODUZIDOS POR EM­
PRESAS BRASILEIRAS DE CAPITAL NACIONAL 

. lo. O incentivo preVist.o no art. 14, parágiafo único, da 
~~ n· 7.232/~4 será concedido aos usuános de componentes 
~tcroeletrômcos, bem como de seus insumos, para-aqueles 
Itens que comprovadamente tenham o processamento físico­
químico realizado no país. 

2. As pessoas jurídicas poderão usufruir o incentivo re­
ferido no item anterior, se adquirireni os componentes direta­
mente da. empresa produtora ou através de revendedores por 
ela autonzados. 

3. O incentivo do art. 14, parágrafo único da Lei n"' 
7.232/84, aplica-se às_ empresas que contratarem ~ desenvol­
vimento de circuitos integrados referidOs no item 4.1.6 

ü.- INCENTIVO A DOAÇÃO DEI!ENS E SERVlÇOS 
DE INFORMÁTICA PRODUZIDOS POR EMPRESAS 
BRASILEIRAS DE CAPITAL NACIONAL 

A doação de bens e serviços de informática projetados 
e pr?duzidos no País a. in~tituições de ensino que atendam 
ao disposto no art. 213, mciSos I e II, da Constituição Federal 
ou- a -centros de RCSqüisã mantidos por pessoas jurídicas de 
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direito público e· deStinados à formação e desenvolvimento· 
de recursos humanos ou à realização de atividades de pesquisa 
e desenvolvimento; será equiparada, para efeito de concessão 
de incentivos, à aplicação em projetos de pesquisa e desenvol­
vimento ou de formação e desenvolvimento de reCJ,Irsos huma­
nos. Assim, as pessoas jurídicas que doarem tais bens ou 
serviços calcularão o incentivo fiscal na forma do disposto 
no subitem 4.1.4, tendo como base de cálculo os gastos realiza­
dos na aquisição ou produção dos bens e serviços doados. 

4.4. CRITÉRIOS, LIMITES E FAIXAS DE APUCAÇÁO 

No Anexo I definem-se, para efeito do disposto no art: 
16 da Lei n' 7.232/84, as classes de bens e serviços, assim 
como os critérios, limites e faixas de aplicação. 

4.5. FINANCIAMENTOS 

1. As empresas brasileiras de capital nacional produ­
toras de bens e serviços de informática, com tecliõlo-gia desen­
volvida no Pais, terão prioridade nos financiame-ntos diretos 
concedidos por instituições financeiras federais, ou nos indire­
tos, através de repasse de fundos administrados por aquelas 
instituições, desde que comp;rovem o investimento-de, no mí-· 
nimo, 5% da receita tOtal de cada exercício na realização 
de projetos de pesquisa em atividades de informátiCa. 

2. Para atendimento do disposto no art. 22, inciso 11, 
da Lei n' 7.232184, as empresas brasileiras de capital estran­
geiro, deverão aplicar 5% de sua receita total de cada exercício 
em atividades de pesquisa e desenvolvimento diretamente ou 
em convênio com centros de pesquisa e desenvolvimento vol­
tados para a área de informática e automaçãó-ou;-ru.nda, em 
convênio com instituições de ensino superior brasileiras, de 
acordo com programas previamente definidos pelo Conin. 

3. Os recursos do Fundo para Atividades de Informática 
-F AI, deverão ser aplicados para promover a capacitação 
nacional nas atividades de informática, pOdendo contemplar 
os produtores de bens e sexviços de informática-- (iló apoio 
à P&D, capacitação de recursos humanos, aumento de produ­
tividade e melhoria de qualidade, promoção comercial e ex­
portação de bens e serviços), os usuárioS--de bens e serviços 
de informática (financiando programaS de infonftatizàção dos 
serviços sociais e das atividades produtivas, assim cOmo pro­
gramas de reciclagem profissional para reaproveitamento da 
mão-de-obra liberada em decorrência da informatização) as 
instituições de ensino (recursos para aquisiÇão de bens e servi­
ços de informática, formação e desenvolvimento de recursos 
humanos para o setor de infonnáti~a, desenvolvimento das 
atividades de P&D em 
informática, bem como difusão técnico-científica, estudos e 
pesquisas relativas a informática) e os centros de pesquisa 
em informática (recursos para implantação, modernização e 
ampliação da infra-estrutura física, desenvolvimento de proje-
tos e difusão técnico-científica). - ~~ 

5. ESTIMATIVA DE RECURSOS FINANCEIROS 

A viabilidade deste plano passa, necessariamente, pela 
particip-ação· ativa -de todos os setores da sociedade: .e:nvolvidos 
com sua execução e seus resultados. No que se refere aos 
recursos imprescindíveis à execução das ações e ao conse­
qüente alcance das metas, existem diversos agentes e formas 
em que esta participação será efetivada, a sabei: 

• as empresas do setor de informática, através do investi­
mento em pesquisa e desenvolvime~~o,.fox:mação de recursos 

-humanos, implã.ntaçãO de laboratórios e na modernização de 
suas linhas de produção; 

e -os usuários, quer públicos ou privados, através da aqui~ 
sição dos bens e serviços gerados pelo setor de infonnáticã.; 

• o Estado, nos seus diversos níveis (federal, estadual 
e-municipal) e entidades (administração direta, fundações e 
empresas públicas e de economia mista), quer no financia­
mento do setor produtivo através de seus bancos de desenvol~ 
vimeiito, quer no financiamentO, 3 fundo perdido, das pesqui­
sas nas universidades e centros de pesquisa, na formação de 
recursos humanos, na criação ou aparelhamento de labora~ 
tóriQs e na geração dos meios necess_ários ao desenvolvimento 
do setor. 

~ maioria" das ações constantes deste pla11-o e detalhadas 
no Capítulo 3, por segmento, necessita, para a sua execução, 
de recu~os públicos ou privados. As ações que, nos respec­
tivos quadros demonstrativos, não especificam recursos serão 
financiadas pelo Governo Federal através das dotações ordiná­
rias de custeio dos órgãos envolvidos na ação. Naquelas que 
especificam recursos, os valores se referem exclusivamente 
à participaÇão dO Governo Federal embora muitas delas envol­
vam recursos ou da iniciativa privada, ou dos orçamentos 
estaduais e municipais, ou do orçamento das estatais, ou mes· 
mo recursos externos oriundos de financiamentOs pãi'a o setor 
científico e tecnológico do País. Nestes casos, a coluna "condi­
cionantes" indica as fontes complementares de recursos. 

A tabela 5.1, a seguir, apresenta os valores agregados 
para aquelas ações em que_o Governo Federal participa direta­
mente, seja como agente financeiro seja através d;is dotações 
do Orçamento da União. Como pode ser obsexvado, esta 
participação global está estimada em Cr$ 62.174,36 milhões 
(a preços de maio/90) nos três anos de vigência deste 11 Planín. 
Por sua vez, a tabela 5.2 e a figura I permitem a visUalização 
desta participação por segmento do setor de informática. 

Do montante total estimado, já citado, 69,9% referem-se 
a financíamentos ao setor produtivo, pelos agentes finanCeiros 
da União, conforme Consta da tabela 5.3 e da'figura 11 seguin­
tes. Estes financiamentos têm as seguintes origens: 

• BNDES, em um montante estimado para o período 
199111993 de Cr$ 37.700 milhões, que repreSentam 60,6% 
do total de_ recursos, sendo que Cr$ 32.760 milhões referem-se 
a financiament~s a serem concedidos ao_ s_etor produtivo usuá­
rio _na aquisição de equipamentos de automação industrial 
e instrumentação digital; e 

• Finep, num total de Cr$ 5.778 milhões, representando 
9,3% do total de recursos. ~ 

A alocação de recursos do Bt<DES refere-se a estimativas 
de aplicações, uma vez'que os fundos operados pela instituição 
não são de origem orçamentãria, baseando-se em auto-ge­
ração, créditos externos, poupança compulsória e voluntária. 

• Desta forma, o orçamento do BNDES não está baseado em 
alocações setoriais específicas não podendo portanto ser aloca­
do como os demais orçamentos, dependentes de fundos da 
União. No entanto, os recursos do BNDES que devem ser 
-alocados para o setor de informática estarão sujeitos a avalia­
ções semestrais por parte do Conin e a avaliações trimestrais 
do Fórum de Acompanhamento do 11 Planin, descrito no -
item 6 deste plano. 

Os restantes 30,1% referem-se ao Orçamento da União, 
em suas dotações de investimento e bolsas de e:Sludos, sendo: 

:Cr$ 13.148,60 milhões, ou seja, 21,2%, que deverão constar 
do orçamento da Secretaria da Ciência e TecnOlogia da Presi­
dência da República- SCTIPR, e 
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• Cr$ 5.547,76 milhões, ou seja, 8,9% que deverão estar 
alocados nas dotações orçamentárias do Ministério da Edu­
cação. 

dos para cada uma das ações levam em conta os ajustamentos 
pelos quais passa· a: economia brasileira, suas conseqüência"s 
no setor público, em ·especial no setor de informática, bem 
assim as dificuldades decorrentes. · Convém salientar, finalmente, que os montantes estima-
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· I TABELA 5.2 - RECURSOS POR SEGMENTO 
En CrS lli'l (lilaiti/l'"): 

:--------------- I 
D!STR1BU!CÃO ANUAL 

SEGK.ENTO VALOR 
ESTIMADO I-------------------- --I 

1991 1992 1993 
:---------------------1---------:--:----------1------:---------: 
lUSO OA INFORHmCA 949.000,001 379 •. 080,001 · 257.920,001 312.000,001 
:TECNOLOGIA 31.200,001 10.400,001 U.408,031 10.403,001 
INORHALIZACÃO EH INFORHATICAI 2.548.000,001 676.000,001 S32 •. 000,031 1.040.000,001 
:PRECOS EH IHFORH&TlCA · S.200.00; 5.200,00! .. , 0,00: 0.00: 
IEXPORTACÃO [M INPORH6T!CA 187.200,001 62.400,001 62.400,001 62.400.~01 
IHICROELETRôliiCA 4.192.003,001 1,414.000,il01 1.124.000,001 1.654.000,091 
!PROGRAMAS DE COI!PUTAOOR I 2.964.000,001 860.600,001 1.~00.00~·.001 1.104.000,001 
:PROCÊSSADORES : 4.940.000,001 1.248.900,0"0: L~0B.t;0G,00l 2.iBo\.0ee,00l 
l!Nf. EH TELECOMUIHCACôES 624.030,001 209,000,001 208.000,001 208.0~0,001 
IAUTOHAC~O INDUSTRIAL 132,448.~30,001 5.616.000,00110.8!6.060,60116.016.000,031 
IIMSTRUHENTACM DIGITAL 1.872.000,001 624.000,001 624.000,C01 624.000,0~1 
!PRESTACÃO DE SER~ICOS 156.000,001 52.000.~0: 52.0C0,G0l 52.~~e.eo: 
IPESGUISA E OESEHVOLVIHENTO I 4.828,000,001 1.568.000,001 1.786.000,001 ·!.474.000,001 
IFORH. DE RECU<SOS HUMANOS. I 6.429,760,601 1.998.360,001 2.158,440,001 2.272.960,001 

:-----------------:------:---.. '"':---: -:----------:-----------: 
ITOTAr'S 162.!74.360,001!4.721.440,09120.439.!60,00127.0!3.760,001 
:------ ·------: -----1-----------: ---------.. J .., ________ :__I 
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1-~-;~-AN-IN --------, ....... ,.- ...... 00 -W .... ~ •• -::::- ~---; 
., 

FONTES 

I 

E• Cr~ ai! (aoio/90ll ·---------------------
VALOR 

l. ESTIMADO 
l 

DISTRIBU!C~O ANUAL 
I PART!Cl?o\CZO I 

: ----·--------:-------: PERCEN"(UAL : 
!991 !992 1993 I 

·-----1---------1---... ----:---------I-------: 
l I 

I lo 'lRUitiEHTO V~ liN!ZO I I 

• • - &"CT 
~ MEC 

I I I 
113.148,60&,0&1 4,091,000,001 4.185,800,~01 4.87!.809,0GI 
: s.S47.7Ae,oet !.B74.44&,eol 1.Be9.360,eo: 1.S63.960,eol 

TOTAL 1!8.696.360,001 5,965.440,001 5,995,160,001 6.735.760,001 
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8,9% 

30,1% ---------------------------·------------I. 
: 2 •. F!NANCIAIIEKTO PtlBLICO I 

I I 
- BNDES. 137.700,00é,001 6.892.000,001!2.5!B,0Ô~.0011B.290.90G,041 
- FINfP I 5.778.090,091 1.864.000,COI 1,926.Ç00,COI i.968,000,eOI 

TOTAL 143,478.00~.0:1 8.756.00~;C3114,444.0Ca,03120.27S.Oa~.e~l 

:--·---
TOTAIS l62,174,36&,C~I14.721.4~0.09120.439,169,00127.0i3.760,G91 
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6 ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO DO li 
PLANIN 

No intuito de avaliar a execução pormenorizada de cada 

O Fórum de Acompanhamento deverá reunir-se, pela 
primeira vez, em 90 (noventa) dias a contar da data de publi­
cação do II Planin. 

diretriz, meta e ação estabeleCida no fi Planin e assegurar ANEXO 1 
que os objetivos traçados produzam os resultados previstos, 
é criado, no âmbito do Congresso Nacional, o Fórum de Critérios, Limites e Faixas de Aplicação 

dos Incentivos Acompanhamento do li Planin. 
O F6rmri de Acompanhãmento reunir~se-á a cada trimes- Pãfa os C:feitOS do disposto no art. H)" da iei D~> ;i:i32!84, 

tre e será integrado por 4 (quatro) membros da Comissão são estabelecidos ~s seguintes requisitos para a concessão de 
de Ciênciâ e· Tecnologia, Comunicação e Informática da éâ- incentivos: 
mara dos Deputados, 4 (quatro) membros da Comissão de 1. Incentivos previstos nos arts. 13, 14 e 15 da Lei n9 
Educação do Senado Federal, bem como por 8 (oito) membros 7 .232184; 
da sociedade civil, compreendendo entidades que representem 1.1 Classes de bens e serviços: 
a indústria, os usuários de bens e serviços de informática, Os incentivos para as atividades de desenvolVimento, pro-
os trabalhadores, a comunidade científica e tecnológica, aléni dução e comercialização só serão concedidos às classes de 
de pessoas brasileiras de notório saber. Caberá aos deputados bens e serviços a serem definidas pelo Conin. 
e senadores membros do Fórum, em conjunto e segundo crité~ 1.2 Critérios: 
rios por eles definidos, a indicação das entidades que nele 1.2.1 Quanto ao escopo do programa ou projeto passf-
se farão representar. vel de ser incentivado: o programa ou projeto deve atender, 

Para efeito da avaliação_do li Planin, prevista no inciso pelo Inenos, a um dos propósitoS fixados no art. 19 da Lei 
TI do art. 19 da Lei n9 7.232/84, o ConselhO NaciOnal de Infor- n9 7.Z32/84,assim como enquadrar-se em quaisquerdasdiretri-
mática e AutOmação- CONIN deverá enviar ao COngresso zes, metas o-u ações estabelecidas neste plano; 
Nacional, anualmente, até o dia 31 de março, a posição deta- 1.2.2 Quanto à viabilidade do programa ou projeto de 
lhada de cada diretriz, meta-e áÇão definida, relativa ao ano pesquisa, desenvolvimento ou produção: 
imediatamente anterior. Essa posição será analisada pelo Fó- 1.2.1.1 A capacidade técnica/econômico-financeira da 
rum de Acompanhamento, que designará relator para elabo- executora/proponente deverá ser compatível com a nature-
ração de parecer relativo à efetiva execução do 11 Planin. za/porie do programa ou projeto proposto; 

Compete ao Fóruin de Acompanhamento: 1.2.1.2 Osasp-ectostécnicoseeconômico-financeirosdo 
a) avaliar a execução do 11 Planin; programa ou projeto proposto devem ser consistentes com 
b) sugerir indicadores suplementares que permitam o seus objetivos, praZOs e demais especificações; 

acompanhamento pormenorizado do 11 Planin, sobretudo pa- 1.2.3 QUanto às prioridades na coD.cessão de incentivos: 
ra as diretrizes que não foram detalhadas em metas e ações; os incentivos- sed.d concedidos de forma diferenciada, prlvile-

c) acompanhar o efetivo desembolso dos recursos fj.na~- giando os segmentos_ de microeletrônica e programas de com-
. ceiros, especialmente os recursos não orçamentárioS; - putador, genericamente, e as áreas teCnológicas prioritárias 

d) acompanhar a relação de preços de produtos estran- (conforme item 3.3.1.1 deste plano), nos casos de programas 
geiros no Brasil, comparando-os com os dos países de origeln; o_u projetos cte p~esquisa e desenvolvimento ou formação e 

e) sugerir padrões de qualidade coerentes com a reali- desenvolvimento de recursos humanos e, ainda, no campo 
dade nacional; de produção, os programas ou projetos com tecnologia desen-

t) sugerir políticas de longo prazo para o setor de infor~ vOlVida no País; 
mática; - - ----- 1.2.4 Quanto ao acompanhamento e avaliação dos pro-

g) acompanhar a evolução da legislação de informática, gr~ãs ou J>roje~os_ in~ntivados: - __ 
inclusive portarias e atos normativos. - 1.2.4~1 Na análise dos pleitos de incentivos, além dos 

b) avaliar os impactos- sociais decorrentes da aplicação fatores já citados, deverão ser levados em consideração, quan-
do TI Planin; do for o caso, o desempenho das proponentes/executoras na 

i) avaliar periodicamente a relação de itens constantes execução dos programas ou projetos anteriormente incenti-
da lista de Anuência Prévia da SCT (para fins de importação vados; 
e produção), até 29 de outubro de 1992. --1.2.4.2 Na avali~ção da execução dos programas ou pro-

Para coleta de dados que permitam a verificação do curo~ jetos incentivados deverão ser considerados, principalmente, 
primento dos objetivos do 11 Planin, o Fórum de Acampa- os resultados parciais ou finais obtidos (avaliando seus níveis 
nhamento solicitará as informações necessárias ao Poder Exe- de aderência em relação aos propostos, suas adequações em 
cutivo e às entidades da sociedade civil pertinentes. termos de atendimento às necessidades 4o mercado, suas com-

A partir da avaliação do Fórum de Acompanhamento, patibilidades com o nível de desenvolvimento tecnológico vi­
a Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá- gente no País, suas contribuições para a capacitação nacional 
tica da Câmara dos Deputados e a Comissão de Educação nas atividades de informática; seus .benefícios económicos e 
do Senado Federal poderão elaborar proposta de Fiscalização sociais etc.); 
e Controle nos termos do arts. 70 e 71 da Constituição Federal 1.2.5 Quanto à aplicação em programas de criação, de: 
e dos arts. 60 e 61 do Regimento Interno da Câmara e inciso senvolvimento ou adaptação tecnológica~ conforme estabe-
IX~ art. 90 do Regimento Interno do Senado. lecida no item 4.1.2deste plano, os recursos deverão ser aplica-

O Governo deverá apresentar ao CongresSo Nacional, dos, preferencialmente, em pesquisa aplicada (própria ou 
dentro de 60 (sessenta) dias da publicação do 11 Planin, o realizada em conjunto com instituição de ensino superior ou 
resultado dos esforços feitos no combate ao contrabando de centro de pesquisa) e em desenvolvimento ou aprimoramento 
bens de informática que, hoje, sabidamente prejudica de for- de processos produtivos; 
ma acentuada o parque industrial do setor no Brasil. 1.3 Limites e Faixas; 
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1.3.1 Incentivos previstos nos incisos I, III e IV do art. 
13 da Lei n~' 7.232/84: será de i~enção para programas ou 
projetos prioritários, coriforme definidos no item 1.2.3, e de 
redução de 30% a 90% nos de_m_ais casos; ___ _ 

1.3.2 Incentivos previsto no inciso V do art. 13 da Lei 
o' 7.232/84: 

1.3.2.1 Para atividades de pesquisa e desenvolvimento: 
dedução de 200%, na forma de exclusão do lucro liquido 
do valor dos gastos realizados; 

1.3.2.2 Para fori:IiaÇão_e desenVolvimento de recursos 
humanos: dedução de 200% na forma de aplicaçji.o de aliquota 
cabível do Imposto de Renda sobre os gastos realizados, obser~ 
vado o limite de 10% (dez por cento) do imposto devido; 

1.3.3 Incentivo previsto no item 4.1.3 deste plano: crédi­
to de 100%; 

1.3.4 Incentivos previstos nos arts . .14 e 15 da Lei n9 

7.232/84: conforme disposto nos referidos artigos; 
1.3.5 Para aplicação em programas de criação, desen­

volvimento ou adaptação tecnológica deverão ser fixados os 
seguintes percentuais; ~-

1.3.5.1 De 4% a 8% da receita liqUida do perfodo, pro­
veniente da comercialização de bens e serviços de informática_, 
em cada exercício social, durante o prazo de vigência da con~ 
cessão dos incentivos, devendo os eventuais débitos ser aplica~ 
dos no exercício subseqüente ao término do referido prazo 
de vigência, corrigidos monetariamente: 

1.3.5.2 De 40% a 80% do montante aos incentivos aufe­
ridos, corrigidos monetariamente, durante o prazo de vigência 
da concessão dos incentivos_,_ ou, no máximo, at_é o enCerra­
mento do exercício social subseqüente ao ténnino do referido 
prazo de vigência: 

2. Incentivo ã doação de bens e serviços de informática: 
2.1 Critérios: 

. 2.1.1 Os bens e serviços objeto da doé\çáO deverão ser 
compatíveis com a capacidade de uso das instituições recipien­
dárias; 

2.1.2 Na análise do pleito, será tambénilevado em con­
sideração, quando for o caso, o desempenho da donatária 
no uso· dos bens e serviços anteriormente recebidos por doação 
incentivada. 
-- ~--z.z Limites e Faixas: 
_ Dedução_ de 200%, na f(?rma de -~plica_ç:ã_~ da alíQuota 

cabível do Imposto de Renda sobre o preço de aquisiçâ:o oü 
custõ de produção dos bens e serviço~? doados, observado 
o limite de 40% (quarenta por cento) do imposto devido. 

ANEXOU 

Dados Sobre o Panorama da Indústria de 
Informática do Brasil, no 

Período de 1980/1990 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Em discussão a 
redação final. . (Pausa.) 

Não havendo queffi peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senado~s que a aprovam queiram permanecer 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, para discutir. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estamos, evidentemente, concedendo uma série 
de facilidades aqui no Senado Federal. 

~~~= À fa.J.a do Senador AmazoniD.o Mendes tem uma funda­
- me'ntação amarga, mas profundamente verdadeira, porque 
o Regimento do Senado Federal, nesta parte, é absoJulamente 
cruel. Depois que os prazos não são aproveitadQS_hã..$ comis~ 
sõeS, fica o Plenário, como reclamou o Senador Jutahy Maga­
lhães, com a incumbência de, açodadamente, examinar maté-

O Sr. Amazonino Mendes- Sr. Presidente, peço a paíã. 
vra para questão de ordem. · _ _. --= __ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC-AM. Paraques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não creio, honestamente, que caberia esta 
questão de ordem strictO senso, mas eu quero lavrar, aqui, 
um protesto como m~mb~o nes-ta Casa, embora reconhecendo 
que a Mesa possa ter guarida regimental, mas é humanamente 
impossível para nós, legisladores, enfrentarmos esse tipo lie 
processo, em que emendas surgem, inopinadamente, na hora 
da votação e que não mereceriam, em hipótese algtu.na, apre~ 
dação mais acurada por aqueles que vão definir JS destinos 
de um setor da Nação brasileira através da lei corporificada. 

Eu coníessp, a V. EJr. qtie vim· a :.esta sessão preparado 
para defender os interesses naçionais corri relaçãc à matéria, 
mas confesso também que eu saio daqui fruS:tn.do porque 
não sei o que fiz nesta sessão. · __ 

Sofremos aprovação de matéria sem apreciá-la; é jU.Sffs.: 
sinra a apreensão do ijustre Senador Jut~hyMagalh~e::;, !epi~o. 
o processo pode estar perfeitamente legal e consentâneo cor:u 
o que disciplina o Regimento. Confesso também -~-~in~a 
ignorância em relação à matéria, dada a minha pouca vivência 
ainda nesta Casa, mas o bom~senso me impede, me comanda 
e me ordena que eu lev~nte e lavre nesta Casa um:_ 'protesto­
com relação a esta prática, porque, de repente, nós poderemos 
ter votado algo de extraordinária importância para ·a vida 
nacional debaixo da nossa absoluta ignorância, _e, o que é 
mais grave, de nossa omissão, Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -A matéria seguiu 
ritos completamente legais. Entretanto, as considerações: de 
V. Ex• constarão dos Anais. V. Ex~ poderá também dirigir 
à Mesa, oportunamente, reclamação a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 2: 

Discussão, ém turno único, do Projeto de Lei da Câ.n.la~· 
ra n' 85 de 1989 (n' 3.217/89, na Casa de origem), que. 
dispõe s~bre o abono de faltas <!e.estudantes, nas condi~_ 
ções que especifica, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 210,de 1991, da Comissão de 
- Educação, favorável, com Emenda ~~ l~CE que 

apresenta. 
A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­

nárias a fim- de receber emendas nos termos do disposto no 
art. 235, item 11, d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. . 
Passa~se à discussão do projeto e da emenda da Conussão 

de Educação, em turno único. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

-_rias da maior importância. 
Agora, no item 2, Sr. Presidente, podemos ·começar a 

mostrar um novo Senado Federal: mais atento a tudo isso. 
. V. Ex~ verifica- que o item 2 trata de um assuntO-pertinente 

à portaria, quando muito portaria ministerial. Não há de um 
l~gislador se preocupar com abono para falta de estudante 
que vai jogar futebol, basquetebol ou voleibol, aquele que 
vai ter a prática esportiVa. E, então, vamos ocupar o Poder 
Le~slativo, como ocupamos a Câmara dos Deputados e suas 
comissoes e ocupamos a Comissão de Educação aqui no Sena~ 
do, para deliberarmos sobre o abono de faltas de estudantes, 
nas condições que o projeto especifica, dando outraS providên­
cias. Uma matéria sem a menor importância para o Legis­
lativo. 

Isso passa pelas comissõeS, isso se demora nas comissões. 
No entanto, uma matéria como o Planin, uma matéria desta 

-oseriedade chega aqui' e, a.Çodadamente, dev~mos_ e~aminá-la. 
Confesso a V. Ex~ que, sobre o Planin, não fora o cuidado 

da Liderança do PMDB e todos nós estaríamos despreparados 
para tanto. A sorte é que o PMDB cu~dou de eX<inlinar o 
assunto antes da reunião, em trabalhos preparatórios da sua 
liderança. -

---Mas, agora, Sr. Presidente, saí~os de uma matéria da 
maior importância, da qual não temos condições de um exame 
mais profundo, e vamos para uma bobagem, é transformá-la 
em lei! 
_ _ Ainda, hoje, na Comissão de Con_stituição, JUstiça e Cida­
--4ania, estivemos examinando Uma série de projetos.-E nmitos 
senadores daquela Comissão flxara:m _uma posição. Não é pos~ 
sívellegislar sobre tudo, aquilo que pode ser um ato adminis~ 
trativo. Somos um País de um excesso extraordinário de leis. 
Por isso, no exercício da Lidefança do PMDB, estou discu~ 
tindo esse item 2 para negá~lo. Vamos começar a fazer isto 
aqui no Senado Federal: temos que negar essas aprovações 
que em nada diguificaroo Poder Legislativo, um poder que 
fica assorberbado em determinados assuntos. Somos obriga­
dos a acatar inversões: ontem fomos esmagados pelo interesse 
'social do aumento de funcionalismo, hoje temos que votar 
uma bobagem sobre educação, quando o quê interessa na 
educação é o plano, é a lei geral, as diretrizes básicas da 
educação, isso sim. O que interessa saber é se as verbas da 
educação estão corretamente aplicadas, se o Poder Executivo 
está sendo-responsável na aplicação· das verbas de educação. 
Agora, vamos, hoje, apreciar um projeto de lei que trata 
do abono de faltas de: estudantes que saem para jogar futebol, 
beisebol, bola de gude ou sei o quê. Isso não é assunto para 
o COngresso Nacional, riem para ·a Câmara, nem para o Se~ 
nadol 

Por iSso, o PMDB, por sua Liderança, encaminha negati~ 
vamente, requerendo aos seus companheiros que votem '~não'' 
a esse projeto. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Continua em dis­
cussão a matéria. (Pausa.) Encerrada a discussão, passa-se 
à votação. 

Os Srs~"Senadores que o aprovam queiram pertnanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, que 

foi aprovado? 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - V. Ex• votou con-

tra. 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, deve 

ser colhida a manifestação das outras lideranças, porque a 
liderança do PMDB, que é a bancada majoritária, está-Votan­
do "não'•. Evidentemente, devem ser auscultadas as demais 
lideranças. _ _~ __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) :_ Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a matéria queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A emenda ficou prejudicada, 
Será fei!à a comunicação à Cámara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado. · · ·- _ _, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 85, DE 1989 

(N• 3.217189, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o abono de faltas de estudantes, 
nas condições que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:-
·Art- 1~" O abono de faltas de estudantes,de qualquer nível 

de ensino, para participação em competições eSportivas, no 
País ou no exterior, será autorizado pelo diretor do respectivo 
estabelecimento escolar~ atendidos os requisitos desta lei. 

Art. 2"' As faltas somente poderão ser abonadas quando 
se tratar de competição esportiva oficial, no âmbito estadual~ 
nacional ou internacional, e até o· máximo de 2 (duas) vezes 
por ano. _ _ _ 

Art. 3~> A autorização a que se refere o art. 19 desta lei 
abrangerá o período estritamente necessário ao ·conipã.reci­
mento do estudante â competição~ incluídos os dias de viagem. 

Art. 4"' O estudante interessado ou a entidade patrocinadora 
da competição deverá formular o pedido de abono de faltas, 
observadas as seguintes foililalidades: _ _ __ _ 

a) deverá ser feito aO diretor do estabelecimento em que 
o estudante estiver frequentando o curso; 

b) deverá ser apresentado com antecedência de, no mínimo, 
15 (quínl:e) dias do infcio da competição; 

c) deverá ser acompanhado de autorização do pai ou respon­
sável pelo estud3.nte, quando este for menor de 21 (vinte 
e um) anos. 

Art. 5~" Para o efetivo abono de faltas, ao término da compe­
tição o aluno beneficiáriO deverá apresentar prova de compa­
recimento, mediante atestado fornecido pela entidade patroci­
nadora. 

Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.­
Art. 7~> Revogam-se ã.s disposições em contfáriO: -

. O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Passa-se à apreciação 
do requerimento n~" 448/91, de urgência, lido. no Expediente 
para o Projeto de Lei da Câmara n• 55, de 1991. 

Em votação o requerimento. -
Os S~. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento: Passa-se, a apreciação da ma­
téria. 

Discussão, _eln turrlo único; do Piõjeto dê Lei da 
Cámara n• 55, de 1991 (n' 5.992190, ria casa de origem). 
de iniçiatiVa-do Tribunal do Trabalho, que cria o Tribo':' 
nal Regional do Trabalho na 22• Região. 

(Dependendo de Parecerda Comissão _de 
Constituição, Justiça e Cidadania.) 

SolicitO ao Dobre Senador ChagãS R.o-diiiueS -o Parecer da 
Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania. --

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB _:_ PÍ. Para proferir 
parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se do Projeto 
de Lei da Câmara n• 55, de 1991, que cria o Tribunal Regional 
do Trabalho da 22~" Região, com sede em Teresina, iiC:i"Piauí. 
Esta proposição foi de iniciativa do colendo Tribunal Superior 
do Trabalho. 

A matéria foi devidamente aprovada pela Câmara dos 
Deputados. E, no dia 29 de junho de 1991, veio expediente 
ao Senado nos seguintes- termos: 

_ "Sf·. ·secretário, tenho a honra d~-~n~ar-a v. 8.-,-~0s 
termos do art. 134 do Regimento Comum, o Projeto 
de Lei n• 5.992, de 1990, 'lue cria o Tribunal Regional 
do Trabalho da 22• Região, submetido à deliberação do 
Congresso Nacional nos termos do art. 96, inciso H, alí­
neas b e c da Constituição Federal." 

. ... -~Realmente, Sr. ,Presidente, só o Tribunal Superior do 
Trabalho poderia ter a iniciativa de encaminhar este antepro­
jeto ao CângresSo, inicialmente à Câmara dos Deputados. 
E que o art. % da Constituição diz: -

"Art. 96. Compete privativamente: 

li- ao Supremo Tribunal Federal, aos tribunais supe­
riores e aos tribunais de justiça propor ao Poder Legis­
!ativo respectivo, obserVado o disposto no art: 169: 

c) a criação ou extinção dos tribunais ihferiotes;" 

_ Peço, ainda, a atenção dô Senado para o que também 
foi dito na Câmara. O art. 112 da Constituição reza o seguinte: 

"Art. 112. Haverá pelo menos um Tribunal Regional 
do Trabalho em cada Estado e no Distrito Federal, e 
a lei .instituirá as Juntas--dê CoriciliaÇão e Julgamento, 
podendo, nas comarcas onde não forem Instituídas, atri­
buir sua jurisdiçã_C! aos juízes de direito." 

Isso consta rigorosamente do projeto. 
Finalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, seja-me per­

mitido lembrar aqui que quando da elaboração da atual Cons­
tituíÇão Federal, ofereci a su~e~_tão n9 SO 48.542. 

.. Inclua-se onde couber: em cada estado da Federação 
será- criado, na forma da lei, pelo menos um Tribqnal 
Regional do Trabalho." 

Trata-se, assim, Sr. Presidente, de uma iniciativa rigoro­
samente constitucional, e o projeto apenas reproduz O que 
se lê no Diário Oficial, de 26 de julho de 1991> quE publica 
a Lei n• 8.215, de 25 de julho de 1991, que "cria o Tribunal 
Regional do Trabalho da 21' Região", com sede em Natal 
e jurisdição no Rio Grande do Norte._ 

De modo que, Sr. Presidente, os Srs. Senadores irão 
VC?tar uma matéria ~gorosamente constitucional. O projeto, 
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atende os requisitos de juridicidade de boa técnica legislativa 
e possui elevado alcance social. 

Sendo assim, o parecer é favorável. 
Peço pois aos Srs. Senadores que apóiem a proposição, 

do mesmo modo como já se aprovou a anterior, da qual resul­
tou a Lei n~" 8.215, de 25 de julho de 1991, que cria o Tribunal 
Regional do Trabalho da 21• Região no Rio Grande do Norte 
publicada no Diário Oficial de 26 de julho como mencionado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Sendo favorável 
o parecer, a matéria está em discussão. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. - --

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. l'ªra discu­
tir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, peço a atenção 
deste Plenário, que se vai esVaziando, pãra o projeto que 
vamos examinar. 

Quero declarar, de início, a minha admiração~ o meu 
respeito pelo Estado do Piauí, aos qUe ali vivem e trabalham. 
Estamos aprovando todos esses projetos sem ler os textos. 
Mas, só agora, neste projeto para o qual se pediu urgência 
urgentíssima, noto alguns-trechos, que vou ler para ·que o 
Senado deles tome conhecimento. 

Diz o art. 12: 

"Art. 12. 
§ 1~ O cargo e as funções constantes, respectivamen· 

te, dos Anexos I e III desta lei serão providos após a 
instalação do Tribunal Regional, com sede em Teresina_, 
no Estado do Pi:iuí; DóS tefmOS da legislação em vigor.n 

Não se diz, expressamente, que o ingresso será mediante 
concurso público, o que temos exigido em outros pronuncia­
mentos. 

"§ 2~' Os valores das funções da tabela de gratificação 
e representação do gabinete do Tribunal Regional do 
Trabalho da 22• Região são idênticos ao da mesma tabela 
do Tribunal Superior do Trabalho.'' 

Ora, Sr. Presidente, equiparar os vencimentos doS servi­
dores do Tribunal Superior do Trabalho, que é a cúpula, 
aos do Tribunal Regional, é um exagero. V;. E~ verificará 
que o é pela tabela no Anexo I. 

O Diretor-Geral e o Secretário-Geral da Presidência têm 
um DAS-6; o Secretário do Tribunal Pleno tem um DAS-5., 
Vejam V. Ex's o quç. iss.o representa! Se os compararmos 
aos DAS-no Senado Federal. n-Um assessor de juiz, bacharel 
em Direito, tem um DAS-5. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço V. EX' com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O problema que vejo, confor-
me declarado no parecer, pelo Senador Chagas Rodrigues, 
é que já votamos, neste plenário, a criaÇão do Tribunal Regio­
nal do Trabalho do Rio~ Grande do Norte. Será que os valores 
não são exatamente esses? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Devem ser. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Se votamos, dando ao Rio 
Gr,ande do Norte esses valores, creio que agora não temos 
mais o que fazer. Ou vamos m=odificar oS valores do Rio 
Grande do Norte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- E vamos continuar er­
rando? A meu ver, o Tribunal tem a iniciativa, inas não temos 
q_u~ aprovar o que ele manda. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço V. E~• com prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Em primeiro lugar, reconheço 
que V. EX' está dando atenção à matéria e submetendo à 
consideração dos Srs. Senadores o que entende ser correto. 
Se V._ E'!:~ me permite, o art. 10, § 39 , diz: 

"A investidura no Quadro Permanente de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22• Re­
gião depende de aprovação em concurso público de pro­
vas, ou de provas e ~ítu1os, ressalvadas outras formas 
legais de provimento." 

O texto que V. Ex' leu realmente é genérico, mas está 
aqui expresso, e não poderia ser senão de acordo com a própria 
Constituição. 

O SR. NELSON CARNEIRO-De um lado, diz uma 
coisa; e de outro, diz outra. 

Vou continuar, Sr. Presidente. Vemos aqui, por exemplo, 
que o·assessor de juiz, bacharel em Direito, receberá DAS-5. 

Ora, Sr. Presidente, no Senado Federal há somente dois 
DAS-6. Não vamos criar DAS-6 para Sermos iguais ao Tribu­
nal. 

o-<rue-não compreendo é que, devido ao TribUnal Supe­
rior do_Trabalho ter um DAS-6, (;>do Piauí,- O da Bahia, 
o do Ceará devam ter, igualmente, um DAS-6. Evidente­
mente, são tribunais de graus diferentes; não são os mesmos 
graus. 

O Mii:J.istro do Supremo· Tribunal Federal tem um venci­
mento; o Desembargador tem outro; o Ministro do Tribunal 
Superior de Justiça tem outro. Não pode ser o mesmo para 
todo o País, senão estaremos equiparando O Tribunal Superior 
do Trabalho aos tribunais regionais, e essa não é a intenção 
da lei, nem a do legislador. 

Não estou criticando o Piauí- tenho o maiOr constran­
gimento que se trate, desse Estado, onde tenho motivos de 
muita afeição pessoal- mas, neste momento, está em exame 
o Tribunal do Piauí. -

Vejam V. Ex~ que o art. 13 diz: 

"O Tribunal Regional do Trabalho, dentro de 90 dias, 
. con_tados da instalação, abrirá concurso c_;le provas e títulos 
para preenchimento das vagas de Juiz de Trabalho Substi­
tuto, depois de satisfeito o-disposto no art. 5"' desta lei." 

Mas não há nenhuma notícia sobre a abertura ou, ao 
menos, da determinação de se abrir logo um concurso para 
o preenchimento dos vários cargos que são criados por essa 
disposição. 

E mais: 

"Art. 14. Os servidores atualmente lotados nas Jun­
tas- de Conciliação e Julgamento, com jurisdição no terri­
tório da 22• Região, poderão permanecer no quadro de 
pessoal da 16• Região mediante opções escritas e retratá­
veis, manifestadas ao presidente do tribunal respectivo 
dentro do prazo de trinta dias contado da publicação 
desta lei." 

Não há nenhuma notícia de concurso. 
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O Sr. Chagas Rodrigues - Senador Nelson Carneiro, 
V. Ex" me concede um aparte? 

EX' 
O SR. NELSON CARNEIRO- Com prazer,.ouço V. 

O Sr. Chagas Rodrigues -V. Ex• sabe que esse tribunal 
está sendo desdobrado. Antes, o Piauí estava sob a jurisdição 
do tribunal do Maranhão. Então, se é criado agora um novo 
Tribunal, assim como estão sendo criados em todos os ·estados 
-o de Sergipe também está aqui... 

O SR. NELSON CARNEIRO -É, mas têm os mesmos 
vícios. · · · · 

O Sr. Chagas Rodrigues- Veja V. Ex• que o servidor 
que trabalha no outro tribunal, uma vez criado um novo órgão, 
tem o direito de opção; é um direito como o de permuta. 
Isso sempre aconteceu, é praxe. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Finalmente, acabamos 
incluindo um dispositivo que é uma crítica ao próp-rio--senado 
e uma das hipocrisias do nosso tempo. - ---

Peço aos ·senhores senadores que aprovem este projeto, 
mas conscientes do que estão aprovando. 

Diz o art. 17: 

"Não poderão ser nomeados a qualquer título, para 
funções de gabinete, cargos em comissão ou funções grati~ 
ficadas da administração do tribunal, parentes consagü(­
neos ou afins até o terceiro grau de juiz, em- atividade 
ou aposentado a menos de cinco anos, exceto os integran­
tes do quadro funCiOnal, medi~t<? concurso público." 

Ora, ainda hoje, na ComissãO. de_ Constituição, Justiça 
e Cidadania, retiramOs esse dispositivo que constava de um 
projeto que apreciávamos, por considerarmos uma hipocrisia, 
apenas; porque o que se deve combater é o mau funcionário, 
seja ele parente ou não; mas não se pode criar urtta restrição 
a um parente, s6 porque é parente. Quer dizer, essa discrimi­
nação não está em nenhum texto constitucional, é, pois, in­
constitucional. Penso que pode ser até uma medida moraliza­
dora, mas ,náo é um textO para figurar numa lei apfovada 
pelo Congresso, porque é flagrantemente inconstitucional. 

O Sr; Chagas RodrigUes'-'- Permite~me V. Ex'· mais um 
aparte? 

EX' 
O SR. NELSON CARNEIRO ___;Concedo o aparte a V. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Compreendo a preóeupação 
de V. EX'", mas somos uni poder; O Poder Judiciário é outro 
poder. Os poderes são harmônicos, mas são independentes. 
Este dispositivo que V. Ex•, até certo ponto, com razão crítica, 
é a reproduçãolpsis literis do art. 17, da Lei n' 8.215, de 
25 de julho de 1991, que cria o Tribunal Regional do Trabalho 
da 21• Região, com sede em Natal, no Rio Grande do Norte; 
lei publicada, como disse, noDiário Oficial de 26 de julho. 
Veja, meu nobre colega, os constitucionalistas discutem sobre 
constitucionalidade. Muitas vezes o que um professor entende 
como insconstitucional, outro considera constitucional. São 
os tribunais que, em nosso País, têm o poder Ultimo de decidir 
p. matéria. Um Tribunal Superior, numa tese de con-stitucio­
nalidade duvidosa, enquanto uns entendem que é inconsfiti.a­
Clional, o próprio tribunal pode julgar constitucional; mor­
mente o tribunal maior, na sua área trabalhista. Então, deve­
n.ws permanecer com as nossas convicções, mas-devemos res-. 
pêitar as do Poder Judici~rio. De OlOdo que, embpra en,ten.da 

o posicionamento de V. Ex•, faço o seguinte apelo: já que 
aprovamos todos os outros projetos com essas restrições, que 
aprovemos também este. Agora, quando legislarmos interna­
mente, que o façamos de acordo com as nossas convicções 
em matéria de Direito ConstituciOnal. 

OSR. NELSON CARNEIRO...:.Permita-me V .. Ex•, mas 
apesar da grande admiração que lhe tenho, não posso insistir 
no erró, estando convencido de que estou em· erro. ·Penso 
que essa disposição - como outras que estou lendo - não 
deve ser aprovada. Inclusive não posso concordar, Sr. Presi­
dente, com o que diz aqui, que os valores das gratificações 
de representação de gabinete das Secretarias dos Tribunais 
do Piauí, do Ceará, e da Bahia, serão idênticos aos da tabela 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Há uma gradação, Sr. Presidente. O Tribunal Superior 
do Trabalho é a cúpula da justiça do trabalho; a remuneração 
de uin tribunal inferiOr é outra, como também o é a do juiz 
do tribunal inferior. O Juiz do Superior Tribunal tem um 
vencimento inferiOr em 10% ao do Juiz do Supremo Tribunal, 
e: ~ssim por diante; porque é preciso manter a gradação, inclu­
sive n·o ve:rlciniento.- Se definirmos o mesmo vencimento do 
Diretor da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho para 
o Diretor-da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho 
do Piauí, de Sergipe, de Alagoas, estaremos invertendo tudo. 

Se nós erramos quando aprovamos o texto do-Tribunal 
do Rio Grande do Norte, chegou a hora de corrigir o- errol 
Ou vamos insistir conscientemente nó" etro? Mesmo a inicia.:. 
tiva sendo do Tribunal do Paiuí, de Santa Catarina, de Ala­
goas, o nosso dever é corrigir o que está errado, não apenas 
sancionar. Se assim 6 fosse, não seria necessário niaildar o 
processo ao exame do Senado, nem da Câmara. · 

De modo que, Sr. Presidente, são essas algumas das -colo­
cações que surgem num priQJ.eiro momento, não para criticar 
o Tribunal do Piauí, mas todos os tribunais que estão reprodu­
zindo essa matéria, a qual temos votado e apenas hoje fui 
advertido para esse fato. Sé tivesse sido advertido no caso 
do'Rio Grande do Norte, também teria ocupado a tribuna 
para fazer a mesma crítica. Nós não Podemos estar multipli­
cando DAS-6, DAS-S. Em cargo ·de comissão quem ganha 
menps ganha DAS-4. Aqui no Senado é um escândalo quando 
se nomeia alguém DAS-3. Lá a menor gratificação· é DAS-4. 
Em seguida, temos um DAS-6 e alguns DAS-S. · 

De modo que, Sr: Presidente, embora eu não esteja pe­
dindo __ o voto contráriO de nenhum dos senhores senadores, 
reitero que não posso dar o meu voto favorável ao projetO. 
Sel13, __ nenhum desapreço aos nobres iritegran1es ·do Tribunal 
Regional do Piauí ou de qualquer outro Estado do País. Quero 
deixar _claro, apenas, que nesse momento trata-se do Piauí; 
e sinto que seja exatamente o Piauí, onde tenho tão grandes 
e tãn gratas amizades, que eu seja obrigado, por dever de 
ofício, a fazer essas considerações. 

Durante o discurs_o do Sr. Nelson Carneiro, o Sr. Beni 
V eras, Suplente de Secretário, deixá a cadeira da presi· 
tMncia, que ~ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]f Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn'eiro) -'Contínua em 
discussão a matéri;!. (Pausa.) 

Não havendo quem peça .a palavra declaro encerrada 
a discussão~ 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LElDA CÁMARA N• 55, DE 1991 
· (N• 5.992/90, na Casa de origem) 

(Do Tribu11al Superior do Trabalho) 

Cria o Tribunal Regional do Trabalho da 22• Re-
glão. 

O Congresso Nacional decreta:_ 

Art. 1' Fica criado o Tribunal Regional do Trabalho 
. da 22"' Região~ que teiá Sede em Teresina~PI, com jUrisdição 
em todo o território do Estado do Piauí. 

Art. 2• O Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região 
será composto de oito (Juízes, com venciin.entos,e -vantagens 
previstos na legislação em vigor, sendo seis Togados, de inves-­
tidura vitalícia, e dois Classistas, de investidura tefupoiáriâ., 
representantes dos empregadores e dos empregados. 

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz-
Classista. .-

Art. 39 Os Juízes._Togados serão nomeados pelo Presi­
dente da República, sendo: 

I- quatro dentre Juízes do Trabalho Presidentes de Jun­
tas de Conciliação e Julgamento em exercício na atual juriS'dj~ 
ção da 16~ Região, por antigüidade e pof merecimento, alter­
nadamente. 

li - um dentre integrantes do Ministério Público do Tra­
balho, com mais de dez anos de carreira; 

IH- um dentre advogados de notório saber jurídico _e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atiVidade 
profissional. 

§ I' O Tribunal Regional do Trabalho da 16• Região 
ao elaborar a lista tríplice, visando ao preenchimento, por 
merecimento, de vaga de Juiz Togado reservada a magistrado 
de carreira, que será encaminhada aõ Poder Executivo, ·obs.er-:. 
vará a exigência do exei'cfciO_da Presidência _dc;l,_)unt.a por 
dois anos e estarem os candidatos na Primeira quirita parte 
da lista de antigüidade. Sendo insuficiente o ftúmero de juízes 
nestas condições para elaboração de lista tríplice completa, 
aos lugares remanescentes concorrerão os demais 1 uí~es Presi­
dentes de Juntas. ··:: _ .. _ ·-

§ 2~' A lista sêxtupla reservada a advogado··mmtante 
será elaborada pela Seccional da OAB do Estado do Piauí. 

§ 3• - A lista sêxtupla correspondente ao Ministério 
Públjoo do Trabalho será elaborada sob a responsabilidade. 
do Procurador-Geral da Justiça do Trabalho a ela concorrend9 
integrantes do Ministério Público do Trabalho de todo o País. 

§ 4• Ao Tribunal Regional do Trabalho da 16• Região 
compete a elaboração das listas tríplices correspondentes às 
vagas reservadas ao Ministério Público do Trabalho e advo­
gado militante. 

Art. 4~' Os juízes Classistas serão nomeados pelo Presi­
dente da República, na forma prevista no art. 684 da Consoli­
dação das Leis do .Trabalho e inciso III do parágrafo único· 
do art. 115 da ConstituiãO Federal, dentre qomes constantes 
de listas tríplices organizadas pelas diretorias das Federações 
e dos Sindicatos, inorganizãdos em Federação, coro.b_a.se terri­
torial no Estado do Piauí. 

Parágrafo único. O Presidente do T uounal Regional 
do Trabalho da 16~ Região, dentro de dez dias, contados da 
publicação desta lei convocará, por edital, as associações sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que-apresentem, no prazo 
de trinta dias, listas tríplices, qUe serão encaminhadas pelo 
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder Executivo. 

Art. 5~' Os Juízes do Trabalho PresideQ.tes de Juntas 
que tenham, na data da publicação deste lei, jurisdição sobre 
o território da 22~ Região, poderão optar por sua permanência, 
no Quadro da 16• Região. 

§ 19 A opção prevista neste artigo será manifestada por 
escrita, dentro de trinta dias, contados da publicação desta 
lei, ao· Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 16• 
Região e terá caráter irretratável. 

· · § 2• .OsJufzes do Trabalho Presidentes de Juntas que 
optarem Pela 16~ Região permanecerão servindo na região 
desmembrada, garantidos os seus direitos ã remoÇão e promo­
ção, à medida que ocorrerem vagas no Quadro da 16~ Região, 
observados os critérios legais de preenchimento. Até a inSta­
lação oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região 
é permitida a permuta com Juiz-Presidente de Junta em exer­
cíciO no Estado do Maranhão. 

§ 3• Os Juízes do Trabalho Substitutos da 16• Região, 
no prazo de trinta dias contados da publicação desta lei, pode­
rãQ_Qpt:;tr por ingressar·no Quadro de Juízes do Trabalho 
Substitutos da 22~ Região, ocUpando as vagãS criadas no art. 
13 desta lei. · 

§ 49 Na hipó"teSe de ocorrênci_a_de vaga de Juiz-Pre­
sidente de Junta, na região desmembrada, no período com­
preendido entie a vigência desta lei e a instalação do novo 
Tribunal, o preenchimento .será feito.m.ediante promoção de 
Juiz do Trabalho Substituto que integre os Quadros da !6• 
e da 22~ Regiões, observada a legislação em vigor. 

Art. 6• · O Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região 
terá a mesma competência atribuída aos Tribunais do Traba­
lho pela legislação em vigor. 

Art. 7• Todos os Juízes Togados e Classistas e respec­
tivos·'sUplentes tomarão posse conjuritãmente·, íridependente 
da d<!~a da nomeação, perante o Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho ·em sessão preparatória de ·instalação 
do novo ''I;ribunal a se realizar na sede da Corte· Regional, 
no dia anterior à data designada para instalação oficial do 
Trijmnal Regional do Trabalho da 22• Região. 

§ V Após a posse conjunta a que se refere o caput 
deste artigo, na mesma sessão _Q!eparatória de instalação os 
Juíz~S integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 22• 
Região elegerão, em escrutínio secreto, sob a presidência do 
Ministro-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho os Juí­
zes Presidente e Vice-Presidente da Corte para o primeiro 
biênio, observadas as recomendações da Lei Orgânica da Ma­
gistratura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que 
se refere o art. 93 da ConstitUição Federal. 

.. § 2• Na impossibilidade de algum dos Juízes tomar pos­
se na data prevista, terá o prazo de trinta dias,· prorrogável 
por mais trinta para fazê-lo, sob pena de perda do direito. 

_ § 39 A sessão preparatória e a sessão solene de insta­
lação serão realizadas com a presença dos Juízes que tomarem 
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista titular o 
respeCtivo suplente assumirá o lugar. 

§ 4• Na sessão solene de instalação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho o Ministro Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho empossará os Jufzes eleitos Presidente e Vice-Pre~ 
~dente da Corte. 
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Art. 8'? O novo Tribunal aprovará o respectivo Regi­
mento Interno dentro de trinta dias contados da data de sua 
instalação. 

§ I• Publicado o Regimento Interno nos trinta dias sub­
seqüentes é assegurado aos Juízes Togados dos dois Tribunais 
Regionais de que trata esta lei, oriundos da mesma categoria, 
permutarem entre si, desde que o requerimento_ conjunto seja 
apresentado em ambas as cortes dentro do prazo acima refe­
rido. 

§ 2' A permuta só terá eficácià se· homologada pelo 
Pleno dos dois tribunais regionais, devendo as certidões das 
resoluções administrativaS serem remetidas ao Tribunal Supe­
rior do Trabalho para fins de registro. Homologada a permuta 
esta terá caráter irretratável. 

§ 3• A antigüidade do Juiz na composição do Tfibunal 
que vier a integrar, mf forma prevista no § 19 deste artigo, 
será definida pelo Regimento Interno. 

Art. 9• Até a data de instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 22• Região, fica mantida a atual competência 
do Tribunal Regional do. Trabalho da 16• Região. 

§ 1' Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 22• 
Região, o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
16~ Região remeter-lhe-á todos os processos oriundos do terri­
tório sob jurisdição do novo Tribunal, que não tenham rece­
bido "visto .. do relator. 

§ 2• Os processos que já tenham recebido "visto" do 
relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 16• Região. - ··-

§ 3~" A competência para julgamento das ações rescisó­
rias pertinentes a litígios oriundos do Estado do Piauí decididos 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16• Região com trãn­
sito em julgado será do Tribunal Regional do Trabillho da 
22• Região, salvo as de competência do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

Art. 10. As Juntas de Conciliações e Julgamento sedia­
das no Estado do Piauí ficam transferidas, com os respectivos 
servidores .e acervo material, para o Tribunal RegiOnal do 
Trabalho da 22-• Região, sem prejUízo doS direitos adquiridos 
e respeitadas as situações pessoais de Juízes de carreira, Juízes 
Classistas e servidores. 

§ 1~' Os cargos existentes~D"ã lotação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 16• Região,- a que s·e re:Ieie este ·artigo,· 
ficam transferidos para o Tribunal Regional do Trabalho da 
22• Região. 

§ 2"' Os Jurzes--de carreira, Juízes Classistas e servidores 
transferidos na forma deste artigo continuarão a perceber ven­
cimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 16~ Região, ãté que o orçamento consigne, ao Tribunal 
criado por esta lei os recursos necessários ao respectivo paga­
mento. 

§ 3' A in_vestidura no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região 
depende de aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas outras formas legais de provi­
mento de cargos e as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

Art. 11. Ficam criados no Quadro de Pessoal do Tribu­
nal Regional dÓ Trabalho da 22~ Região, com retribuição pecu­
niária prevista ria legislação em vigor, seis cargos de Juiz Toga­
do e dois de Juiz Classista. 

Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou cria­
dos na forma do art. 11 desta lei ficam criados, no Quadro 
Permanente de- Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 22~ Região, com vencimentos e vantagens 
fixados pela legislação em vigor, oito cargos de Juiz do Traba­
lho Substituto, os cargos em comissão constantes do Anexo 
I, os cargos efetivos constantes do Anexo 11 e a Tabela de 
Gratificação de Representação de Gabinete, integrada por 
funções de Chefia e Assistência, constantes do Anexo III 
desta lei. 

§ 19 Os cargos e as funções constantes, respectivamen­
te, dos Anexo I e 111 desta lei serão providos após a instalação 
do Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região, com sede 
em Teresina, no Estado_ do Piauí, nos termos da legislação 
em vigor. 

§ 29 Os valores das funções da Tabela de Gratificação 
de Representação de Gabinete do Tribunal Regional do Tra­
balho da 22• Região são idênticos aos da mesma Tabelá do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 3• Ato interno âo Tribunal Regional do Trabalho da 
22' Região estabelecerá as atribuições das funções constantes 
do Anexo III desta lei. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 22• Re­
gião, dentro do prazo de noventa dias, contados da instalação, 
abrirá concurso público de provas e títulos para preenchimento 
das vagas de Juiz do Trabalho Substituto, depois de satisfeito 
o dispo-sto no art. 5"' deSta lei. 

Art. 14. OS. servidores atualmente lotados nas Juntas 
de. Conciliação -e JÚlgamento, com jurisdição no territõrio 
da 22• Região da Justiça do Trabalho, poderão permanecer 
no Quadro de Pessoal da 16' Região, mediante opção escrita 
e irretratável, manifestada ao Presidente do Tribunal respec­
tivo, dentro do prazo de trinta dias, contados da publicação 
desta lei. 

Art. l5. Compete ao Tribunal Superior do Trabalho, 
mediante ato· do Presidente, tomar todas as medidas de natu~ 
reza administrativa para instalação e funcionamento do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 22• Região. 

Art. 16. As despesas iniciais de organização, instalação 
-e funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 22• 
Região·, correrão à conta dos recursos orçamentários já consig­
nados ao Tribunal Superior do Trabalho, pela Lei n"' 8.175, 
de 31 de janeiro de 1991, Programa de Trabalho 
02.004JXJ13.5461- Instalação de Tribunais Regionais do Tra­
balho. 

Art. 17. Não poderão ser nomeados, a qualquer título, 
para fUnções de gabinete, cargos em comissão _ou funções 
gratificadas_ da administraçãO_-do Tribunal, parentes consan­
güíneos ou afins-, até o terceiro grau, de Juízes em atividade 
ou aposentados há menos de cinco anOs, exceto se integrantes 
do Quadro Funcional, mediante concurso público. 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 
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GABlNE'J;'E 

PRESID~NCIA 

iC,i;.-é'SESID!:NCIA 

JUÍZES 

08 (JUÍZES) 

DIRETORIA-GERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

.LEI N!! , DE DE DE 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 220 REGIÃO 

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DE REPRESE~TAÇÃO DE GA­

BINETE 
(ESTADO DO PIAUI) 

FUNÇOES QUANTIDADE 

ASSISTENTE SECRETARIO Ol (UM) 

CHEFE DE SERVIÇO 01-(UM) 

ASSISTENTE ADMINISTRATIYÇ> 02 (DOIS) 

ASSISTENTE 02 (DÓIS) 

AGENTE ESPECIALIZADO Ol (UM) 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 02 (DOIS) 

CHEFE DE SERVIÇO Ol (UM) 

A~SISTENTE ADMINISTRATIVO 01 (UM) 

ASSISTENTE Ol (UM) 

AGENTE ESPECIAL~Z~DO Ol (UM) 

AUXiLIAR ESPECIALIZADO Ol (UM) 

CHEFE DE SERVIÇO 08 (OITO) 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 08 (OITO) 

ASSISTENTE 08 (OITO) 

AGENTE ESPECIALIZADO 08 (OITO) 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 08 .(OITO) 

CHEFE DE SERVIÇO Ol (UM) 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO :o2 (DOIS, 

ASSISTENTE 02 (DOIS) 

AGEN~E ESPECIALIZADO Ol (UM) 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 02 (DOIS) 
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24 (VINTE E ( 

TRO) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra, 
Pªra proferir o meu voto. 

Superior do Trabalho, que altera a composição do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 8• Região e dá outras provi­
déncias." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -·v. Ex• pode 
fazê~lo por escrito à Mesa, como define o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Passa·se, agora, 
. à apreciação do Requerimento n• 447/91 de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Cãm:aran• 46/91. 

Em votação o requerimento. - --_ __' 
Os Ss. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

·sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . "--- _ ·--· 
AprOvado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. · · 

"Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara dos Deputados n~ 46/91, de iniciativa do Tribunal 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.) 

Solicito ao nobre Senador Oziel carn·eiro o parecer da 
Comissão de Constítuição;- Justiça e Cidadania. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I 

Veio a esta Casa revisora e foi distribuído à CCJ, em 28 
de junho último, o Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1991 
(n•4.903·B, de 1990, na Casa de origem), ementado à epígrafe, 
4e iniciativª do Tribunal Superior do Trabalho - TST, dispon­
do, em síntese, o ~eg~inte: _ 
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a) pelo art. 1', o Tribunal Regional do Trabalho - TRT 
da 8• Região (Belém-PA) passa a ser composto de 12 juízes 
(em vez de 9), sendo 8 togados (em vez de 7) e 4 classistas 
(em vez de 2); 

b) pelo art. 2"', e em conseqllência, são criados 3 cargos 
de Juiz de Tribunal, sendo 1 togado, vitalício e 2 cla~sistas, 
temporários; ~ - -

c) pelo art. 3~, são criados, no quadro permanente de pessoal 
daquele Tribunal Regional do Trabalho, 4 cargos-em ·comiss"o 
de Assessor de Juiz DAS-S e 2 de Secretário de Turmas 
DAS-4, além de 14 cargos de provimento efetivo nas categO­
rias funciomlís -de Técrilctf Judiciári<f{S), Auxiliar Judiciário 
(3), Agente de Segurança Judiciária (3) e Atendente Judiciário 
(3), mais 4 encargos de representação de Assistente; 

d) pelo art. 4'1, veda-se qualquer nomeação, para cargos 
em comissão do quadro de pessoal daquele Tribunal, a paren­
tes, até o -3<:> grau, de juízes em atividade ou aposentados 
há menos de 5 anos, salvo se integrantes do quadro funcional 
por concurso público; 

e) pelo art. 5"', a despesa correrá à conta dos recursos Orça­
mentários consignados à Justiça do Trabalho da 8• Região; 

I) e pelo art. 6•, a lei entra em vigor na data da publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Na justificação, assinada pelo Exm"' Sr. Ministro Presi­
dente do TST, em 19 de abril de 1990, ressalta-se, dentre 
outras razões pertinentes, um fato de índole constitucional: 
aquele TRT - 8• Regional conta com 9 integrantes, sendo 
7 togados, vitalícios, e 2 classistas, temporários, não se cum­
prindo a observância do art. 115 da Carta Magna_, quanto 
â exigência de 2/3 de juízes tog3.dos e 1/3 de classistas, nem 
quanto â proporcionalidade entre os togados vitalícios de car­
reira e os togados vitalícios oriundos do Ministério Públiço 
e da classe dos advogados. 

Frisa-se, ainda ali, que o TRT conta comlnStalaç_õ~s apro­
priadas para fazer face ao aumento, inclusive no tocante às 
salas das sessões das futuras Turmas em que virá a ser dividido, 
para enfrentar com acuidade e celeridade a maior demanda 
de processos, decorrentes do acréscimo da própria Compe­
tência atribuída pelo art. 114 da Constituição. 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto foi aprovado, unâ­
nime e sucessivamente, pela Comissão de ConstitUição e Jus­
tiça e de Redação, pela de Finanças e Tributação e pela de 
Trabalho, -de Adlfs-inistração e Serviço PúbliCÕ. A Comissão 
de Finanças e Tdbutação cmteridC:m, inclusive, que a prop~- · 
sição não contraria vã ã Lei de Diretrizes Orçártieiftárias (CF, 
art. 169). 

n 
Compete à Comissão de Constituição, Justiçá e Cidada- · 

nia, nos termos do Regimento Interno do_ Senado Federal 
(art. 101, I e 11), opinar quanto à constitucionalidade, juridici­
dade e regimentalidade dos assuntos que lhe_ fore:m subme­
tidos, bem como emitir parece[ quanto ao mérito de matérias 
de competência da União. 

O projeto de lei sob exame coaduna-se, ·por inteiro, com 
os ditames constitucionais, quer quantO à iniciativa (art. 61), . 
quer quanto â autonomia administrativa e financeira (art. 99), . 
quer em razão da matéria (arts. 92, IV, 96, 11, a e b, e 115), 
ou da competência legislativa (art.48, X). 

Por outro lado, não se afigura~ a qualquer títulO, i~j_urí~ 
clico ou ·anti-regimental, primando, mesmo, pela técnica legis- · 
lativa. No mérito, merece aColhimentQ., à vista dos releva_ntes 
motivos declinados na justificação. -

Ajjosto de 199'1 

III 

Em face çio exposto, concluímos pela total constitucio­
nalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto de ~ei 
da Câmara n~ 46, de 1991, e, quanto ao mérito, pela sua 
aprovação. 

O SR.~ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer con­
clui favoravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do projeto em turno único. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
·-para d~scutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dírceu Carneiro)- Para discutir, 
concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discu­
tir.) - Sr. Presidente, é com o maior constrangimento que 
volto à tribuna. 

Há pouco falei do Estado do Piauí, e agora farei restrição 
ao Estado do Pará com relação à declaração do Tribunal 
-daquele estado. E, de lá, a quem devo agora uma grande 
honra, por iniciativa do Deputado Zeno Veloso, a Assembléia 
Legislativa me conferiu o título de .. Cidadão Paraense". 

Esse projeto é flagrantemente impossível de receber apro­
vação do Plenário. Sinto que o Senado o esteja aprovando, 
porque já estamos advertidos e incidindo no mesmo erro, 
praticando o mesmo desacerto conscientemente._ V-otei o caso 
do Rio Grande do Norte, mas confesso a V. Ex• que, com 
a urgência urgentíssima que tem sido usada, não nos termos 
que sonhei, no Regimento, mas para todos os processos, essa 
urgência urgentíssima chega a cometer os mesmos erros como 
foi o caso do Piauí. 

Aqui está, Si. Presidente, o Secretário do Tribunal Supe~ 
rior do Trabalho, que tem os encargos do Dtretor-Geral da 
Secretaria e também de responder por todo o País; por que 
:1 cúpula vai ganhar o mesmo que o Secretário ou o Diretor 
da. Secretaria do Tribunal Regional de Belém? 

Evidentemente há nisso um erro flagrante, não s6 do 
Piauí, 9ão só a do Pará, mas da Bahia, do Rio de Janeiro, 
todos, não faço nenhuma distinçãp. Apenas estamos aqui 
aprovando o que não lemos, Sr. Presidente. É realmente um 
absurdo que esteja ocorrendo isso. Um assessor, Sr. Presi­
dente, não é nem o assessor do Juiz, um simples assessor 
vai ganhar DAS-S. Pergnnto a V. Ex•, que preside o Congresso 
Nacional e o Senado, quantos DAS-5 existem no quadro admi­
uistrativo do Senado Federal? Raríssimos DAS-S. Pois aqui 
estamos multiplicando DAS·S não mais paia--asSCssor de Juiz, 

·baSta ser um_ simples assessor e assessor pode ser quem o 
juiz queira. Somos o País mais próspero do mundo. Real­
mente, quando se fala em crise, não sei se eStamos multipli­
cando os '~marajás" que o Presidente qg,is exting!lir _ou se 
Sua Excelência já está desinteressado dessa história de marajás 

·ou ~e já os e~~á .apoiando, passando a mão na cabeça dos 
"marajás". 

Sr. Presidente, sei que sou uma voz isolada e o projeto 
será aprovado, mas peço aos Srs. Senadores que, de agora 
em diante ao menos leiam o projeto, para não permitir essas 
excrescências que contrariam o_ bom-senso_· e não têm razão 

·para existir. Já fizemos isso no Rio Grande do Norte, no 
-Piauí, e agora virou moda. Agora vamos fazer no Pará. Por 
que os outros não aprOveitam e não vêm logo com os seus 
pe-didos para que-o ~nado, generosamente, aprOve -a todos? 
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Sr. Presidente, DAS-5 no Judiciário é igual aó DAS do Sena· 
do, não é igual ao DAS do Executivo. 

Está aí Sr. Presidente, mais um projeto semelhante e 
vai ·ser aprovado! Todos nós sabemos que estamos errados, 
mas vamos aprová-lo porque queremos ser bonzinhos, porque 
somos bonzinhos com o dinheiro do ~ovo_._ Bonzinhos, Sr. 
Presidente, porque não queremos_ desagradar a ninguém. Con­
tudo queremos daqui endereçar um apelo ao Tribu_naLSupe­
rior do Trabalho para que não nos mande mais projetos n~e 
sentido, pois não podemos equiparar o Diretor da Secretaria 
do Tribunal de Belém ou do Piauí ou do Rio de Janeiro, 
ao Secretário-GeraLdo _Tribunal SuperiOÍ do Tt:~bà.Iho. São 
coisas diferentes, por isso nós aqui criticamOS quahdo os depu~ 
tados estaduais, os vereadores, fixam. sa1ários de Seis a oito 
milhões de cruzados e dizem que nós que somos a cúpula 
recebemos muito menos. Mas se nós próprios-és1am:os- apro­
vando coisa desse jaez que autoridades temos para dizer aos 
deputados estaduais e aos vereadores que não aumentem seus 
vencimentos, suas remunerações para não prejudicar o Poder 
Legislativo? _ . 

Estamos v_otando errados, Sr. _Presidente, conscientemen­
te errados, e por isso quero deixar aqui meu protesto que, 
como disse, não se refere especificamente neni ao Piauí, nem 
ao Pará, mas a todos os projetos dessa natureza. Teremos, 
de agora em diante, que pedir sempre que a Comissão de 
Constituição e JuStiça e Cidadania seja ouvida, mesmo nos 
casos em que haja essa urgência urgentíssima; criada como 
uma exceção para aqueles casos de calamidade pública e que 
acabou sendo realmente uma calamidade pública, Sr. Presi­
dente, tais e tantos são os processos que estão _s.endo enviadqs 
ao exame apressado desta Cas_a,. . . _ . . _ 

Deixo aqui, Sr. Presidente, embora solitário, o meu pro­
testo em nome da equanimidade e da tradição brasileira, que 
sempre fez uma gradação entre os veocii!lentos dq~- tribunais 
superiores e os dos tn"bunais regionais. - · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Esperi<'·~o Amin- Sr. Presidente, peÇo a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESID~NTh (Dirceu Carneiro) -'- Concedo a 
palavra ao nobre senadcor 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) --:- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
minha consciência não permite que a voz do Senador Nelson 
Carneiro esteja isolac:IP., neste 1110mento. Até porque, há pou­
cos minutos, votei t?.tnbém favoravelmente à criação do Tribu­
nal Regional do Trabalho ~ 22~ Região, com séde em Tere­
sina~ Piauí, e votarei a fãVor da ampliação do quadro do 
Tribunal do Pará. Mas entendo que deve ser encaminhado 
à mesa um pedido de esclaJ:ecimento acerca da _hierarquia 
-esse pedido de esclarecimento terá que ser feito ao_ Tribunal 
Superior do Trabalho -que o Tribunal S.uperior do Trabalho 
está estabelece:ndo a nível de tribunal superior e de tribunais 
regionais. Posto que já ten~o votado a favC?r, só q_uero lembrar 
que criamos, há poucos minutos, vários_ ca.rgo::o DAS-6, de 
assessor DAS-5 e pude ouvir do nobre Senador Chagas Rodri­
gues um esclarecimento feito em caráter pessoal ao Senador 
Nelson Came_iro. Pelo que entendo~ Senador' Chagas Rodri­
gues~ é um esclarecimento feito de boa-fé~ mas equivocado 
quanto aos níveis de remuneração dos ~sessores, dos cargos 
em comissão do Tribunal. Pelo que sei~ os cargos de assessora­
mento do Tribunal Superior do Trabalho aos Tribunais Regia-

nais do Trabalho percebem uma gratificação judiciária de 
170% sobre isto que está_no anexo, relativo a abnl. 

Então, na pior das hipótes_es, ou na mais conservadora 
das hipóteses, os números que constam do anexo ·cto Projeto 
de Lei da Câmara n9 55 têm_ que _ser acrescidos de 65% -e 
sobre isso devem incidir 170% de gratificação judiciária. É 
o que o_Senado está aprovando. Não tenho nada contra a 
boa remuneração de_ quem quer que seja. Porém, o mesmo 
s~na.dq aprovou ontem níveis de remuneração para pesqui­
sador de univerSidade federal que não chegam a 500 mil cruzei­
ros. Fica abaixo do menor nível que aprovamos para os Tribu­
nais Regionais do Trabalho. 

Vou repetir, para que fique bem claro: pesquisador pósw 
graduado de universidade federal- não sou pesquisador sou 
apenas professor-assistente-, o Ultimo nível de uma univer­
sidade federal, que está paralizada - e o País está "abesta­
lhado•• diante dessa paralização- está abaixo do menor nível 
que aprovamos. Em nome do quê? Da justiça? Duvido! 

Era a minha observação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -c Continua em 
discussão. (Pausa.) · 

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

O Sr. Maurício CQrrê_a- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem a palavra 
/~ nob~e Senador. _ _ ___ .. _ 

O SR. MAURÍCIO CORiffiA (PDT- DF. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador:) --Sr. PreSideiite e Srs.-Senado­
res, eu não poderia deixar, neste instante, de emitir algumas 
considerações que me parecem prudentes. A maior aspiração 

-da comunidade forense no Brasil era a de atribuir ao Poder 
Judiciário a sua inàependência financeira. Concedemos, em 
parte, a autonomia financeira""do Poder Judiciário. A-segunda 
questão era atribuir ao Poder Judiciário a iniciativa das leis. 

Antigamente, recordam os Srs. Senadores que, para se 
encaminhar um projeto de lei Qriginário do Poder Judiciáriô, 
tinha-se que submetê-lo à Presidência da República, que era 
quem o encaminhava ao Congresso N acionai. 

E eu me pergunto, Sr. Presidente, como contribuinte, 
como brasileiro, sobre os ônus que isso tem acarretadO ao 
erário. Estou tremendamente preocupado com os encargoS. 
Quando o Governo diz, por exemplo, que a ConstitUição 
trouxe um ônus muito grande para o Estado, agimos em deter­
minados momentos coin um certo maniqueísmo. A verdade 
dura e crua é esta: tudo o que a Constituição fez pof uma 
maior liberdade, ocasionou um_ônus exagerado à manutenção 
dos encargos do Governo, e -o Poder Judiciário passou- a ter 
competência de encaminhar diretamente para o Congresso 
Nacional os seus projetos. -

Tanto é que, na constituinte, onde se discutia iSsO h éu 
entendia que, para se criar um Tribunal Regional do Trabalho, 
seria necessário pelo menos um número de reclamaÇões, de 
feitos, de Juntas de Conciliação e Julgamento. Resultado, 
prevaleceu a tese de que, em cada estado da Federação, deve­
ria haver .um Tribunal Regional do Trabalho. Ora, claro que 
cada representante do seu estado vaí defender a existência 
de um Tribunal Regional no seu estado. Então há estados 
que têm ciuoo Juntas de Conciliação e Julgamento além de 
um Tribunal Regional do Trabalho. Imaginem o custo der 
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um Tribunal Regioilal do Trabalho! Hoje chego a questionar 
se seria conveniente, se é prudente a existência dessa prerro~ 
gativa dessa conquista: primeiro, da autonomia financeira 
para o'Poder Judiciário e, segundo, a· co~petência da.inici~tiva 
das leis diretamente ao Congresso Naaonal. Questiono ISSO, 

tenho preocupações a respeito disso. 
O Senador Nelson Carneiro tem total razão: se votásse­

mos aqui no Senado, uma resolução qualquer que viesse a 
atribuir um tipo de DAS, não há dúvida de que os jornais 
amanhã estampariam contra nós toda a sua veemência, toda 
a sua critica, porque não existe, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nenhum Poder mais vulnerável, mais criticado, que tenha as 
suas faces viradas ao sol e que receba tantas pancadas como 
o Poder Legislativo. · · · · · 

Hoje ou amanhã vamos votar aqui um projeto de resolu­
ção para ajustar os vencimentos dos ~ervidores desta Casa 
e, seguravtente, esse aumento recairá também sobre nós. Não 
tenho dúvida de que pagaremos um tributo por isso. Entre­
tanto, ninguém falou, por exemplo, quando o Poder Judiciá­
rio, os Tribunais -com exceção do Supremo Tribunal Federal 
-todos deram os 38,7%. Os Tribunais de Justiça do Brasil 
inteiro deram os 38,7, e ninguém questionou por que o fizeram· 
e se estava certo ou errado. O Senado estendeu aqueles favores 
para os seus funcionários, a Câmara fez o mesmo. Aiileaça­
ram-nos de argüição de inconstitucionalidade. Hove um escar­
céu na imprensa. Muito bem! Do Poder Judiciário, não! Nin­
guém fala absolutamente nada contra ele! É um Poder mantido 
pelo contribuinte brasileiro, está sujeito à nossa fiscalização, 
ao contrário do povo brasileiro. É preciso que se acabe com 
a idéia de que é um Poder invulnerável. Não! É um Poder 
que pratica nepotismo-mais exageradamente que os outros 
Poderes. Questiono também a autonomia financeira, porque 
muitos Tribunais de Justiça passaram acarpetar seus gabinetes 
com luxuosas peças, gastando dinheiro da maneira mais perdu­
lária. E imagino: será isso correto? Será isso justo? Mas nós, 
não! Nós é que pagamos o tributo sobre isso. 

Temos que tet realmente essa preocupação com relação 
a essas propostas, essas mensagens originárias do Poder Jud~­
ciário, Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não vou mam­
festar-me contrário a que Seja aprovado esse projeto. Pare­
ce-me uma reivindicação, do ponto de vista do aumento do 
número de juízes, justa. A meu ver, está absolutamente cor"" 
reto o espírito do projeto. Não tiro a razão do Se~ador Nelson 
Carneiro. Parece-me um exagero dar essa condição de DAS 
5, ·mas é preciso que examinemos, daqui para frente, essas 
mensagens que vêm. E nos preocUpamos também porque o 
que vem do Poder Judiciário não deve ser interpretado por 
nós como uma norma ou algo que não mereça a nossa critica, 
a nossa censura. 

Hoje, Senador Dirceu Carneiro, ó- que o Brasil está pa­
gando por criações de Tribunais do Trabalho por este País 
afora, os ônus que temos pago são enormes. Nã~ sei com? 
este País vive com tantos encargos que temos cnado aqui. 
A verdade é essa. Há um custo exagerado para o· Estado. 
O Governo tem muita razão quando procura preocupar-se 
com o Orçamento, porque os gastos são imeifsóS. Cada Tribu­
nal desses acarreta um ônus enorme. Temos que -passar a 
fiscalizar com mais atenção. Acredito que, quanto mais justiça, 
tanto melhor para o povo, mas temos que ter essas cautelas. 

Com relação ao Tribunal Regional do Pará, não tenho 
a menor censura, pois preenche os requisitos, há várias juntas. 
Mas' questiono exatamente a abordagem feita pelo Senador 
Nelson .Carneiro, a~s~_Iu.tamen!e correta. Seria inj~tiça da 

minha parte, porque já há precedentes, que eu viesse a impedir 
a aprovação desse projeto. Cometendo esse erro, já fazemos 
uma revisão geral. 

Essa é a posição que quero deixar bem clara aqui. Hoje, 
Sr. Presidente, o que estamos pagando em termos de gastos 
com o Poder Judiciário é algo inimaginável. Portanto a fiscali­
zação tem que ser efetiva de nossa parte. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
o projeto. . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Senador Nelson <:;ar~ 
neirO. 

A matéría vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 46, DE 1991 
(N• 4.903/90, oa Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 
Altera a comp<JSição do Tribunal Regional do Trabalho 

da 8• Região e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região 

-Belém- PA passará a ser composto de doze juízes, com 
vencimentos e vantagens previstos na legislação em vigor, 
sendo oito togados, de investidura vitalícia, e quatro-classistas, 
de investidura temporária, represe-ntantes, respectivamente, 
dos empregadores e -dos empregados. 

Art. 2~' Para atender à nova composição a que se refere 
o artigo anterior, ficam criados um cargo de juiz togado, vitalí­
cio, a ser provido pela promoção de Juiz Presidente de Junta 
de Conciliação e Julgamento da Região, e dois -cargos de 
juiz classista, temporário, sendo um para representação dos 
empregados e outro para representação dos empregadores. 

§ I' O provimento do cargo de juiz togado obedecerá 
ao disposto no art. 115, inciso I, da Constituição Federal, 
e o provimento dos cargos de juiz classista ao seu iiicíso 111, 
combinado com o art. 684 da Consolidação das Leis do Traba­
lho-CLT. 

§ 2' Haverá um suplente para cada juiz classista. 
Art. 3• São criados no quadro permanente de pessoal 

do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região os cargos 
em comissão, os cargos de provimento efetivo, e os encargos 
de representação de gabinete, constantes, respectivamente, 
dos Anexos I, II e III desta lei. 

Art. 4'1' Não poderão ser nomeados, a qualquer título, 
para cargos em comissão do quádro de pessoal do Tn~unal, 
parentes consangüfueos ou afins, até o tercelfo grau, de Juízes 
em atividade ou aposentados há menos de cinco anos, exceto 
se integrantes do quadro funcional mediante concurso público. 

Parágrafo único. O cargo em comissão de assessor de 
juiz é privativo de bacharel em direito, -e será preenchido 
mediante livre indicação do juiz, observada a vedação de que 
trata o caput deste artigo. 

Art. 5' A despesa decorrente da aplicação desta lei cor­
rerá à conta dos recursos orçamentários consignados à J_ustiça 
do Trabalho da 8• Região. -o 

Art. 6~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7• Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO II 

(Art. 30 o!a Lei 1111 , o!e <i e o!e 199 ) 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 80 REGIXO 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAI~ NO CODIGO 

Ativi<ia<ies <ie Apoio 
Juo!iciãrio Có<iigo 
TRT-811-AJ-020 

Técnico.Ju~iciário 
Auxiliar Ju<iiciãrio 
Agente <ie Segurança 
Ju<iiciãria 

os 
03 

03 
03 

TRT-80-AJ-021 
TRT-80-AJ-023 

TRT-811-AJ-024 
TRT-811-AJ-025 Aten<iente Ju<iiciário 

A N E X O III 

(Art. 30 <ia Lei no , <ie <i e o!e 199 ) 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 811 REGIXO 

ENCARGOS DE REPRESENTAÇXO DE GABINETE 

DENOMINACXO 

Assistente 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. --

Há oradores inscritos. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Sem revisão 
do orador.)_ --Sr. Presidente~ devo apresentar, nestes dias, 
um projeto de resolução, determiando que projetos seme­
lhantes que incluam despesas sejam necessariamente subme­
tidos à apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Acredito que s6 assim evitarero_os que projetos 
dessa natureza continuem a passar, com prejuízo para a har­
monia e o equilíbrio que devem existir entre os Poderes. 

Farei projeto nesse sentido para que tais fatoS não se 
repitam. 

O Sr. Oziel Carneiro- Sr. Presidente, peço palavra para 
declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -V. EX' .poderá 
fazê-la por escrito, confOririe deterii:Iina o Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, 
que falará como Líder. 

O SR. NEY MARANHÁO (PRN - PE. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,_ Srs. Sena­
dores: 

TOTAL 

04 

Há um projeto meu , Sr. Presidente, PLS 14/91, trami­
:ãildo em uma das Comissões desta casa. Reputo-o de muita 
ímpoitância, pediria que a Comissão de Assuntos Econômi14?s 
voltasse para ele a sua atenção e interesse para que seja apro­
vado o mais depressa possível. 

Ele dispõe, Sr. Presidente, com tundamento no inciso 
8~' do artigo 23, da Constituição Federal, sobre a obrigato­
riedade de orgãos da administração pública feáCral realizarem 
suas e<;>mpras na companhia nacional de abastecimento, a 
CNA. Se tal acontecer. muita dor de cabeça será evitada. 

Como todos sabem, Sr. Presidente, a CNA é o resultado 
da Fusão da CFP, Cobal e da Cibrazen. A CNA, após a 
fusão, procurou, em 90/91, mostrando serieQ.ade e dinamismo, 
viver seu período de saneamento. 

Saneou o pessoal, com corte de 57%. Em 1990, tinha 
11.<)()7 empregados. Em 1991, conta com 4.990, reduziu em 
0.917 os seus empregados. -

Os cargos de confiança abateram.Mse em 70%. Em maio 
de 1990, havia 1. 750 cargos de confiança. Agora, sáo 530 
uma redução de 1.220. 

O número de unidades administrativas fegionaís, em mak 
de 1990, era de 84.~Agora, são 14, abatidas 70, uma redução 
de 83%. As diretorias eram 14, •restando agorà', 6, em uma 
redução de 57%. -
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O~ armazéns eram 615. São, agora, 48.?.' diminuindo 130, 
em uma redução de 21%. 

A CNA, em 1991, possuía- 250 supermercados e outros 
imóveis. Hoje são 159. 91 deles foram fechados, com uma 
redução de 36%. 

A folha de pagamento, em maio de 1990, era de 
2.353.000.000,00 (Dois bilhões, trezentos e cinqüenta e três 
milhões). Agora é de 1.135.000.000,00 (Um bilhão, cento 
e trinta e cinco milhões). A Redução foi de 1.218.000.000;00 
(Um bilhão, duzentos e dezoito milhões). Numa-porcentagem 
de 52%. _ 

Em preços de maio de 1991, a CNA vendeu 180 bilhões 
de cruzeiros, sendo 3.500.000 (Três milhões e quinhentos mil) 
de toneladas de grãos e 9.119.499 (Nove milhões, cento e 
dezenove mil, quatrocentos e noventa e nove) litros de vinho. 

Quanto âs compras, internamente comerciou 656.000 
(seiscentos e cinqüenta e seis mil) toneladas de grãos. Externa­
mente, comprou 400.000 (Qilatrocentos mil) toneladas de tri­
go da Argentina e 1.000.000 (Um milhão) de tonelas das 
do Canadá, produtos que estão chegando entre' maio e dezem· 
bro deste ano. --

Participa do prognnam "Gente da gente'', em fase de 
execução, distribuindo a 650.000 (seiscentos e cinqüenta mil) 
famflias: a) 329.000 (tre.Zentos e vinte e nove mil) toneladas 
de arroz, b) 56.000 (cinqüênta e seis mil) toneladas de milho, 
e c) 21.000 (vinte e um mil) toneladas de farinha de mandioca. 

Além disso, a CNA providenciou a solução: a) dos con­
tenciosos trabalhistas, cíveis fiscais e processos adminsitra­
tivos; b) Saneou remoções de produtos da política de garantia 
de preços mínimos, fez a limpeza de estoque de produtos 
dessa mesma poütica de garantia de preços mínimoS; c) como 
também providenciou o saneamento financeirO e ci"editfcio. 

Ainda mais, Sr. Presidente, a CNA tomou diversas medi­
das político-institucionaiS, entre outras, a que diz respeito: 
a) à compra antecipada da produção agrícola (Planejamento 
dos estoques); b) compra da capacidade ociosa do setor agroin­
dustrial e alimentar (formação da marca própria dos itens 
da cesta básica da ex-rede somar; c) à importação de produtos 
para a formação de estoques estratégicos. 

Assim, Sr. Presidente, a CNA, através de suas ações 
político-administrativas, está capacitada a prover o abasteci:_ 
mento no País, atendendo, de modo especial, à população 
mais carente. 

Constata tal capacidade, não sei por qual motivo. As 
organizações sociais do governo não possam comprar direta­
mente, (e tão-somente lá) como a LBA, INAM, FAE, os 
produtos de que necessitam para executar seus programas. 

Creio, Sr. Presidente, que, unificando a compra dessas 
organizações na CNA, não só facilitaria o atendimento dos 
pfogramas sociais como evitaria ãs-possibilidades de co~pç~~ 
na intermediação dos produtos junto a outras empresas e 
cooperativas. 

Aliás, Sr. Presidente, o Tribunal de Contas da União, 
em voto do Ministro Carlos Átila Álvares da Silva, em 29 
de maio deste ano, publicado no Diário Oficial do Dia 13 
deste (Seção I, pgs. 11382 e 11383 - TC n' 013.026/85-2) 
recomendou: "Examinar a conveniência de ser mantida a 
CNA como agente de compras da FAE; determina à FAE 
que não mais renove o convênio celebrado com a sociedade 
de abastecimento de Brasflia, por falta de licitação. 

Sr. Presidente, o próprio ministro relator desse processo, 
diz, em seu voto, que a centralização ou descentralização 
das compras é um tema polêmico. Já não penso assim, Sr. 

Presidente centra.JÍ.zando as compras da organizações asSisten­
ciais do governo na CNA, a execução do programa fica mais 
dinâmica, os preços mais baratos e a possibilidade de corrup­
ção fica bem menor. _9 q_ue se Q!Jer é q1:1e '? pr_ograma de 
abastecimento seja realizado e que os preços da cesta básica 
sejam mais reais. Se o preço da bolsa de um produto específico 
é de cem cruzeiros, que seja coniptãdo por cem e não por 
quatrocentos. Qiiando se comprar o tipo 1 do feijão, por 
exemplo, que este tipo chegue às fontes terminais e não aporte 
por lá o tipo 4 do arroz, do feijão, do macarrão e de outros 
lailtos. -

Sr. Presidente, meu projeto n9 14/91, ora tramitando pela 
eminente Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), depen­
de a obrigatoriedade dos órgãos da adminstração federal, co­
mo o· INAPE, a FAE, LBA, realizarem suas ·compras na 
CNA. . . 

Creio, Sr. Presidente, que a aprovação deste projeto é 
de grande importância e requer urgência, pois a CNA já possui 
uma "Infra-estrutura que lhe foi transferida das empresas fu­
sionadas" (CFP, COBAL, E CIBRAZÉM) e, por isso, é 
detentora da "necessária racionalização da estrutura pública 
já disponível, com capacidade técnico-comercial comprovada, 
o que representa redução de custos". 

É imperativo, Sr. Presidente, que sob coordenação de 
um único organismo estejam as funções de comprar para os 
diversos programa~ sociais do governo na área de alimentos 

_ ~'para que a execução do programa não seja "de forma pulveri­
zada" e não se comprometa " uma política traçada para 
o setor". 

Daí eu fazer, Sr. Presidente, desta tribuna, um apelo 
à Comissão de Assuntos Econômicos a seu eminente relator 
para agilizar sua tramitação. 

Sr. Presidente, não poderia encerrar este meu pronuncia­
mento, sem um voto de louvor. Registrando o sucesso funcio­
nal da CNA, nada mais justo do que louvar a atuação do 
Dr. Hugo Vasconcelos, eminente assessor da diretoria da 
CNA e seu Presidente, o Dr. Mauro Boschero, pois, graças 
a eles, de modo especial, a CNA pode apresentar os sucessos 
de agora. 

Esse louvor não é ni-ãis do que à competência, à dedicação 
e à probidade de cada um. 

Dr. Hugo Vasconcelos, Senhor Pi-esidente, quando assu­
miu a Cobal, encontrou uma institUiçãO e'Sfacelada e falida. 
Em abril de 1990, o déficit da Cabal era de 150 milhões de 
cruzeiros, equivalendo, hoje, a 484 milhões. Encontrou dívi­
das vencidas com os fornecedores, salários e encargos atrasa­
dos num montante de 1,5 bilhões de cruzeiros, equivalendo, 
hoje, a 4,8 bilhões de cruzeiros. 

O pior, Sr. Presidente, era que a Cobal moralmente esta­
va desacreditada junto· à sociedade, era um desafio, pois, 
o Dr. Hugo Vasconcelos recuperá-la. Aceitou o desafio, sa­
neou a empresa e preparou-a para afusão com a CPP e CI­
BRAZÉM, surgindo a CNA, segundo os dispositivos da Lei 
n' 8.029 de 12.04-90. 

____ O Dr. Hugo Vasconcelos, como Diretor Operaciorial da 
Cobal, participou do progi'ama·"Gente da gente", coordenado 
pelo Gabinete Militar da Presidência da República, programa 
que atenderá a 655 mil famüia~ nordestinas, vftimas da seca, 
através de uma cesta básica. Foi tal sua atuação, dedicação 
e competência, que o Chefe do Gá.binte Militar da Presidência 
da República no aviso 124 de 4-12-90, em nome do Senhor 
Presi4ente da República, registra seu reconhecinento pela 
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"forma corajosa, dedicada e leal" com que o Dr. Hugo Vasw 
cancelos apoiou e implementou o programa UGente da gente". 

Na mesma linha de reconhecimento, Sr. Presidente, o 
Subchefe do Gabinete Militar da Presidência da República, 
Coronel Ariel Pereira da Fonseca, no Ofício n' 146 de 
10-12-90, louva a competência e a dedicação corajosa e profis­
sional de Dr. Hugo Vasconcelos no programa "Gente da gen­
te". 

Diante disso, Sr. Presidente, quero afirmar que a CNA 
com a Assessoria de Dr. Hugo Vasconcelos e a Presidência 
de Dr. Mauro Boschero, não podia estar em melhores mãos. 

Qui a CNA, através desses dois ilustres brasileiros~ conti­
nue na caminhada a que se propós de melhor servir, através 
do abastecimento, a camada mais carente de nossa sociedade. 

Era o Que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCIJMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO . 

Memo n' 092 de 13-12-90 
Da Presidência 
À: Diretoria 

Tenho a grata satisfação de levar ao conhe_cimento de 
V. S•' que esta presidência recebeu do Chefe do Gabinete 
Militar, da Presidência da República, o Aviso n' 124-SUBEX, 
de 04-12-90, que contém o seguinte texto: 

"Incumbiu-me o Senhor Presidente da República de 
levar a V. s~ o seu reconhecimento pela forma compe­
tente, corajosa, dedicada e leal com que apoiou e mesmo 
implementou as ações necessárias ao desencade~mento 
do Programa "Gente da gente." 

Ao fazer essa comunicação a V. 5'1 , transmito, em particu­
lar, o. meu reconhecimento_ ao Dr. Hugo Vasconcelos e à 

equipe envolvida no mencionado Programa, razão _por que 
deverá constar em seus assentamentos funcionais o elogio 
pelo trabalho realizado. - João Mauro Boscbero, Diretor­
Presidente 

PRESIDêNCiA DA REPÚBLICA 
Gabinete Militar 

Subchefia do Exército 

Ofício n• 146-SUBEX 
Brasília, DF, 10-12-90 

I>o Subchefe (Exército) do Gabinete Militar da Presidência 
da República 
Ao Sr. Dr. Hugo Vasconcelos - Diretor Operacional da 
Cobal 
Assunto: Programa "Gente da gente" 

1. · Em meu nome e dos integfantes da Su-bchefía- do 
Exército do Gabinete Militar da Presidência da República, 
levo a V. S' meu profundo reconhecimento pela atuação com­
petente, dedicada, corajosa e profissional, que permitiu tomar 
realidade o prog:rama "Gente da Gente". 

2. Em participar, sensibilizados, destacamos "a empa­
tia, hoje feita amizade e consideração, que foi a tônica maior 
do procedimento de v. s• durante o confronto com os intímew 
ros desafios que se apresentaram ao planejamento e execução 
do_ programa. 

3_. No agradecimento desta subchefia, levo a V. S' a 
certeza de nossa admiração e a alegria em termos trabalhado 
com uma verdadeira equipe, cujo único interes·se foi O cumpri­
mento de mais uma missão para o bem da Pátria. 

Atenciosa.Ip.ente, - Ariel Pereira da Fonseca, Cel. Sub­
<hefe (Ex) do GMPR 

OE:SCR IC:í\0 f'! c:\ i o./90 !. Rc.<l.'J.~.w. 

-----------
Número de Ser v i dores H.9G7 

------~---------· 

4.990 *' 6.917 

., ,_ 

57 _________________________ , 
Número de Cargos de 
Confianç:a 

N•jmero- de Unid-ades Adnl in i s­
trativas Regionais 

! .. 750 

84 
I .. 

; (Gl) 14 70 
--------------------------------------------:--------------~-
·N~mero de Oi~~torias 14 6 a 57 -------------------------.. ------------..----------------------------
Número de Unidades 
Armazenadoras 615 

! 
485 ! ( :tHC·) ([3§] 21 
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---------·----r-.....:..----------
Supermercados e outros 
imdveis 250 

Valor real da Folha de 
pe:\gamento Cem Cr$ milhÕes) 1.135 1.218 

----------------------------- ----------------
Veículos/carros e utiljtários 
-------------------------------: 
Aeronave 1 
--------·-----------------

r 1 <;>0 ! . ! 11 37 

------------------------------
1 ! 100 

·--------------------------
!' 
I 

Despesas administrativas, 
incluslv€ Folha de PagtQ• 
<em Cr$ milhÕes) 5-404 

I. 
1.663 ! 3 .. 541 :e I 

--------------------------------------

,I cu.: h .. i 342 ernpregados cont i-"'õ.\t a dos par· a o, -MARA através dos 
com CI/HARA e SNAOn!ARA, e apro:<lnmd~memte 300 cedidos 
v~rios drg~os da adruinistaç~o dircrta e indireta. 

Convênios 
a 

·(*tO 108 armazéns doados à Pre'f'eitura e 18,. anteS al,Jgados:r devolvidos 
aos ~~us proprietários. 

(***) Devolvidos 91 imóvFi5 alugados. 

I) Vendas 
Cr$180 bilhões (a preços de maio/91) ou 3.500.000 tonela­

das de grãos e 9.119.49911 de vinho. 

2) Compras 
a) Internas- 656.0001 de grãos; 
b) Externas - trigo (importação da Argentina) -

400.0001 . . . 
(importação do Canadá) - 1.000.0001 
(chegada entre maio e dezembro/91) 
-carne - 100.0001 (chegada entre junho/91 a outu­

bro/91) 

3) Participação no programa "Gente da Gente" 
Distribuição a 650.000 famílias de: 
a) 329 .OOOt de arroz; 
b) 56.0001 de milho; 
c) 21.0001 de farinha de mandioca. 
Obs: Em fase de execução. 

4) Contencioso administrado atualmente 
a) 2.120 Ações trabalhistas; 
b) 1.240 Ações cíveis; 
c) 170 Ações fiscais; 
d) 800 processos administrativos relacionados ao pessoal 

da CNA; 
e) 5.000 processos administrativos de quebra/falta de pro­

dutos armazenados. 

S) RemoçõeS de Produtos da PGPM 
-100.0001 nos Estados de Mato Grosso e Goiás (1990) 
-350.0001 MT + 100.0001 GO (limpeza de armazém/ 

descredenciado). 
-Realização julho/outubro/91 

6) Limpeza do Estoque de Produtos .da PGPM 
-Vistoria de 2.000 armazéns .. -
-limpeza de màis de 600 niil TM de produtos 
- indentificação de mais de 100 mil TM de desvio com 

abertura de sindicâncias, cobranças e ações judiciais. 
7. Ações de Saneamento Financeiro e Creditício 

-Folha salarial em maio de 1990_com até quatro meses 
_ de atraso. 

Desde então vem sendo paga em dia. 
----..Encargos sociais recebidos com débitos Cr$1,0 bilhão 

(INSS) e Cr$250,0 milhões (FGTS). Hoje, regularizados e 
mantidos em dia. 

- Assistência social aos empregados, com benefícios sus~ 
pensos em maio/1990. Atualmente, estão plenamente restabe­
lecidos (Vale-refeição, Vale transporte, Assistência médica, 
etc.). 

---- -Impostos e contribuições: atrasos eram de Cr$800,0 
milhões (ICMS), Cr$100,0 milhões (ISS), Cr$100,0 milhões 
(Finsocial), Cr$80,0 milhões (Pasep). Todos regularizados e 
mantidos em dia. 

- A contabilidade das trés empresas foi atualizada e pela 
primeira vez, os balanços aprontados~no prazo previsto. A 
contabilidade PGPM, atrasada desde 1987, foi regularizada 
até 1990. 

- Créditos recuperados: Cr$500,0 milhões. 
-Receita de alienação de bens móveis e imóveis: 

Cr$600,0 milhões. 
- Dívida com fornecedores de produtos e serviços: Regu­

larizadas as pendências recebidas em torno Cr$800,0 milhões. 
Saneados mais de 1.000 títulos protestados em cartório. Na 
atual gestão nenhum título foi protestado, A CNA realiza 
_todos_os seus pagamentos na data do vencimento. 
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-A extinta Cobal, que possuía um prejuízo acumUJaao 
de Cr$1.685 milhões? obteve, ao finall990, um lucro de 530,0 
milhões. 

-Alienação em fase final de !50 imóveis já regulari­
zados. 

-Regularização legal de 500 imóveis, em proceSSO, para 
permitir sua alienação. 
8) Outras ações relevantes 

8.1 - Organização Administrativa Interna 
-Concluídos ou em etapa de conclusão: 
a) Regimento Interno; 
b) Plaoo de Cargos e Salários; 
c) Normas Operacionais (inclusive de Licitação); 
d) Plano de Informãtica; 
e) Plano Qüinqüenal 91195 (versão preliminar).· 
8.2- Ações Polltico-Iostitudonals 
a) Proposta de discussão das "Diretrizes da Política Na­

cional de Abastecimento"; 
b) Metodologia para a elaboração do Plaoo Nacional de 

Abastecimento; 
c) Metodologia (*) do Programa de Regionalização da 

Produção Agropecuária, Agroindustrial e do Abastecimento 
- PRPA. (como previsto na Portaria 477, de 15-8C90); 

d) Metodologia (*) do Programa de Competitividade 
Agropecuário Agroindu~trial e do Abastecimento - PCA 
(como previsto na Portaria 477, de 15-8-90); -.-· ·· ·· 

e) Metodologia (*) do Sistema de informações para o 
Abastecimento - SINIAB (conforme previsto na Portaria 
477, de 15-8-90). 

(*) Todas essas metodologias encontram-se em fase -de 
preparação de estratégias, tendo em vista a implementação 
dos respectivos programas. 

f) Modernização de instrumentos da política cieditfcia 
(custeio e in vestimenta), para a rad0ri3.lização do sistema 
de financiamento público, e o ajtista:mento da PGPM, Sistema 
Nacional de Crédito Rural e Programas de Investimentos (Fi· 
name, Finor, Crédito Agroindustrial, FAF), em conjunto Em­
prapa, Banco do Braíil, MEFP/DAP e Banco Central. O 
novo modelo encontra-se na fase de escolha de áreas agrícolas 
competitivas para um test-case do D.oVo Sistema; 

g) Caordenação, pelo Presidente da CNA, coadjuvado 
pelo Secretário de Planejamento Estratégico, do Subgrupo 
n9 8 - PoHticas AgríColas do Mercosul, com a responsabi­
lidade de coordenar a elaboração: 

- diaoósticos das políticas agrícolas e do estágio atual 
da economia dos países membros; 

-prognósticos e cenários da integração, inclusive impac­
tos setoriais; 

-proposições de acordos setoriais e sugestões de ajusta­
mento das políticas inteinãS-pãra o SetOr; 

-discussão com a iniciativa privada, para delimitação 
das funções do governo e do papel da iniciativa privada na 
integração, inclusive a definição de produtos e setores sen­
síveis; 

- redefinição da política de formação de estoques e de 
comercialização; 

-modernização das regras de interve1;1ção (juntamente 
com outros órgãos e CNPA); 

-compra antecipada pela CNA da produção agrícola 
(planejamento dos estoques); 

-compra pela CNA da capacidade ociosa do .setor 
agroindustrial e alimentar (formação da marca própria dos 
itens da ces~a ~ásica çia ~x-red~ Somar); 

-estímulo pela CNA~ à comerciaÍização através de Bol­
sas, de físicos e futuros; 
, -- --importação, pela CNA, de produtos para formação 
de estoques estratégicos; 
. ---: ex~cução de acordos de importação dº trigo, com parti­

CJpaç~o at1va no programa de privatização de sua comercia­
lização. 

i) manutenção de assessOria à ComiSsão TéCnica do Con­
trato BR-272-C, àtravés de Convênio com o MEFP. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ...:.. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

. O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 
mais de um século a Enseada dos Tainheiros, um dos mais' 
belos recantos baianos de Ribeira, vem sendo utilizada para 
competições de remo, graças às peculiares condições que ofe­
rece para a prática do esporte. Não é por outro motivo que 
a raia olímpica, com seus dois quilômetros de extensão, é 
detentora da carta patente número 1.101, expedida pela Mari­
nha, que consagrou, assim, o espaço aos adeptos do remo, 
uma das mais salutares modalidades esportivas. 

Tudo estaria muito bem se, nos últimos anos, o local 
p.ão passasse a ser utilizado pelos proprietários de iates, escu­
nas e outias embarcações, as quais, com sua presença, têm 
não apenas prejudicado a performance dos remadores, mas 
também colocado em risco sua integridade, como se pode 
depreender das notícias periodicamente veiculadas na impren­
sa; de Salvador e nas denúncias que me têm sido encaminhadas 
em caráter particular ou por clubes que se sentem prejudicados 
com essas ocupação. 

Munidos de um lema pitoresco "Remar é o que interessa 
escuna saia dessa", os adeptos do remos têm efetuado várias 
manifestações e, na sua m_ilitânciã.~ vêm colhendo sucessivos 
apoios, inclusive da Associação dos Moradores e Amigos de 
Itapagipe- AMAI, que tentam preservar o verdadeiro paraí­
sp_ que é o local, sem as inconveniências que seU crescimento 
e a intensificação do_ ~urismo representam para os seus habi­
tantes. 

A questão já extrapolou o domínio das queixas públicas 
e chegou à Câmara dos Vereadores, preocupada em discutir 
com os interessados - entre os quais a própria AMAI, o 
Saveiro Clube, a Marinha e os clubes de regatas- soluções 
que contemplem a conveniência de todos, sem os riscos hoje 
existentes, particular:mente nos duzentos metros da chegada, 
que são o ponto crucial da raia. 

Faço, aqui, um apelo ã Marinha e aos órgãos incumbidos 
de;: gerenciar a área, para que agilizem as soluções, liberando 
a Enseada dos Tainheiros para os aficcionados do nobre espor­
te do remo, pois que os donos das embarcações sempre encon­
trarão ponto mais adequado para estacioná-las. Num embate 
entre o homem e o objeto, a preferência deve ser sempre' 
para o homem. 

Agir de modo contrário~ seja p-ela omissão ou pela coni­
vência, representaria um forte desestímulo ã saudável· prática 
do esporte, que se constitui em -válvula de escape da grande 
energia acumulada pelos jovens. Se não nos convencermos 
de que é nossa responsabilidade fornecer as bases e o apoio 
ao esporte, estaremos concorrendo para debilitar ainda mais 
a frágil presença do Brasil nas competições esportivas que 
fazem a glória das nações desenvolvidas. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, está-se 
armando uma celeuma nacionalista em torno da EC0-92 
a Conferênc~a Internacional sobre Ecologia, patrocinada pel~ 
ONU, a realizar-se no Rio de Janeiro, no próximo ano. NaciO­
nalistas de todos os matizes ideológicos, da esquerda à direita, 
vêem na conferência uma conspiração dos países ricOs contra 
a soberania nacional. Por trás dos temas ecológicos, das teses 
de intocabilidade da Floresta Amazônica e da defesa da cultura 
indígena, descobrem a mal disfarçada cobiça internacional 
sobre a prodigiosa riqiie"Za mineral e vegetal da Amazônia. 

Expressivos líderes políticos da região, como os Governa­
dores Gilberto Mestrinho eJader Barbalho e o Ministro Jarbas 
Passarinho, vieram a campo para defender o direito ao pro­
gresso e~onómiCo e ao- dese-riVolvimento social dos povo_~ da 
Amazõma. Rechaçam as pretensões de monitqramento de 
grupos de ecologistas~ naciOnais e estrangeiroS, -sobre o pro­
cesso de desenvolvimento regional. Temem queo GOvemo 
brasileiro, pressionado pelos problemas da dívida exte-rna, 
acabe capitulando diante das investidas dos países ricos. • 

Srs. Senadores, desenvolver sem preservar ou preservar 
sem desenvolver? J3is o falso dilema criado por desenvolvi­
mentistas iirespoilsávêí( despreoCUpados com a destruição 
da floresta, e por conservacionistas insen-Síveis ·aos ari.SeiOs 
de ~esenvolvimento dos povos amazônicos~ Rompendo- tal 
círculo vicioso em -quecafram-as- discussões sobre a Floresta 
Amazônica, .a EMBRAPA- Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuána propõe uma terceira via, a da busca do conheci­
mento científico e tecnológico, como pré~requiSitó para qual­
quer conversa séria sobre a Floresta Amazônica Ou para inler­
venções responsáveis no seu ecos-sistema; 

A proposta da Embrapa, Srs. Senadores, conduz a um 
equilíbrio entre desenvolver e preservar, por meio de ações 
cal~das em conhecimentos sobre o_ sistema agroecológico, 
soctal e econômico da região amazônica. _ __ 

Enquanto digladiam-se desenvolvimentistas ·e -presei'va­
cionistas, a Embrapa gera conhecimentos científicos e tecnoló­
gicos como a melhor forma de crescer sem agredir a fragilidade 
do sistema ecológico da Amazônia. 

Sem alardes, como convém a cientistas, ós pesquiSia.doles 
da Embrapa embrenham-se na região, nas florestas, rios e 
igarapés, no afã de ampliar o conhecimento sistematiZado 
e cienttlico da Amazóliia. Desenvolvem pesquisas visando 
a assegurar o crescimento da agropecuária e da exploração 
agroflorestal em bases auto-sustentadas. Isso siginífica·- que, 
dada a fragi?dade do ecossistema amazôniCo, qualquer ativi­
dade produtiva deve levar em consideração não apenas a sua 
factibilidade econômica, mas também agronômica, ecológica 
e social. 

Com procedimentos tecnológicos adequados é possível 
aumentar a produção sem agredir o meio-ambiente. Bastam 
aqui alguns exemplos do que vem sendo feito nesse sentidO 
pelos pesquisadores da Embrapa. Em primeiro lugar, aponta­
mos a possibilidade de redução da derrubada da floresta por 
pequenos agricultores, graças à adoção de técnicas simples 
e baratas para o aumento da produtividade, tanto da terra 
como da mão~de-obra. Calcula-se que a adoç-ão-de procedi­
mentos tecnológicos que permitam cultivar a mesma área por 
três anos consecutivos, em vez de dois, poderia reduzir em 
um terço o atual desmatamento causado por pequenos agri­
cultores. 

Outro exemplo é o da recuperação das pastagens degra­
dadas. Calcula-se quemais de oito milhões de hectares de 
floresta amazônica foram transformados em pastagells. Até 
recentemente abundantes recursos subsidiados do Governo 
e de ~~ências interna~onais de_ desenvolvi~ento atraíram para 
a regtao grandes projetos agropecuários. Esperava-se que a 
derrubada da floresta desse lugar a pastagens com produção 
sustentada ao longo dos anos. Entretanto, elas são_ produtivas 
somente durante quatro a oito anos, quando, em muitos casos, 
são abandonadas por atingirem alto nível de degradação. Em 
face desse problema, a Emprapa está desenvolvendo técnicas 
que permitem a reincOrporação de-ssas áreas ao processo pro­
dutivo auto-sustentado. 

E por fim, Srs. Senadores, P3Ta tlãO nos ãio.ngannos mui­
to, vejamos só mais um ·exemplo do ~que a Embrapa vem 
fazendo para permitir à regíão arii3.zônica um crescimento 
auto-sustentado e com respeito ã fragilidade do seu ecossis~ 
tema. 

Todos sabem que um dos grandes vilões ecológicos na 
Amazônia é o madeireiro, que usa técniCas rudimentares de 
extração, e de forma irresponsável e predatória, Em face desse 
pro~lema, engenheiros flore~tais da Embrapa e~tão adaptando 
técmcas de extração apropnadas, empregadas com êxito em 
outras condições ecológicas, enquanto_ promovem o aperfei­
çoamento de outras técnicas, não só de extraç~o d_a madeira, 
mas _também de enriquecimento florestal e de práticas silvicul­
turaJs, de modo _a_ torn.ar a exploração auto-:-sustentada. 

Vale ressaltar ainda as pesquisas que vêm sendo feitas 
p~ra selecionar espéCies destinadas a florestaroento de grandes 
áieas com fim energétíco, terido em vista a crescente .demanda 
de carvão vegetal, em decorrência da implantação de comple­
xos siderúrgicos nas diversas províncias mine;ais da região. 
Dessa forma, as pesquisas silviculturais com ~ propósito de 
identificar espécies nativas e exóticas, de rápido crescirilerito 
e alto rendimento energético, objetivaõdo reflorestamento 
são imprescindíveis para reduzir o desmatamento na região.' 

- Essas e muitas outras pesquisas, a Embrapa vem desen­
volvendo em dois Centros de Pesquisa Agroflorestal da Ama­
zônia, com sedes em Belém e em Manaus, visando a dar 
ao_ desenvolvimento regional o suporte científico e _tec_n_p]ó­
gico, necessário à sua auto-sustentabilidade e ao seu equHíbrio 
entre os fatores agronômicos, ecológicos e sociais. 

Quando os representantes dos países ricos sentarem-se 
conosco à mesa da EC0-92 ~podem ficar tranqüilos os· nacio­
nalistas de todos. os matizes-, brandiremos uma arma inven­
cível, os conhecimentos científicos e as técnicas desenvolvidas 
pela Embrapa. Diremos àqueles senhores que a Amazónia 
é nossa, não apenas porque os nossos antepassados a coloca­
ram dentro das fronteiras nacionais, mas, sobretudo, porque 
possuímos os conhecimentos científicoS e as tecnOlogias para 
explorar as suas riquezas melhor Po que ninguém. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixemos a região dos 
trópicos úmidos da Amazônia, e a acompanhemos a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária na sua atuação nos trópi­
cos semi-árido do Nordeste. Aqui também as prioridades de 
sua atuação visam dar ao homem nordestino técni_cas de produ­
ção agropecuária e de gerenciariientó· dos negócios, nas condi­
ções adversas de seca periódica, de modo que ele se fortaleça 
e possa criar uma economia familiar auto-sustentada. Muitas 
técnicas de baixo custo geradas pelos pesquisadores da Embra­
pa, no Nordeste semiwárido, buscam não só fixar o homem 
na terra, reduzindo o fenômeno do êxido rural~ como também 
elevar seu nível de re~da e capacidade de acumul_a_r poupanças 
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e, como conseqüência, melhorar as suas condições gerais de 
vida, como alimentação, saúde, eâucação e lazer. 

Visualiza-se, em futuro não muito distante, graças à gera­
ção e difusão de tecnologias e a sua ·adoção por produtores 
rurais, um crescente número de famílias nordestinas ingres­
sando numa pequena classe média de _erodutores rurais~ co_mo 
já é comum nas regiões de agríCultUr3.- mais desenvolvida, 
no Centro-Sul do País. 

SãO exemplos dessas técnieãS de baixo custo, destinadãs 
a fortalecer o trabalhador rur;d diante das secas, as cisternas, 
os barreiros e as pequenas barragens, destinadas à captação 
e acumulação de água para consumo humaDo, anirD.al e irriga­
ção. Acrescentem-se os sistemas alternativos de irrigação, para 
pequenas propriedades, que tiram o ináximo _ieiidiniento da 
água escassa, como os tubos janelados e os Potes de barro. 

A Embrapa conta com sete centros de pesquisa no Nor­
deste. Destaca-se o Centro de Pesquisa Agropecuária do Tró­
pico Semi-Árido, situado a 45 quilômetros da cidade de Petro­
lina, em Pernambuco. 

O centro tem comO" Objetivo PrlOli.tãri() -gerar, ;adaptar 
e transferir tecnologias que permitam subsidiar Os prOgramas 
de desenvolvimento rural do Semi-Árido. procura-se elevar 
a produtividade do trabalho agrfcola, _garantindo a produção 
e o ·abastecimento regional e a exportação de excedentes, 
criando opções de empregos no campo e reduzindo os riscos 
da agricultura dependente da chuva. Para isso, busca-se getãr 
conhecimentos científicoS-e tecnologias adequãdaS para o 
aproveitamento racional dos recursos naturais escassos _9a re­
gião, como solo, água e vegeta-ção, sem-degradar o ltleio am­
biente. o objetivo final dessa busca é modificar o perfil sócio­
econômico do Nordeste, vencer as disparidades regionais _C<?_­
mo relação ao Centro-Sul, e reverter a Corierite migratória 
~e nordestinos para outras regiões do P~Js. __ _ 

A Embrapa conta ainda no Nordeste com cinco Centros 
Nacionais de Produtos, a saber: Centro Nacional de Pesquisa 
de Caprinos, em Sobral, Ceará; CelltrO-NáCiOital àe Pesquisa 
de CajU, Em Pacajus, Ceará, Centro Nacional de Pesquisa 
de Algodão, em Campina Grande, Paratba; Centro N3.ciona1 
de Pesquisa de Mandioca e Fruticultura, em Cruz das Almas, 
Bahia; e Ceritro Nacional de Pesquisa de Cóco, em __ ~racajú, 
Sergipe. Acrescenta-se ainda o Centro Nacional de Pesquisa 

'de Agricultura Irrigada, em Parnaíba, Piauí. 
Srs. Senadores, seria endonho demais listar aqui todas 

as conquistas tecnológicas desses centros. Podemos nos ater 
a alguns exemplos mais relevantes, com o das técnicas que 
possibilitaram o cultivo da fruticultura comercial no Nordeste. 
Estão se destacando as produções de uva, manga, melão, 
melancia e tomate, que conquistam os mercados naciona)._ e 
Internacional. Outras culturas, graças ao apoio tecnológico 
dos centros da Embrapa, estão despontando no Nordeste com 
grandes potencialidades de produção e oomercialização, oomo 
o figo~ o pomelo, a tangerina~ além do aspargo e da tâmara, 
recém-introduzidos na região. 

Srs. Senadores, talvez não saibamos que o Nordeste, par­
ticularmente o pólo Petrolina-Juazeiro, nos Estados ~e Pe­
nambuoo e Bahia, responde hoje por cerca de 40% da produ­
ção nacional de tomate para a indústria. 

Toda essa produção agrícola moderna está atraindo para 
alguns pólos complexos agroindustriais, gerando empregos, 
elevando o nível de renda e de riquezas, e melhorando as 
condições de vida de muitos nordestinos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, conta a nossa história 
que a caatinga nordestip.a foi consquistada e colonizada pelos 

casco&_ dos bois. e ainda hoje, não obstantes as condições 
adversas, a pecuária, incluindo bovinos e capiinos, é Uma 
atiVIdade de grande expressão econômica para os noidestinos. 

Por -isso a Embrapa vem desenvolvendo um Sistema de 
Produção de bovinos no semi-árido. O sistema preConiza .o 
uso nacional da caatinga no período verde, complementado, 
_:oo período seco, pelo pastejo -no capim Buffel e acesso à 
leucena. Segundo dados de pesquisa, garrote·s criados nesse 
sistema, por ocasião do desmame, aos 36 meses de idade 
atingerit um peso vivo médio de 342 quilos_, correspondente 
a cinco arrobas a mais que um animaf slmílar no sistema 
tradicioilal da região. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 1Joderfamos acompanhar 
os trabalhos dos pesquisadores da Embrapa e suas conquistas 
científicas e tecnológicas nos demais ecossistemas brasileiros, 
como nos cerrados do Centro~Oeste, no Pantana_l do Mato 
Grosso e nas terras baixas de clima temperado, nos Estado 
de Santa Catarina e Rio Grailde d9 sul. Por toda parte encon­
traremos bog:tens imb:ufdos do ideal científico~e do_profissió­
nalismo mais sério, num trabalho diário, na rotina dos-labora­
tórios e dos campos experimentais, no silêncio das bibliotecas, 
nas discussões dos seminários de estudo ou nas salas de compu­
tação. Em toda parte, o mesmo denodo e a mesma vontade 
de avançar na conquista de novos conhecimentos científicos 
e na busca de novas técnologias destinadas a gerar riquezas 
e melhorar a vida dos trabalhadores rurais, por extensão, 
de toda a sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é admirável como, numa 
_época de recursos escassos, uma empresa estatal consegue 
tal desempenho. De ano para ano vêm caindo as dotações 
orç~ent4rias dp Tesouro Nacional, destinadas à pesquisa 
científica e teçnológicéi, sobretudo na áre.a c4t agricultura. 

No período 80185, o ~rasil aplicou em pesquisa agrícola 
apenas 0,6% do PIB _ agrlcola, contra a média de 2,0% inves­
tidos pelos pafses desenvolvidos. Em 1982, a empresa teve. 
o seu melhor orçamento, tie 232 milhões e 500 mil dólares, 
numa relação de custeio de projetos de 35:200 dólares por 
pesquisador. Em 1989, a relação caiu para 14.500 dólares. 
po~ pesquisador. Nos últimos anos, o orçamento estagnou-se 
nqin patamar de 160 milhões de dólares. 

Uma rápida análise dos rec;ursos orçamentários prove­
n~entes do Tesouro Nacional para este ano de 1991 aponta 
para uma situação_ desoladora. Dos 79 bilhões de cruzeiros 
dotados, 14 bilhões foram bloqueados e apenas 29 bilhões 
foram de fato liberados, nesta altura do ano. Enquanto isso; 
muitos projetos de pesquisa de importânCia capital para a 
nossa economia foram paralizadqs. Os salários dos pesquisa­
dores_ chegaram a um patamar tão baixo, que está gerando 
desânimo e evasão dos melhores para a iniciativa privada 
ou para outros centros de pesquisa nacionais e estrangeiros. 

No concurso para a Assessoria Legislativa da Câmara 
dos Deputados, realizado no ano pasado, passou um expres­
sivo número de pesquisadores da Embrapa. Alguns deles obti­
veram as melhores classificações. Ganhou a Assessoria da 
Câmrã., mas perdeu a pesquisa agropecuária brasileira. 

Para o próximo ano, as perspectivas são piores. De 79 
bilhões deste ano, a dotação do Tesouro Nacional para a 
empresa caiu para 57 bilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é possível que deixe­
mos que a incompetência e insensibilidade de tecnoburocratas 
matem à míngua 4e recursos. uma das maiores realizações 
do trabalho, da inteligência e da capacidade criativa do nosso 
povo. Não o perdoariam por esse ato de omissão a sociedade 
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brasileira. que muito espera das conquistas da Embrapa. Tam­
bém não nós perdoaria a comunidade científica internacional, 
que reconhece nela uma das maiores e mais proffcua:S institui­
ções de pesquisa agrícola do mundo e, sem dúvida, a que 
mais tem contribuído para o avanço do conhecimento cientí­
fico e tecnológico, necessáriO para a modemizaçáo das ativida­
des agropecuárias e agroflorestais nos trópicos. 

Modernização, Srs. Senadores, cabe salientar, promovida 
dentro de diretrizes científicas que sustentam o equilíbriO eiJ.ti'e 
os fatoreS agronômicos, econômicos, sociais e ecológicos, ga­
rantindo produções auto-sustentadas. 

Era o que tínhamos a dizer. Obrigado pela atenção. (Mui-
to bem!) ·· 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. PreSidente, Srs. Senadores, comun­
gando com os ideais do Governador do Distrito Federãl, é 
com muita satisfaçãO que vimos Observando o suce_sso -das 
ações empreendidas nesta Cidade-Estado. 

De fato, senhores, em meio ao conturbado cenário políti­
co-económico-social, as marcas já impressas pela atual admi­
nistração do DF, voltada para o atendimento das necessidades 
dos cidadões, ressaltam o cenário nãció:ilaL" 

Em toda atividade humana, como bem sabemos, bons 
resultados são alcançados quando se trabalha com uma equipe 
séria, direcionada para os mesmos objetivos. É esta a caracte­
rístiCa do grupo escolhido pelo Governador Joaquim Roriz, 
para atuar, em todas as áreas, com a mesma intenção ~ 
promover o bem da comunidade. 

Tem sido desenvolvido, por exemplo, com a contribuição 
dos executores de várias-SécretariãS, o trabalho_ de implaQ.tação 
do Estatuto da Criança e -do Adolescente, que se presta a 
modelo para as demais unidades da Federação. 

Especial motivo de orgulho, para nós, brasilienses de 
coração, constitui o -recOnheCimento, no plano nacional, do 
esforço que vem sendo desenvolvido por essa equipe. Assim, 
é justo nosso desejo de registrar, dest~ tribuna, um fato histó-
rico. · 

Na última quinzena, ·a revista Exame, uma das mais res­
peitadas publicações da imprensa nacional, trouxe a avaliação 
feita por uma equipe de analistas financeiros sobre as institui­
ções bancárias do Brasil. Segundo tal análise, seo Banco 
de Brasília alcançou a classificação de banco comercial que 
teve o melhor desempenho no ano de 1990. 

Numa época de tantas dificuldades, quando grande núme~ 
ro de bancos têm sofrido revezes que os levam, ora ao fecha­
mento de suas portas, ora à adoção de medidas drásticas como 
a redução do número de agências, a demissão de funcionários, 
o crescimento do BRB, sob a presidência do Dr. Vasco Pereira 
ErVilha, merece nosso aplauso. 

Essa instituição bancária inseriu-se nos planos-soCiais do 
Governo do DF com uma atuação dinâmica, inovadora. Basta­
ria citar o númerO de contratos habitacionais firmados áté 
5 de agosto - 4.230 - para dar idéia do compromisso que 
seus dirigentes têm no Sentido da r_esolução dos proble_mas 

da comunidade. Mas vale também ressãltar que o HRB rea11-
_zou a ·cobertura do financiamento de mil cabines protetoras 
de táxis no-DF; proveu, com financiamento na·área rural, 
a eletrificação das p-equenas propriedades; participOu, com 
o apoio frnariceiro; da instalação do projeto pioneiro da Secre­
taria do Trabalho chamado "Aqui Tem", que consiste em 
um "balcão de ferramentas" para dar meios, ao_s_ trabalha­
dores, de adquirir seus instrumentos; deu tarilbém assistência 
financeira aos pequenos empreendimentos da indústria casei­
ra, Conhecida como ~'fundo de quintal". E agora, mais uma 
in.iCfativ_a, voltada par~ a solu~ão do problema habitacional 
do DF, será apoiada pelo BRB: a cooperativa da Cãmara 
Legislativa, recentemente organizada, que irá construir unida­
des residenciais, numa sistemática que vai tornar possível a 
aquisição do imóvel sem sacrifícios demasiados dos servidores. 

Por todas essas ações na área social, o BRB vem-Se cOnsti­
tuindo uma alavanca na erradicação da pobreza da nossa popu­
laçfio; e o seu crescimento financeiro, paralelamente às ações 
encetadas em prol da comunidade, vem provar que o idealis­
mo, a honestidade, a seriedade do trabalho são capazes de 
.reverter qualquer problema. 

Para Vasco Ervilha, ex-funcionário de carreira·do Banco 
do Brasil, "não há dificuldades intransponíveis quando imagi· 
nação e trabalho se unem harmoniosamente." 
- Quere-mos, pois, fazer votos -cre que os êxitos alcançados 
neste período se amplieM com a modernização do Banco, 
pois está sendo implantada a automação bancária, ao mesmo 
_!ç_~o em que a instiluição se transfóiina- em banco mú1tiplo, 
Passando a competir em outra faixa de mercado. -

Está, mais uma veZ, de parabéns õ-Governo do Distrito 
Federal; vê-se que oS planos traçados para o soerguimento 
desta unidade da Federação, dentro desse espírito de equipe, 
tornar-se-ão realidade. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

n SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
convocando sessão extraordinária a realizar-se hojç, às 18h40 
min, com a seguinte _ 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno únicO, do Requerimento n9 "344, de 

1991, do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, 
nos-Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo 
presidente da Confederação N aCionai da Indústria e presi­
dente do Serviço Social da Indústria, Senador Albano Franco, 
por ocasião da abertura da exposição comemorativa do 459 
aniversário-do Sesi, denominada "Homens e Máquinas", no 
Salão Negro do Congresso Nacional, em 26 de junho de l!T91. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ciúneiro) - Está ence(­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 
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Ata da 123~ Sessão, em 14 de agosto de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 41JM!NUTOS; ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _;_ Albano FrâllcO --Alex3ndre Costa 
-Alfredo Campos - Almir Gabriel - Aluizio Bezerra -
Amazonino Mendes --Amir Lando- Antonio Mariz­
Áureo Mello - Beni V eras - Carlos De'Carli - Carlos 
Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho - Coutinho Jorge -_Darcy Ribeiro - Darío 
Pereira - Dirceu Came:íro-.:...._ Divaldo Suruagy ___: Eduardo 
Suplicy - Elcio Álvares - Esperidião Amim - Fernando 
Henrique Cardoso _:-Francisco Rollemberll_- Garibaldi AI· 
ves - Guilherme Palmeira --Henrique Almeida - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Hydekel Freitas :.... Iram 
Saraiva ·- Irapuan Costa Júnior - João Calmon - João 
Rocha- João França- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho 
-José Eduardo -José Fogaça - José Paulo Bisol -José 
Richa- Júnia Marize -Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia 
-Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha -Lourival Bap· 
lista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Marco Maciel - Mário Covas --Marluce Pinto 
- Maurício Corrêa - MaUro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Ney 
Maranhão - Odacir So3res - Onofre Quinan - OZiél Car­
neiro - Pedro Simon -Rachid Saldanha Derzi -Raimundo 
Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar _;_ 
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A -IIsia-de -
presença acusa o comparecimento de 72 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, irticiamOs nossos·trâb3lh9s. __ _ 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr.l" 

Secretário. - - -
É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 284, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Autoriza o levantamento de recursos do PIS Pasep para 
aquisição da casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Acrescente-se ao art. 4' da Lei Complementar 

n' 26, de 11 de.setembro de 1975, o seguinte: · 

"§ 49 A pedido do interessado, o saldo dos depósitos 
poderá ser também utilizado como parte do pagamento 
destinado à aquisição da casa própria." 

Art. 2" Esta lei complementar entrará em vigor ri3 data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se ~s disposições em ContráriO. 

Justificação 

Prescrevia a Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro 
de 1970, que instituiu o Programa de Integração Social (PIS) 

no § 2' de seu art. 99 que o saldo dos depósitos do Fundo 
de Participação, a pedido do interessado, poderia ser também 
utilizado como parte do pagamento destinado à aquisição da: _ 
casa própria. · · · · 

- Houve, a respeito, ao s-er· alterada referida legislação, 
evidente retrocesso, eis que a Lei Complementar n" 26, de 
11 de setembro de 1975, que promoveu a unificação do Progra­
ma de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação 
do Património do Servidor Público (Pasep) no chamado Fundo 
Pis-Pasep, só permitiu o levantamento de recursos nas seguin-
tes hipóteses: . 

"Art. 4!' As importâncias creditadas nas contas indi­
viduais dos participantes do Pis-Pàsep são inalie-náveis, 
impenhoráveis e, ressalvado o disposto nos parágrafos 
deste artigo, indisponíveis por seus titulares. __ 

§ l!> Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 
do titular da conta individual, poderá ele receber o respec­
tivo saldo, o qual, no caso de morte, será pago a seus 
dependentes, de acordo com a legislação da_ Previdêncla 
Social e com a legislação específica de sc!rvidores civis 
e militares, na falta daqueles, aos sucessores do titular 
nos termos da lei" civil. 

§ 2~' Será facultada, no final de cada exercício finan­
ceiro posterior ao da abertura da con~ta ind_ividuál, a- reti­
rada das parcelas correspondentes aos créditos de que 
tratam as alíneas b e c do art. 3~' -

§ 3!' Aos participantes cadastrados há pelo menos cin­
co anos e que percebam salário mensal igual ou inferior 
a cincO vezes o respectivo salário mínimo Tegional, será · 
facultada, ao final de cada exercício financeiro, ietirada 
complementar que permita perfazer valor igual aO- do 
s~lário mínimo regiOnal mensal vigente, respeitadas as 
disponibilidades de suas contas individuais." 

Ora, como se sabe, o programa brasileiro da casa própria 
é executado através do Sistema Financeiro de Habitação que, 
por sua vez, promove reajustamentoS ·sistemáticos do saldo 
devedor e das amortizações a cargo dos respectivos mutuários 
que chegam a ser, para a maioria dos adquirentes, insupor­
táveis. 

Nada justifica, portanto, que eiti se tratando -de partici­
pante do PIS-Pasep fique o mutuário do Sistema Financeiro 
impedido de lançar mão de recursos que a rigor "integram 
o seu próprio patrimônio para reduzir os encargos decorrentes 
da aquisição da casa própria. -

Impõe-se, desse modo, restabelecimento da norma legal 
revogada em 1975, como o faz a presente proposiÇãO. 

-sala das Sessões, 14 de agosto de 1991.- Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão comoe:tente. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. ~ 

É. lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 453, DE 1991 

Requeremos urgência, nos lermos do arf. 336, b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Resolução n' 54, de 1991, 
que dispõe sobre a remuneração dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 14 de agosto d.e 1991. - Jiumberto 
Lucena- Josaphat Marinho- Jonas Pinheiro - Oi:iel Car­
neiro - Ney Maranhão - Elcio Álvares - Odacir Soares 
-Gerson Camata- João Calmon- João França- Magno 
Bacelar- Chagas Rodrigues- Wilson Martins -José Paulo 
Bisol - Eduardo Suplicy - Hugo Napoleão - Ronan 'ti(o 
-Nelson Carneiro- Jutahy Magalhães~ Francisco Rollem­
berg- Nelson Wedekin- Alfredo Campos- Hydekel Frei­
tas - Lourival Baptista - Beni V eras - Moisés Abrão -
Alexandre Costa - Meira Filho - Henrique Almeida -
Valmir Campelo - Albano Franco - Ruy Bacelar -Cid 
Sa6ia de Carvalho -Rachid Saldanha Derzi-Lucídio Porte­
lla - Divaldo Suruagy - Garibaldi Alves Filho - Júiiia 
Marise - Iram Saraiva - Maurício Corrêã -~ Esperidião 
Amin - Nabor Júnior - Pedro Simon - CéSar DiaS -
Amir Lando- José Richa- Carlos De'Carli- Dirceu Car­
neiro- José Sarney.-'- João Rocha-, Coutinho Jorge­
Aureo Mello- Marluce Pinto- Carlos Patrocíriio -='Mauro 
Benevides - Fernando Henrique Cardoso - Amazo.nin_o 
Mendes. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Oxequeri­
mento que acaba de ser lido será submetido a,o Plenário,. 
após a Ordem do Dia, nos termos do art. 340, li, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento-o>? 344, 
de 1991, d_o Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
pronunciado pelo Presidente da Confederação Nacional 
da Indústria e Presidente do Serviço Social da Indústria, 
Senador Albano Franco, por ocasião da abertura da expo­
sição comemorativa do 45"' ani_yersá~o do Sesi, denomi­
nada "homens e máquinas", no Salão Negro do Con­
gresso Nacional, em 26 de junho de 1991. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serã feita a transcnÇão solicitada. . _ _ __ 
A Presidência fará a comunicação ao nobre Seriador Al-

bano Franco desta homenagem que o Senado Federal tributa 
a S. Ex~ pelo magnífico pronunciamento durante solenidade 
ligada à Confederação Nacional da Indústria e ao Serviço 
Social da Indústria, de que participei como convidado especial. 

É a seguinte a matéria cuja tra~scrição é- solicitada: 

PRONUNCIAMENTODOSENADOR ALBANO 
FRANCO NA INAUGU/3.AÇÃO DA EXPOSIÇÃO 
"HOMENS E MÁQUINAS" NO SALÃO NEGRO DO 
CONGRESSO NACIONAL EM 26 DE JUNHO DE 
1991. 

A Exposição "Homens e Máquinas" que neste momento 
abrimos ao público, procura mostrar um pouco da história 
da indústria e do trabalhador no Brasil. 

Uma história acórilparihada de perto, nos últimos 45 anos, 
pelo SESI - Serviço- Social da Indúst~a, iniciativa do empre­
sário brasileiro para promover o desenvolvimento sqcial e 
a melhoria da qualidade de vida do operário da indústria. 

Ç> Surgimento do SESI, em 1946, coincide com a intensifi­
cação da produção índustrial ocorrida no pós-guerra. Naquela 
época_ a melhoria dos padrões de vida da população repre­
sentaVa uma- crescente· -preocupação dos empresáriOs comO 
condiç~o il!disp-eil~ável para se a"iingir o desenVolvimento eco­
nómico . .As-primeiras-ações da entidade buscam alfabetizar 
o trabalhador e regularizar o abastecimento dos gêneros de 
primeira necessidade, afetado pela guerra. 

Em 1956, com o plano de metas, o País dá início- à Umá 
novã. série de investimentos na infra-estrutura. crescem .a pro­
duç_3o enei'gética, Os sistemas de transporte e a indústria de 
bas~-- Aume_!!ta, pioporcionalmente, a responsábilidade social 
do empresariado, refletida na ação do SESI- A entidade já 
presta ao industriário atendimento médico-odontológico em 
seU!,- ambulatórios e nos próprios locais de trabalho. Desta­
ca..:se, eiitãb, um programa de combate às doenças de maior 
prevalência entre os operários, como a: tUberculose. -

Na década de 1970, o avanço da industriali2;ação manifes' 
ta-se_ na pauta de exportações·, na qual a proporção de manufa­
turados praticamente triplica. O número de trab~hadores_liga­
dos à produção industrial duplica, chegando a cinco milhões. 
_Q Sesi diversifica -cada vez mais -seus serviços, milhares de 
filhos de trabalhadores têm a oportunidade de praticar, pela 
primeira vez, modalidades esportivas raramente acessíveis a 
famílias de baixa renda, como atletismo, esportes aquáticos 
e outros esportes coletivos e individuais. . _ 

Hoje, a indústria brasileira se esforça para alcançar um 
grau de competit1vidade capaz de assegurar-lhe uma maior 
participação nos mercados mundiais. Neste sentido, além da 
atualização tecnológica, é impreScindível o investimento na 
qualificação do trabalhador. Aqui se evidencia, mais uma vez, 
a importância do papel desempenhado pelo SESI. Para tando, 
através de seus _programas nacionais de educação, saúde e 
lazer, vem fazendo investimentos de_ vulto na- elevação dos 
padrões sócio:.educacionais 'do trabalhador da indústria e de 

·Suas famílias. No ano passado, por exemplo, a entidade reali­
zou .18 milhões de atendimentos médico-odontológicos, 500 
~ matrículas de pré-escolar ao supletivo e alcançou 17 mi­
lhões ge pessoas com atividades esportivas, culturais e sociais. 

Para contar essa história, em qUe Se fundem o desenvol­
vimentO económ.ico e o desenvolVimentO social, o Sesi asso­
ciou-se ao Arquivo Nacional. Seu acervo de 500 mil fotogra­
fias, um dos maiores da América Latina, forneceu imagens 
que revelam os diversos aspectos da inserção do homem no 
processo de produção. O esforço do SESI é para que os próxi­
mos capítulos dessa história apresentem o operário sempre 
mais integrado à sociedade que ajuda a construir. O resultado 
dessa empreitada há de ser um trabalhador mais qualificado 

-e mais consciente de seus direitos e deveres como cidadão. 
Este caminho aproximará o Brasil que temos daquele 

.que de~jamos. Cada pa~so nesse sentido é uma ~novacão 
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do compromisso assumido pelos líderes empresariais qúe cria-
ram o Sesi. -

Há quase meio século, estes homens tiveram visão sufi­
ciente para lançar entre nós as senlentes do deseny5)lvimento 
com justiça social. Este é o rumo para a cor.istrução de- um 
país que possamos legar com orgulho para as próximas gera-
0•· -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento no 453/91, de urgência, lido no 
Expediente para o Projeto de Resolução n' 54/91. 

Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ~ 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciaçãO da ma­

téria. 

"Discussão, em turno únicO, do Projeto de Resolução 
n9 54, de 1991, de inicialiva da Comissão DiietOJ:-a, que 
dispõe sobre a remuneração dos servidores do Senado 
Federal e dá outras providências." 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à iniediata votação da 

matéria. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queira permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado.~ 

A matéria vai à Coniíssão Diretora pára a·redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
da matéria, que será lida pelo Sr. 1' Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N' 256, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 54, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a red3Ção final do -Projeto 
de Resolução n~" 54, de 1991,- que âíSpõe sobre a remuneração 
dos servidores do Senado Federal, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de agosto de 1991. 
-Mauro Benevides- Presidente- Dirceu Carneiro- Rela­
tor- Rachid Saldanha Derzi - Lucídio Portela. 

ANEXAO AO PARECER N• 256, DE 1991 

Redação fmal do Projeto de Resolução n' 54, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Pre­
sidente, nos termos do art. 48; item 28, do Reginiento !nterno, 
promulgo à seguinte. 

RESOLUÇÃO Ni DE 1991 

Dispõe sobre a remuneração dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras Providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É fixado, como limite sUperior de vencimento 

o valor de Cr$ 485.933,02 (quatrocentos e óífenta e cüiCõ 
mil, novecentos e trinta e três cruzeiros e dois ceniã.vos), 
para os cargos de Analista Legislativo do_ Senado Federal 
e para os cargos de provimento efetivo dos órgãos supervi­
sionados. 

_§ 1~> O coeficiente resultante dQ valor definido no caput 
deste artigo, em relação ao atual maior valor de vencimento­
dos cargos de Analista Legislativo, incide sobre o vencimento 
dos demais cargos de provimento efetivo c gratificações de 
função do Senado Federal, bem como sobre as gratificações 
de função dos órgãos supervisionados. 

§ 2~ Os demais valores de vencimento dos cargos de 
provimento efelivó dos órgãos superivisionados são reajus­
tados pelo coeficiente resultante do limite estabelec~do no 
caput deste artigo, em relação ao maior valor de vencJ?lento 
da tabela em vigor no respectivO ói"gão. - -

Art. 2~" Aplica-se, no que couber, aos servidores dos 
órgão·s a que Se refere o 'artigo anterior o disposto nos arts. 
8', 13, 23 e 25 da Lei n' 8.216, de 13 de agosto de 1991. 

- Art. 3~ O percentual previsto no art. 1~ da lei a que 
se refere o artigo anterior é extensivo aos valores decorrentes 
do disposto nesta resolução. 

Art. 4o:> As disposições desta resolução são aplicáveis 
aos proventos de aposentadoria e às pensões decorrentes de 
falecimento de servidores dos órgãos por ela abrangidos. 

Art. 59 É a Comissão Diretora -autorizada a baixar os 
atos e tabelas que se fizerem necessários ao cumprimento 
desta resolução. 

Art. 69 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitoS financeiros retroativos ao dia 19 de 
julho de 1991. . ~ . . _ 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

-~O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa co­
munica aos Srs. Senadores que deixará de ser realizada· a 
sessão do Congresso Nacional, porque até o pres_ente mo­
mento a Câmara dos Deputados permanece reunida, apre­
ciando matéria de sua competência constitucional. 

Em razão disso, e por não dispor de espaço físico para 
realizar a sessão, a Mesa determinou o cancelamento da mes­
ma e, oportunamente, anunciará aos Srs. Senadores a nova 
sessão com a hora respectiva. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O Sr. Sena­
dor Maurício Corrêa enviou ã Mesa projeto cuja tramitação, 
de acordo com o_disposto no art. 235, III, .l:l' 3, do Regimento 
Interno, deve ter início na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 53, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 53, de 1991 (n' 4.918/90, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Tribunal SUperior do Trabalho, que cria o Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 2()' Região (dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania). 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 58, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 58, de 1990 (n• 3.048/89, iiaCasa de origem), determinando 
que as armas de fogo apreendidas sem o correspondente re_gis­
tro, pelos órgãos policiais, sejam destruídas em at~ púbhco, 
na forma que especifica, tendo - --

PARECER, sob n• 190, de 1991, da Cmnissâo · 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela constitucio­

nalidade e juridicidade e, no mérito, favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 
PORTARIA N• 15, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 283 do_ Regulamento Admlflis­
trativo do Senado Federal, e tendo em vista o disposto no 
afi. 574, §-P, do niesrrio regúiamento, resolve: 

. Designar ALA YLSON RIBEIRO PEREIRA, Assessor 
Legislativo, TANIA MARA CAMARGO F ALBO ALVES 
DA CRUZ, Analista Legislativo, e MARCOS NOGUEIRA 
MAGALHÃES, Analista Legislativo, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem Comissão d~ _Sindicância incumbida 
de apurar os fatos constantes do Processo n9 012276/91-0. 

Senado Federal, 14 de agosto de 1991. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral, em exercício. 


